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RESUMO 

Esta tese tem como objetivo investigar a presença de indícios de uma possível transposição do 

conhecimento enunciativo benvenistiano para os itens das provas de ingresso no Ensino 

Superior: provas de língua portuguesa dos vestibulares da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS) de 1988, 1998, 2008 e 2018; prova do Exame Nacional do Ensino 

Médio (Enem) de 1998; e provas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do Enem de 

2009 e de 2018. Para tanto, buscam-se fundamentos na Teoria da Enunciação de Benveniste, 

visto que as reflexões benvenistianas, assim como outras teorias linguísticas centradas no uso, 

podem estar subjacentes às noções basilares dos PCNs, importante documento balizador das 

matrizes de referência dos exames de ingresso, gerando efeitos sobre as bancas elaboradoras 

das provas do Enem e dos vestibulares, no sentido de exigirem dos candidatos uma 

aprendizagem relacionada ao proposto pelas diretrizes oficiais. O arcabouço teórico fornecerá 

subsídios para o tratamento da língua entendida no interior de seu funcionamento, na 

interação entre interlocutores, com estatuto de produtora de sentidos, correspondendo ao que 

preconizam os PCNs sobre o ensino de língua portuguesa. Assim, em consonância com os 

Parâmetros Nacionais Curriculares, os quais adotam o texto como unidade básica de ensino, 

e considerando que a compreensão de todos os itens das provas de ingresso começam em um 

texto-base, inicia-se uma investigação a trabalhos que operam deslocamentos da teoria 

benvenistiana para as análises textuais, bem como uma pesquisa bibliográfica em livros e 

artigos em que Benveniste comparece nos últimos anos no Brasil. Conclui-se que os 

elementos enunciativos transversais à abordagem do texto pela perspectiva enunciativa são as 

noções de intersubjetividade, de forma-sentido e de referência no discurso. Devido à 

importância de tais elementos enunciativos na abordagem textual, acredita-se que seriam 

igualmente os mais explorados nas provas de ingresso no curso superior e, por esse motivo, 

são adotados como os operadores de análise deste trabalho. Refletindo-se sobre o modo como 

esse conhecimento enunciativo benvenistiano pode ser transposto para os itens das provas do 

vestibular e do Enem, desenvolve-se a noção de transposição do conhecimento, a partir do 

conceito de transposição didática. Por meio do percurso de análises das provas de ingresso no 

Ensino Superior, conclui-se que há, de fato, a presença de indícios das noções de 

intersubjetividade, referência e forma e sentido nas provas analisadas, havendo um 

incremento gradativo da transposição de aspectos da perspectiva benvenistiana nas provas 

durante o intervalo analisado, sendo que a predominância de tal constatação ocorre na prova 

do vestibular de 2018. Acredita-se que os resultados podem impulsionar mudanças no tipo de 

formação tanto na Educação Básica quanto no Ensino Superior, no sentido de sinalizarem aos 

professores a importância do ensino de língua portuguesa, tendo-se como perspectiva o 

quadro enunciativo (eu-tu-ele-aqui-agora). 

 

Palavras-chave: Vestibular; Enem; Teoria da Enunciação Benvenstiana; Transposição do 

Conhecimento; Ensino. 

 



 

ABSTRACT 

This doctoral thesis aims to investigate the presence of the evidence of a possible 

transposition of Benveniste’s enunciative knowledge in the entrance exams of higher 

education: the Portuguese language entrance exams of Federal University of Rio Grande do 

Sul (UFRGS - 1988, 1998, 2008 and 2018); the High School National Exam (Enem – 1998); 

and the Language, Code, and its Technologies tests (Enem - 2009 and 2018). In order to do 

so, we seek foundations in Benveniste's Theory of Enunciation, as Benvenistian reflections, as 

well as other language theories centered on the use, may underlie the basic notions of the 

NCPs, an important document that guides the entrance exams reference matrices, generating 

effects on the Enem tests and on the entrance exams preparation boards, in order to demand 

from candidates a learning related to contents of the official guidelines. The theoretical 

framework will provide subsidies for the treatment of the language understood within its 

operation, in the interaction between interlocutors, with meaning producing status, 

corresponding to what the NCPs advocate about the teaching of Portuguese language. Thus, 

in line with the National Curriculum Parameters, which adopt the text as the basic teaching 

unit and, considering that the comprehension of all the items of the entrance exams begins in a 

base text, we started an investigation in studies that tease displacements of Benveniste’s 

theory to textual analysis, as well as a bibliographic research in books and articles in which 

Benveniste appears in recent years in Brazil. We conclude that the enunciative elements 

transversal to the approach of the text by the enunciative perspective are the notions of 

intersubjectivity, form-meaning and reference in the discourse. Due to the importance of such 

enunciative elements in the textual approach, we believe that they would also be the most 

explored in the entrance exams for higher education and, therefore, are adopted as the analysis 

operators of this work. Reflecting on the way this Benvenistian enunciative knowledge can be 

transposed in the items of the entrance exams, we developed the notion of knowledge 

transposition, based on the concept of didactic transposition. Through the course of analysis 

to the entrance exams to higher education, we conclude that there is indeed the presence of 

evidence of the notions of intersubjectivity, reference and form-meaning in the tests analyzed, 

with a gradual increase in the transposition of aspects from the Benvenistian perspective in 

the tests during the analyzed interval and the predominance of such finding occurs in the 2018 

entrance exam. We believe that the results may drive changes in the type of education in both 

basic and higher education, in order to signal to teachers/professors the importance of 

teaching Portuguese language having in perspective the enunciative framework (I-you-he-

here-now). 

 

Keywords: Entrance Exams of Higher Education (“Vestibular” and “Enem”); Benvenstian 

Enunciation Theory; Knowledge Transposition; Teaching. 
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1 INTRODUÇÃO 

Esta tese é o efeito de minha trajetória na pesquisa e no ensino. É preciso retomar esse 

percurso para dar a conhecer ao meu leitor quem se enuncia nesta empreitada e, sobretudo, 

para explicar o que leva a meu objeto de estudo
1
. 

Meu caminho como pesquisadora iniciou na graduação, em um programa que envolvia 

os cursos de Licenciatura da UFRGS (Pesquisa Finep 1996/1997 – Subprojeto “Gramática e 

Ensino”) e que tinha como objetivo contribuir para a melhoria dos cursos de licenciatura por 

meio da antecipação do contato dos acadêmicos com as escolas, aproximando as disciplinas 

da área básica às da área pedagógica e introduzindo conteúdos e atividades necessárias à 

formação profissional não contemplada no currículo do curso.  

Minha aproximação com a sala de aula começou nesse período. Era chegada a hora de 

tratar com os alunos sobre a língua atualizada em textos, fenômeno que me instigava muito 

nos bancos da graduação, porque, ao mesmo tempo em que essa língua se mostrava a mesma 

(o português), também se mostrava diferente, inusitada e enigmática no seu uso em textos. Eu 

ansiava por observar, na sala de aula, sendo empregada pelos alunos, uma língua que os 

levasse a viver experiências de e na linguagem.  

A experiência em sala de aula me conduziu à ampliação da minha formação 

acadêmica na pós-graduação, especificamente no Mestrado em Estudos da Linguagem da 

UFRGS. Tão logo concluí essa fase de estudos, colocou-se para a mim a oportunidade de 

trabalhar como docente em instituições de Ensino Superior, sendo apresentada a uma 

diversidade riquíssima de disciplinas e teorias da linguagem envolvidas em cursos de 

graduação em Letras.  

Durante minha trajetória como docente na área de língua portuguesa em diferentes 

cursos de graduação, sempre procurei inserir o texto como unidade de ensino nas aulas de 

língua materna, estabelecendo interlocução com as teorias de texto e discurso. Acredito que o 

texto permite o trabalho com a língua como organização em todos os seus níveis (fonológico, 

morfológico, sintático, lexical, etc.), fornecendo ao aluno condições para desenvolver sua 

competência discursiva. Isso equivale a capacitá-lo para, nas diversas trocas enunciativas, 

produzir textos adequados aos variados contextos de interlocução, originando diferentes 

efeitos de sentido. Nessa abordagem, não há espaço para exercícios mecânicos e repetitivos, 

                                                
1 Eis o motivo da utilização da forma da primeira pessoa do singular nos primeiros parágrafos desta introdução. 

Nos demais parágrafos e nos capítulos seguintes, utilizarei a forma da primeira pessoa do plural, por entender 
que essa tese tem um eu nela implicado e marcado, mas atenuado pelo uso de nós, por considerar a presença 

do outro no processo enunciativo de produção e de leitura.  
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posto que cada texto mobiliza de forma singular os elementos da língua para produzir sentidos 

também singulares.  

Knack (2012), em uma pesquisa em grades curriculares, súmulas, ementas de 

disciplinas de três cursos de Letras com ênfase em língua portuguesa de Universidades de 

Porto Alegre e Região Metropolitana, constata que o texto tem ocupado grande parte das 

disciplinas para a abordagem de aspectos relativos à estrutura e ao funcionamento da língua 

portuguesa, configurando-se objeto de estudo e, portanto, integrando a formação básica do 

professor. Além disso, lembra que os documentos oficiais que tratam da língua portuguesa na 

Educação Básica, como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) (1998, 2000 e 2004) e 

os Referenciais Curriculares do Estado do Rio Grande do Sul (2009)
2
, instituem o texto como 

objeto e unidade de ensino, sendo apresentado como um dos conceitos estruturantes da área 

de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, isto é, integra o conjunto de pressupostos que 

rege a perspectiva adotada pela área em relação à linguagem.  

Tendo todos esses fatos em vista, tanto a minha experiência docente no trabalho com o 

texto nas aulas de língua portuguesa nos cursos de graduação no Ensino Superior quanto o 

meu retorno à academia na condição de doutoranda na área de pesquisa de “Análises textuais, 

discursivas e enunciativas” proporcionaram uma maior aproximação com a Teoria da 

Enunciação de Benveniste, possibilitando a observação de singularidades que emergem no 

texto e do texto e permitindo uma abordagem que dá lugar à subjetividade e à exploração da 

relação entre forma e sentido para a produção de sentidos.  

Tais envolvimentos, com o ensino de textos e com a perspectiva de Benveniste me 

instigaram a verificar se noções enunciativas comparecem em provas de ingresso no nível 

superior e, no caso de haver tal presença, como se apresentam nos itens
3
 que exploram a 

compreensão do texto.  

A escolha pelas provas de ingresso se deveu, primeiramente, ao fato de tais provas 

caracterizarem um momento de travessia, ou seja, o fim de uma etapa, a da Educação Básica, 

                                                
2 Neste estudo, não incluiremos a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), pois a BNCC para a Educação 

Infantil e o Ensino Fundamental foi aprovada e homologada somente em dezembro de 2017, e o documento 
para o Ensino Médio foi aprovado pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) no dia 4 de dezembro de 2018 

e homologado no dia 14 de dezembro, pelo Ministério da Educação, portanto, durante uma etapa avançada da 
escrita desta tese. Porém, convém destacar que, no cenário da Educação Básica, a BNCC é um importante 
documento normativo para a elaboração dos currículos escolares e propostas pedagógicas no âmbito da rede 

pública e privada. Além disso, acreditamos que esses documentos não terão efeitos imediatos nem nas provas 
de ingresso no Ensino Superior, nem na Escola Básica. Cabe chamar a atenção ainda que a BNCC não se 

contrapõe aos PCNs, mas estabelece, a todo momento, interlocução com os princípios neles preconizados.  
3 “Item” é o termo utilizado nos documentos oficiais para fazer referência às questões objetivas de múltipla 

escolha dos instrumentos de avaliação. No capítulo 5, nos deteremos na explicação detalhada do termo, o qual 

será adotado nessa tese doravante.  
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e o início de outra, que aponta para o futuro, a etapa do Ensino Superior, contexto no qual me 

encontro inserida como docente.  

Em segundo lugar, essa escolha está atrelada ao fato de que, na perspectiva do Ensino 

Superior, os processos que avaliam se o candidato está apto a ingressar em um curso de 

graduação podem demarcar uma espécie de ponto de partida para o professor universitário no 

tratamento de questões linguísticas nas disciplinas de língua portuguesa. Além disso, tais 

provas podem apresentar diálogo com as pesquisas sobre linguagem, língua e texto 

desenvolvidas no país.  

Dessa forma, julguei necessário realizar um movimento retroativo em relação à 

Educação Superior, verificando o que estava sendo solicitado aos alunos nas provas de 

ingresso no Ensino Superior, a saber: concursos vestibulares e o Exame Nacional do Ensino 

Médio (Enem). Os vestibulares escolhidos foram os da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul, por serem os mais expressivos e concorridos dentre todas as instituições de Ensino 

Superior do estado do Rio Grande do Sul, contexto no qual estamos inseridos. Quanto ao 

Enem, atualmente, é o maior instrumento avaliativo no Brasil, adotado por inúmeras 

universidades que utilizam o resultado do exame como critério de seleção para o ingresso no 

Ensino Superior, seja complementando ou substituindo o vestibular. 

Assim, primeiramente, busquei possíveis diretrizes oficiais direcionadas à elaboração 

de provas de ingresso no Ensino Superior que pudessem orientar os professores elaboradores 

das provas de língua portuguesa dos vestibulares da UFRGS e de Linguagens, Códigos e suas 

Tecnologias do Enem quanto a referências que apontassem concepções teóricas a serem 

seguidas. Porém, essa rápida busca evidenciou uma carência de documentos oficiais 

parametrizadores específicos para essa finalidade. Diante de tal evidência, foi necessário 

voltar minha atenção diretamente aos itens que compõem as provas de língua portuguesa e de 

Linguagens, Códigos e suas Tecnologias desses dois instrumentos avaliativos. Após uma 

breve vista d’olhos, registro a seguir algumas constatações que, posteriormente, conduzirão às 

indagações que norteiam essa tese: 

 a influência dos estudos linguísticos produzidos à época das provas sobre as bancas 

elaboradoras dos itens dos instrumentos avaliativos; 

 o comparecimento de vertentes de diferentes campos teóricos, cujos princípios 

convergem à concepção de linguagem como forma de interação; 

 a presença de um texto-base, a partir do qual se dá início à compreensão textual por 

parte do candidato, em praticamente todos os itens das provas de ingresso; 
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 a presença de termos teóricos em alguns itens e a ausência em outros.  

A partir dessas constatações preliminares, constituímos as perguntas que buscamos 

responder na tese, as quais são:  

1) Os itens das provas de língua portuguesa dos vestibulares da UFRGS (1988, 1998, 

2008 e 2018) e das provas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do Enem (1998, 2009 

e 2018) apresentam indícios
4
 de aspectos de linguagem oriundos da perspectiva enunciativa 

benvenistiana? 

2) Considerando que termos e noções teóricas benvenistianas, ao serem deslocados 

para os estudos textuais e, como tal, para os itens das provas de ingresso no Ensino Superior, 

precisam ser compreensíveis ao candidato, como transparece essa transposição nos 

instrumentos avaliativos do vestibular da UFRGS e do Enem? 

Para tentar responder às indagações que formulamos, essa tese está dividida em sete 

capítulos (sendo o primeiro esta Introdução). Nosso percurso principia com a apresentação do 

contexto histórico dos fatos que protagonizaram mudanças significativas na Educação 

Superior. Assim, no segundo capítulo, objetivamos expor os aspectos relativos à criação, à 

implantação e às particularidades do concurso vestibular e do Enem. Tendo em vista a já 

citada carência de documentos oficiais parametrizadores específicos para a elaboração dos 

itens dos processos avaliativos do vestibular e do Enem, consideramos válido traçar os 

contornos de um importante documento oficialmente publicado em 1998, os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs)
5
, por acreditarmos que os PCNs possam ter efeito sobre os 

responsáveis pela elaboração dos itens das provas, no sentido de exigirem dos candidatos uma 

aprendizagem relacionada ao proposto pelas diretrizes oficiais de ensino. Além disso, 

constituem-se no mais importante instrumento balizador das matrizes de referência
6
 do Enem, 

                                                
4 Adotaremos o termo “indício”, nessa tese, de acordo com a definição apresentada no Dicionário Michaelis 

Online: “1. indicação provável, índice, sombra. 2. sinal ou fato que deixa entrever alguma coisa, sem a 

descobrir completamente, mas constituindo princípio de prova; signo. 3., vestígio deixado por.”. Disponível 
em: https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro. Acesso: 22/mar/2018. 

5 Este documento se refere ao 3º e 4º ciclos do Ensino Fundamental (os Parâmetros Curriculares Nacionais do 

Ensino Médio foram publicados somente em 2000). Convém lembrar que, nesse estudo, consideramos 
importante darmos início às nossas análises no documento publicado em 1998 por dois motivos: 

primeiramente, constatamos que, logo após a publicação dos PCNs do 3º e 4º ciclos (1998), os referidos 
documentos já passam a exercer forte influência sobre as bancas elaboradoras das provas de ingresso; e, em 
segundo lugar, nossa investigação evidenciou forte semelhança entre as noções basilares dos PCNs do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio. Desse modo, nessa tese, passamos a fazer referência aos Parâmetros 
Curriculares Nacionais de uma forma geral, sem especificar exatamente o nível de ensino a que se referem. 

Além disso, o ano de 1998 passa a ser um divisor entre o momento anterior à publicação dos PCNs e o 
posterior. 

6 O Enem é elaborado a partir de uma Matriz de Referência, que possui como sustentação, entre outros 

documentos, os Parâmetros Curriculares Nacionais. 
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amplamente utilizadas no processo de elaboração dos itens das provas. Por isso, o segundo 

capítulo apresenta tais documentos.  

Já que nos propomos a analisar, dentre outros, especificamente um vestibular anterior 

à publicação dos PCNs, também julgamos importante trazer, ainda no capítulo 2, a maneira 

como o componente curricular de língua portuguesa era organizado e quais teorias linguísticas 

prevaleciam no ensino de língua materna até o final dos anos 1990. Entendemos que tal 

situação possa ter influenciado sobremaneira as equipes responsáveis pela elaboração dos 

itens das provas de vestibular, fazendo com que cada comissão direcionasse seu olhar ao 

conhecimento produzido pelos estudos linguísticos à época. 

O terceiro capítulo é dedicado ao referencial teórico que subsidia esse estudo, a Teoria 

da Enunciação de Émile Benveniste, com as concepções de linguagem e língua em emprego e 

as noções estruturantes da perspectiva benvenistiana, para, em seguida, verificarmos como 

essa perspectiva tem sido deslocada para o campo do texto. Nesse terceiro capítulo, 

elencamos os pressupostos e as noções basilares da abordagem enunciativa benvenistiana, 

com o propósito de verificarmos, nas análises, os efeitos dessa abordagem nas provas de 

ingresso no Ensino Superior, pois temos como pressuposto que a perspectiva benvenistiana, 

por ser uma das teorias centradas na língua em emprego e com estudos divulgados no país, 

pode ter influência sobre as bancas de elaboração de provas. 

No quarto capítulo, procuramos mostrar como a perspectiva enunciativa foi deslocada 

para o campo do texto para, em seguida, tratarmos de como a integração da enunciação ao 

texto tem sido divulgada pelas principais revistas científicas do país. Por isso, o objetivo do 

capítulo é verificar que noções são transversais à abordagem do texto pela perspectiva 

enunciativa e se essas noções também comparecem na produção científica benvenistiana que 

publiciza essa perspectiva, visto acreditarmos ser por meio dos artigos científicos que essa 

visão, muitas vezes, chega ao ensino básico e também às bancas proponentes das provas.  

No quinto capítulo, propomo-nos a discutir, a partir das visões de diversos autores, a 

noção de transposição didática, deslocada, nesse estudo, para o conceito de “transposição do 

conhecimento”
7
, pois se trata de verificar a possível transposição de conhecimentos 

relacionados à abordagem enunciativa para os itens de compreensão de texto nas provas de 

ingresso no Ensino Superior. Discutiremos o modo de transformação do saber teórico em 

saber a ser explorado, com o propósito de verificarmos, na análise, se há indícios de 

                                                
7 O termo transposição do conhecimento foi originalmente elaborado nessa tese a partir da noção de transposição 

didática. Convém lembrar que tal denominação foi sugerida pela Professora Dra. Lúcia Rottava (UFRGS) por 

ocasião da qualificação dessa tese, em 27 de outubro de 2017.  
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transposição da abordagem enunciativa benvenistiana e como esses indícios comparecem nas 

questões de língua portuguesa das provas do Enem e do vestibular UFRGS.  

Ainda no capítulo 5, apresentamos os objetos de análise, que são as provas dos 

vestibulares da UFRGS dos anos de 1988, 1998, 2008 e 2018 e as provas de Linguagens, 

Códigos e suas Tecnologias do Enem dos anos de 1998, 2009
8
 e 2018. Além disso, 

apresentamos o percurso metodológico a ser seguido nas análises.  

No sexto capítulo, procedemos às análises dos fatos de linguagem, conforme roteiro 

descrito. Além disso, apresentamos os principais resultados dessas análises. Por fim, no 

sétimo capítulo, retomamos os principais resultados dessa tese, com questões e reflexões 

produzidas a partir do estudo realizado.  

Esperamos, assim, responder às indagações desse estudo e contribuir com o ensino de 

língua portuguesa em dois níveis: na Educação Básica e no Ensino Superior. Em relação ao 

Ensino Fundamental e Médio, almejamos que os resultados encontrados nessa tese possam 

servir para fomentar possíveis mudanças no tratamento de questões da língua, tendo em vista 

uma abordagem em consonância com as diretrizes oficiais, que preconizam a reflexão da 

língua em uso com base em teorias de texto e discurso centradas na interlocução. 

Na perspectiva do Ensino Superior, acreditamos que o tratamento das questões 

linguísticas nas aulas de língua portuguesa passa, necessariamente, pelo conhecimento, por 

parte do professor universitário, daquilo que é efetivamente requisitado do candidato no 

processo de travessia entre a Educação Básica e o Ensino Superior, por meio das provas de 

ingresso. Somente assim, esse professor terá condições de estabelecer um maior diálogo com 

as pesquisas desenvolvidas no país sobre linguagem, língua e texto. 

A partir dessas palavras iniciais, passemos aos capítulos seguintes da tese. 

 

                                                
8 Optamos pela análise das provas do Enem de 2009 e não de 2008, quebrando o intervalo de 10 anos entre uma 

prova e outra, conforme propusemos para os vestibulares, pois, em 2009, o Enem passa por uma grande 

reformulação (apresentada no capítulo 2), a qual gostaríamos de contemplar nas análises.  
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2 DESENHO CONTEXTUAL DO ACESSO AO ENSINO SUPERIOR: CRIAÇÃO, 

IMPLANTAÇÃO, PARTICULARIDADES E DOCUMENTOS 

PARAMETRIZADORES DO VESTIBULAR E DO ENEM 

Bons professores, como a aranha, sabem que lições, essas teias de palavras, 

não podem ser tecidas no vazio. Elas precisam de fundamentos. Os fios, por 

finos e leves que sejam, têm de estar amarrados a coisas sólidas: árvores, 

paredes, caibros. Se as amarras são cortadas, a teia é soprada pelo vento, e 

a aranha perde a casa. Professores sabem que isso vale também para as 

palavras: separadas das coisas, elas perdem seu sentido. Por si mesmas, 

elas não se sustentam. Como acontece com a teia de aranha, se suas 

amarras às coisas sólidas são cortadas, elas se tornam sons vazios: 

nonsense...  

Rubem Alves 

Com o intuito de investigarmos se há presença da abordagem enunciativa de Émile 

Benveniste nos itens das provas de ingresso no Ensino Superior – Concurso Vestibular e 

Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) – e de que forma são transpostas as noções ligadas 

a essa abordagem nessas provas, faz-se necessário um percurso inicial para compreendermos 

em que cenário surgem tais instrumentos de avaliação, qual é a sua apresentação, suas 

particularidades, como são elaborados, quais são os documentos oficiais balizadores e quais 

são os conhecimentos requeridos dos participantes.  

Nesse sentido, este capítulo se estrutura da seguinte forma: na seção 2.1, propomo-nos 

a realizar um mapeamento das referidas formas de ingresso nos últimos anos no Brasil. Isso 

implica, portanto, uma retomada descritiva e analítica de alguns fatos históricos que 

protagonizaram mudanças significativas no cenário educacional superior. Nessa seção, 

apresentamos brevemente as particularidades de cada processo avaliativo, destacando suas 

principais características. Além disso, fazemos algumas considerações a respeito da 

elaboração dos itens das provas do vestibular e do Enem, evidenciando dois aspectos: a 

carência de documentos oficiais parametrizadores para o vestibular
9
 e a criação de uma matriz 

curricular, sustentada pelos PCNs, que passa a servir como principal documento oficial 

balizador de conhecimentos a serem requeridos nas provas do Enem
10

, conforme Barros 

(2016). 

                                                
9 Referimo-nos somente ao Concurso Vestibular, pois o Enem é lançado em 1998. 
10 Embora o vestibular pós 1998 continue oficialmente “órfão” de um documento oficial que preconize os 

conhecimentos a serem requeridos dos participantes, os itens das provas passam a apresentar uma consonância 
muito estreita com as diretrizes expressas nos Parâmetros Nacionais Curriculares. Tal fato nos leva a acreditar 

que os PCNs passam a ter uma importância fundamental no processo de elaboração das provas. 
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Os PCNs, desse modo, constituem um marco divisório nesse estudo, visto que é a 

partir de sua publicação que passamos a ter um documento oficial que interfere diretamente 

nas diretrizes para a elaboração dos itens das provas do Enem e, indiretamente, do vestibular. 

A seção 2.2, portanto, é destinada à exploração desse documento, trazendo um breve histórico 

do contexto de produção, seus objetivos e conteúdo. Nessa mesma seção, abordamos o 

cenário do ensino de língua portuguesa anterior ao lançamento dos PCNs
11

 e, finalmente, com 

o intuito de conhecermos as mudanças ocorridas no ensino de língua materna após a 

publicação dos PCNs, encerramos a seção 2.2 abordando suas noções basilares. Além disso, 

apresentaremos uma discussão sobre os conceitos de língua, linguagem, texto, discurso e 

gêneros textuais presentes no documento.  

Na seção 2.3, tratamos dos conceitos de língua e linguagem presentes nas Matrizes de 

Competências e Habilidades do Enem de 1998 a 2008 e na Matriz de Referência do Exame a 

partir de 2009, principais documentos parametrizadores do Enem. Ao traçarmos esse 

percurso, nosso objetivo é comprovarmos nossa constatação inicial de que, no período 

anterior ao lançamento dos PCNs, a elaboração dos itens da prova do vestibular se centrava 

muito mais nos conhecimentos que os elaboradores/professores tinham sobre os estudos 

linguísticos produzidos àquela época do que nos precários documentos oficiais existentes. 

Isso porque, após 1998, com a publicação dos PCNs, percebemos que a elaboração dos itens 

das provas, tanto do Enem como do vestibular, passa a ser orientada por uma abordagem da 

língua materna centrada no uso, na produção e recepção de textos, sustentada por teorias 

linguísticas em que a língua é contemplada numa perspectiva enunciativo-discursiva. 

Interessa-nos, especialmente, investigarmos se a Teoria da Enunciação de Benveniste 

comparece nessa perspectiva e de que forma é transposta nos já citados processos avaliativos. 

Portanto, a seção 2.4 se encarrega dos movimentos retrospectivo e prospectivo desse capítulo 

em relação ao conjunto de nossa investigação.  

A fim de construirmos esse trajeto, o ponto de partida para a investigação documental 

são textos legais que regem as políticas de educação no Brasil e que regulamentam o Ensino 

Superior, entre eles a Lei Orgânica do Ensino Superior e do Fundamental da República (1911) 

e os diversos decretos e reformas subsequentes (1915-1925), os Parâmetros Curriculares 

Nacionais da Educação Básica (1998 e 2000), a Constituição Federal (1967 e 1988), a Lei de 

                                                
11 Nossas análises compreendem, dentre outras provas, os itens da prova de língua portuguesa de um vestibular 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) anterior a 1998. Justifica-se, portanto, a apresentação 

do contexto em que está inserida a referida carência de documentos parametrizadores. 
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Diretrizes e Bases da Educação (1971 e 1996), além de vários outros textos que abordam as 

formas de acesso ao Ensino Superior. 

2.1 CONTEXTO HISTÓRICO, CRIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DAS PROVAS DE 

INGRESSO NO ENSINO SUPERIOR 

Nesta seção trataremos das especificidades das duas principais formas de ingresso no 

ensino superior nos últimos anos no Brasil: o concurso vestibular e o Exame Nacional do 

Ensino Médio. 

2.1.1 O Concurso Vestibular 

O concurso vestibular foi instituído no Brasil no início do século XX e, quase cem 

anos depois, continua sendo uma das principais formas pelas quais as instituições de Ensino 

Superior selecionam seus alunos. Pressupõe-se que cumpre bem o papel de selecionar os mais 

aptos e de maior mérito, desempenhando dupla função: demonstrar os conhecimentos e as 

habilidades obtidas nos anos de estudo anteriores e antever quais são os indivíduos que 

possuem maiores chances de apresentar bom desempenho no curso superior.  

De acordo com Bomeny (1993), no período colonial, não havia acesso ao Ensino 

Superior em terras brasileiras. Até 1808, mesmo com a chegada da Família Real e da Corte 

Portuguesa ao Rio de Janeiro, só era possível ingressar em um curso de graduação na 

Universidade de Coimbra. Durante o período imperial, havia apenas duas formas de acesso ao 

Ensino Superior: mediante o ingresso no Colégio Pedro II (1837), no qual funcionava o 

ensino secundário regular, ou mediante exames preparatórios ofertados pela iniciativa privada 

nas províncias. Com a transição da monarquia para o regime republicano, ocorreram 

mudanças políticas que provocaram alguns efeitos na educação, mais especificamente na 

forma de acesso à Educação Superior.  

Com a aprovação da Lei Orgânica do Ensino Superior e do Fundamental da 

República
12

, pelo Decreto nº 8.659, de 5 de abril de 1911, reformas na legislação educacional 

implantaram aquilo que podemos afirmar como sendo o início do exame vestibular. O 

Colégio Pedro II perdeu o monopólio de acesso direto ao Ensino Superior ao ser equiparado a 

outros estabelecimentos. A matrícula em instituição de Ensino Superior passou a ser 

                                                
12 Disponível em: http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=58698. Acesso em: 

06/mar/2018. 
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condicionada à idade mínima de 16 anos, a alguma comprovação de idoneidade moral e à 

realização de um exame de admissão composto por prova escrita que revelasse a “cultura 

mental” do candidato e uma prova oral sobre Língua e Ciências. Não havia exigência de 

escolaridade anterior.  

Em 18 de março de 1915, foi editado o Decreto nº 11.530
13

, que reorganizava o 

Ensino Secundário e Superior. Nele, o exame de admissão passava a ser denominado 

vestibular
14

. A mesma reforma também determinou a obrigação da conclusão do curso 

secundário para o ingresso no Ensino Superior. Ficava a cargo das próprias instituições a 

constituição de comissões organizadoras. Pelo primeiro decreto (1911), as provas deveriam 

acontecer em março. Pelo decreto de 1915, os exames passaram a ser realizados em janeiro. 

Em 1925, com a Reforma Rocha Vaz, cada instituição de ensino ficava obrigada a 

definir suas vagas anuais, e os candidatos iam preenchendo essas vagas de acordo com o 

desempenho que obtivessem nos exames, até completar o número de vagas delimitado. Após 

1930, o sistema educacional brasileiro começa a ter contornos mais definidos e, no que se 

refere ao Ensino Superior, há uma mudança lenta, mas substancial. As camadas médias da 

população passam a disputar e conquistar vagas no Ensino Superior, tirando o caráter 

exclusivista até então prevalecente.  

Foi somente após a Segunda Guerra Mundial que verificamos uma real mudança no 

Ensino Superior no país. Em 1961, com a criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), todos os cursos do Ensino Médio passam a ser equivalentes para efeito de 

candidatura no Ensino Superior, elevando consideravelmente a sua procura. Esse aumento foi 

responsável pela metamorfose nos métodos de seleção até então utilizados: eliminação das 

provas orais, introdução de testes objetivos ou de múltipla escolha e surgimento dos exames 

unificados. É nesse momento que se agrava o problema dos excedentes 
15

, configurando um 

dos pontos de estrangulamento do Ensino Superior. A medida tomada com relação a esse 

aspecto veio com o Decreto nº 68.908
16

, de 1971, que instituiu o Concurso Vestibular 

                                                
13 Disponível em: http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=58698. Acesso em: 

06/mar/2018. 
14 Segundo o Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, o verbete vestibular se refere a “vestíbulo”, que 

vem a ser “o espaço entre a rua e entrada de um edifício” ou “porta principal”, ou, ainda, “espaço entre a porta 
e a principal escadaria interior” (FERREIRA, 2004, p. 2055). Parece claro o sentido de “passagem para” ou 

“ingresso em” um lugar mais restrito.  
15 Candidatos que atingiam a nota de corte do vestibular, mas não tinham acesso às vagas. 
16 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1970-1979/D68908.htm. Acesso em 

07/mar/2018. 
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classificatório
17

. Em meados dos anos 70, temos outra mudança: a redação passou a figurar 

como um dos elementos do vestibular.  

De acordo com Almeida (2012), a partir dos anos 1980 e 1990, especialmente após a 

publicação da LDB de 1996, há uma intensificação da luta contra a exclusão universitária de 

vários segmentos populacionais de baixa renda. Uma pluralidade de discursos, propostas e 

debates relacionados às políticas de acesso passa a ser lançada na arena pública por 

intelectuais, pesquisadores, militantes dos movimentos sociais, universidades e gestores 

públicos da área educacional. Nesse momento, entre os anos de 1995 e 1998, o vestibular 

classificatório, modelo até então quase único como forma de seleção, passa a ser flexibilizado. 

Propostas de avaliação durante o período do Ensino Médio e o Exame Nacional do Ensino 

Médio (Enem), criado oficialmente em 1998, expressam esse ideário. A partir dos anos 2000, 

essa flexibilização dos instrumentos de seleção foi crescendo, porém, a tradição dos 

vestibulares ainda se mantém forte. As provas ficam a cargo de comissões formadas por 

professores das próprias instituições de Ensino Superior, garantindo maior liberdade na 

elaboração do instrumento de avaliação.  

Atualmente, o modelo das provas pode variar bastante entre as instituições, sendo mais 

comum encontrarmos questões de múltipla escolha e/ou discursivas e uma redação. O 

candidato tem um período determinado para se inscrever no concurso e realiza a prova junto 

aos demais, em datas e horários específicos definidos pela universidade. Há vestibulares que 

podem ocorrer em fase única ou se desdobrar em mais etapas. Algumas universidades 

realizam um vestibular por ano, que é utilizado para ingresso no primeiro e no segundo 

semestre letivo, enquanto outras dividem o concurso em edições semestrais
18

.  

Ainda hoje, temos um modelo de vestibular segmentado por disciplinas e, embora um 

novo formato de provas caracterizado pela interdisciplinaridade tenha começado a ser 

discutido por várias universidades, não são todas as instituições que conseguem elaborar um 

processo avaliativo mais contextualizado e com menos exigência de memorização (BORGES, 

2012).  

Organizar um vestibular nunca foi uma imposição às universidades, porém, acabou se 

tornando o procedimento padrão depois que as primeiras instituições públicas adotaram essa 

prática e tiveram o modelo copiado por outras instituições de Ensino Superior, tanto públicas 

quanto privadas. No passado, as universidades poderiam ter adotado a entrevista ou a análise 

                                                
17 O concurso vestibular classificatório é um processo seletivo, através do qual somente os candidatos que 

tirarem as maiores notas são considerados aptos a ingressarem no Ensino Superior. 
18 Disponível em: https://www.guiadacarreira.com.br/educacao/vestibular/o-que-e-vestibular/. Acesso em 

07/mar/2018. 
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de currículo, porém optaram pela prova devido à praticidade. Cabe lembrar que esse formato 

de processo avaliativo é visto com certa estranheza na maior parte dos países desenvolvidos, 

onde a análise de currículo é o modelo dominante, e a concorrência por vagas é bem menor do 

que a existente no Brasil. (BORGES, 2012). 

Há uma variedade muito grande de vestibulares no Brasil: vestibular tradicional, 

seriado, agendado, a distância, etc. Nesse, estudo vamos nos deter no vestibular tradicional, 

ou seja, o mais conhecido de todos, no qual os candidatos são selecionados por meio de 

provas presenciais com questões objetivas, referentes ao conhecimento especialmente 

trabalhados nos três anos do Ensino Médio, e uma redação. 

Cada instituição tem autonomia para nomear uma comissão organizadora do seu 

vestibular, a qual ficará responsável por todos os detalhes do exame, desde a publicação do 

edital até a aplicação das provas. Esse grupo de profissionais é responsável, dentre outras 

tarefas, pela escolha de uma banca que se responsabilizará pela elaboração dos itens das 

provas. Geralmente, a banca é composta por professores da própria instituição, das mais 

diversas áreas do conhecimento. No caso das provas de língua portuguesa do vestibular da 

UFRGS, instituição contemplada neste estudo, os professores responsáveis são os da área de 

Letras.  

Quanto à elaboração dos itens das provas, não há evidências históricas da existência de 

documentos legais que orientem o trabalho das comissões designadas nas universidades para 

esse fim. Nesse sentido, para que os conhecimentos e as habilidades obtidos pelos candidatos 

nos anos de estudo anteriores sejam avaliados, nos parece uma obviedade que a grande parte 

dos professores universitários responsáveis pela elaboração dos itens das provas direcione seu 

olhar para os anos do Ensino Básico, na tentativa de definir conteúdos formais a serem 

requisitados dos candidatos. Dessa forma, os elaboradores acabam por ser influenciados, 

mesmo que indiretamente, pelos documentos oficiais que norteiam a Educação Básica 

brasileira, dentre os quais citamos os Parâmetros Curriculares Nacionais
19

 como os 

principais. É oportuno lembrar que tais constatações se referem ao período posterior ao 

lançamento dos PCNs, em 1998. As observações referentes ao período anterior serão 

apresentadas na seção 2.2.1 deste capítulo. 

Na sequência, apresentamos o cenário de criação de outro importante instrumento de 

avaliação que, com o passar dos anos, tornou-se uma das mais importantes formas de acesso 

ao Ensino Superior, o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem).  

                                                
19 Documento elaborado pelo Ministério da Educação (MEC) em 1998 e que será detalhado na seção 2.2 deste 

capítulo. 
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2.1.2 O Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) 

Com o objetivo de contextualizamos a criação do Exame Nacional do Ensino Médio, 

nesta seção, apresentamos informações históricas relativas à Educação Básica no Brasil nas 

últimas décadas, visto a importância que o cenário educacional brasileiro assumiu no período 

de concepção do exame.  

Segundo Brito et al. (2015), no final dos anos 1960 e início da década de 1970, 

quando o Brasil se encontrava em plena ditadura militar, começava-se a delinear, na área da 

educação, a necessidade de reestruturação escolar em nível básico para atender as 

prerrogativas do regime político implantado. O objetivo do governo era inculcar nos alunos os 

valores intrínsecos aos preceitos do regime, como a Educação Moral e Cívica, associados à 

ampliação da obrigatoriedade do ensino. Até então, a única exigência escolar legal eram os 

quatro anos das séries iniciais. Porém, com a Constituição de 1967 e, especialmente, com a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1971, houve uma ampliação de quatro para oito 

anos de escolaridade obrigatória, o que representava a união dos ensinos primário e 

secundário no chamado Primeiro Grau. Os três anos posteriores, os do Ensino Médio, 

integravam o segundo grau de ensino. É notável a importância dessa reforma educacional nos 

documentos oficiais, em particular pela relevância dada ao Ensino Médio como etapa anterior 

ao ingresso no Ensino Superior.  

De acordo com Brito et al. (2015), somente no final dos anos 1980, com a 

Constituição Federal de 1988, é introduzida uma configuração diferenciada para o Ensino 

Médio, ou seja, um conjunto de normas reguladoras fomentadas pelo chamado processo de 

redemocratização, e a educação aparece pela primeira vez na história brasileira como um 

direito social garantido pela Constituição Federal. A homologação da Constituição Federal de 

1988 tornou imprescindível a reorganização das leis que ditavam as bases da educação. Sendo 

assim, deu-se início à elaboração de uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, que viria a entrar em vigor em 1996. De acordo com a nova LDB, o Ensino Médio 

passava a ter caráter obrigatório e a ser definido oficialmente como a última etapa da 

Educação Básica. Houve um aumento expressivo no número de matrículas em escolas 

públicas, o que acarretou uma reestruturação curricular diferente daquela proposta durante o 

regime ditatorial. Surgem, então, em 1998, os Parâmetros Curriculares Nacionais, ou seja, 

diretrizes elaboradas pelo Governo Federal com o objetivo principal de orientar os educadores 

por meio da normatização de alguns fatores fundamentais concernentes a cada disciplina. Da 
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necessidade de se obterem informações básicas para a formulação de um novo currículo para 

o Ensino Médio, surge o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). 

O Enem, criado em 1998, coloca em voga, pela primeira vez, o processo seletivo 

majoritariamente utilizado pelas universidades públicas brasileiras até então, o concurso 

vestibular. De 1998 a 2008, o Enem apresentava uma baixa adesão dos participantes, 

provavelmente em virtude das funções pouco valorizadas para as quais foi criado: a avaliação 

do Ensino Médio, a autoavaliação do participante e a complementação à nota de alguns 

poucos concursos vestibulares. Quanto à estrutura, havia uma proposta de redação, 63 

questões de múltipla escolha e seguia a organização curricular tradicional, dividida em 7 

disciplinas. A aplicação do exame era realizada em um único dia e tinha a duração máxima de 

5 horas. 

A partir de 2009, o Enem passa por uma reestruturação, e as alterações vão desde a 

formulação dos itens das provas até a sua efetiva aplicação. O novo processo avaliativo passa 

a permitir a avaliação da Educação Básica e do Ensino Médio, a autoavaliação do 

participante, a certificação de conclusão do Ensino Médio
20

 e a participação em programas 

governamentais. Porém, a grande mudança estava no fato de o exame possibilitar o acesso ao 

ensino de grau subsequente (universitário ou técnico). Nesse sentido, temos um incremento 

significativo no número de inscritos no Enem. Quanto à estrutura, a proposta de redação é 

mantida, os itens de múltipla escolha aumentam para 180 e são divididos de acordo com as 

áreas do conhecimento, conforme reestruturação curricular do Ensino Médio, baseada nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais. Além disso, o exame passa a ser aplicado em dois dias 

consecutivos. Outra novidade instituída em 2009 foi o estabelecimento e a publicação de uma 

Matriz de Referência, que estipula parâmetros à formulação das provas e dos itens por área de 

conhecimento e que permanece vigente até hoje. Essa matriz também organiza as 

competências
21

 e habilidades
22

 requeridas aos participantes em torno de cinco eixos 

cognitivos comuns a todas as áreas de conhecimento, a saber: dominar linguagens; 

compreender fenômenos; enfrentar situações-problema; construir argumentação e elaborar 

propostas. 

                                                
20A partir de 2017, o Enem não pode mais ser usado como diploma de conclusão do Ensino Médio. Essa função foi 

transferida para o Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja). 
21 De acordo com os PCNs, “competências” são as “modalidades estruturais da inteligência, ou melhor, ações e 

operações que utilizamos para estabelecer relações com e entre objetos, situações, fenômenos e pessoas que 

desejamos conhecer”. (BRASIL, 1998, p. 11). 
22 De acordo com os PCNs, “habilidades” decorrem das “competências adquiridas e referem-se ao plano 

imediato do “saber fazer”. Por meio das ações e operações, as habilidades aperfeiçoam-se e articulam-se, 

possibilitando nova reorganização das competências”. (BRASIL, 1998, p. 11) 
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Quanto à elaboração das provas, o MEC, através do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), realiza chamadas públicas para a construção 

de uma rede de colaboradores interessados em elaborar e revisar itens para o Banco Nacional 

de Itens (BNI), constituindo o “Banco de Colaboradores do BNI” para cada avaliação ou 

exame em desenvolvimento. Segundo o Inep
23

, a participação da comunidade educacional e 

acadêmica de todo o Brasil amplia a diversidade e melhora a adequação dos instrumentos para 

a avaliação da educação do país. Para elaborar a prova, o Inep seleciona 45 questões de cada 

área, as quais precisam medir o domínio das competências, habilidades e conteúdos previstos 

na matriz de referência do Enem. O conjunto de questões de cada área precisa equilibrar o 

grau de dificuldade das perguntas. Nesse sentido, o Enem é elaborado a partir de uma Matriz 

de Referência que possui como sustentação  

a LDB, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), a Reforma do 

Ensino Médio, bem como os textos que sustentam sua organização curricular 

em Áreas de Conhecimento, e, ainda, as Matrizes Curriculares de Referência 

do Saeb. (BRASIL, 1998, p. 6, grifos nossos). 

Assim, conforme constatamos nessa seção, os PCNs assumem relevância acentuada 

nesse estudo. Primeiramente, influenciam indiretamente a elaboração dos itens das provas do 

vestibular (após 1998), pois norteiam a Educação Básica, nível para o qual os elaboradores 

direcionam seu olhar no exercício de sua tarefa. Em segundo lugar, constituem diretrizes 

parametrizadoras para o Enem, influenciando diretamente os responsáveis pela elaboração das 

provas.  

Dessa forma, 1998, o ano oficial do lançamento dos PCNs, será tomado nesse estudo 

como um marco divisório entre dois momentos, que correspondem aos períodos em que as 

provas que analisaremos foram aplicadas: um anterior ao ano de 1998, quando havia uma 

escassez de documentos parametrizadores legais, e outro, posterior a 1998, quando os PCNs 

passam a configurar diretrizes de grande importância no cenário educacional do país. Nesse 

sentido, na seção 2.2 , abordamos esses dois momentos.  

2.2 DOCUMENTOS BALIZADORES PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA 

As evidências desse estudo nos mostraram até o momento que os Parâmetros 

Curriculares Nacionais, por toda a importância que ocupam como documentos 

parametrizadores da Educação Básica brasileira e por sustentarem as matrizes de referência 

                                                
23 Disponível em: https://www.inep.gov.br/. Acesso em 07/mar/2018. 



32 

do Enem, constituem referenciais teóricos fundamentais para os quais os professores 

certamente voltam, direta ou indiretamente, a sua atenção ao elaborarem os itens das provas 

do Enem e do vestibular. Nesse sentido, uma das subseções seguintes é destinada a uma breve 

análise desses documentos. Antes, porém, de examinarmos os referenciais, investigamos o 

cenário do ensino de língua materna anterior às recomendações desses documentos. 

Buscamos, assim, conhecer as correntes linguísticas do período e os fundamentos teóricos que 

preconizavam o ensino de língua materna à época, dada a carência de documentos oficiais 

parametrizadores nas décadas de 1980 e 1990
24

.  

2.2.1 Descortinando o cenário do ensino de língua portuguesa no Brasil: um breve 

retrospecto 

Cremos que, na carência de documentos legais que efetivamente norteassem os níveis 

da Educação Básica brasileira até o final dos anos de 1990 e, consequentemente, orientassem 

as bancas elaboradoras dos itens das provas de vestibulares, os elaboradores acabavam 

recorrendo aos conhecimentos produzidos pelas correntes linguísticas daquele período. Nesse 

sentido, essa subseção adquire relevância na medida em que nos mostra de que forma o 

ensino da língua portuguesa era organizado e quais teorias linguísticas prevaleciam. Para 

tanto, nos parágrafos seguintes, fazemos essa contextualização a partir da trajetória e 

discussão apresentadas por Barros (2016), Raupp (2005) e Soares (1986, 1998 e 2004).  

Segundo Raupp (2005), o ensino de língua portuguesa, exaustivamente discutido em 

nossos dias, passou séculos sem ser sequer institucionalizado. A nossa língua portuguesa, ou 

português, foi incluída como disciplina no currículo escolar somente a partir do século XIX, 

já no fim do Império. Assim, cabe fazer um retrospecto que permita entender a inclusão da 

língua portuguesa como disciplina curricular nas escolas brasileiras e verificar como foram se 

estabelecendo os seus objetivos e conteúdos de ensino. Além disso, é importante conhecer as 

correntes linguísticas que influenciaram esse processo. 

Raupp (2005) afirma que, até o século XVIII, a língua portuguesa, presente nos 

currículos e destinada a poucos privilegiados, servia unicamente como instrumento de 

alfabetização para a aprendizagem do latim. Em meados do século XIX, as reformas 

pombalinas – medidas impostas pelo então Marquês de Pombal – contribuíram para a 

consolidação da língua portuguesa no Brasil, sua inserção e valorização na escola; além do 

                                                
24 Esta seção se justifica na medida em que nosso corpus compreende, dentre outras provas, a de um vestibular 

de 1988. 
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ensino de leitura e escrita em português, introduziu-se o estudo da gramática portuguesa e o 

estudo da retórica – afinal, a linguagem era a expressão do pensamento, logo, quem se 

expressasse bem “dominava” a língua. Nesse período, instaurou-se uma questão polêmica: o 

ensino da gramática. 

Soares (2004) defende que, inicialmente, o ensino da língua portuguesa servia como 

embasamento à aprendizagem da gramática latina. Porém, à medida que o latim foi perdendo 

seu uso e valor social, em meados do século XX, a gramática da língua portuguesa foi 

ganhando autonomia e se fortalecendo como uma área de conhecimento, mas ainda alheia à 

língua falada pelos brasileiros.  

Conforme discussão empreendida por Barros (2016), a partir da década de 1950, 

começam a ocorrer mudanças no cenário social e no ensino em geral. É então que gramática e 

texto começam a constituir uma disciplina com um conteúdo articulado, constando em um 

único livro. 

De acordo com Barros (2016), nos anos 1970, com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei 5.693/71), a primazia da gramática dos anos 1960 começa a ser 

ameaçada, provocando uma mudança radical. É nesse contexto que a disciplina “Português” 

passa a ser denominada de “Comunicação e expressão” (séries iniciais), “Comunicação em 

língua portuguesa” (séries finais) e “Língua Portuguesa e Literatura Brasileira” (2º grau). As 

concepções de língua e linguagem são fundamentadas pelas teorias da comunicação, para as 

quais a língua é instrumento de comunicação.  

Se a concepção de língua como sistema era adequada a um ensino de 

português dirigido a alunos das camadas privilegiadas, em condições 

sociopolíticas em que cabia à escola atender a essas camadas, ela torna-se 

inadequada a um ensino de português dirigido a alunos das camadas 

populares, aos quais a escola passa a também servir, e em condições 

sociopolíticas em que é imposto um caráter instrumental e utilitário ao 

ensino de língua. (SOARES, 1998, p. 57). 

Segundo Soares (1998), a partir de então, a gramática passou a ser minimizada, seu 

conteúdo foi esvaziado e reduzido aos limites apresentados pelos livros didáticos, âncoras dos 

professores. A redação, entretanto, permanecia cristalizada, não ultrapassando os limites da 

reprodução de modelos no aspecto formal, vestígios de um pensamento linguístico ainda 

puramente estrutural. Também, é a partir da década de 1970 que surge uma forte crítica 

relacionada à dificuldade cada vez maior dos alunos egressos do Segundo Grau de “ler e 

escrever de forma correta, clara e bem articulada” (BRITTO, 1997, p. 100), o que é, de acordo 

com Soares (1998), o “despertar da crise da linguagem”. Esse despertar fez surgir a 
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obrigatoriedade da redação no vestibular, com o intuito de “corrigir todo o problema”. Nesse 

cenário, fortalecem-se os meios de comunicação de massa; o rádio e a televisão passam a 

fazer parte da sociedade brasileira, evidenciando ainda mais a crise da linguagem.  

Nessa fase, ocorreram diversas mudanças políticas, dentre elas destacamos o período 

de ditadura militar pelo qual passava o país. A concepção de língua e de ensino já não 

encontrava alicerce no contexto político, nem nas novas teorias desenvolvidas na área das 

ciências linguísticas, e a obrigatoriedade da prova de redação nos vestibulares, além de não 

“corrigir todo o problema”, põe em evidência “que o conhecimento de gramática não garante 

ao aluno uma redação adequada”. (BRITTO, 1997, p. 101). 

Soares (1998) aponta que, durante a década de 1980, o cenário do ensino da língua 

materna no Brasil começa a sofrer influência de ideias oriundas principalmente das 

instituições universitárias, veiculadas em alguns livros básicos e em inumeráveis cursos de 

treinamento para professores. Surgem interrogações nas assentadas concepções anteriores 

sobre objetivos e métodos de ensino. De um ponto de vista mais pragmático, contribuiu 

enormemente para essa revisão a chamada “crise do ensino brasileiro”, caracterizada por 

Magda Soares, em 1986, no seu livro Linguagem e escola: uma perspectiva social. Do ponto 

de vista mais teórico, operou-se a influência da renovação dos estudos linguísticos, que 

buscavam, então, ultrapassar os níveis puramente formais da análise da sentença, isto é, 

verificou-se a emergência de áreas como análise do discurso, teorias da enunciação, 

pragmática, sociolinguística, etc. e, também, o impacto de estudos sobre o hábito e o processo 

de leitura.  

Para Soares (2004), a Linguística deixou para trás a concepção prescritiva da língua, 

mudando a concepção da natureza e do conteúdo de uma língua para fins didáticos. Já a 

Linguística Textual evidenciou a necessidade de que a gramática não se limitasse às estruturas 

fonomorfossintáticas, postulando que o texto, em sua modalidade oral ou escrita, devia ter 

presença garantida no ensino, o que assegurou, consequentemente, espaço para a Semântica 

nos manuais didáticos produzidos mais recentemente. Segundo Soares (2004), somam-se a 

esse grupo as influências da pragmática e da análise do discurso, em virtude de trazerem à 

tona uma concepção de enunciação vinculada às relações da língua com aqueles que a 

utilizam, com o contexto em que é utilizada e com as condições sociais e históricas de sua 

utilização. 

Os estudos enunciativos, aos quais essa tese está vinculada, instauraram-se no cenário 

da linguística brasileira nesse mesmo período da década de 1980, porém de uma maneira 

indireta. Segundo entrevista com Flores e Teixeira (2011), os estudos enunciativos apareciam 
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nos artigos e livros da época como algo secundário e, por vezes, eram motivo de críticas por 

outras perspectivas teóricas: 

Na Linguística do texto, é comum a referência aos estudos sobre os 

pronomes e os verbos, de Benveniste, e aos estudos da semântica 

argumentativa (operadores, articuladores, pressuposição, entre outros), de 

Oswald Ducrot. Nos estudos da Conversação, encontramos referências 

também ao trabalho benvenistiano dos pronomes em textos da Gramática do 

Português Falado. Na Pragmática, é exemplar da presença da enunciação o 

fato de Marcelo Dascal ter incluído o artigo “A natureza dos pronomes”, de 

Benveniste, no quarto volume de seu Fundamentos metodológicos da 

linguística, na década de 80, dedicado à Pragmática, ao lado de autores como 

de Bar-Hillel, Grice, Stalnaker e Hockett. (FLORES; TEIXEIRA, 2011, p. 6, 

grifos dos autores). 

De acordo com os autores, durante muito tempo, a impressão que se tinha era a de que 

a perspectiva enunciativa tivesse se enfraquecido entre os estudiosos e nas próprias salas de 

aula, e isso impediu que se avaliasse com a devida proporção o seu potencial descritivo. Nesse 

sentido, acreditamos que, antes de a enunciação ser um campo de estudos com visibilidade no 

país, muito pouco ou quase nada dos estudos enunciativos tenham sido requeridos nas provas 

de vestibulares anteriores à década de 1990.  

É oportuno esclarecer que, entre o final da década de 1960 e o início da década de 

1970, surge um documento elaborado para definição das diretrizes gerais para o ensino de 1º e 

2º graus, hoje correspondente à Educação Básica. As Guias Curriculares Nacionais foram 

concebidas para normatizar o encaminhamento dos componentes que fazem parte da estrutura 

curricular, mais especificamente no tocante às questões de objetivos educacionais e em 

relação ao processo ensino-aprendizagem. Ainda que tenha sido crivado por críticas diversas, 

reconhece-se, nesse documento, um avanço nas orientações educacionais do país.  

Também destacamos, já no final da década de 1970, o surgimento das Propostas 

Curriculares para o Ensino de Língua Portuguesa, ainda sob as diretrizes oriundas das Guias 

Curriculares e da Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 5.692/71). Um ano depois das Propostas 

Curriculares, foram editados oito volumes que compunham a série Subsídios à Proposta 

Curricular de Língua Portuguesa. Em virtude de configurarem uma proposta genérica e 

ampla de currículo, esses documentos não trouxeram avanços no encaminhamento das 

questões relativas ao ensino de língua e literatura.  

Assim, observarmos que, durante o período que antecede o surgimento dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, em 1998, havia uma carência de diretrizes oficiais que 

de fato servissem como motivação para a reflexão sobre a prática de ensino de língua 
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portuguesa. Eram escassos os documentos legais que ofereciam indicações para a ação, 

tampouco se discutiam noções basilares para o ensino da língua materna. Diante desses fatos, 

cabia a cada professor a tarefa de escolher os conteúdos e métodos que mais se adequassem à 

sua realidade. Entendemos que esse fato possa ter influenciado sobremaneira as equipes 

responsáveis pela elaboração dos itens das provas de vestibular, fazendo com que cada 

comissão direcionasse seu olhar ao conhecimento produzido pelos estudos linguísticos à 

época, conforme constatação apresentada na introdução dessa tese. 

A publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais certamente mudou o cenário 

educacional a partir do final dos anos 1990. Além de embasarem teoricamente os avanços da 

ciência, garantiram a coerência do sistema educacional brasileiro na sua totalidade. Nesse 

sentido, na subseção seguinte, propomo-nos a apresentar o contexto de surgimento desse 

importante documento balizador da Educação Básica brasileira e seus objetivos. 

2.2.2 O surgimento dos Parâmetros Curriculares Nacionais e seus objetivos 

Boabaid (2014) aponta que o final da década de 1990 foi marcado pelo início de uma 

reavaliação das propostas educacionais aplicadas em anos anteriores e por um forte 

redimensionamento da educação. Até então, os currículos existentes no país eram precários, e 

havia a necessidade de um currículo nacional. O Ministério da Educação (MEC) assinalou 

uma defasagem crescente dos projetos curriculares elaborados pelas Secretarias Estaduais de 

Educação, o que evidenciava a carência de novos parâmetros nacionais. Foi nesse contexto 

que, em 1995, o MEC começou a elaborar um documento denominado “Parâmetros 

Curriculares Nacionais”, para ser divulgado nas escolas brasileiras em todo território nacional. 

Ao final do mesmo ano, uma versão preliminar desse documento já havia sido encaminhada 

para diferentes instituições e também para especialistas, a fim de ser analisada.  

De acordo com a Introdução aos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997)
25

, foram 

recebidos e catalogados por áreas temáticas aproximadamente 700 pareceres sobre a proposta 

inicial, servindo de referência para a reelaboração do texto. A discussão da proposta foi 

estendida em inúmeros encontros regionais, organizados pelas delegacias do MEC nos 

estados da federação, que contaram com a participação de professores do Ensino 

Fundamental, técnicos de Secretarias Municipais e Estaduais de Educação, membros de 

Conselhos Estaduais de Educação, representantes de sindicatos e entidades ligadas ao 

                                                
25 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro01.pdf. Acesso: 26/fev/2019. 
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magistério. Convém destacar que a elaboração do material nesse formato teve a função de dar 

um caráter mais democrático e de maior credibilidade ao documento.  

Os pareceres recebidos, além das análises críticas e sugestões em relação ao conteúdo 

do documento, em sua quase totalidade, apontaram a necessidade de uma política de 

implementação da proposta educacional inicialmente explicitada. Nesse sentido, esse processo 

de submissão à crítica subsidiou a elaboração final dos PCNs de primeira a quarta séries do 

Ensino Fundamental, aprovada pelo Conselho Federal de Educação em 1997. 

Segundo o MEC (1997), a origem dos PCNs também é fruto do estudo de propostas 

curriculares de estados e municípios brasileiros, da análise realizada pela Fundação Carlos 

Chagas sobre os currículos oficiais e do contato com informações relativas a experiências de 

outros países. Além disso, também contou com o subsídio do Plano Decenal de Educação, de 

pesquisas nacionais e internacionais, de dados estatísticos sobre desempenho de alunos do 

Ensino Fundamental, bem como de experiências de sala de aula difundidas em encontros, 

seminários e publicações. 

Na tentativa de minimizar o quadro de fracasso do sistema de ensino brasileiro, 

caracterizado à época por altos índices de repetência, o fraco desempenho dos alunos e 

resultados insatisfatórios de programas de avaliação estudantil, em 1997, o Governo 

apresentou os PCNs para o primeiro e segundo ciclos do Ensino Fundamental e, em 1998, 

para o terceiro e quarto ciclos, propondo diretrizes curriculares para o Ensino Fundamental. O 

documento oficial não surge como uma obrigatoriedade, portanto, deve ser considerado como 

uma recomendação ou orientação para o trabalho pedagógico. Esse documento é apresentado 

como diretrizes e referenciais voltados para a renovação e reelaboração da proposta curricular 

nas escolas de todo Brasil, estabelecendo pilares fundamentais para guiar a educação formal. 

O documento tem como meta ampliar e aprofundar um debate educacional que envolva 

escolas, pais, governos e sociedade e que, dessa forma, dê origem a uma transformação 

positiva no sistema educativo brasileiro. (BRASIL, 1998). 

A publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio surge 

mais tarde, no ano de 2000, em meio à reforma educacional oficializada pela Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (9.394/96) e pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Médio (DCNEM), de 1996. É nesse contexto que o Ensino Médio passa a integrar a 

etapa final da Educação Básica no país, além de assumir o caráter da obrigatoriedade e da 

gratuidade em todo o território nacional. 

Contemplando todas as áreas do ensino, tendo uma orientação dinâmica e visando a 

construir referências comuns ao processo educativo de todas as regiões brasileiras, os PCNs 



38 

se instituíram como importante subsídio para socialização da prática profissional do docente, 

com a proposta de um currículo baseado em competências básicas e não no acúmulo de 

informações, apresentando vínculos com os diversos contextos da vida dos alunos. Além 

disso, a publicação dos PCNs, em especial os relativos à área de Linguagens, Códigos e suas 

Tecnologias, traz mudanças significativas na maneira de tratar o ensino de língua portuguesa. 

Nesse sentido, na subseção seguinte, propomos-nos a investigar as noções basilares que 

comparecem nos referidos documentos. Selecionamos os conceitos de língua e linguagem 

como as principais categorias de análise, por serem essenciais ao ensino de língua materna e, 

consequentemente, por se mostrarem fundamentais tanto na Educação Básica quanto nas 

matrizes de referência do Exame Nacional do Ensino Médio. Abordamos, também, as 

definições apresentadas pelos PCNs quanto aos conceitos de texto, gênero e discurso.  

2.2.2.1 Parâmetros Curriculares Nacionais/Língua Portuguesa: as noções basilares
26

  

Propostos pelo Governo Federal, organizados e divulgados pelo Ministério da 

Educação, os Parâmetros Curriculares Nacionais
27

 constituem a consolidação de um plano 

institucional. A partir dessa compreensão, as diretrizes elaboradas para o ensino de língua 

portuguesa também deixam transparecer o embasamento teórico nos avanços da ciência da 

linguagem, a Linguística. De acordo com o texto dos PCNs/LP (1998): 

Na década de 60 e início da de 70, as propostas de reformulação do ensino 

de Língua Portuguesa indicavam, fundamentalmente, mudanças no modo de 

ensinar, pouco considerando os conteúdos de ensino. Acreditava-se que 

valorizar a criatividade seria condição suficiente para desenvolver a 

eficiência da comunicação e expressão do aluno. Além disso, tais propostas 

se restringiam aos setores médios da sociedade, sem se dar conta das 

consequências profundas que a incorporação dos filhos das camadas pobres 

implicava. O ensino de Língua Portuguesa orientado pela perspectiva 

gramatical ainda parecia adequado, dado que os alunos que frequentavam a 

escola falavam uma variedade linguística bastante próxima da chamada 

variedade padrão e traziam representações de mundo e de língua 

semelhantes às que ofereciam livros e textos didáticos. (BRASIL, 1998, p. 

17). 

                                                
26 Esta subseção foi motivada pelas reflexões apresentadas por Barros (2016) no segundo capítulo de sua tese de 

doutorado, “Ensino de Língua e Linguagem: o Enem e os referenciais curriculares como efeitos dos estudos 
linguísticos”, no qual a autora aborda as concepções de língua e linguagem que constituem os documentos 
oficiais do Ensino Básico. Convém destacar que a investigação de Barros (2016) inclui também as Orientações 

Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares (2002) e as Orientações Curriculares para o 
Ensino Médio (OCEM, 2006), além dos PCNs do Ensino Fundamental (1998) e do Ensino Médio (2000). 

27 Conforme mencionado, fazemos referência aos Parâmetros Curriculares Nacionais de uma forma geral, sem 
especificar o nível ao qual se referem, primeiramente, para enfatizar o ano de sua primeira publicação (1998 - 
3º e 4º ciclos), que coincide com o ano de implantação do Enem, e, em segundo lugar, pela fiel semelhança 

entre as noções basilares de ambos os PCNs (Ensino Fundamental e Ensino Médio).  
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Já as décadas de 1980 e 1990, conforme observado na subseção 2.2.1 deste estudo, 

constituíram um período de grandes e significativas mudanças nas diretrizes do ensino de 

língua portuguesa no país, isso devido ao fortalecimento da crítica ao ensino tradicional, 

caracterizado por ser aquele que desconsiderava a realidade e os interesses dos alunos e por 

apresentar aspectos como a excessiva escolarização das atividades de leitura e escrita, a 

artificialidade e fragmentação dos trabalhos, a visão de língua como sistema fixo e imutável 

de regras, o uso do texto como pretexto para o ensino da gramática normativa e das regras de 

exceção, o preconceito contra as formas de oralidade e contra as variedades não-padrão, o 

ensino descontextualizado da metalinguagem apoiado em fragmentos linguísticos e frases 

soltas. Tal crítica ao ensino tradicional desencadeou uma revisão das práticas pedagógicas 

vigentes no Brasil.  

Ainda de acordo com os PCNs/LP (1998), a crítica ao ensino de língua portuguesa, 

porém, só seria estabelecida de fato no início dos anos 1980, quando os estudos produzidos 

por uma linguística independente da tradição normativa e filológica e os estudos 

desenvolvidos em variação linguística e psicolinguística, entre outros, possibilitaram avanços 

nas esferas da educação e da psicologia da aprendizagem, principalmente no que se refere à 

aquisição da escrita.  

A transposição de um método tradicional, centralizado na gramática conceitual e 

normativa, para uma prática centrada nos usos da língua, na produção e recepção de textos, 

sustentada por teorias linguísticas em que a língua é contemplada numa perspectiva 

enunciativo-discursiva, começou a provocar muitas discussões e suscitou reflexões dos 

estudiosos da linguagem. É nesse cenário que os PCNs/LP, documento que postula o texto 

como unidade de ensino da língua materna e os gêneros como objeto de ensino, passam a ser 

foco de análise de teóricos e estudiosos interessados em repensar as perspectivas no ensino de 

língua materna e reverter esse conhecimento na prática de sala de aula. Entre esses estudiosos, 

podemos citar Marcuschi
28

, que, ao ler os PCNs/LP, reconhece sua importância e afirma que o 

documento é sinônimo de referência para o ensino: 

[...] parece claro que pensar as perspectivas do ‘ensino de língua’ exige 

referências explícitas ao mais recente documento oficial a respeito do 

assunto, isto é, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Não que eu 

considere este documento uma maravilha, nem imagino que o que se vem 

fazendo a partir dele seja o melhor, mas imagino que ele se tornou um 

                                                
28 Considerações retiradas do texto “Perspectivas no ensino de Língua Portuguesa nas trilhas dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais” (2004, p. 259-282). 
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instigante ponto de referência para reflexão e, em certo sentido, renovou 

o debate em torno do tema. 

Hoje podemos inclusive imaginar que os PCNs futuramente serão tomados 

como um marco da divisão da forma de tratar a língua nas aulas de 

Português no Brasil. Haveria um antes e um depois dos PCNs, assim 

como há um antes e um depois das crestomatias29. Isso valerá de modo 

especial quando a questão for a produção de materiais de ensino de língua. 

Mas os PCNs não são um fato isolado e sim uma série de elementos que se 

conjugam. (MARCUSCHI, 2004, p. 259-260, grifos nossos). 

Entendemos que a inovação apresentada pelos PCNs é a proposta de que a escola deve 

possibilitar ao aluno o desenvolvimento tanto dos conhecimentos discursivos quanto dos 

linguísticos, o que inclui saber se expressar nas diferentes situações de comunicação. Esse 

fato envolve também o reconhecimento da língua como uma forma de inserção social. É nesse 

sentido que podemos vislumbrar o “antes e o depois dos PCNs” apontado por Marcuschi 

(2004). Da mesma forma que o autor, adotamos, neste estudo, a publicação dos PCNs como 

“um marco da divisão da forma de tratar a língua nas aulas de Português no Brasil”, pois 

acreditamos que os efeitos dessa divisão são visíveis nas provas de acesso ao Ensino Superior.  

Após a apresentação inicial do resgate histórico do ensino de língua portuguesa, 

destacando as pesquisas realizadas nesse campo entre as décadas de 1960 e 1980, os PCNLP 

introduzem uma reflexão sobre o domínio da linguagem e o domínio da língua, apontando 

que o centro dessa discussão no Ensino Básico se fundamenta, principalmente, no domínio da 

leitura e da escrita. O documento destaca que a linguagem, tomada como atividade discursiva 

e cognitiva, e o domínio da língua, como sistema simbólico utilizado por uma comunidade 

linguística, são condições de possibilidade de plena participação social. Pela linguagem, os 

homens e as mulheres se comunicam, têm acesso à informação, expressam e defendem pontos 

de vista, partilham e constroem visões de mundo, produzem cultura (BRASIL, 1998). O 

documento concebe a linguagem como interação entre os indivíduos e, portanto, desconsidera 

qualquer proposta de ensino que a trate isoladamente: 

Linguagem aqui se entende, no fundamental, como ação interindividual 

orientada por uma finalidade específica, um processo de interlocução que se 

realiza nas práticas sociais existentes nos diferentes grupos de uma 

sociedade, nos distintos momentos de sua história. Os homens e as mulheres 

interagem pela linguagem tanto numa conversa informal, entre amigos, ou 

na redação de uma carta pessoal, quanto na produção de uma crônica, uma 

novela, um poema, um relatório profissional. (BRASIL, 1998, p. 20). 

                                                
29 De acordo com o Dicionário Houaiss (2001), o termo crestomatias vem do grego khréstomátheia, que 

significa o estudo das coisas úteis, boa construção. 
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De acordo com os PCNs/LP, a noção de língua, por sua vez, relaciona-se a uma 

realidade heterogênea, dinâmica, um conjunto de variantes linguísticas, dentre as quais 

podemos destacar a língua oficial, a ensinada nas escolas. Porém, o documento não deixa de 

fazer menção às outras variantes, apontando suas diferenças no emprego das palavras, na 

morfologia, na construção sintática e na pronúncia.  

Nesse sentido, parece-nos que a noção de língua apresentada nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais/Língua Portuguesa deve ser entendida como um sistema simbólico 

utilizado por uma comunidade linguística. Desse modo, a língua passa a ser compreendida 

como um processo ininterrupto que se realiza por meio da interação social dos locutores. 

Conforme diz o texto, 

[...] língua é um sistema de signos específico, histórico e social, que 

possibilita a homens e mulheres significar o mundo e a sociedade. Aprendê-

la é aprender não somente palavras e saber combiná-las em expressões 

complexas, mas apreender pragmaticamente seus significados culturais e, 

com eles, os modos pelos quais as pessoas entendem e interpretam a 

realidade e a si mesmas. (BRASIL, 1998, p. 20). 

Os PCNs/LP apontam para a necessidade de se romper o mito de que há uma única 

forma “correta” de falar: as variedades dialetais devem ser adequadas à situação 

comunicativa, aos interlocutores a que o texto se destina. Como conteúdos de língua 

portuguesa, o documento oficial apresenta práticas de leitura, escuta e produção de textos 

orais, escritos e de análise e reflexão linguística em que “tanto o ponto de partida quanto o 

ponto de chegada é o uso da linguagem” (BRASIL, 1998, p. 18). Essas concepções de língua 

e linguagem que alicerçam os PCNs/LP e que devem ser assumidas pelo professor 

caracterizam a grande contribuição da linguística ao ensino de língua portuguesa. A 

linguagem vista como interação rompe com uma visão de língua que desconsidera a 

historicidade e a dinamicidade que lhe são inerentes e assume a posição de um recurso capaz 

não só de transmitir o que se pensa ou sente, como também de interferir na realidade social, 

por ser meio de ação sobre o mundo e o outro. Sendo assim, cada ato verbal de linguagem, ou 

seja, cada texto produzido pelo falante, requer uma variedade linguística que se adapte ao 

contexto da enunciação, aos interlocutores, à intenção do falante, quer na modalidade falada, 

quer na modalidade escrita da língua. Pensar a linguagem como atividade social significa 

eleger não mais a frase como objeto de ensino (atividades de ensino de gramática), mas o 

texto, já que tudo que falamos ou escrevemos são textos. Quanto mais a escola cria condições 
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para que o aluno esteja envolvido em atividades de uso da língua – ouvir, falar, ler e escrever 

–, mais o aluno se torna um usuário eficiente da língua. 

Além das noções de linguagem e língua que os PCNs/LP apresentam, há também os 

conceitos de texto, discurso e gênero. Como já mencionamos anteriormente, os PCNs/LP 

adotam o texto como a unidade básica do ensino e destacam que se organizam sempre dentro 

de “certas restrições de natureza temática, composicional e estilística, que os caracterizam 

como pertencentes a este ou aquele gênero” (BRASIL, 1998, p. 23). Assim, surgem inúmeras 

recomendações e instruções sobre um ensino centrado no texto e seus gêneros
30

.  

Vejamos, no fragmento a seguir, os conceitos que os PCNs/LP apresentam sobre texto 

e gênero: 

O discurso, quando produzido, manifesta-se linguisticamente por meio de 

textos. O produto da atividade discursiva oral ou escrita que forma um todo 

significativo, qualquer que seja sua extensão, é o texto, uma sequência 

verbal constituída por um conjunto de relações que se estabelecem a partir 

da coesão e da coerência. Em outras palavras, um texto só é um texto quando 

pode ser compreendido como unidade significativa global. Caso contrário, 

não passa de um amontoado aleatório de enunciados. 

[...] 

Todo texto se organiza dentro de determinado gênero em função das 

intenções comunicativas, como parte das condições de produção dos 

discursos, as quais geram usos sociais que os determinam. Os gêneros são, 

portanto, determinados historicamente, constituindo formas relativamente 

estáveis de enunciados, disponíveis na cultura. São caracterizados por três 

elementos:  

 conteúdo temático: o que é ou pode tornar-se dizível por meio do gênero;  

 construção composicional: estrutura particular dos textos pertencentes ao 

gênero; 

 estilo: configurações específicas das unidades de linguagem derivadas, 

sobretudo, da posição enunciativa do locutor; conjuntos particulares de 

sequências que compõem o texto, etc. 

A noção de gênero refere-se, assim, a famílias de textos que compartilham 

características comuns, embora heterogêneas, como visão geral da ação à 

qual o texto se articula, tipo de suporte comunicativo, extensão, grau de 

literariedade, por exemplo, existindo em número quase ilimitado. (BRASIL, 

1998. p. 21-22)31. 

A partir dessa citação, é possível depreender que os estudos sobre gênero são 

socialmente relevantes, uma vez que os gêneros devem ser entendidos como forma de 

inclusão e participação ativa do indivíduo na sociedade. Sugere-se, portanto, nesse 

                                                
30 A noção de gênero apresentada pelos PCNs e seus elementos tem como base a abordagem de Mikhail Bakhtin 

(1979). Embora reconheçamos a relevância do autor como o pioneiro nos trabalhos sobre gêneros de discurso, 
nesse estudo não avançaremos nessa direção. Limitar-nos-emos às noções acerca dos gêneros apresentadas nos 
PCNs.  

31 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/portugues.pdf. Acesso em 20/mar/2018. 
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documento, que os gêneros podem ser priorizados no trabalho com as práticas de linguagem, 

tendo em vista sua circulação social – gêneros literários, de imprensa, publicitários, de 

divulgação científica. De acordo com os PCNs/LP, uma prática de ensino fundamentada em 

atividades com gêneros textuais possibilita ao aluno não só apreender aspectos relacionados à 

estrutura textual, como também aspectos sócio-históricos e culturais, que consideramos de 

suma importância para a compreensão e produção de textos, pelo fato de o gênero concretizar 

uma forma de dizer que circula socialmente, permitindo ao professor ter parâmetros mais 

claros para intervir no processo de compreensão e produção de textos. Além disso, o trabalho 

com gêneros também possibilita que professor elabore as sequências e simultaneidades 

curriculares que deverão ser trabalhadas ao longo das séries escolares na prática de 

linguagem.  

Com o objetivo de darmos continuidade à investigação sobre as noções basilares nos 

documentos oficiais e seus efeitos na elaboração dos itens das provas do Enem, investigamos, 

na sequência, como os conceitos linguísticos são contemplados nas Matrizes de Competências 

e Habilidades (1998-2008) e nas Matrizes de Referências (a partir de 2009) do Exame 

Nacional do Ensino Médio.  

2.3 EFEITOS DOS PCNS NO ENEM: MATRIZ DE COMPETÊNCIAS E HABILIDADES 

(ENEM 1998-2008) E MATRIZ DE REFERÊNCIA (ENEM A PARTIR DE 2009)
32

 

Em sua fase inicial, entre os anos de 1998 a 2008, o Enem apresentou uma matriz que 

indicava a associação de conteúdos, competências e habilidades básicas
33

. Nessa matriz, 

constava que, ao concluir sua formação no Ensino Básico, os estudantes deveriam ser 

avaliados em cinco competências: “domínio de linguagens, compreensão de fenômenos, 

enfrentamento de situações-problema, construção de argumentações e elaboração de 

propostas” (INEP, 2004, p. 32). Além dessas cinco competências, vinte e uma habilidades 

                                                
32 A abordagem desta subseção encontra esteio no capítulo 5 da tese de doutorado de Barros (2016). 
33 Embora reconheçamos a relevância de o debate sobre o ensino por competências e habilidades constituir-se 

um problema ou alternativa, é importante salientar que nossa reflexão sobre a Matriz de Competências e 
Habilidades e a Matriz de Referência do Enem não avançará nessa direção. Dessa forma, adotaremos as 

definições apresentadas pelos PCNs/LP, já expostos na subseção 2.1.2 desta tese. 
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também eram avaliadas, sendo que cinco diziam respeito diretamente à área de Linguagens e 

Códigos (língua portuguesa e literatura)
34

. 

Ainda que sua proposta sugira a superação “do modelo da simples memorização de 

conteúdos escolares” (INEP, 2004, p. 28), considerada não condizente com a realidade 

contemporânea, de uma forma geral, a matriz revelava um alcance restrito em relação ao 

conjunto dos conhecimentos que integrava os currículos escolares. Por outro lado, os avanços 

ficavam evidentes na valorização do texto como unidade de análise, no enfoque da variação 

linguística e de diferentes pontos de vista, assim como da leitura e da reflexão sobre a língua a 

partir da perspectiva discursiva. Nesse sentido, a Matriz de Competências e Habilidades que 

compreende o período de 1998 a 2008, parecia sugerir a exclusão de conteúdos 

costumeiramente presentes em provas de vestibular de décadas passadas, centradas, em 

grande parte, na gramática tradicional. 

A partir de 2009, quando o Enem se torna uma das principais vias de acesso às 

universidades federais do país, ocorre a reformulação de sua metodologia e de suas matrizes, 

que passam a seguir as Matrizes de Referência do Exame Nacional para Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos (Encceja), estruturado em quatro áreas do conhecimento: 

Ciências Humanas e suas Tecnologias (que compreende as disciplinas de história, geografia, 

filosofia e sociologia); Ciências da Natureza e suas Tecnologias (que compreende as 

disciplinas de Química, Física e Biologia); Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (que 

compreende as disciplinas de língua portuguesa, literatura, língua estrangeira, artes, educação 

física e tecnologias da informação e comunicação); Matemática e suas Tecnologias (que 

compreende a disciplina de matemática). A partir de então, as cinco competências que 

                                                
34 De acordo com a escala de proficiência do Enem 1998-2008, as cinco habilidades são as seguintes: 

“Habilidade 4 - Dada uma situação-problema, apresentada em uma linguagem de determinada área de 
conhecimento, relacioná-la com sua formulação em outras linguagens ou vice-versa. Habilidade 5 - A partir 
da leitura de textos literários consagrados e de informações sobre concepções artísticas, estabelecer relações 

entre eles e seu contexto histórico, social, político ou cultural, inferindo as escolhas dos temas, gêneros 
discursivos e recursos expressivos dos autores. Habilidade 6 - Com base em um texto, analisar as funções da 

linguagem, identificar marcas de variantes linguísticas de natureza sociocultural, regional, de registro ou de 
estilo, e explorar as relações entre as linguagens coloquial e formal. [...] Habilidade 18 - Valorizar a 
diversidade dos patrimônios etnoculturais e artísticos, identificando-a em suas manifestações e representações 

em diferentes sociedades, épocas e lugares. Habilidade 19 - Confrontar interpretações diversas de situações ou 
fatos de natureza histórico geográfica, técnico-científica, artístico-cultural ou do cotidiano, comparando 

diferentes pontos de vista, identificando os pressupostos de cada interpretação e analisando a validade dos 
argumentos utilizados”. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/documents/186968/484421/ENEM-
ESCALA+DE+PROFICI%C3%8ANCIA+1998-2008/efc100cd-b7e2-4c77-8db1-700c118404f8?version=1.0. 

Acesso em 5/dez/2018. 
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estruturavam o Enem até 2008 passam a constituir cinco Eixos Cognitivos
35

 da Matriz de 

Referência, quais sejam:  

EIXOS COGNITIVOS (comuns a todas as áreas de conhecimento):  

I. Dominar linguagens (DL): dominar a norma culta da Língua Portuguesa e 

fazer uso das linguagens matemática, artística e científica e das línguas 

espanhola e inglesa.  

II. Compreender fenômenos (CF): construir e aplicar conceitos das várias 

áreas do conhecimento para a compreensão de fenômenos naturais, de 

processos histórico-geográficos, da produção tecnológica e das 

manifestações artísticas.  

III. Enfrentar situações-problema (SP): selecionar, organizar, relacionar, 

interpretar dados e informações representados de diferentes formas, para 

tomar decisões e enfrentar situações-problema.  

IV. Construir argumentação (CA): relacionar informações, representadas em 

diferentes formas, e conhecimentos disponíveis em situações concretas, para 

construir argumentação consistente.  

V. Elaborar propostas (EP): recorrer aos conhecimentos desenvolvidos na 

escola para elaboração de propostas de intervenção solidária na realidade, 

respeitando os valores humanos e considerando a diversidade sociocultural. 

(INEP, 2012, p.1).36 

Embora somente o primeiro eixo pareça estar situado no campo da linguagem, abrindo 

espaço para a reflexão sobre a norma culta e demais variedades linguísticas, entendemos que 

os demais eixos cognitivos: II (Compreender fenômenos), III (Enfrentar situações-problema), 

IV (Construir argumentação) e V (Elaborar propostas) também contemplam reflexões sobre 

língua e linguagem, pois exigem do candidato o desenvolvimento tanto de conhecimentos 

textuais, discursivos, quanto de conhecimentos linguísticos, o que inclui saber se expressar 

nas diferentes situações de comunicação. 

A nova Matriz de Referência da área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias 

passa a apresentar 9 competências e 30 habilidades, que incentivam o raciocínio em questões 

que medem o conhecimento dos alunos por meio de enfoque interdisciplinar. O modelo 

agrega às habilidades medidas um conjunto de conteúdos formais mais diretamente 

relacionado ao que é ministrado na Educação Básica. Dessa forma, a nova proposta, iniciada 

em 2009, não abandona a ideia de questões contextualizadas, que exigem do estudante a 

aplicação prática do conhecimento e não a mera memorização de informações. Entendemos 

que passam a ser requisitadas do candidato competências e habilidades para solucionar 

                                                
 35 Segundo o Inep (2012), o termo “eixo cognitivo” se refere à capacidade do candidato de mobilizar o 

conhecimento que possui para compreender o mundo, resolver problemas e atuar de forma cidadã, ética e 
responsável em sua comunidade e na sociedade.  

36 Disponível em: htttp:/download.inep.gov.br/educacaobasica/enem/downloads/2012/matrizreferenciaenem.pdf. 

Acesso em 21/mar/2018. 
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situações-problema do cotidiano e enfrentar desafios com o apoio de saberes produzidos em 

experiências de linguagem dentro e fora da escola.  

A Matriz de Competências e Habilidades (1998-2008) e a Matriz de Referências (a 

partir de 2009) apresentam grande relevância, visto que constituem instrumentos teórico-

metodológicos que sugerem critérios para a elaboração dos itens das provas do Enem e, 

indiretamente, do vestibular.  

2.4 MOVIMENTOS RETROSPECTIVO E PROSPECTIVO
37

 

Com o objetivo de investigarmos, nesta tese, se as noções da abordagem enunciativa 

benvenistiana são transpostas para as provas do Concurso Vestibular e do Exame Nacional do 

Ensino Médio e de que forma acontece essa transposição, uma vez que os itens de prova 

precisam ser compreensíveis ao candidato, o capítulo 2 foi destinado à pesquisa sobre essas 

duas principais formas de ingresso no Ensino Superior. Também abordamos os principais 

documentos parametrizadores desses processos avaliativos. 

Primeiramente, fizemos uma breve incursão histórica dos fatos que protagonizaram 

mudanças significativas na Educação Superior. Detivemos-nos nos detalhes da criação e 

implantação de cada instrumento de avaliação, bem como na apresentação de suas 

particularidades.  

Através do percurso adotado nesse capítulo, tomamos conhecimento da relevância de 

um importante documento publicado oficialmente em 1998, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais. O lugar de destaque dos PCNs neste estudo se deve a dois fatos em especial. 

Primeiramente, podemos apontar o documento como o mais importante instrumento balizador 

dos exames de ingresso, que podem ter efeitos no processo de elaboração dos itens das provas 

dos processos avaliativos. Tal fato nos conduz a uma segunda constatação: o ano de sua 

publicação pode ser considerado um marco divisório entre dois momentos.  

O momento anterior à publicação dos PCNs adquire relevância na medida em que nos 

mostra de que forma a disciplina de língua portuguesa era organizada e quais teorias 

linguísticas prevaleciam no ensino de língua materna até o final dos anos 1990, visto que 

integram o nosso corpus, entre outras, as provas de um vestibular de 1988. O descortinamento 

do cenário do ensino de língua materna no Brasil, anterior a 1998, reforçou nossa constatação 

                                                
37 Essa subseção foi criada como uma espécie de síntese do capítulo e prospecção para o próximo. Com ela, 

pretendemos capturar todas as questões enfatizadas no percurso traçado, encaminhando as reflexões que são 

apresentadas no capítulo seguinte.  
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inicial de que havia uma carência de documentos oficiais capazes de orientar os professores e 

também os responsáveis pela tarefa de elaborar itens para as provas de vestibular.  

A publicação dos PCNs traz mudanças significativas na maneira de tratar o ensino de 

língua portuguesa e marca o início de um novo período, em que teorias linguísticas 

contemporâneas começam a ser contempladas e noções basilares antigas passam a ser 

revistas. Nesse sentido, julgamos que traçar os contornos do documento balizador exigia 

compreender como esse documento estrutura a relação entre língua e linguagem.  

Entendemos que as concepções que comparecem nos documentos oficiais investigados 

nesse estudo são provenientes de vertentes de diferentes campos teóricos, cujos princípios 

convergem à concepção de linguagem como forma de interação. A língua, por sua vez, é 

conceituada como uma das formas de manifestação da linguagem. Os conflitos entre os 

interlocutores das diferentes teorias envolvidas não são negados. O destaque, porém, é dado 

ao que aproxima essas teorias umas das outras: a defesa de que qualquer texto se constrói na 

interação, visto que assumem alguns princípios comuns no que toca ao modo de conceber a 

relação entre homem e linguagem, homem e homem, homem e mundo.  

Percebemos que a relevância está na defesa, em comum, de que é pela linguagem que 

o homem se constitui como sujeito. É neste ponto que consideramos poder haver um diálogo, 

nos documentos oficiais com a teoria enunciativa de Émile Benveniste. Tal diálogo pode ter 

efeitos sobre os responsáveis pela elaboração dos itens das provas do Enem e do vestibular, 

no sentido de exigirem dos candidatos uma aprendizagem relacionada ao proposto pelas 

diretrizes oficiais de ensino. 

A partir do exposto, tecidas as primeiras considerações acerca do desenho contextual 

das formas de ingresso no Ensino Superior brasileiro e os documentos parametrizadores dos 

processos avaliativos, acreditamos ter construído a trajetória necessária para proceder ao 

imbricamento que nos move: verificar de que forma é transposta uma possível abordagem da 

teoria de Émile Benveniste para os itens das provas do vestibular e do Enem. Portanto, a 

explanação dos eixos benvenistianos que nos autorizam a buscar a resposta para esse estudo é 

delineada no capítulo a seguir.  
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3 UM OLHAR SOBRE A TEORIA DE ÉMILE BENVENISTE 

“No fundo de tudo está o poder significante da língua, que é anterior ao 

dizer qualquer coisa”.  

Émile Benveniste 

Muitas vertentes teóricas vinculadas à enunciação, seguramente, poderiam nortear 

pesquisas com essa temática. Em se tratando de estudo acadêmico, a escolha teórica deve 

possibilitar não só a proposição de eixos teórico-metodológicos, mas, sobretudo, o auxílio à 

elaboração de possíveis respostas para as inquietações que motivam o estudo. Entre tantas 

teorias com enfoques e costuras diversificadas, cabe ao pesquisador a difícil tarefa de escolher 

uma que possa subsidiar seu estudo.  

Em vista disso, dentre as diversas teorias que tomam a enunciação como elemento 

central, é a Teoria da Enunciação de Émile Benveniste que dará suporte a esse estudo. A 

motivação para essa escolha se evidenciou no capítulo 2, ao entendermos que pode haver uma 

consonância entre noções basilares dos PCNs e os princípios da teoria de Benveniste, quando 

ambos tratam a linguagem como uma atividade discursiva, por meio da qual os indivíduos se 

comunicam, expressam pontos de vista, partilham, constroem visões de mundo e produzem 

cultura.  

Ainda que a teoria enunciativa de Benveniste
38

 não compareça explicitamente nos 

registros dos Parâmetros Curriculares Nacionais/Língua Portuguesa, acreditamos que, em 

virtude dessa estreita consonância entre os princípios dos PCNs e os de Benveniste, as 

reflexões do linguista estejam subjacentes às noções basilares do documento, gerando efeitos 

sobre a banca elaboradora dos itens das provas de ingresso no Ensino Superior, ao 

requisitarem dos candidatos uma aprendizagem relacionada ao proposto pelas diretrizes 

oficiais de ensino.  

Nesse sentido, este capítulo é dedicado às reflexões de Émile Benveniste, considerado 

um dos primeiros linguistas a ressaltar a subjetividade no uso da língua pelo locutor. 

Entendemos que, além de fornecer os subsídios teóricos para esse estudo, a Teoria da 

Enunciação de Benveniste oportuniza um amplo espaço de análise e produção de sentidos na 

língua. A seguir, reunimos elementos que possibilitam instaurar o diálogo entre a teoria 

benvenistiana e uma possível abordagem enunciativa nas provas do Enem e do vestibular.  

                                                
38 É importante ressaltar que Benveniste não formulou uma teoria da enunciação, mas conceitos de enunciação 

com aspectos e elementos relacionados a essa noção. O reconhecimento de uma abordagem enunciativa ocorre 

a posteriori, por meio de trabalhos de leitores e estudiosos da obra do linguista.  
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O percurso enunciativo de Benveniste pode ser observado a partir da leitura de textos 

escritos originalmente em diferentes épocas e reagrupados em Problemas de Lingüística 

Geral I (PLG I) e Problemas de Lingüística Geral II (PLG II). Assim, ao longo do capítulo, 

partimos da leitura de alguns dos artigos reunidos nesses dois volumes e traçamos eixos que 

podem auxiliar a compreensão da teoria. 

Convém destacar a flutuação terminológica que ocorre nos textos de Benveniste, pelo 

estabelecimento de homonímias, sinonímias e polissemias, conforme aponta Flores (2013a). 

Por vezes, a leitura da obra benvenistiana pode ser trabalhosa, visto que há termos que, apesar 

de idênticos, são diferentes quanto ao seu significado. Nesse sentido, a escrita de Benveniste 

revela  

singularidades terminológicas às quais devemos estar inteiramente atentos, 

porque a arte de sua terminologia não se dá por neologismos, mas, ao 

contrário, sua inventividade terminológica consiste acima de tudo na 

propriedade de seus termos. (JUCHEM, 2012, p. 116-117, grifo da autora). 

3.1 A PERSPECTIVA ENUNCIATIVA DE BENVENISTE 

A abordagem enunciativa de Émile Benveniste está presente no Brasil mesmo antes da 

época das traduções das obras apresentadas anteriormente, Problemas de Lingüística Geral I e 

Problemas de Lingüística Geral II, datadas respectivamente em 1974 e 1989. Ainda que, 

nesse período, a recepção de Benveniste no Brasil seja parcial, dispersa e fragmentada, como 

atesta Flores (2017), fez parte de reflexões de distintos quadros teóricos, como a linguística 

textual, a semiótica e análise do discurso. Somente a partir dos anos 1990 essa recepção 

passou a ser difundida como uma perspectiva de linguagem distinta das demais, com a 

consideração de uma construção epistemológica e teórica própria. Além disso, segundo Flores 

(2017), a recepção de Benveniste na linguística brasileira ficou, inicialmente, circunscrita a 

alguns textos e em função de uma temática específica: a enunciação. Por isso, acreditamos 

que essa temática, com seus termos e noções, tenha influenciado as diretrizes oficiais 

preconizadas para o Ensino Fundamental e Médio de língua materna, e que possamos 

encontrar indícios dessas influências nos itens das questões de língua portuguesa nas provas 

de ingresso no curso superior.  

Diante disso, nesse capítulo, apresentamos noções e termos relacionados a essa 

temática, a enunciação, embora saibamos que a obra de Benveniste apresenta outras vias de 

abordagem. Além disso, como há múltiplas possibilidades de entrada no conjunto de textos 

que integram a chamada Teoria da Enunciação, em princípio, seguiremos o itinerário sugerido 
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por Flores (2013a) no seu livro Introdução à Teoria Enunciativa de Benveniste, dividido em 

três grandes momentos
39

: pessoa/não pessoa, semiótico/semântico e o aparelho formal da 

enunciação, para, depois, observarmos o modo como esses aspectos comparecem nas 

publicações brasileiras que abordam Benveniste.  

Assim, na subseção 3.1.1, partimos do a priori que sustenta esses momentos e que é 

transversal à reflexão de Benveniste: o homem está na linguagem/língua. Já na subseção 

3.1.2, tratamos do aparelho formal da enunciação, quando reunimos a noção de 

intersubjetividade (subseção 3.1.2.1), a noção de referência no discurso (subseção 3.1.2.2) e a 

questão das formas e funções como instrumentos para produção de sentidos no discurso 

(subseção 3.1.2.3). Ainda vinculada ao eixo do aparelho formal da enunciação, na subseção 

3.1.2.4, abordamos uma concepção de língua que comporta o mundo do signo (semiótico) e o 

mundo do discurso (semântico). 

Assim, para fins de pesquisa, nesse estudo, a divisão dos momentos do itinerário de 

leitura proposto por Flores (2013a) é reorganizada
40

, e tomamos o texto “O aparelho formal 

da enunciação” como basilar. A partir desse texto, realizamos movimentos retroativos da obra 

do autor, encaminhando os momentos de Flores (2013a) em cada elemento da configuração 

enunciativa de Benveniste. Para tanto, na temática de cada seção/subseção, obedecemos a 

cronologia dos textos presentes nas obras PLG I e PLG II. Convém ressaltar que a maioria 

desses textos está relacionada ao “Homem na língua” e à “Comunicação”, lugares onde se 

circunscreve a teoria enunciativa de Benveniste, conforme percebem estudiosos de sua obra, a 

exemplo de Flores (2013a). 

Passemos então ao nosso itinerário de leitura dos textos de Émile Benveniste para 

tratarmos das noções que alicerçam sua perspectiva enunciativa. 

3.1.1 A inscrição do homem na linguagem/língua 

Como a priori unificador da teoria enunciativa benvenistiana, está o pressuposto 

antropológico de que o homem está na língua/linguagem, que se centra na ideia de que “há na 

língua recursos constitutivos que manifestam a condição do homem como ser falante” 

(FLORES, 2013a, p. 190). O homem na e pela linguagem é um princípio transversal à 

abordagem benvenistiana e muito citado nos estudos ligados ao linguista. Sobre esse 

                                                
39 Flores (2013a) esclarece que os momentos da teoria não podem ser vistos como fases, uma vez que não 

correspondem a uma periodização. Também não convém pensar na ideia de superação entre eles.  
40 A reorganização proposta neste capítulo está relacionada a uma vista d’olhos sobre o modo como Benveniste 

comparece nas publicações brasileiras dos últimos anos.  
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princípio, Flores (2013a, p. 98, grifos do autor) tece algumas considerações: “a construção na 

linguagem e pela linguagem introduz, simultaneamente, um duplo aspecto na linguagem”, ou 

seja, com o “na” temos o aspecto constitutivo e com o “pela” o aspecto mediador da 

linguagem. Flores (2013a) ressalta ainda que, talvez, Benveniste, quando utilizou a expressão 

“pela linguagem” estivesse pensando em língua. “Nesse caso, poder-se-ia concluir que o 

homem se constitui sujeito na linguagem e pela língua”. (FLORES, 2013a, p. 98).  

Ora, como a linguagem e o homem se relacionam? Essa indagação instiga Benveniste 

a pensar: no homem em relação ao animal; na língua e no pensamento; na relação entre 

homem e sociedade, via língua; e na subjetividade na linguagem. Tais questões serão tratadas 

nesta subseção.  

Benveniste aborda a questão da comunicação animal, diferenciando-a da linguagem 

humana, especificamente no seu texto “Comunicação animal e linguagem humana” (1952), no 

qual o linguista expõe estudos de Karl Von Frisch sobre o comportamento das abelhas, e 

questiona-se sobre se há comunicação/linguagem entre elas.  

A biologia estuda, há décadas, a chamada “linguagem animal”. Tal termo é usado para 

denominar o conjunto não só de sons, mas também de expressões físicas que os animais de 

determinada espécie produzem ou apresentam ao se comunicarem. Até hoje, todas as 

tentativas de assemelhar qualquer forma de linguagem à do homem falharam. Não se 

consegue relacionar os gritos variados de certo animal com qualquer comportamento que 

possa representar uma comunicação falada. Mas há uma exceção no reino animal. As abelhas, 

insetos extremamente organizados, possuem um modo de se comunicar. Há muito tempo vem 

sendo estudado o fato de que as abelhas se organizam de forma a distribuírem atividades entre 

si e têm capacidade de reagir coletivamente diante de certas situações.  

Após investigação, os cientistas descobriram que a diferença essencial entre os 

processos de comunicação entre as abelhas e a nossa linguagem está no modo de 

comunicação empregado por elas. No caso das abelhas, há um código de sinais com todas as 

características do processo de comunicação, como “a fixidez do conteúdo, a invariabilidade 

da mensagem, a referência a uma única situação, a natureza indecomponível do enunciado, a 

sua transmissão unilateral” (BENVENISTE, 1995c, p. 67). Tudo isso comprova a tese de que 

a linguagem, como sistema articulado e como produtora de referências em um discurso, é 

própria do ser humano.  

Assim, a partir das considerações de Benveniste sobre os processos de comunicação 

entre as abelhas e a nossa linguagem, podemos elencar alguns aspectos que caracterizam essa 

última: apresenta o diálogo como condição, tem conteúdo ilimitado, não há relação necessária 
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entre a referência objetiva e a forma linguística e, por fim, na linguagem humana, cada 

enunciado se reduz a elementos que se deixam combinar livremente segundo regras definidas. 

Desse modo, um número bastante reduzido de elementos permite um número considerável de 

combinações, de onde vem a possibilidade de dizermos tudo. 

Benveniste, ao final desse texto, ainda chama a atenção do leitor para algo instigante e 

que nos possibilita ver sua preocupação com a indissociabilidade homem-linguagem, 

alertando que se torna difícil delimitar “onde começa a linguagem e como se delimita o 

homem” (BENVENISTE, 1995c, p. 67). De fato, para o linguista, a linguagem se define no 

homem, e o homem, pela linguagem.  

As constatações que Benveniste nos apresenta no início dos anos 1950, embora 

oriundas da comparação entre a linguagem humana e a comunicação animal, nos conduzem a 

reflexões sobre a relação de implicação mútua entre indivíduo, sociedade e linguagem, as 

quais seriam desenvolvidas com maior profundidade anos depois, no texto “Estrutura da 

língua e estrutura da sociedade” (1968). Mas, antes de entrarmos nesse texto, sigamos a 

diacronia do pensamento do autor e vamos para o texto de 1958, “Categorias de pensamento e 

categorias de língua”. Nele, o linguista propõe uma reflexão sobre a relação entre duas noções 

estreitamente ligadas: pensamento e língua. Inicialmente, Benveniste nos convida a 

refletirmos sobre a convicção existente, que ele, em seguida, critica, de que: 

[...] pensar e falar são duas atividades distintas por essência, que se 

conjugam pela necessidade rápida da comunicação, mas que têm cada uma o 

seu domínio e as suas possibilidades independentes, consistindo as da língua 

nos recursos oferecidos ao espírito para o que chamamos a expressão do 

pensamento. (BENVENISTE, 1995b, p. 68). 

A linguagem falada serve para expressar o nosso pensamento, porém “o que queremos 

dizer” é “bem difícil de definir em si mesmo” (BENVENISTE, 1995b, p. 69). Isso porque 

esse conteúdo somente recebe forma quando é enunciado na língua. Desse modo, Benveniste 

(1995b, p. 69) nos diz que a língua “é o molde de toda a expressão possível; não pode 

dissociar-se dela e não pode transcendê-la”. De outra maneira, não seria possível apreender o 

conteúdo do que se intenciona dizer, e a língua passa a ser condição de realização do 

pensamento. Por outro lado, Benveniste nos lembra que pensamento e língua não são 

simétricos e que não há razão para julgarmos ambos indispensáveis um ao outro. Nesse 

sentido, “mesmo admitindo que o pensamento não pode ser captado a não ser formado e 

atualizado na língua” (BENVENISTE, 1995b, p. 70), o linguista sugere uma análise dos 

caracteres que sejam próprios do pensamento e que não devam nada à expressão linguística. 
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Assim, com o intuito de evitar decisões arbitrárias e soluções especulativas, 

embasadas em análises generalizadas, Benveniste remete às noções de “categorias do 

pensamento e categorias da língua” e busca em Aristóteles dados de uma situação histórica 

para responder as suas indagações. Ancorado em suas análises, o linguista nos mostra que o 

pensamento adota, em qualquer língua, os mesmos meios para descrever uma experiência, 

ainda que, obviamente, não as mesmas estruturas linguísticas. Desse modo, o pensamento 

“torna-se independente, não da língua, mas das estruturas linguísticas particulares” 

(BENVENISTE, 1995b, p. 80). Para Benveniste, o pensamento tem uma relação estreita com 

as capacidades dos homens, as condições gerais da cultura e a organização da sociedade, e 

nenhuma língua em particular pode favorecer ou impedir a sua atividade. “A possibilidade do 

pensamento liga-se à faculdade da linguagem, pois a língua é uma estrutura enformada de 

significação e pensar é manejar os símbolos da língua” (BENVENISTE, 1995b, p. 80). 

Vemos, nessa linha, Benveniste colocar a significação como responsável pelo pensamento, 

devido a esse estar na dependência da língua.  

De certa forma, esse texto ancora um dos pressupostos desse estudo, pois são, 

justamente, os símbolos da língua, enquanto “estrutura enformada de significação” 

(BENVENISTE, 1995b, p. 80), que deverão ser manejados pelo estudante ao organizar o seu 

pensamento nos momentos em que passa por situações de prova, como o concurso vestibular 

e as provas do Exame Nacional do Ensino Médio. Cada vez que o falante faz uso da palavra, 

apropria-se dos recursos linguísticos disponíveis no sistema, organizando-os sintaticamente 

com vistas a expressar sentidos.  

A problemática humana ligada à língua e ao pensamento dialoga, de certo modo, com 

o texto “Da subjetividade na linguagem” (1958), no qual Benveniste defende o princípio 

antropológico de sua reflexão linguística, porque discorda da ideia de linguagem como 

instrumento de comunicação para defender a linguagem como constitutiva do ser humano: “A 

linguagem está na natureza do homem, que não a fabricou. [...] e a a linguagem ensina a 

própria definição do homem” (BENVENISTE, 1995d, p. 285). Por isso, esse texto se 

relaciona bastante com os anteriores: o animal pode comunicar, mas não tem a articulação 

própria da linguagem humana; a língua, como atrelada a uma sociedade, determina a estrutura 

do pensamento, ou seja, o homem não pensa fora da sua língua e da sua cultura. Por isso, para 

o linguista, a linguagem humana, com “a sua natureza imaterial, o seu funcionamento simbólico, 

a sua organização articulada, o fato de que tem um conteúdo” (BENVENISTE, 1995d, p. 285, 

grifo do autor), não pode ser comparada a um instrumento, por ser constitutiva do homem. 

Benveniste defende, ainda nesse texto, que indivíduo e sociedade se determinam mutuamente em 
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uma língua, enquanto manifestação das características da linguagem, questão a ser tratada em 

“Estrutura da língua e estrutura da sociedade” (1968), quando se centra na relação entre língua 

e sociedade. 

No entanto, antes de tratarmos especificamente dessa questão, vamos fundamentar a 

propriedade simbólica da linguagem, vinculada à questão da significação, no texto de 1963, 

“Vista d’olhos sobre o desenvolvimento da lingüística”, quando Benveniste faz um passeio 

pela linguística de seu tempo. Knack (2016) lembra que esse é um dos textos de Benveniste 

em que está presente seu pressuposto da indissociabilidade entre homem e linguagem. De 

fato, na segunda parte desse artigo, Benveniste aborda a função da linguagem e afirma que ela 

“representa a mais alta forma de uma faculdade que é inerente à condição humana, a 

faculdade de simbolizar” (BENVENISTE, 1995g, p. 27, grifo do autor). O linguista 

complementa dizendo que “[...] essa capacidade representativa de essência simbólica que está 

na base das funções conceptuais só aparece no homem”. (BENVENISTE, 1995g, p. 28). 

Desse modo, Knack (2016) conclui que situar a linguagem na natureza humana e concebê-la 

como a faculdade simbólica por excelência permite compreender que a linguagem se define 

na sua relação com o homem, e o homem, na sua relação com a linguagem.  

Para Benveniste, em “Vista d´olhos sobre o desenvolvimento da lingüística”, a 

linguagem, com sua capacidade específica do ser humano, é o que possibilita a comunicação 

intersubjetiva de significados. Ao dizer, nesse texto, que a “sociedade não é possível a não ser 

pela língua; e, pela língua também o indivíduo” (BENVENISTE, 1995g, p. 27), a 

problemática indivíduo e sociedade é retomada pelo linguista, questão tratada em “Estrutura 

da língua e estrutura da sociedade”, texto que passamos a abordar na sequência da discussão 

sobre linguagem.  

No artigo “Estrutura da língua e estrutura da sociedade” (1968), Benveniste aborda a 

relação entre a língua e a sociedade e inicia apontando a dimensão fundadora e intersubjetiva 

da linguagem:  

A linguagem é para o homem um meio, na verdade, o único meio de atingir 

o outro homem, de lhe transmitir e de receber dele uma mensagem. 

Consequentemente, a linguagem exige e pressupõe o outro. A partir deste 

momento, a sociedade é dada com a linguagem. Por sua vez, a sociedade só 

se sustenta pelo uso comum de signos de comunicação. A partir deste 

momento, a linguagem é dada com a sociedade. Assim, cada uma destas 

duas entidades, linguagem e sociedade, implica a outra. (BENVENISTE, 

2006c, p. 93). 
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Na tentativa de definir as entidades apresentadas, língua e sociedade, Benveniste 

admite ser simplista a ideia de procurar relações unívocas de correspondência entre a estrutura 

social e a estrutura linguística. Para esclarecer o problema das relações possíveis entre língua 

e sociedade, o linguista propõe dois níveis, o histórico e o fundamental, e conclui que, neste 

último, as relações são possíveis. No nível fundamental, tanto língua quanto sociedade são 

herdadas e não podem ser alteradas “pela vontade dos homens” (BENVENISTE, 2006c, p. 96, 

grifo nosso). Nesse nível fundamental, o princípio da sociedade, que é o suporte e a condição 

da vida coletiva e individual, é imutável. Para a língua, vale o mesmo raciocínio, porém, “[...] 

o que muda na língua, o que os homens podem mudar, são as designações, que se 

multiplicam, que se substituem e que são sempre conscientes, mas jamais o sistema 

fundamental da língua” (BENVENISTE, 2006c, p. 96). Segundo Benveniste, “daí procede a 

dupla natureza profundamente paradoxal da língua, ao mesmo tempo imanente ao indivíduo e 

transcendente à sociedade. Esta dualidade se reencontra em todas as propriedades da 

linguagem” (BENVENISTE, 2006c, p. 97). Assim, essa relação não será estrutural, nem 

tipológica ou histórica, tampouco genética: a língua é considerada unicamente como um 

“meio de análise da sociedade” (BENVENISTE, 2006c, p. 97).  

Nesse sentido, Benveniste pontua que, “[...] em primeiro lugar, a língua é o 

interpretante da sociedade; em segundo lugar, a língua contém a sociedade” (BENVENISTE, 

2006c, p. 97) e nos apresenta condições para essa tese. Primeiramente, afirma que ambos os 

sistemas, língua e sociedade, não podem ser homólogos, “eles não podem ser mutuamente 

interpretantes um do outro, nem ser convertíveis um no outro” (BENVENISTE, 2006c, p. 98). 

A segunda condição é que a língua está investida de uma dupla propriedade, uma relacionada 

à própria organização da língua, que é composta de unidades significantes, os signos, e a outra 

que é constitutiva ao seu emprego, ou seja, ao arranjo dos signos de forma significante. 

Benveniste ainda acrescenta uma terceira propriedade, a sintagmática, ou seja, a propriedade 

de combinar os signos “em certas regras de consecução e somente de certa maneira”. 

(BENVENISTE, 2006c, p. 99). 

No mesmo texto, o autor ainda relaciona a interpretância da língua ao vocabulário, à 

referência e ao fato de que “cada um fala a partir de si” (BENVENISTE, 2006c, p. 101). Com 

relação a esse último ponto, Benveniste propõe que a língua tem uma posição paradoxal com 

relação à sociedade, pois, ao mesmo tempo em que é uma “realidade supraindividual e 

coextensiva a toda a coletividade”, é uma “produção individual do falar” (BENVENISTE, 

2006c, p. 101). Trata-se aqui da  
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inclusão do falante em seu discurso, a consideração pragmática que coloca a 

pessoa na sociedade enquanto participante e que desdobra uma rede 

complexa de relações espaço-temporais que determinam os modos de 

enunciação. (BENVENISTE, 2006c, p. 101).  

A abordagem do artigo “Estrutura da língua e estrutura da sociedade” permite situar o 

falante como elemento constitutivo da enunciação, “o indivíduo como participante da 

sociedade, enlaçando-o pela língua(gem)” (KNACK, 2016, p. 53). É justamente isso que 

constitui parte da via teórica do nosso estudo, uma vez que os indivíduos que elaboram os 

itens das provas do vestibular e do Enem são participantes da cultura acadêmica da sociedade, 

fundamentando seus lugares de sujeito na linguagem ao integrarem forma e sentido nas 

atividades de elaboração dos itens enquanto atos enunciativos. Nesses atos, esse indivíduos se 

marcam nesses discursos, implantam os candidatos como alocutários e se situam na 

sociedade, principalmente, na cultura de produção de saber linguístico, caso das provas de 

língua portuguesa, nossos objetos de observação. Por isso, esses elaboradores também 

pressupõem os candidatos como capazes de se incluírem nos discursos das provas e de se 

situarem na sociedade onde vivem, lugar de circulação de temas variados e de saberes – da 

tradição e da linguística – sobre a língua. 

Nessa seção, procuramos circunscrever a concepção de linguagem e de língua que 

sustenta a abordagem enunciativa. A presença do homem na linguagem, com seu fundamento 

simbólico atrelado à significação, é condição para cada indivíduo estar em uma língua de 

determinada sociedade, com a sua cultura, e constituí-la no pensamento. Esse raciocínio nos 

remete à reflexão de “O aparelho formal da enunciação”, de 1970, momento em que 

Benveniste condensa sua reflexão enunciativa. Para tanto, passemos a esse texto, que compõe 

o corpus teórico deste capítulo, para, a partir dele, abordarmos noções como pessoa e não 

pessoa, a fim de se pensarem operadores teóricos da perspectiva enunciativa benvenistiana, 

como intersubjetividade, referência e forma-sentido na língua-discurso, expressão presente em 

“A forma e o sentido na linguagem”. 

3.1.2. O aparelho formal da enunciação 

Nesta seção, trazemos o texto “O aparelho formal da enunciação” para, primeiramente, 

abordarmos a enunciação e, em seguida, por intermédio da própria definição do “quadro 

formal da enunciação”, que Benveniste nos apresenta, discutirmos as questões relacionadas à 

intersubjetividade no discurso, destacando as noções de pessoa e não pessoa. Além disso, 

abordamos a referência, as formas, as funções, instrumentos para a produção de sentidos no 
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discurso e, por fim, tratamos dos modos de organização da língua na conjunção do universo 

do signo (domínio semiótico) e do universo do discurso (domínio semântico).  

O artigo intitulado “O aparelho formal da enunciação”, publicado originalmente em 

1970 e republicado em 1974, no segundo volume de Problemas de Lingüística Geral, é o 

único texto que carrega já em seu título a palavra “enunciação” e apresenta várias definições 

explícitas para o termo. Na tentativa de fazer a distinção entre e o emprego das formas e o 

emprego da língua, o texto aborda a noção de enunciação, que envolve justamente o emprego 

da língua: “a enunciação é este colocar em funcionamento a língua por um ato individual de 

utilização” (BENVENISTE, 2006d, p. 82). O emprego das formas, embora essencial na 

descrição linguística, não se equipara ao emprego da língua. São dois mundos diferentes: 

enquanto o primeiro diz respeito ao emprego das regras sintáticas, possibilidades 

paradigmáticas, regras de formação, correlações morfológicas, entre outras, o segundo trata de 

“um mecanismo total e constante que [...] afeta a língua inteira” (BENVENISTE, 2006d, p. 

82), e é sobre o emprego da língua que Benveniste constrói sua reflexão sobre a enunciação, 

definida anteriormente.  

Ao se referir à enunciação como um mecanismo total que afeta a língua inteira, 

percebemos Benveniste preocupado com uma visão segmentada da língua, própria da 

linguística da sua época. Isso por que ele não concebe, como vimos na seção anterior, os 

níveis da língua como separados, mas integrados, e muito menos a enunciação como um nível 

a mais da análise linguística. Na verdade, a enunciação afeta a língua como um todo, uma vez 

que uma análise enunciativa considera as unidades dos níveis em integração, o que Flores 

(2010) nomeia como transversalidade enunciativa.  

Ainda nesse texto, Benveniste acrescenta que a enunciação pode ser estudada sob 

diversos aspectos, a saber:  

 a realização vocal da língua – “os sons emitidos e percebidos [...] procedem sempre 

de atos individuais, que o linguista surpreende sempre que possível em uma produção nativa, 

dentro da fala” (BENVENISTE, 2006d, p.82);  

 o aspecto da semantização – nesse aspecto, a questão é ver como o “sentido” se 

forma em “palavras”, fenômeno que diz respeito aos “procedimentos pelos quais as formas 

linguísticas da enunciação se diversificam e se engendram” (BENVENISTE, 2006d, p.83); 
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 o quadro formal da sua realização
41

 – segundo Benveniste, esse aspecto seria o 

objeto de seu texto e se refere aos “caracteres formais da enunciação a partir da manifestação 

individual que ela atualiza” (BENVENISTE, 2006d, p. 83).  

Com o objetivo de apresentar um caminho metodológico para a análise linguística, 

Benveniste sugere que o linguista deve partir do ato, verificar a situação em que esse ato se 

apresenta e, por fim, analisar os instrumentos ou recursos linguísticos para a sua realização: 

“Na enunciação consideraremos, sucessivamente, o próprio ato, as situações em que ele se 

realiza, os instrumentos de sua realização” (BENVENISTE, 2006d. p. 83). Em seguida 

esclarece o que seria o ato a que se refere: 

O ato individual pelo qual se utiliza a língua introduz em primeiro lugar o 

locutor como parâmetro nas condições necessárias da enunciação. Antes da 

enunciação, a língua não é senão possibilidade da língua. Depois da 

enunciação, a língua é efetuada em uma instância de discurso, que emana de 

um locutor, forma sonora que atinge um ouvinte e que suscita uma outra 

enunciação de retorno. (BENVENISTE, 2006d, p.83-84). 

Desse modo, o linguista se refere à enunciação em relação à língua como um processo 

de apropriação. O locutor se apropria do aparelho formal da língua, enuncia sua posição e 

imediatamente “implanta o outro diante de si, qualquer que seja o grau de presença que ele 

atribui a este outro. Toda a enunciação é, explícita ou implicitamente, uma alocução, ela 

postula um alocutário”. (BENVENISTE, 2006d, p.84, grifo do autor). 

A partir deste ponto, acreditamos que seja imprescindível o aprofundamento da 

questão da intersubjetividade, pois está implicada na noção de ato. Dessa forma, esse será o 

aspecto explorado na subseção a seguir.  

3.1.2.1 A intersubjetividade no discurso
42

 

A intersubjetividade assume um papel fundamental na teoria benvenistiana. Nesse 

sentido, inspirados no percurso de investigação apresentado por Flores (2013a), 

percorreremos alguns textos que embasaram essa reflexão, a saber: “Estrutura das relações de 

pessoa no verbo” (1946), “A natureza dos pronomes” (1956), “Da subjetividade na 

linguagem” (1958) e “A linguagem e a experiência humana” (1965). 

                                                
41 Ao utilizar a expressão “o quadro formal de sua realização”, Benveniste se refere ao ato, à situação em que ele 

se realiza e aos recursos linguísticos que tornam possível esse ato.  
42 Entendemos que “frase”, “texto” e “discurso” constituem o produto do ato de enunciação, por isso, serão 

tomados, neste estudo, como termos equivalentes. 
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A noção de subjetividade na linguagem é fruto da distinção que Benveniste nos 

apresenta no famoso par linguístico pessoa/não pessoa. A primeira vez que essa dupla de 

conceitos aparece é no texto “Estrutura das relações de pessoa no verbo” (1946), no qual 

Benveniste faz uma reflexão a respeito da categoria de pessoa no verbo
43

 e critica a simetria 

que a teoria gramatical clássica atribui a essa categoria.  

Primeiramente, o linguista expõe a seguinte informação sobre a natureza das línguas:  

Em todas as línguas que possuem um verbo, classificam-se as formas da 

conjugação segundo a sua referência à pessoa, constituindo a enumeração 

das pessoas propriamente a conjugação; distinguem-se três no singular, no 

plural e eventualmente no dual. Essa classificação é notoriamente herdada da 

gramática grega [...]. (BENVENISTE, 1995e, p. 247). 

Benveniste vai além e acrescenta que “essa classificação é ainda hoje admitida, não 

somente como verificada para todas as línguas dotadas de um verbo, mas como natural, e 

inscrita na ordem das coisas” (BENVENISTE, 1995e, p. 248). Ambas as citações nos fazem 

refletir sobre o ensino contemporâneo da língua materna nas escolas e sobre o que o Ensino 

Superior espera do aluno ingressante. Vemos, com frequência, professores do Ensino 

Fundamental e Médio embasando seu objeto de estudo nos pilares das gramáticas clássicas, 

por vezes arcaicas e desatualizadas, quando os instrumentos de ingresso no Ensino Superior 

apontam na direção de uma abordagem da língua como geradora de significação e integradora 

de texto e gramática, em que esta é considerada um meio para a produção de sentidos e não 

como um fim em si mesma.  

Benveniste amplia sua crítica e demonstra um desacordo em relação à suposta simetria 

entre as três pessoas, 1ª, 2ª e 3ª – eu, tu e ele, respectivamente –, e conclui que há uma 

disparidade entre a terceira e as duas primeiras, elas não são homogêneas. Resumidamente, 

podemos afirmar que “eu” e “tu” integram a noção de pessoa, enquanto “ele” integra a noção 

de não pessoa.  

Ainda sobre a distinção entre pessoa (eu-tu) e não pessoa (ele), Benveniste aponta três 

características, a saber: 

1. Unicidade específica: eu e tu são sempre únicos, “o ‘eu’ que enuncia, o ‘tu’ ao qual 

‘eu’ se dirige são cada vez únicos. ‘Ele’, porém, pode ser uma infinidade de sujeitos ou 

nenhum”. (BENVENISTE, 1995e, p. 253, grifos do autor). 

                                                
43 Embora Benveniste (1995, p. 247, grifos meus) afirme que “o verbo é, com o pronome, a única espécie de 

palavra submetida à categoria de pessoa”, neste texto, a sua preocupação é somente com o verbo. Em outro 

texto, de 1956, “A natureza dos pronomes”, ele se detém mais detalhadamente no pronome.  
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2. Inversibilidade: eu e tu são inversíveis entre si, “o que ‘eu’ define como ‘tu’ se 

pensa e pode inverter-se em ‘eu’, e ‘eu’ se torna um ‘tu’”. (BENVENISTE, 1995e, p. 253, 

grifos do autor). Nenhuma relação paralela é possível entre o par eu e tu e ele, pois a terceira 

pessoa não designa nada, nem ninguém. 

3. Predicação verbal: é somente através da terceira pessoa que algo pode ser predicado 

verbalmente. 

Além dessa primeira oposição entre pessoa e não pessoa, Benveniste nos apresenta 

outra entre o par eu-tu: eu é pessoa subjetiva, e tu é pessoa não subjetiva. Temos então, duas 

correlações: 

1. Correlação de pessoalidade – que opõe as pessoas eu-tu à não pessoa ele. 

2. Correlação de subjetividade – interior à precedente e que opõe eu a tu.  

Em outras palavras, a correlação de pessoalidade envolve o traço de pessoa, presente 

em eu e tu, e o de não pessoa, presente em ele; já a correlação de subjetividade descreve a 

oposição existente entre o eu (pessoa subjetiva) e o não eu (pessoa não subjetiva).  

Percebemos que tais reflexões, além de se distanciarem das teorias tradicionais e 

clássicas, muitas vezes presentes no ensino da língua materna, ampliam a visão do aluno 

sobre o uso da língua, via transposição do conhecimento
44

, permitindo que ele se enxergue 

como indivíduo capaz de se instaurar como eu/nós e implantar o outro diante de si (tu/vocês). 

Um dos nossos objetivos é o de evidenciarmos se essas reflexões benvenistianas são 

efetivamente transpostas para as provas de ingresso no Ensino Superior.  

Seguindo o percurso de investigação proposto inicialmente, por ora, vamos nos deter 

na análise do texto “A natureza dos pronomes” (1956), para, em seguida, nos aprofundarmos 

mais especificamente na questão central desta subseção, a subjetividade.  

Segundo Flores (2013a), esse texto é o primeiro a retomar a distinção pessoa/não 

pessoa, elaborada dez anos antes, em “As relações de pessoa no verbo” (1946). O autor 

complementa que, embora o título do texto seja enganador, dando a entender que se trata tão 

somente de um texto sobre pronomes, “o linguista opera aqui com uma distinção cujo alcance 

é muito maior e mais complexo: a oposição subjetivo/objetivo”. (FLORES, 2013a, p. 93). 

Inicialmente, Benveniste esclarece que os pronomes, considerados formas linguísticas 

de uma mesma classe, constituem um problema de linguagem. Apresentando-os como fatos 

de linguagem, afirma que os “pronomes não constituem uma classe unitária, mas espécies 

diferentes segundo o modo de linguagem do qual são os signos” (BENVENISTE, 1995a, p. 

                                                
44 A noção de transposição de conhecimento é tratada no capítulo 5 desta tese.  
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277). Acrescenta ainda que “uns pertencem à sintaxe da língua, outros são característicos 

daquilo a que chamaremos as ‘instâncias do discurso’, isto é, os atos discretos e cada vez 

únicos pelos quais a língua é atualizada em palavra por um locutor” (BENVENISTE, 1995a, 

p. 277, grifo do autor). Em outras palavras, uns pertencem à sintaxe, e outros, à enunciação. 

Em seguida, Benveniste chama atenção para o fato de que, entre eu e um nome 

referente a uma noção lexical, há, além das distinções formais ligadas à morfologia e à 

sintaxe, “outras, que se prendem ao próprio processo da enunciação linguística e que são de 

uma natureza mais geral e mais profunda” (BENVENISTE, 1995a, p. 278). Assim, quando 

um nome é empregado, refere-se a uma noção constante e objetiva que permanece sempre 

idêntica na sua representação. “No entanto, as instâncias de emprego de eu não constituem 

uma classe de referência, uma vez que não há ‘objeto’ definível como eu ao qual se possam 

remeter identicamente essas instâncias” (BENVENISTE, 1995a, p. 278, grifos do autor). 

Cada eu corresponde a um ser único que se refere a uma “realidade de discurso”. Benveniste 

destaca a palavra “realidade” justamente para deixar claro que não se trata de uma realidade 

referencial, concreta, do mundo físico, mas da “realidade de discurso”. “Eu só pode definir-se 

em termos de ‘locução’, não em termos de objetos, como um signo nominal” (BENVENISTE, 

1995a, p. 278, grifos do autor). Ele ainda acrescenta que “eu significa ‘a pessoa que enuncia a 

presente instância de discurso que contém eu’. Instância única por definição, e válida somente 

na unicidade” (BENVENISTE, 1995a, p. 278, grifos do autor). Desse ponto de vista, tu e eu 

são simétricos, já que tu é o “‘indivíduo alocutado na presente instância de discurso contendo 

a instância linguística tu’” (BENVENISTE, 1995a, p. 279, grifos do autor). Nesse sentido, 

justificando o tratamento dos pronomes como um problema de linguagem e não de língua, 

Benveniste define eu e tu como “categorias da linguagem”, as quais se relacionam com a sua 

“posição na linguagem”. Assim, cada uma tem seu lugar na linguagem, e a linguagem, por sua 

vez, determina que as línguas “reservem” lugares para ambas as categorias. 

Assim como eu e tu, o linguista nos apresenta uma série de “indicadores” que 

comungam das mesmas propriedades, sendo eles os pronomes, advérbios, locuções 

adverbiais, e um aspecto, em especial, que ganha relevo, a dêixis. Benveniste deixa claro que 

a dêixis não é a propriedade de uma palavra se referir a um objeto concreto, do mundo físico, 

ela é “contemporânea da instância de discurso que contém o indicador de pessoa; dessa 

referência o demonstrativo tira o seu caráter cada vez único e particular, que é a unidade da 

instância de discurso à qual se refere” (BENVENISTE, 1995a, p. 280). Esse ponto instiga 

uma reflexão sobre como a dêixis é tratada nas provas de vestibular e do Enem a serem 

analisadas nesta tese. Acreditamos na possibilidade de esse aspecto ser tratado, tanto em 
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relação aos demonstrativos quanto a outras questões gramaticais, pelo viés enunciativo, por 

meio da transposição do conhecimento. O entendimento de questões como a dêixis faz parte 

de uma boa compreensão textual, porém a maneira como isso é exigido do candidato/aluno é 

um ponto a ser analisado. 

Finalizando a discussão acerca do artigo “A natureza dos pronomes”, destacamos mais 

alguns pontos relevantes para o nosso percurso de leitura. Benveniste acrescenta um elemento 

à distinção entre pessoa e não pessoa, apresentando os signos autorreferenciais, submetidos à 

condição de pessoa, e os signos que remetem a uma situação.  

De um lado, temos os signos plenos e, de outro, os vazios, porque não possuem um 

sentido estável no sistema. Os signos vazios permitem o exercício da linguagem e se tornam 

plenos à medida que “um locutor os assume em cada instância do seu discurso. Desprovidos 

de referência material, não podem ser mal empregados; não afirmando nada, não são 

submetidos à condição de verdade e escapam a toda negação” (BENVENISTE, 1995a, p. 

280). Esses signos vazios, na verdade, são fundamentais na conversão da língua em discurso e 

estão submetidos à condição de pessoa. 

Ao se questionar se somente haverá signos submetidos à condição de pessoa e que 

referem seu próprio uso, Benveniste chega à conclusão de que  

Há enunciados de discurso, que a despeito da sua natureza individual, 

escapam à condição de pessoa, isto é, remetem não a eles mesmos, mas a 

uma situação “objetiva”. É o domínio daquilo a que chamamos “terceira 

pessoa”. (BENVENISTE, 1995a, p. 282, grifos do autor).  

Embora, mais tarde, Benveniste abandone sua tese sobre signos vazios e plenos 

apresentada nesse texto, podemos perceber claramente que há uma busca pela definição dos 

âmbitos objetivo e subjetivo da língua. Além disso, Flores (2013a, p. 96, grifos do autor) 

acrescenta que,  

Com A natureza dos pronomes, Benveniste alarga consideravelmente o 

raciocínio apresentado em As relações de pessoa no verbo. E a ampliação 

diz respeito, de um lado, a um reconhecimento de natureza antropológica 

que identifica, no nível, da linguagem, a existência de lugares de pessoa e 

não pessoa nas línguas. De outro lado, ao reconhecimento de classes de 

naturezas diferentes que permitem ver a língua, simultaneamente, como 

sistema combinatório de signos e como atividade manifestada nas instâncias 

de discurso.  

Assim, vemos Benveniste em busca de elementos que lhe permitam caracterizar o 

âmbito objetivo (a não pessoa) e o subjetivo (a pessoa) na língua. Flores (2013a) destaca que, 
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no texto de 1970, “O aparelho formal da enunciação”, essa dicotomia se dilui, perdendo força, 

já que a língua passa a ser vista como integrada pela subjetividade, pois “A forma ele...tira o 

seu valor do fato de que faz necessariamente parte de um discurso enunciado por ‘eu’”. 

(BENVENISTE, 1995d, p. 292, grifos do autor), conforme defende Benveniste em “Da 

subjetividade de linguagem”. Além disso, em “A forma e o sentido na linguagem”, 

Benveniste argumenta que cada palavra no discurso “não retém senão uma pequena parte do 

valor que tem enquanto signo” (BENVENISTE, 2006a, p. 234). Ou seja, mesmo os signos 

plenos vêm para o discurso com uma parte vazia possível de adquirir um sentido singular de 

acordo com seu emprego no contexto de ocorrência. Assim, as formas de não-pessoa 

adquirem também um valor subjetivo, porque fazem parte do discurso de eu.  

Dando continuidade à reflexão proposta nesta subseção, como forma de sintetizamos o 

tema da intersubjetividade, voltamos agora à discussão do belíssimo texto “Da subjetividade 

na linguagem”, publicado originalmente em 1958, em um periódico de psicologia. Tratamos 

desse texto anteriormente, buscando traçar uma visão de linguagem na abordagem 

benvenistiana e, neste subseção, ele retorna para discutirmos a (inter)subjetividade no 

discurso. Antes, tratamos da linguagem como constitutiva do ser humano e como 

possibilidade de o homem se tornar sujeito; agora, trataremos do aspecto de mediação da 

linguagem, que, ao virar discurso, permite ao locutor fazer, de fato, a passagem para sujeito e 

a estabelecer a comunicação intersubjetiva. 

Benveniste, como vimos, discorda da tese de que a linguagem é um instrumento de 

comunicação do homem e evidencia que toda a linguagem é tomada como intersubjetividade: 

“É um homem falando que encontramos no mundo, um homem falando com outro homem, e 

a linguagem ensina a própria definição de homem” (BENVENISTE, 1995d, p. 285). Por meio 

dessa afirmação, o linguista sublinha o caráter constitutivo da linguagem no homem e rejeita a 

concepção instrumental da linguagem, na medida em que é impossível estabelecer uma 

oposição entre ela e o homem. De acordo com Benveniste (1995d), opor o homem à 

linguagem é opô-lo à sua própria natureza.  

Somente após a vinculação do homem com a linguagem, Benveniste entra 

propriamente na questão da subjetividade e formula um dos seus mais conhecidos princípios: 

“É na e pela linguagem que o homem se constitui como sujeito; porque só a linguagem 

fundamenta na realidade, na sua realidade que é a do ser, o conceito de ‘ego’” 

(BENVENISTE, 1995d, p. 286, grifos do autor).  

Flores (2013a) destaca que a partir da passagem benvenistiana a seguir, as dificuldades 

de entendimento do texto “Da subjetividade na linguagem” afloram:  
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A “subjetividade” de que tratamos aqui é a capacidade do locutor para se 

propor como “sujeito”. Define-se não pelo sentimento que cada um 

experimenta de ser ele mesmo (esse sentimento, na medida em que podemos 

considerá-lo, não é mais que um reflexo), mas como a unidade psíquica que 

transcende a totalidade das experiências vividas que reúne, e que assegura a 

permanência da consciência. Ora, essa “subjetividade”, quer a apresentemos 

em fenomenologia ou em psicologia, como quisermos, não é mais a 

emergência no ser de uma propriedade fundamental da linguagem. É “ego” 

quem45 diz ego. Encontramos aí o fundamento da “subjetividade” que se 

determina pelo status linguístico da “pessoa”. (BENVENISTE, 1995d, p. 

286, grifos do autor). 

Para elucidarmos as possíveis críticas relacionadas à interpretação dessa passagem, 

seguimos o raciocínio de Flores (2013a): em primeiro lugar, tomando como base a definição 

de subjetividade como a capacidade do locutor para se propor como “sujeito”, o locutor 

passa a não estar na origem do que é dito e, portanto, o sujeito é uma decorrência do discurso, 

havendo uma passagem de locutor a sujeito. Em segundo lugar, Flores (2013a) apresenta uma 

distinção entre as duas ocorrências da palavra “ego”, tendo em vista a segunda definição de 

subjetividade apresentada na mesma citação – a emergência no ser de uma propriedade 

fundamental da linguagem. Assim, a construção “é ‘ego’ quem diz ego” poderia ser 

parafraseada como “é sujeito quem assume a posição de ‘eu’” (FLORES, 2013a, p. 100, grifo 

do autor). Por fim, esse “eu” não é apenas um pronome. Ele é uma marca linguística que 

mostra a passagem de locutor a sujeito.  

O sujeito, a partir de tal excerto, é posto como o efeito/decorrência da apropriação da 

língua por um locutor, ou seja, não está na origem do que é dito e não está atrelado às formas 

aparentes de sua presença, mas em todas as formas atualizadas nos discursos, porque estas 

estão em relação a quem enuncia. Ao locutor é reservada a posição daquele que se apropria da 

língua e a transforma em discurso, constituindo o efeito do sujeito na linguagem, através da 

relação que estabelece com sua língua, que é refeita a cada ato enunciativo. Há, assim, uma 

passagem de locutor a sujeito, possibilitada pelo ato de enunciação, passagem que 

particularmente nos interessa, visto que pretendemos verificar de que forma questões 

enunciativas tão relevantes como essa são transpostas para as provas de ingresso no Ensino 

Superior. 

Assim sendo, essa propriedade da subjetividade, que assegura a comunicação 

linguística, é dada pela categoria de pessoa presente no sistema da língua mediante 

                                                
45 Na versão brasileira lê-se “é ‘ego’ que diz ego”. Em francês, lê-se, à página 260 da edição da Gallimard, “est 

‘ego’ qui dit ‘ego’”. Em vista do contexto das reflexões de Benveniste e sem discordar da tradução, Flores 
(2013) nos alerta que o mais adequado seria traduzir para “é ‘ego’ quem diz ‘ego’” (como a última ocorrência 

de ego da edição em francês, sem itálico e entre aspas). 
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determinadas formas linguísticas. Entretanto, para se converter em sujeito, o locutor possui 

como condição necessária a linguagem, tomada enquanto intersubjetividade: “eu não emprego 

eu a não ser dirigindo-me a alguém, que será na minha alocução um tu” (BENVENISTE, 

1995d, p. 286, grifos do autor). Assim, “é numa realidade dialética que englobe os dois 

termos e os defina pela relação mútua que se descobre o fundamento lingüístico da 

subjetividade” (BENVENISTE, 1995d, p. 287). 

Nesse sentido, a capacidade para se propor como sujeito encontra a sua condição na 

relação de intersubjetividade do par eu-tu, atualizada em um aqui-agora, dentro de um 

universo de valores culturais. O homem somente pode falar/escrever porque é constituído pelo 

outro. Até mesmo porque é a condição de intersubjetividade que torna possível a linguagem, 

que, segundo Benveniste, é o que garante ao homem a sua definição enquanto tal e a sua 

proposição como sujeito. 

Portanto, ao destacar as figuras de locutor e alocutário, retomamos o ato de 

enunciação, enquanto processo que insere o sujeito na língua e no mundo, evidenciando o 

caráter intersubjetivo da linguagem. Em “O aparelho formal da enunciação”, Benveniste 

assinala que “o que em geral caracteriza a enunciação é a acentuação da relação discursiva 

com o parceiro, seja este real ou imaginado, individual ou coletivo” (BENVENISTE, 2006d, 

p. 87, grifo do autor). Essa condição intersubjetiva da linguagem é marcada pela estrutura do 

diálogo, a qual instaura o que o linguista denomina de quadro figurativo da enunciação, uma 

vez que a enunciação “coloca duas ‘figuras’ igualmente necessárias, uma, origem, a outra, fim 

da enunciação”. (BENVENISTE, 2006d, p. 87, grifo do autor). 

Dando continuidade à reflexão benvenistiana, não há como separar homem e 

linguagem, uma vez que Benveniste afirma que “a linguagem ensina a própria definição de 

homem” (BENVENISTE, 1995d, p. 285). É somente através da linguagem que o homem 

pode se definir como tal, nela e por ela se propondo como sujeito para viver, afinal, é de uma 

experiência humana que estamos falando no momento em que o locutor toma a palavra para 

enunciar sua posição de sujeito em face de um tu, construindo, por meio das relações 

intersubjetivas instanciadas em espaço e tempo específicos, um sistema único de referências. 

A noção de subjetividade está intrinsecamente ligada ao exercício da língua, o que nos faz 

pensar na noção de experiência vivida pelo locutor. Sua identidade se dá por meio do uso que 

faz da língua, e isso é o que o torna sujeito na linguagem. 

Tal reflexão, ao nosso entender, pode encontrar maior ancoragem no texto “A 

linguagem e a experiência humana”, publicado originalmente em 1965, momento em que 

Benveniste dedica uma análise detalhada à categoria de tempo. Nesse artigo, Benveniste parte 
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da afirmação de que todas as línguas possuem em comum certas categorias elementares que 

independem da determinação cultural e “nas quais vemos a experiência subjetiva dos sujeitos 

que se colocam e se situam na e pela linguagem”. (BENVENISTE, 2006b, p. 68).  

O linguista afirma que as oposições linguísticas entre eu, tu e ele, inerentes ao 

discurso, conferem ao eu o estatuto de introduzir “a presença da pessoa [no discurso] sem a 

qual nenhuma linguagem é possível” (BENVENISTE, 2006b, p. 69). Desse modo, o ato de 

discurso que enuncia eu é “cada vez um novo ato, ainda que repetido mil vezes, porque ele 

realiza a cada vez a inserção do locutor num momento novo do tempo e numa textura 

diferente de circunstâncias e de discursos” (BENVENISTE, 2006b, p. 68). Assim, “desde que 

o pronome eu aparece num enunciado, evocando – explicitamente ou não – o pronome tu para 

se opor conjuntamente a ele, uma experiência humana se instaura de novo e revela o 

instrumento lingüístico que a funda” (BENVENISTE, 2006b, p. 69). O linguista conclui que 

“esta é a atualização de uma experiência essencial, que não se concebe possa faltar a uma 

língua” (BENVENISTE, 2006b, p. 69). Isso garante a universalidade da experiência humana 

na linguagem, pois, em todas as línguas, deve haver a possibilidade de o homem se 

singularizar, apesar das particularidades das formas linguísticas. 

Uma dialética singular é a mola dessa subjetividade. A língua provê os 

falantes de um mesmo sistema de referências pessoais de que cada um se 

apropria pelo ato de linguagem e que, em cada instância de seu emprego, 

assim que é assumido por seu enunciador, se torna único e sem igual, não 

podendo realizar-se duas vezes da mesma maneira. (BENVENISTE, 2006b, 

p. 69). 

Benveniste nos lembra de que há outras formas que permitem essa “dialética 

singular”, além dos pronomes. Ele cita a série dos dêiticos
46

 e afirma que aquele que se 

enuncia no discurso será sempre o centro e o ponto de referência. Além disso, há outra forma 

reveladora dessa experiência subjetiva: o tempo, uma das categorias que mais propiciam a 

investigação da subjetividade. 

Benveniste define três maneiras de conceptualização de tempo: tempo físico, tempo 

crônico e tempo linguístico. Flores (2013a, p. 108) ressalta que “é no tempo linguístico que 

Benveniste ancora boa parte de suas reflexões”. É o tempo linguístico que está, para o 

linguista sírio-francês, intrinsecamente ligado ao exercício da linguagem, de modo que o 

                                                
46 Benveniste denomina os dêiticos como indicadores da subjetividade ou índices da enunciação ou do discurso e 

aponta três grupos de elementos dêiticos: as formas pronominais, verbais e temporais, que formam as 

categorias de pessoa, de espaço e de tempo, respectivamente. 
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tempo se define e se organiza na e pela enunciação, da qual provém a categoria do presente, e, 

em relação a esta, situam-se outras categorias (passado e futuro). 

Logo, a relação da enunciação com o tempo se mostra fundante, conforme Benveniste 

(2006d, p. 85, grifos nossos) explicita no artigo “O aparelho formal da enunciação”: “poder-

se-ia supor que a temporalidade é um quadro inato do pensamento. Ela é produzida, na 

verdade, na e pela enunciação. Da enunciação procede a instauração da categoria do presente, 

e da categoria do presente nasce a categoria do tempo”. O tempo linguístico, é, então, ligado à 

manifestação da subjetividade no e do discurso. Assim, toda e qualquer enunciação organiza a 

temporalidade do discurso a partir do presente da fala de um locutor, e esse tempo é 

compartilhado pelo alocutário, pois “a temporalidade que é minha quando ela organiza o meu 

discurso, é aceita sem dificuldade como sua pelo meu interlocutor”. (BENVENISTE, 2006b, 

p. 77). 

A questão do tempo, portanto, é singular e está organicamente ligada ao exercício da 

língua, ou seja, à enunciação, e se define como função de discurso. Como essa temporalidade 

é explorada em questões de prova para o ingresso no Ensino Superior? Essa é uma questão 

que deixaremos em suspenso para tratarmos também na etapa da análise (capítulo 6). 

Passemos, na próxima subseção, à questão da referência no discurso.  

3.1.2.2 A referência no discurso 

A questão da referência comparece em “O aparelho formal da enunciação” como 

vinculada à situação de discurso e à intersubjetividade inerente ao ato enunciativo. Como 

Benveniste (2006d) pontua, na enunciação, consideram-se sucessivamente o próprio ato, as 

situações em que ele se realiza e os instrumentos de sua realização. Esses elementos 

constituem os três componentes do quadro de realização da enunciação. Parte-se, pois, da 

globalidade do fenômeno, do todo do ato, levando em conta a própria situação em que ele se 

dá, para, então, descrever e categorizar os instrumentos dessa realização. Retomando essa 

questão, cabe, então, a seguinte pergunta: o que significa, na enunciação, considerar, o próprio 

ato, as situações em que ele se realiza e, por fim, os instrumentos de realização? 

Conforme tratado na subseção anterior, o ato da enunciação “introduz em primeiro 

lugar o locutor como parâmetro nas condições necessárias da enunciação” (BENVENISTE, 

2006d, p. 83). Assim, a figura do locutor que efetua a língua em uma instância de discurso é 

condição para que se produza a enunciação. Da mesma forma, a presença do interlocutor é 



68 

igualmente essencial, uma vez que ambos são mutuamente constitutivos e constituídos na e 

pela linguagem.  

Quanto às chamadas “situações” em que o ato se realiza, tema central desta subseção, 

Benveniste (2006d, p. 84) postula que, “na enunciação, a língua se acha empregada para a 

expressão de uma certa relação com o mundo”. Estamos falando da referência, que é parte 

integrante da enunciação. Desse modo, locutor e alocutário criam referências que são 

próprias do seu discurso.  

O ato individual de apropriação da língua introduz aquele que fala em sua 

fala. Este é um dado constitutivo da enunciação. A presença do locutor em 

sua enunciação faz com que cada instância do discurso constitua um centro 

de referência interno. (BENVENISTE, 2006d, p. 84). 

O enunciado não admite dúvidas: faz referência à enunciação – ato individual de 

utilização da língua no qual estão implicados pessoa, tempo e espaço – e não ao mundo. 

Obviamente, quando falamos/escrevemos, estabelecemos uma certa relação com o mundo, 

mas sempre mediada pelo locutor em sua relação de referência e correferência com o 

interlocutor no discurso. Percebe-se a importância central da noção de referência no âmbito da 

língua em uso: ela constitui a própria condição dessa apropriação, pois é pela necessidade de 

referir no e pelo discurso que o locutor mobiliza a língua. Em suma, é via discurso que o 

locutor coloca a língua em relação com a realidade, portanto, é sempre uma realidade 

constituída no discurso. É interessante pontuar o fato de que a referência está atrelada à 

relação de intersubjetividade pela necessidade de referir do locutor e pela possibilidade de 

correferir do alocutário: “a condição mesma [...] dessa apropriação da língua é, para o locutor, 

a necessidade de referir pelo discurso, e, para o outro, a possibilidade de co-referir [...]”. 

(BENVENISTE, 2006d, p. 84).  

Para que locutor e alocutário estejam referencialmente em relação, na comunicação 

intersubjetiva, é preciso que instrumentos da enunciação sejam mobilizados: as formas e as 

funções da língua. É disso que tratamos na subseção seguinte.  

3.1.2.3 As formas e funções: instrumentos para a produção de sentidos no discurso 

Quanto às formas, funções e instrumentos de realização do ato enunciativo, esses 

designam o próprio aparelho formal da enunciação, dispositivo formado por índices 

específicos e procedimentos acessórios.  
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Conforme Benveniste, a posição do locutor, parâmetro nas condições requeridas pela 

enunciação, é expressa por meio de índices específicos e por procedimentos acessórios: “o 

locutor se apropria do aparelho formal da língua e enuncia sua posição de locutor por meio de 

índices específicos, de um lado, e por meio de procedimentos acessórios, de outro” 

(BENVENISTE, 2006d, p. 84). Assim, há uma relação de complementaridade entre os índices 

específicos e os procedimentos acessórios, pois ambos fazem parte do aparelho formal da 

enunciação. Os primeiros compreendem os índices de pessoa (relação eu-tu), os índices de 

ostensão (aqui-agora) e os tempos verbais (presente – forma axial que coincide com a 

enunciação); enquanto os segundos dizem respeito à operação de sintagmatização pelo 

locutor, que promove a produção de sentidos no discurso. Assim, compreender que tanto os 

índices específicos quanto os procedimentos acessórios se relacionam aos modos de 

organização das formas escolhidos pelo locutor para se marcar em sua enunciação significa 

estender o objeto de estudo da enunciação à toda a língua. 

Nesse sentido, toda vez que utilizamos a língua para estabelecer relações com o outro 

e com a realidade, instanciamo-nos como locutor e ao outro como alocutário, assim como 

determinamos o espaço e o tempo; porém, apenas fazer isso não é o suficiente, uma vez que 

desejamos, através da enunciação, atuar sobre o outro. É, portanto, com esse objetivo que o 

locutor coloca em ação os procedimentos acessórios, dispondo de um “aparelho de funções” 

(BENVENISTE, 2006d, p. 86) que se constitui:  

a) da interrogação: para suscitar uma resposta (conta com formas lexicais e sintáticas 

da interrogação, partículas, pronomes, sequências, entonação, etc.); 

b) da intimação: para ordenar ou fazer um apelo (manifesta-se por categorias tais 

como vocativo, o imperativo); 

c) da asserção: para comunicar uma certeza (manifestação mais comum da presença 

do locutor por meio de proposições afirmativas ou negativas); 

d) das modalidades: podem se apresentar nas formas verbais (modos optativo, 

subjuntivo), que expressam as atitudes do enunciador acerca do que enuncia (expectativa, 

desejo, apreensão), e pela fraseologia (formas indicativas de incerteza, possibilidade, 

indecisão ou recusa deliberada da asserção).  

Portanto, com os índices específicos, ocorre a instanciação do quadro da enunciação 

(eu-tu-aqui-agora); já com os procedimentos acessórios, o locutor passa a realizar 

encadeamentos sintáticos na tentativa de levar o interlocutor a partilhar do seu “mundo”, 

produzindo diferentes efeitos de sentido. Assim, a sintagmatização está a serviço da 

semantização, uma vez que Benveniste nos ensina que, “[...] indo além das palavras, a ideia 
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deve sofrer a restrição de leis de seu agenciamento” (BENVENISTE, 2006a, p. 232). É na 

organização das formas que se deve buscar o sentido do discurso.  

Desse modo, ainda vinculada ao eixo do aparelho formal da enunciação, a subseção 

seguinte aborda as relações entre as noções de forma e sentido nos modos de organização da 

língua na conjunção do universo do signo (domínio semiótico) e do universo do discurso 

(domínio semântico). Consideramos que as discussões sobre forma e sentido presentes nos 

textos “Os níveis da análise lingüística” e “A forma e o sentido na linguagem”, embora sejam 

de outro momento da teoria, conforme Flores (2013a), estão relacionadas às questões do 

“Aparelho formal da enunciação” como semantização, intersubjetividade e referência. Por 

isso, colocamos tais textos nesta seção juntamente com o “Aparelho formal da enunciação”. 

3.1.2.4 A forma e o sentido na língua-discurso 

As noções de forma e sentido, semiótico e semântico, concebidas por Benveniste, são 

contempladas, principalmente, em dois de seus artigos, apresentados aqui em ordem 

cronológica, considerando-se a data de sua primeira publicação: “Os níveis da análise 

lingüística” (1964) e “A forma e o sentido na linguagem” (1966). Relacionados aos conceitos 

já mencionados, vislumbram-se ainda as noções de frase, referência, sintagmatização e 

semantização, também basilares na teoria benvenistiana. Tais noções encontram-se 

relacionadas ao segundo aspecto do aparelho formal da enunciação, a semantização da língua.  

Segundo Flores (2013a, p. 128, grifo do autor), o texto “Os níveis da análise 

lingüística”, além de poder ser lido pelo “viés de uma discussão do alcance e dos limites de 

uma análise estrutural da língua”, também pode ser lido “como uma espécie de origem de 

uma abordagem ‘operatória’ da enunciação”. Nesse texto, Benveniste faz uma reflexão sobre 

a análise linguística, fugindo do que é frequentemente apresentado em manuais de linguística, 

qual seja a divisão da língua em camadas ou partes (fonologia, morfologia, sintaxe, etc.). O 

linguista considera que o procedimento de delimitação dos elementos deve acontecer por 

meio das relações que os unem, evidenciando, desse modo, a natureza articulada da 

linguagem humana, manifestada nas línguas particulares. O procedimento, por sua vez, 

consiste “em duas operações que se comandam uma à outra e das quais todas as outras 

dependem: 1ª a segmentação; 2ª a substituição” (BENVENISTE, 1995f, p. 128). Benveniste 

deixa claro que, embora as operações sejam concomitantes, na análise, elas não têm o mesmo 

alcance. Na substituição, temos a identificação de um segmento em função de outros 

segmentos com os quais está em relação de possibilidade de substituição. “A substituição, 
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porém, pode operar também sobre elementos não segmentáveis” (BENVENISTE, 1995f, p. 

128), ou seja, na segmentação, é esperado que os elementos sejam segmentáveis, enquanto, na 

substituição, não. Vejamos o exemplo de Benveniste:  

Se os elementos segmentáveis mínimos se identificam como fonemas, a 

análise pode ir além e isolar no interior do fonema traços distintivos. Esses 

traços distintivos do fonema, porém, já não são segmentáveis, embora 

identificáveis e substituíveis. Em [d’] reconhecem-se quatro traços 

distintivos: oclusão, dentalidade, sonoridade, aspiração. Nenhum deles pode 

realizar-se por si mesmo fora da articulação fonética em que se apresenta. 

Não podemos, também, determinar-lhes uma ordem sintagmática; a oclusão 

é inseparável da dentalidade, e o sopro da sonoridade. Cada um deles admite, 

apesar disso, uma substituição. A oclusão pode ser substituída por uma 

fricção; a dentalidade pela labialidade, a aspiração pela glotalidade, etc.”. 

(BENVENISTE, 1995f, p. 128-129, grifos do autor). 

E conclui: 

Chegamos assim a distinguir duas classes de elementos mínimos: os que são 

ao mesmo tempo segmentáveis e substituíveis, os fonemas, e os que são 

apenas substituíveis, os traços distintivos dos fonemas. Pelo fato de não 

serem segmentáveis, os traços distintivos não podem constituir classes 

sintagmáticas; mas pelo fato de serem substituíveis, constituem classes 

paradigmáticas. (BENVENISTE, 1995f, p. 129). 

Benveniste destaca a relação mútua entre o nível fonemático e o nível dos traços 

distintivos, os quais chama de merismas
47

, e declara que ambos são “níveis sucessivamente 

atingidos, produzindo a combinação dos merismas o fonema ou decompondo-se o fonema em 

merismas” (BENVENISTE, 1995f, p. 129). Em seguida, propõe a seguinte questão: “Qual é a 

condição lingüística dessa relação mútua” (BENVENISTE, 1995f, p. 129, grifo do autor) à 

qual responde em seguida, dizendo que “o sentido é de fato a condição fundamental que todas 

as unidades de todos os níveis devem preencher para obter status lingüístico” 

(BENVENISTE, 1995f, p. 130, grifos do autor). Assim, a segmentação e a substituição só 

podem ser aplicadas quando um elemento é referido ao nível superior que o contém.  

Em outras palavras, o fonema pode sofrer ambas as operações, entretanto o merisma é 

substituível, mas não segmentável e, com isso, Benveniste inclui o merisma na sua análise 

justamente para mostrar que o sentido é a questão fundamental, ou seja, não se pode descer 

mais sem se perder o sentido. Logo, entendemos o sentido, nesse contexto, como a 

possibilidade de referência a um nível superior. E o que seria esse nível superior? A frase, 

                                                
47 Os “[...] merismas (gr. mérisma, -atos, ‘delimitação, parte, pedaço’)” (BENVENISTE, 1995f, p. 129, grifos do 

autor) seriam, assim, as unidades mínimas de análise.  
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entendida como uma unidade constituída de palavras, um limite superior, sem ser ela própria 

um elemento que possa estar referido a outro nível. 

A transição de um nível a outro suscita o surgimento de dois tipos de relações: as 

distribucionais – entre elementos de mesmo nível – e as integrativas – entre elementos de 

níveis diferentes. “Uma unidade será reconhecida como distintiva num determinado nível se 

puder identificar-se como ‘parte integrante’ da unidade de nível superior, da qual se torna o 

integrante.” (BENVENISTE, 1995f, p. 133, grifos do autor). 

As relações distribucionais permitem reconhecer unidades constituintes, enquanto as 

integrativas permitem reconhecer unidades integrantes. O alcance dessa distinção entre 

constituinte e integrante funciona entre dois limites: o limite superior é a frase e o inferior é o 

merisma. “A frase só se define, portanto, pelos seus constituintes; o merisma só se define 

como integrante”. (BENVENISTE, 1995f, p. 134). 

Ao se questionar a respeito da função que se pode determinar para a distinção entre 

constituinte e integrante, Benveniste apresenta duas noções fundamentais na sua teoria: forma 

e sentido. “A forma de uma unidade linguística define-se como a sua capacidade de dissociar-

se em constituintes de nível inferior. O sentido de uma unidade linguística define-se como a 

sua capacidade de integrar uma unidade de nível superior” (BENVENISTE, 1995f, p. 135-

136, grifos do autor). Porém, ao dar continuidade à sua reflexão sobre a questão do sentido, o 

linguista apresenta outra acepção completamente diferente da citada e que tem a ver com a 

pergunta “qual o sentido?”. Para responder a essa questão, temos que considerar que a língua 

serve para estabelecer certa ligação com o mundo. Eis que surge também um segundo sentido 

para a noção de frase:  

A frase, criação indefinida, variedade sem limites, é a própria vida da 

linguagem em ação. Concluímos que se deixa com a frase o domínio da 

língua como sistema de signos e se entra num outro universo, o da língua 

como instrumento de comunicação, cuja expressão é o discurso. 

(BENVENISTE, 1995f, p. 139). 

Resumidamente, nesse texto, a frase assume duas acepções: na primeira (forma), ela é 

o nível superior de análise, é uma predicação; na segunda (sentido), ela é o discurso em si
48

. 

A frase é uma unidade, na medida em que é um segmento de discurso, e não 

na medida em que poderia ser distintiva com relação a outras unidades do 

mesmo nível – o que ela não é, como vimos. É porém, uma unidade 

                                                
48 Temos exposta novamente a flutuação terminológica (FLORES, 2013) na leitura da obra benvenistiana, que 

exige uma leitura atenta e uma apresentação detalhada de cada incidência dos termos.  
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completa, que traz ao mesmo tempo sentido e referência: sentido porque é 

enformada de significação, e referência porque se refere a uma determinada 

situação. Os que se comunicam têm justamente isto em comum, uma certa 

referência de situação, sem a qual a comunicação como tal não se opera, 

sendo inteligível o ‘sentido’ mas permanecendo desconhecida a ‘referência’. 

(BENVENISTE, 1995f, p. 139-140, grifos do autor). 

Quando o autor afirma que, com a frase, deixa-se o domínio da língua enquanto 

sistema de signos e se entra em um outro domínio, o da língua como ação entre interlocutores, 

é possível vislumbrar a elaboração da distinção entre os modos semiótico e semântico, que é 

engendrada de forma mais contundente no artigo “A forma e o sentido na linguagem”. 

Embora, em “Os níveis da análise lingüística”, Benveniste não mencione diretamente os 

termos “semiótico” e “semântico”, é certo que o domínio da língua, enquanto sistema de 

signos, incluindo desde o nível merismático até o da frase como proposição, nada mais é do 

que relativo ao domínio semiótico, ao passo que a frase, concebida enquanto variedade sem 

limite, vida da linguagem em ação, pertence ao modo semântico, em que a língua, colocada 

em emprego e em ação, atua como mediadora entre os homens e o mundo, permitindo a 

integração da sociedade e a manifestação da cultura. 

Em “A forma e o sentido na linguagem”, Benveniste registra uma conferência dirigida 

a filósofos em 1966. Nesse artigo, o mestre se propõe a tratar das noções gêmeas de forma e 

sentido, não sendo possível estabelecer uma oposição entre elas, já que, no funcionamento 

concreto da língua, ambas se unem para que o homem possa, constituindo-se como sujeito, 

viver na linguagem. 

O autor adota a noção saussureana da língua como um sistema de signos, mas pretende 

complementar Saussure, afirmando que o signo linguístico não diz tudo a respeito da língua. 

Propõe, então, duas maneiras de ser língua, denominadas por ele domínios semiótico e 

semântico, conforme vemos em suas palavras: 

[...] tudo o que é do domínio do semiótico tem por critério necessário e 

suficiente que se possa identificá-lo no interior e no uso da língua. Cada 

signo entra numa rede de relações e de oposições com os outros signos que o 

definem, que o delimitam no interior da língua. Quem diz “semiótico” diz 

“intralinguístico”. Cada signo tem de próprio o que o distingue dos outros 

signos. Ser distintivo e ser significativo é a mesma coisa. (BENVENISTE, 

2006a, p. 227-228, grifos do autor). 

Primeiramente, deter-nos-emos no domínio semiótico, para o qual Benveniste 

apresenta o signo linguístico como unidade e o caracteriza pelo duplo ponto de vista: o da 

forma e o do sentido. Para determinar a forma do signo linguístico, Benveniste recorre ao 



74 

termo saussuriano significante, ou seja, “a forma sonora que condiciona e determina o 

significado, o aspecto formal da entidade chamada signo” (BENVENISTE, 2006a, p. 225). 

Em relação ao sentido do signo linguístico, Benveniste se refere ao significado e, ao tentar 

defini-lo, “recorre a um duplo aspecto das unidades do semiótico: serem delimitadas e 

definidas numa rede de relações e oposições no interior do sistema e poderem ser 

identificadas no uso da língua” (FLORES, 2013a, p. 139). Desse modo, o primeiro aspecto 

implica distintividade, e o segundo, reconhecimento. A questão relacionada a esse domínio é 

a seguinte: tal signo significa ou não? É nesse ponto que Benveniste acrescenta que o signo 

linguístico comporta o uso e, consequentemente, o papel do locutor, pois, “fora do uso, o 

signo não existe” (BENVENISTE, 2016a, p. 227); é somente no uso da língua que os falantes 

nativos podem determinar se o signo existe ou não, devendo reconhecê-lo como pertencente 

ao domínio da língua. Da esfera do semiótico, Benveniste passa para o domínio semântico: 

A noção de semântica nos introduz no domínio da língua em emprego e em 

ação; vemos desta vez na língua sua função mediadora entre homem e o 

homem, entre o homem e o mundo, entre o espírito e as coisas, transmitindo 

a informação, comunicando a experiência, impondo a adesão, suscitando a 

resposta, implorando, constrangendo; em resumo, organizando toda a vida 

dos homens. (BENVENISTE, 2006a, p. 229). 

Esse trecho caracteriza o domínio “da língua em emprego e em ação”, ou seja, o 

domínio semântico, cuja unidade consiste na palavra, e que encontra expressão na frase. A 

forma do semântico é o sintagma, já o sentido do semântico é chamado por Benveniste de 

ideia: “o sentido da frase é de fato a ideia que ela exprime; este sentido se realiza formalmente 

na língua pela escolha, pelo agenciamento de palavras, por sua organização sintática, pela 

ação que elas exercem umas sobre as outras” (BENVENISTE, 2006a, p. 320). Assim, é no e 

pelo arranjo específico das palavras no texto que o sentido se produz. Dessa forma, 

dependendo do sentido que se deseja imprimir ao enunciado, o locutor vai realizar 

determinadas escolhas linguísticas, colocando-as em certa combinação sintática, questão 

importante de ser explorada em atividades de leitura e em questões de provas de ingresso no 

Ensino Superior. 

Assim sendo, se o sentido da frase é a ideia que ela exprime, ideia esta que se realiza 

formalmente no âmbito do sintagma (sintagmatização), trata-se de “ver como o sentido se 

forma em palavras”, conforme Benveniste (2006d, p. 83) pontua no segundo aspecto da 

enunciação (a semantização da língua). Nesse caso, implica dar destaque ao agenciamento de 

palavras, à sua organização sintática, à ação de umas palavras sobre as outras, ou seja, ao 
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processo de sintagmatização. Por isso, o linguista também salienta que o sentido da palavra é 

seu emprego, o que vale se o contexto de ocorrência for considerado.  

É interessante pontuar que a observação do processo de sintagmatizar formas para a 

produção de sentidos é muito presente no trabalho de interpretação e compreensão textual nas 

provas de língua portuguesa do vestibular e do Enem. Com efeito, nesses processos 

avaliativos, espera-se que o aluno apresente respostas sobre o sentido de palavras em 

contextos específicos de ocorrência no interior do universo textual. Como já constatamos, o 

sentido passa pelas formas, desse modo, cumpre observar o modo como o locutor do texto 

lido
49

 agencia, organiza, seleciona as formas disponíveis na língua, com vistas a tentar 

verificar as referências e os sentidos do discurso mais adequados entre as escolhas possíveis 

nas alternativas.  

Retomando a reflexão benvenistiana sobre o domínio semântico, o linguista faz 

menção à questão da referência
50

. A referência está ausente no domínio semiótico, já no 

semântico, é fundamental. Porém, cabe lembrar que essa referência não é direcionada ao 

mundo físico ou a algo que não esteja na própria língua: “[...] a ‘referência’ da frase é o estado 

de coisas que a provoca, a situação de discurso ou de fato a que ela se reporta e que nós não 

podemos jamais prever ou fixar” (BENVENISTE, 2006a, p. 231, grifo do autor). O autor 

problematiza essa questão da referência em relação ao sentido e conclui que o sentido é a 

ideia que resulta da sintagmatização operada pelo locutor, enquanto a referência é a própria 

situação de discurso. 

Consideramos importante chamar a atenção para um ponto que Benveniste explora 

brevemente ao final do texto e que diz respeito a outras duas noções de forma e sentido, o 

método global e a dissociação analítica. Benveniste disserta sobre as transformações que as 

condições de emprego podem produzir no sentido das palavras agenciadas pela 

sintagmatização. Assim, as palavras podem assumir valores que em si mesmas não possuem 

ou até mesmo contraditórios aos que elas possuem em outros lugares. Dessa forma, o linguista 

conclui que  

[...] o “sentido” da frase está na totalidade da ideia percebida por uma 

compreensão global; a “forma” se obtém pela dissociação analítica do 

enunciado processada até as unidades semânticas, as palavras. Além disso, 

as unidades não podem mais ser dissociadas sem deixar de preencher sua 

                                                
49 É possível encontrarmos elementos para a reflexão proposta na tese de doutorado “Leitura e Enunciação: 

princípios para uma análise do sentido na linguagem”, na qual Naujorks (2011) investiga como a leitura pode 
ser vista como uma modalidade de enunciação (assunto abordado na subseção 4.1, do capítulo 4 desta tese). 

50 Abordada na subseção 3.1.2.2 deste capítulo. 
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função. Esta é a articulação semântica. (BENVENISTE, 2006a, p. 232, 

grifos do autor). 

Embora Benveniste não tenha expressado claramente sua proposta, tampouco tenha 

explorado o tópico apresentado, parece-nos que há uma tentativa de apresentar dois métodos 

de análise, o global e o analítico. É interessante notarmos que essas noções são amplamente 

utilizadas em provas de ingresso nos cursos superiores, como nos vestibulares e no Enem. 

Cabe a nós, nos próximos capítulos, verificarmos como efetivamente está ocorrendo o 

processo de transposição dessas noções enunciativas para os instrumentos de seleção de 

entrada no Ensino Superior. 

Conforme pudemos constatar, esta subseção se constituiu em um movimento mais 

operatório da enunciação, ou seja, um movimento que “privilegia as operações inter-

relacionais das palavras no enunciado para expressar um sentido em uma dada situação 

enunciativa” (FLORES, 2013a, p. 128-129), isto é, uma perspectiva menos ligada aos 

indicadores de subjetividade e mais ligada ao processo de sintagmatização-semantização, 

tendo relevância termos como agenciamento de palavras, atualização linguística, produção 

do discurso, acontecimento, etc. Em outras palavras, percebemos uma mobilização mais 

intensa no sentido de integração entre o domínio semiótico e o semântico, o que está 

manifestado na expressão língua-discurso, presente no final de “A forma e sentido na 

linguagem”.  

3.2 MOVIMENTOS RETROSPECTIVO E PROSPECTIVO 

Nesta trajetória teórica, buscamos delinear um itinerário de leitura de Benveniste: após 

definirmos o conjunto de textos que compuseram nosso corpus teórico de referência, 

passamos à apresentação e discussão das principais noções que compõem a temática da 

enunciação.  

Primeiramente, discutimos a questão da inscrição do homem na linguagem e 

constatamos que Benveniste nos ensina que a linguagem, de fato, marca o início da aventura 

humana; ela é aquilo que funda o homem enquanto tal. Dessa forma, qualquer tentativa de 

especular sobre o que seria a experiência humana, a sociedade, a cultura, etc., fora do quadro 

da linguagem é fracassada, uma vez que essa experiência só é passível de ser escrita, descrita 

e vivida na e pela linguagem. Esta é a aventura que a linguística benvenistiana propõe: a 

compreensão da relação homem-linguagem-língua-cultura-sociedade, categorias enlaçadas 

graças à faculdade simbolizante da linguagem de significar. Em decorrência dessa reflexão, 
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parece-nos possível a afirmação de que, a cada novo ato de enunciação, atualizado em espaço-

tempo específicos e inserido dentro de um conjunto de valores culturais que são vigentes em 

dada sociedade, o homem apreende ininterruptamente esse mundo no qual está integrado, 

constituindo-se, de fato, como um locutor que, ao se apropriar da língua, passa a sujeito, 

incluindo-se no discurso, implantando o alocutário e se situando nos valores culturais da 

sociedade. Trata-se da dialética eu-tu e indivíduo-sociedade, presente nos discursos que 

emergem de enunciações.  

Em seguida, tomamos como guia o texto “O aparelho formal da enunciação”, para 

introduzirmos no debate mais alguns conceitos-chave da teoria enunciativa benvenistiana. 

Tais conceitos compõem um conjunto de noções teóricas basilares que, segundo Knack 

(2012), estabelece o campo da enunciação, cujo constructo teórico pode ser condensado a 

partir de uma das definições de enunciação apresentadas por Benveniste no referido texto: “A 

enunciação é este colocar em funcionamento a língua por um ato individual de utilização”. 

(BENVENISTE, 2006d, p. 82).  

É a noção de “ato individual” que coloca o locutor como parâmetro da 

enunciação: o locutor apropria-se do aparelho formal da língua por meio de 

índices específicos e procedimentos acessórios, instanciando o alocutário 

nesse processo e atualizando referências no discurso para, assim, propor-se 

como sujeito e expressar certa relação com o mundo. (KNACK, 2012, p. 84). 

É nesse quadro enunciativo que abordamos as noções vinculadas à subseção 3.1.2 

deste capítulo, “O aparelho formal da enunciação”, como os conceitos de subjetividade e 

intersubjetividade, pessoa e não pessoa, tempo e espaço e atribuição de referência. Ainda na 

subseção 3.1.2, discutimos as relações entre forma e sentido nos modos semiótico e semântico 

e constatamos que forma e sentido convivem na língua como um todo, há uma imbricação 

entre ambas as noções. Desse modo, numa perspectiva enunciativa benvenistiana, não se 

busca o sentido do discurso na soma de palavras, mas na imbricação de duas vias: na relação 

entre o mundo do signo e o da palavra/frase, com atenção para o sentido global do discurso e 

contextual da palavra (sentido analítico). Na exploração desses dois sentidos, está o aspecto 

operatório da enunciação, que envolve a sintagmatização das formas para a semantização do 

discurso e produção de sentidos (global e analítico).  

Portanto, considerando que, no início deste trabalho, indagamo-nos se as provas de 

ingresso no Ensino Superior exploram, na análise de texto, aspectos da linguagem inscritos na 

perspectiva enunciativa benvenistiana, fizemos esse percurso teórico com o intuito de 
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apresentarmos as noções basilares que instituem a perspectiva enunciativa de Benveniste, 

para, nos capítulos metodológicos e analíticos, retomarmos tais noções. 

Em vista disso, o capítulo seguinte trata da teoria enunciativa de Benveniste e seus 

deslocamentos para os estudos textuais, uma vez que nosso objeto de análise inclui textos, ou 

seja, as provas de ingresso no Ensino Superior apresentam itens, que consideramos textos, e 

exploram noções linguísticas a partir de textos. Nesse sentido, na sequência, ocupar-nos-emos 

dos deslocamentos dos princípios da teoria de Benveniste para os estudos textuais. 
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4 OS DESLOCAMENTOS DA TEORIA ENUNCIATIVA DE ÉMILE BENVENISTE 

PARA O CAMPO DOS ESTUDOS TEXTUAIS E A DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA 

DA ABORDAGEM ENUNCIATIVA DE TEXTOS 

O leitor é o espaço mesmo onde se inscrevem, sem que nenhuma se perca, 

todas as citações de que é feita uma escritura; a unidade do texto não está 

em sua origem, mas no seu destino. 

Roland Barthes 

Iniciamos este estudo verificando o contexto histórico dos instrumentos de avaliação 

para o ingresso no Ensino Superior. Também apresentamos uma reflexão sobre o ensino de 

língua portuguesa anterior a 1998, ano em que foram publicados os primeiros documentos 

balizadores da Educação Básica brasileira (PCNs), os quais assumem importância nesta tese, 

na medida em que apresentam efeitos, diretos e indiretos, na elaboração dos itens das provas 

do Enem e do vestibular.  

No processo de observação dos documentos, constatamos a presença de noções 

enunciativas como elementos de análises textuais. Desse modo, no capítulo 3, buscamos 

apontar pressupostos e elencar as noções basilares da abordagem enunciativa benvenistiana, 

com o propósito de verificarmos os efeitos dessa abordagem nas provas de ingresso no Ensino 

Superior, pois uma de nossas hipóteses é que a perspectiva benvenistiana, por ser uma das 

teorias centradas na língua em emprego e com estudos divulgados no país, pode ter influência 

sobre as bancas de elaboração de provas.  

Após uma leitura prévia das provas de língua portuguesa dos vestibulares da UFRGS e 

das provas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do Enem, as quais fazem parte do 

corpus deste estudo, observamos, com raras exceções, que todos os itens dos instrumentos de 

avaliação apresentam um texto como base, e é a partir dele que se dá início à compreensão 

textual por parte do candidato. Percebemos que é exigida do estudante uma constante 

retomada do texto, ou seja, a realização de diversas leituras, para que ele chegue às respostas 

dos itens. Além disso, os próprios enunciados dos itens se constituem em pequenos textos.  

Dessa forma, neste capítulo, procuramos, em um primeiro momento, verificar como a 

perspectiva enunciativa foi deslocada para o campo do texto, para, em um segundo momento, 

tratarmos de como a integração da enunciação ao texto tem sido divulgada pelas principais 

revistas científicas do país. Por isso, o objetivo do capítulo é o de verificarmos que noções são 

transversais à abordagem do texto pela perspectiva enunciativa e se essas noções também 

comparecem na literatura que publiciza essa perspectiva, visto acreditarmos ser por meio dos 
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livros e artigos científicos que essa perspectiva, muitas vezes, chega ao ensino e também às 

bancas proponentes das provas.  

4.1 OS DESLOCAMENTOS DA TEORIA ENUNCIATIVA DE BENVENISTE PARA OS 

ESTUDOS TEXTUAIS  

Entendemos que não é possível “falar em texto” de uma maneira desprendida, sem 

problematização, considerando-se o entendimento geral que se tem desse objeto. É preciso 

definirmos ao que estamos nos referindo quando dizemos texto, uma vez que, como bem 

assinalou Saussure (2006, p. 15), “[...] o ponto de vista que cria o objeto”. Assim, na 

sequência, trazemos discussões sobre o modo como a abordagem enunciativa vem sendo 

deslocada para os estudos textuais. 

O fato de buscarmos elementos para a construção de uma concepção enunciativa de 

texto evidencia que não há um consenso sobre o que seja um texto. As diferentes teorias 

linguísticas e discursivas constantemente trazem novas posturas teórico-metodológicas e 

novos objetos aos estudos da linguagem, e, por esse motivo, o texto recebe uma definição 

conforme a perspectiva teórica que se ocupe desse objeto (o texto). No que tange às teorias da 

enunciação, mais especificamente a de Benveniste, não há uma definição stricto sensu de 

texto, e isso acontece por um motivo muito simples: o objeto benvenistiano, quando de suas 

reflexões ligadas ao que costumamos chamar de sua Teoria da Enunciação, não é o texto, mas 

a enunciação e o discurso dela derivado. Não há, pois, uma teorização específica sobre a 

categoria de texto. Assim, ao abordar o texto sob um enfoque enunciativo, é necessário operar 

alguns deslocamentos.  

Convém destacar que nossa escolha em trabalhar com o texto pelo viés da enunciação 

está ligada ao fato de esse conceito estar inserido nos documentos oficiais que tratam do 

ensino de língua materna, uma vez que permite que se trabalhe a língua na sua totalidade, em 

todos os seus níveis (fonológico, morfológico, sintático, lexical, etc.), fornecendo ao aluno 

condições para desenvolver sua competência discursiva. Isso equivale a capacitá-lo para, nas 

diversas trocas enunciativas, produzir textos adequados aos variados contextos de 

interlocução, originando diferentes efeitos de sentido. Porém, nossa prática em sala de aula e 

o contato com os alunos no mostram que há escolas de Educação Básica que ainda não 

demonstram uma preocupação em trabalhar a análise textual de forma que o ensino da leitura 

e escrita sejam pontos de partida e chegada para o ensino da língua materna na escola. 
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Nesse sentido, acreditamos na eficácia de uma abordagem da língua materna ancorada 

na concepção de que aquele que fala/escreve se faz sujeito no e pelo texto, ou seja, na língua 

em funcionamento. No ato enunciativo de atualização da língua em discurso, o locutor 

implanta o outro diante de si, numa relação intersubjetiva, constituindo-se como sujeito. 

Portanto, passamos à dimensão do discurso, lugar onde podemos conceber o texto em uma 

perspectiva enunciativa da linguagem.  

Segundo Silva (2018), tomar a perspectiva enunciativa benvenistiana como pauta para 

o tratamento do texto é considerar o fato de o locutor empregar a língua de determinada 

maneira, e não considerando somente o produto resultante do ato, enquanto conteúdo no qual 

simplesmente se buscam identificar marcas formais que denotem um sentido ali construído. 

Benveniste evidencia a importância do processo enunciativo em detrimento do produto, como 

vemos em suas palavras: “é o ato mesmo de produzir um enunciado, e não o texto do 

enunciado, que é nosso objeto” (BENVENISTE, 2006d, p. 82). O ato, segundo o linguista, 

manifesta as escolhas linguísticas que o locutor opera na sua relação enunciativa com a língua 

impregnada de valores culturais e com o outro.  

Dessa forma, abordar a análise de textos pelo viés enunciativo benvenistiano consiste 

em buscar “vestígios”
51

 das escolhas linguísticas que o locutor opera no processo de passagem 

da língua para o discurso. Segundo Silva (2018), comentar esses “vestígios” é trilhar um 

caminho de análise singular, uma vez que diz respeito à proposição de um estudo de texto que 

se constitui como um ato de enunciação. 

Nos textos em que Benveniste estuda a enunciação, não nos parece que o autor esteja 

particularmente interessado em apresentar, de uma forma geral, modelos acabados, métodos 

específicos de análise, tampouco um conjunto coeso de proposições teórico-metodológicas. 

Porém, Flores (2013a) afirma que cada texto propõe categorias de análise e, ao mesmo, tempo 

teoriza sobre elas e define seus limites. Nesse sentido, com o intuito de investigarmos de que 

forma os estudos enunciativos benvenistianos tratam de análises de texto, buscamos, 

evidenciar, especificamente a partir da retomada de “O aparelho formal da enunciação”
52

, 

potencialidades teóricas, metodológicas e analíticas específicas para o estudo de textos.  

O artigo “O aparelho formal da enunciação” geralmente é colocado em relação com 

outros artigos presentes nas partes “O homem na língua” e “A comunicação”, pois possibilita 

                                                
51 Termo utilizado por Silva (2018) em seu artigo “O estudo do texto em uma perspectiva enunciativa de 

linguagem”. Segundo O Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa (2004), o verbete “vestígio” se refere 
a um “sinal que homem ou animal deixa com os pés no lugar por onde passa, rastro, rasto, pegada, pista”.  

52 O artigo em questão já foi apresentado no capítulo 3 desta tese: “Um olhar sobre a teoria de Benveniste”. 

Nesta seção, fazemos apenas uma retomada geral dos aspectos principais. 
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o estudo do discurso como “produto de um ato de enunciação, trazendo sempre um 

acontecimento diferente e novo que dá existência ao sujeito, fundando-o na linguagem” 

(SILVA, 2018, p. 420). Segundo a autora, assim como o texto, sob a perspectiva enunciativa, 

o discurso é resultante do ato individual de apropriação da língua por um locutor, que, ao se 

enunciar como sujeito, implanta o outro diante de si. Para a autora, “um estudo do texto pelo 

ponto de vista enunciativo considera o fato de o locutor mobilizar a língua de determinado 

modo, e não o produto resultante do ato, enquanto conteúdo” (SILVA, 2018, p. 426). Com 

efeito, Benveniste privilegia o processo enunciativo e não o produto, como vimos 

anteriormente. Assim, “o ato, para o linguista, relaciona-se ao fato de o locutor mobilizar a 

língua de determinada maneira e constituir os caracteres linguísticos que marcam a relação 

desse locutor com a sua enunciação”. (SILVA, 2018, p. 426). 

Para compreendermos melhor o fenômeno, ato ou processo de enunciação, 

introduzimos as reflexões de Flores (2010), ao defender que a abordagem linguístico-

enunciativa não se limita a um determinado nível, mas perpassa todo o estudo da língua: “a 

Enunciação não é um nível de análise, mas um ponto de vista – o do sentido (ideia) – sobre os 

níveis. A Enunciação é transversal à língua, ela não se encerra em um único compartimento, 

ela está em todos os níveis”. (FLORES, 2010, p. 52, grifos do autor).  

Assim, qualquer fenômeno linguístico pertencente a qualquer nível pode ser estudado 

dentro de uma perspectiva enunciativa. Essa distinção entre “pensar a língua como uma 

organização cujos níveis se apresentam como ‘camadas’ sobrepostas e pensá-la como um todo 

que é atravessado pelas marcas da Enunciação” é chamada por Flores (2010, p. 52, grifo do 

autor) de transversalidade enunciativa. 

Consideramos que, para uma análise enunciativa do texto, esse esclarecimento é muito 

pertinente, pois nosso ponto de vista é o da enunciação. Esse ponto de vista deverá incidir 

sobre a unidade textual e em todos os níveis, nos quais devemos buscar “vestígios” deixados 

pelo locutor que, ao fazer uso da língua, torna-se sujeito. Acreditamos que tais “vestígios” 

podem ser observados pelo modo como se apresentam e como se organizam os índices 

específicos e os procedimentos acessórios, aos quais Benveniste faz referência no artigo “O 

aparelho formal da enunciação”. Cabe ressaltar que, embora o nosso objeto seja o ato da 

enunciação, é no produto da enunciação, ou seja, no texto do enunciado, que encontramos os 

vestígios do processo.  

É com intuito de verificarmos como esse processo comparece em textos, considerados 

discursos oriundos de atos de enunciação, que passamos a tratar das pesquisas sobre o texto 

pelo viés da perspectiva enunciativa benvenistiana. Desse modo, abordamos, a seguir, como 
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são propostos os estudos textuais por essa concepção de linguagem, destacando os princípios 

e operadores envolvidos nesses trabalhos.  

Para isso, em ordem cronológica, vamos apresentar quatro estudos: o primeiro trata do 

texto pelo viés da leitura (NAUJORKS, 2011); o segundo busca elementos para análise 

textual (MELLO, 2012); o terceiro define teoricamente texto (oral e escrito) por uma 

abordagem enunciativa (KNACK, 2012) e o quarto propõe o texto como espaço de leitura 

reflexiva em sala de aula (CREMONESE, 2014). Esses estudos serão tratados em sua ordem 

cronológica para, a partir deles, chegarmos às noções transversais da enunciação que 

comparecem nas abordagens textuais.  

Nossa primeira autora, Jane da Costa Naujorks, é uma estudiosa que, de forma 

original, opera deslocamentos, resgatando dos estudos de Émile Benveniste alguns dos 

principais conceitos que permeiam a sua teoria. Ela reconhece a interdependência entre esses 

conceitos, para, a partir daí, investigar, na sua tese de doutorado, Leitura e Enunciação: 

princípios para uma análise do sentido na linguagem (NAUJORKS, 2011), como a leitura 

pode ser vista como uma modalidade de enunciação. 

Com o intuito de apresentar a leitura como “atividade produtiva de uso da língua”, 

Naujorks (2011), primeiramente, expõe algumas das principais abordagens sobre leitura 

presentes na literatura brasileira, concluindo que todas as perspectivas analisadas apontam 

para uma forma específica de tratar a leitura, sem que se tenha clareza de como elas estão 

sendo aplicadas no ensino. A partir disso, a autora orienta sua pesquisa para a questão do 

sujeito, por entender que a “leitura, como processo complexo que é, deve ser primeiramente 

tratada como um ato de apropriação da língua pelo sujeito” (NAUJORKS, 2011, p. 141). 

Após apresentar a relação entre sujeito e leitura nas perspectivas estudadas (cognitivista e 

discursiva), Naujorks (2011) esclarece que o seu objetivo é o de estabelecer uma relação entre 

sujeito e leitura, tendo em vista uma “visão linguística da linguagem”. (NAUJORKS, 2011, p. 

141). 

Diferentemente do que evidenciou nas outras perspectivas que abordam o processo de 

leitura, a autora destaca que a teoria benvenistiana “apresenta-se para nós como o 

envolvimento do aluno como sujeito-leitor, sendo, portanto, a leitura, um processo altamente 

subjetivo” (NAUJORKS, 2011, p. 141). Assim, com base na teoria de Benveniste, ela se 

propõe a tratar a leitura como um ato enunciativo, como um “colocar em funcionamento a 

língua por um ato individual de utilização” (BENVENISTE, 2006d, p. 82), no qual o leitor 

tem o papel de  
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re-constituir os sentidos postos no enunciado, reconhecer as marcas ali 

presentes de uma enunciação anterior, e, com isso, constituir seu sentido, 

deixando marcas de sua presença. [...] Esse leitor (eu), que dialoga com o 

enunciado (tu), utiliza a língua para se enunciar e desse modo produzir 

sentido, no caso, a leitura. (NAUJORKS, 2011, p. 148).  

Dessa forma, a fim de comprovar a sua tese, o percurso de Naujorks (2011) 

compreende, primeiramente, a noção de subjetividade na linguagem: o locutor-leitor assume o 

papel de sujeito-leitor, configurando sua presença no discurso. Em segundo lugar, a autora 

apresenta as noções de forma e sentido ligadas à noção de texto, entendido, do ponto de vista 

enunciativo, como uma relação entre forma e sentido estabelecida pelo locutor. E, por fim, 

aborda o contexto da leitura, isto é, as marcas do tempo e do espaço da produção de leitura, o 

que nos leva a considerar que o ato de leitura remete a uma dada situação espaço-temporal. 

Segundo Naujorks (2011), ler significa considerar a leitura um ato/processo que 

procede de um locutor que se propõe como sujeito. Nesse sentido, está posta, na leitura, a 

questão da intersubjetividade. Isso significa dizer que o leitor, ao contatar um enunciado 

anterior, produto de uma enunciação em outra instância, marca-se singularmente, produzindo 

referências. Na perspectiva da autora, a intersubjetividade vê a relação eu-tu da teoria 

enunciativa de Benveniste como uma relação em que o leitor (eu) interage com o 

enunciado/texto em uma instância eu-tu-aqui-agora. 

De acordo com Naujorks (2011), nessa relação, considera-se a instância em que o 

leitor reconstitui o sentido do texto, isto é, o ato/processo de leitura é ato de interpretação, 

entendida como reconstituição de um sentido. Assim, essa reconstituição é uma apropriação 

do texto. É ainda a leitura um ato de interpretação, ou seja, de reconstituição de um sentido o 

qual não coincide integralmente com as representações daquele que produziu o texto. Nesse 

caso, há a apropriação do texto pelo locutor-leitor para se propor como sujeito-leitor.  

A estudiosa complementa que a leitura é vista, também, em relação à forma e ao 

sentido, uma vez que o locutor-leitor reconhece as formas e compreende o sentido, fazendo 

com que se estabeleça uma relação entre a significação presente no enunciado e a significação 

atual, enunciação produzida pelo leitor-sujeito. 

Com base nesses elementos, Naujorks (2011) opera alguns deslocamentos da teoria de 

Benveniste para analisar seu objeto de estudo: textos oriundos do vestibular da UFRGS/2011. 

O primeiro deslocamento compreende a passagem de locutor a sujeito na leitura; o segundo, a 

intersubjetividade/subjetividade na leitura; o terceiro, a relação entre forma e sentido na 

leitura; e o quarto deslocamento, a relação entre leitura e enunciação. Desse modo, Naujorks 

(2011) entende que é possível formular um caminho teórico-metodológico para o estudo da 
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leitura tendo como suporte a teoria de Benveniste e conclui que “falar de ato/processo de 

leitura significa tratar das relações intersubjetivas na linguagem, da conversão da língua em 

discurso e da atualização do sentido em palavras”. (NAUJORKS, 2011, p. 146). 

Consideramos que a leitura é um processo fundamental para a prática pedagógica e, 

como tal, é ponto de partida para análises textuais. Deslocando essa reflexão para a situação 

em que se encontra o candidato ao prestar as provas do vestibular e do Enem, entendemos que 

deve haver, por parte do locutor-leitor, uma apropriação do texto e dos itens das provas para 

que, por meio da sua leitura, instaure referências, propondo-se como sujeito-leitor, para, 

finalmente, estar apto a responder o que lhe é solicitado em cada item.  

Aos moldes de Naujorks (2011), Vera Dentee de Mello também segue os passos de 

Benveniste, amplia suas reflexões, opera deslocamentos na abordagem enunciativa de análise 

de textos e elabora um percurso teórico-metodológico que nos serve de exemplo no 

tratamento dos conceitos fundantes da teoria benvenistiana. A autora, em sua tese de 

doutoramento A sintagmatização-semantização: uma proposta de análise de texto (MELLO, 

2012), procura investigar o papel da sintagmatização na produção de sentidos, nos planos 

analítico e global (os quais serão explicitados ainda nesta subseção), apresentando uma 

metodologia de abordagem de textos numa perspectiva enunciativa. Mello (2012) deixa claro, 

portanto, que seu objeto de estudo é a enunciação, na qual o locutor deixa rastros de 

singularidade, observáveis no enunciado, este concebido como produto da enunciação. 

Considerando que a enunciação atravessa todos os níveis, a estudiosa traz o conceito de 

“transversalidade enunciativa”, exposto por Flores (2010) e já tratado no item 4.1 deste 

capítulo, como pressuposto básico para a sua investigação.  

Nessa concepção, Mello (2012) se propõe a contemplar, na sua análise, as três 

instâncias apresentadas por Benveniste (2006d) no seu artigo “O aparelho formal da 

enunciação”, a saber: (1) o ato individual pelo qual o locutor se apropria da língua, 

instaurando diante de si um alocutário; (2) a situação em que esse ato se realiza, com a 

observação de como a referência é criada no discurso; e (3) os instrumentos por meio dos 

quais se realiza esse ato, ou seja, os índices específicos e os procedimentos acessórios de que 

se vale o locutor na configuração do aparelho formal da enunciação. Para Mello (2012), o ato 

e as situações pertencem ao plano global, enquanto que os instrumentos de sua realização 

concernem ao plano analítico. A partir dessa reflexão, a autora elabora cinco princípios sobre 
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os quais pode ser alicerçada uma análise translinguística
53

 de textos, já que essa deverá dar 

conta do plano global, que ultrapassa as fronteiras do âmbito intralinguístico.  

O primeiro princípio se referee ao texto como um índice global de subjetividade. A 

subjetividade é inerente a todo ato enunciativo. Segundo a autora, Benveniste chama atenção 

para “o fato de que não haveria possibilidade de linguagem sem a presença da pessoa posta 

em ação no discurso, assim como não haveria possibilidade de linguagem se, para cada 

pessoa, uma nova expressão devesse ser inventada a cada nova experiência linguageira” 

(MELLO, 2012, p. 87). Mello (2012, p. 87) complementa dizendo que, “para a análise da 

subjetividade em ação, no exercício da linguagem, que ocupa o lugar central na teoria 

benvenistiana, consideram-se, em primeiro lugar, os índices específicos que remetem ao 

locutor [...]”. 

Na sequência de seu raciocínio, Mello (2012) lembra que todo o enunciado é uma 

alocução. Isso quer dizer que, “mesmo no texto escrito, em que não se observa, no momento 

da enunciação, a reversibilidade entre os protagonistas do discurso, há sempre um alvo a 

quem o locutor dirige sua palavra” (MELLO, 2012, p. 87). A autora enfatiza que “o fato de o 

discurso se configurar monolocutivo (sem réplicas no curso da troca linguageira) não significa 

que inexiste um interlocutor [...]” (MELLO, 2012, p. 87). Portanto, há sempre um sujeito 

representado no texto, muitas vezes, por meio das sintagmatizações promovidas pelo locutor 

ou pela simples imbricação entre forma e sentido. Por fim, a Mello (2012) conclui que 

compete, então, ao analista contemplar o texto em sua globalidade, não restringindo seu 

estudo aos índices específicos de pessoa, em níveis microestruturais. Constituindo o texto um 

índice global de subjetividade, é na inter-relação entre os planos global e analítico que se 

busca flagrar essa subjetividade.  

O segundo princípio – o texto cria referência – se situa no plano global do texto, pois 

remete ao tempo e ao espaço em que se realiza o ato enunciativo, ou seja, ao conjunto singular 

de circunstâncias do qual decorre o texto: 

[...] a referência de um texto não é um dado apriorístico, reproduzido pelo 

ato de enunciação que produz o texto. Ela é sempre criada, construída na 

interação entre os coenunciadores. Ou seja, ela integra a enunciação, da qual 

resulta o texto. Desse modo, ainda que dois textos falem sobre o mesmo 

referente do mundo factual, sua referência não será a mesma, pois esta, em 

virtude da intervenção do locutor, situado num aqui-agora singular, se 

renova a cada instância enunciativa. (MELLO, 2012, p. 90). 

                                                
53 Sobre a análise translinguística, Mello (2012) defende a tese de que não se pode dirigir o olhar apenas para 

uma parte do todo, mas é preciso relacionar a sintagmatização operada nos planos analíticos com a 

macrossintagmatização, ou seja, o arranjo sintagmático que se realiza no plano global do texto. 
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O princípio de que o texto é produzido na imbricação entre forma e sentido é o 

terceiro e também norteou o percurso metodológico adotado por Mello (2012). A autora 

lembra que Benveniste propõe que, na língua, há dois domínios do sentido e da forma: o 

semiótico e o semântico. No primeiro, encontram-se os signos, dispostos em relação 

paradigmática, os quais têm valor genérico, conceptual; no segundo, a expressão é a frase, 

sempre particular, resultante de um arranjo sintagmático promovido pelo locutor, subordinado 

à ideia global a ser expressa. Dessas proposições de Benveniste, Mello (2012) vislumbra o 

modo pelo qual se pode construir uma análise linguística em que os domínios semiótico e 

semântico coexistam metodologicamente. Segundo a autora, “o analista, ao imergir no texto, 

não pode perder de vista a ideia global relacionada à sintagmatização, mas, ao mesmo, tempo, 

perscrutará os níveis analíticos, atendo-se também à forma e ao sentido das palavras” 

(MELLO, 2012, p. 91). Em outras palavras, o semiótico se revela no semântico.  

O texto constitui um modo de ação do locutor sobre o alocutário: esse é o quarto 

princípio de uma análise translinguística proposto pela estudiosa. Nesse ponto, a autora 

defende a ideia de que, para Benveniste, o locutor age sobre o alocutário por meio da 

enunciação.  

É pela linguagem – materializada em textos – que os homens se constituem 

como sujeitos. É por meio de textos que nos dizemos, que dizemos o mundo 

e o outro e, assim, visamos a influenciar nosso alocutário a aderir a nossa 

ideia, a comungar conosco nossas alegrias, nossos temores, nossas 

(in)certezas, nossas concepções, nosso modo de olhar para dentro de nós 

mesmos e para aquilo que nos cerca. (MELLO, 2012, p. 133).  

Em outras palavras, a linguagem, materializada em textos, possibilita a humanidade, a 

sociedade, aspecto que lhe atribui, pois uma função antropológica. Pode-se “aqui pensar de 

que modo os homens se relacionam uns com os outros, de que modo agem uns sobre os 

outros, de que modo, enfim, se constituem como seres humanos: pela linguagem” (MELLO, 

2012, p. 97). Esse fato, segundo a autora, levou Benveniste a afirmar que a linguagem serve 

para viver. “Na análise translinguística de um texto, esse fato deve ser considerado, pois é por 

meio de textos – breves ou extensos – que os homens partilham experiências [...]”. (MELLO, 

2012, p. 97).  

O quinto princípio, que envolve os demais, é o seguinte: uma análise translinguística 

do texto focaliza a relação entre os planos global e analítico. À luz desse princípio, a 

estudiosa afirma que teve o cuidado de não se restringir somente à relação entre forma e 

sentido no plano analítico, conforme podemos observar em estudos que realizam análises 
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intralinguísticas. Na análise proposta por Mello (2012), ela procurou não perder de vista a 

relação da sintagmatização promovida no plano global com a semantização decorrente do 

arranjo sintagmático em diversos níveis. 

Tanto Naujorks (2011) quanto Mello (2012) elaboram seus percursos metodológicos 

de análise de fenômenos linguísticos embasadas na teoria enunciativa benvenistiana, 

especialmente no aparelho formal da enunciação, proposto por Benveniste no artigo de 

mesmo nome. Publicado pela primeira vez em 1970, esse artigo é considerado pela linguística 

da enunciação um dos mais importantes textos de Émile Benveniste, pois apresenta uma ideia 

global do fenômeno enunciativo e focaliza, mais especificamente, os caracteres linguísticos da 

enunciação.  

Assim como as autoras já apresentadas, Carolina Knack, na sua dissertação de 

mestrado intitulada Texto e Enunciação: as modalidades falada e escrita como instâncias de 

investigação (KNACK, 2012), também parte da leitura do referido artigo de Benveniste para 

defender a proposição de uma noção geral para texto, relacionada ao fenômeno geral da 

enunciação, e noções específicas para texto falado e texto escrito, relacionadas a fenômenos 

específicos da enunciação. 

Primeiramente, a autora se propõe a investigar, nos escritos de Benveniste
54

, o uso do 

termo texto para explicitar suas relações com outros termos da teoria, tais como enunciado, 

discurso, instância de discurso e frase. Em seguida, ela chega à conclusão de que,  

apesar de não haver, no conjunto dos textos de Émile Benveniste, uma 

definição explícita para texto, há, de forma subjacente às suas reflexões, 

noções que remetem ao produto do exercício da linguagem, as quais foram 

articuladas para a proposição das noções de texto falado e texto escrito. 

(KNACK, 2012, p. 180, grifos da autora). 

Tomando como base o artigo “O aparelho formal da enunciação”, a autora observa que 

Benveniste, ao tratar do aspecto vocal da língua, aponta a existência de um fenômeno geral da 

enunciação, ao qual ela correlacionou o texto de modo geral e a partir do qual desenvolveu 

noções específicas. A esse fenômeno geral da enunciação, Knack (2012) associou os 

fenômenos específicos, entendidos por ela como a enunciação falada e a enunciação escrita, 

que possibilitaram o desenvolvimento das noções específicas para texto falado e texto escrito.  

Segundo a autora, essa necessidade de distinção entre as modalidades de enunciação 

não representava uma novidade para Benveniste, visto que ele próprio, ao longo de seus 

                                                
54Um conjunto de artigos de Problemas de Lingüística Geral I e Problemas de Lingüística Geral II foi 

selecionado pela autora. 
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artigos, foi traçando a distinção entre tais modalidades a partir de três principais pontos de 

vista: a categoria de pessoa, a categoria de tempo e a categoria de espaço, que configuram o 

quadro enunciativo eu-tu-ele-aqui-agora, formas pertencentes tanto à enunciação escrita 

quanto à enunciação falada, mas atualizadas de modo distinto no funcionamento 

intersubjetivo e referencial de cada uma delas. A seguir, apresentamos as definições que a 

autora expõe em sua dissertação para o texto falado e para o texto escrito, por entendermos a 

relevância que essas noções adquirem nesta tese, especialmente as noções que envolvem 

nosso objeto de estudo, o texto escrito.  

O texto falado é concebido por Knack (2012) como 

o resultado de um processo falado de produção intersubjetiva, vinculado ao 

aspecto vocal, condensando o ato de enunciação e o produto deste no 

presente partilhado por locutor e alocutário, e cuja materialidade, de 

extensão não delimitada, apresenta as marcas linguísticas do sentido 

atualizado vocalmente em formas. (KNACK, 2012, p. 157, grifo da autora).  

De acordo com essa definição, além de realizar a língua vocalmente e apresentar uma 

materialidade de extensão não delimitada, o texto falado se caracteriza por ser um discurso 

simultâneo, que instancia locutor e alocutário no tempo, embora nem sempre no mesmo 

espaço, partilhado do diálogo.  

O texto escrito, por sua vez, é concebido por Knack (2012) como 

o resultado de um processo de produção intersubjetiva entre locutores 

situados em tempo e espaço distintos, condensando o ato de enunciação e o 

produto deste, cuja materialidade, de extensão não delimitada, apresenta 

por escrito as marcas que permitem ao alocutário re-constituir os sentidos 

atualizados em formas pelo locutor. (KNACK, 2012, p. 159, grifo da 

autora).  

Segundo a autora, o texto escrito realiza a língua graficamente e não é um discurso 

simultâneo, pois locutor e alocutário não partilham o tempo (agora), nem o espaço (aqui) da 

enunciação, peculiaridade que exige do alocutário, no ato de leitura, a reconstituição 

(NAUJORKS, 2011) das referências constituídas pelo locutor no ato de escrita. É exatamente 

essa situação que se apresenta ao candidato no ato da realização das provas de ingresso no 

Ensino Superior. Locutor e alocutário não partilham do tempo e espaço da enunciação, e isso 

exige que o candidato (alocutário), na leitura dos itens, reconstitua as referências para estar 

apto a responder as perguntas dos processos avaliativos. 
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Assim, por meio da exposição dos estudos das autoras citadas, percebemos que é 

primordial a proposição de um dispositivo de análise com instâncias teórico-metodológicas 

que se apresentem como um deslocamento da teoria. Se, por um lado, a teoria enunciativa de 

Benveniste não nos oferece um instrumento padrão de análise, provocando até mesmo um 

certo estranhamento e receio em criar uma metodologia própria, por outro lado, abre 

caminhos e amplia perspectivas, possibilitando a elaboração de um percurso singular de 

abordagem do objeto, desde que seguindo os princípios fundantes da teoria do mestre. Parece-

nos que a autora apresentada a seguir, Lia Cremonese, também dá conta desse propósito, 

abordando de forma singular a reflexão de Benveniste que discutimos no início desta 

subseção, quando tratamos do texto “O aparelho formal da enunciação”, juntamente a outras 

reflexões, como a subjetividade na linguagem, a forma e o sentido na linguagem e o papel da 

cultura na abordagem enunciativa. 

Cremonese (2014), em sua tese Um olhar enunciativo sobre a relação entre a leitura e 

produção textual na universidade, defende a hipótese de que um trabalho de leitura reflexiva 

em sala de aula produz mudanças na relação do aluno com seu ato de escrita, fato constatado 

nos relatos de estudantes de pós-graduação. A autora acredita que os processos envolvidos no 

discurso devem ser apreendidos por meio de um trabalho profundo com a leitura, que englobe 

a intersubjetividade, a construção da relação forma e sentido, a construção da referência e a 

cultura, para que, posteriormente, possam ser aplicados aos processos discursivos envolvidos 

na enunciação escrita dos próprios alunos, ou seja, em seus textos.  

Para tanto, Cremonese (2014) opera alguns deslocamentos da teoria de Benveniste e 

elabora instâncias para a análise de seu corpus. Antes, porém, ela lembra que cada um dos 

teóricos ligados à linguística da enunciação legitimamente tem uma abordagem diversa do 

fenômeno enunciativo. Além disso, a autora reforça nossa tese de que qualquer investigação 

que tenha por base a Teoria da Enunciação de Benveniste precisa propor um dispositivo de 

análise, com base na leitura do mestre e em deslocamentos adequados ao objeto. Essa 

singularidade nas análises estava claramente prevista na obra de Benveniste e é ressaltada pela 

estudiosa, conforme vemos a seguir: 

Somente é possível, sob a égide benvenistiana, uma análise que, 

obrigatoriamente partindo das formas linguísticas disponíveis em cada caso, 

conduza a um entendimento particular, uma análise tão irrepetível quanto a 

enunciação que a gerou. Há uma necessária associação entre forma e sentido, 

e não se pode prescindir nem de uma nem de outro. (CREMONESE, 2014, 

p. 112). 
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Nesse sentido, Cremonese (2014), primeiramente, trata da instância da 

intersubjetividade e afirma que “a relação intersubjetiva jamais pode ser desvinculada de 

qualquer atividade humana, na medida em que a linguagem lhe é sempre subjacente, e esta 

tem a intersubjetividade por pressuposto, trata-se de uma relação circular” (CREMOMESE, 

2014, p. 101). Através dessa categoria da intersubjetividade, a autora é capaz de investigar o 

modo pelo qual o aluno ressignifica sua relação com a escrita, a partir da exploração das 

instâncias enunciativas produtoras de sentido na leitura de textos que circulam no seu 

contexto social-acadêmico. Em outras palavras, o estudante aprimora sua escrita devido à 

reflexão empreendida na leitura de textos de outros e de seus próprios.  

Uma segunda instância de análise elaborada é a relação entre forma e sentido, na qual 

a leitura e a escrita somente podem ser trabalhadas considerando-se essa relação. Essa 

categoria permite verificar até que ponto a relação intrínseca entre leitura e escrita consegue 

ser apreendida pelos alunos, de modo que isso os auxilie a ressignificar a sua relação com a 

linguagem.  

A questão da referência inscrita em cada discurso ocupa a terceira instância, e, nesse 

ponto, a autora acredita que “o aluno universitário constitui-se como sujeito em sua escrita por 

se relacionar com outras escritas na forma e no sentido, fundando-se na dupla propriedade da 

língua-discurso, de intersubjetividade e de referência”. (CREMONESE, 2014, p. 102). 

Por fim, o quarto princípio de análise se refere à cultura, como parte integrante da 

linguagem. A autora defende a ideia de que, a partir da exploração das instâncias 

enunciativas, é possível verificar mudanças na relação do aluno com os valores culturais 

acerca da escrita. 

Percebemos que cada uma das autoras estudadas apresenta sua própria metodologia de 

análise, embasadas nos estudos enunciativos benvenistianos; porém, cada qual, de forma 

singular e original, consegue operar deslocamentos, resgatando conceitos e definições 

basilares da teoria e reconhecendo a interdependência entre eles. Cabe destacar que os 

percursos teóricos, metodológicos e de análise empreendidos por elas constituem atos 

enunciativos e, assim sendo, são singulares e não têm a pretensão de universalidade.  

O Quadro 1 sintetiza os deslocamentos das noções benvenistianas para os estudos 

textuais empreendidos por cada uma das autoras. 
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Quadro 1 – Síntese dos elementos enunciativos deslocados pelas autoras para os seus estudos textuais 

Autoras 

pesquisadas 

Elementos enunciativos deslocados da teoria benvenistiana para o campo do 

texto  

NAUJORKS 

(2011) 

1) Noção de subjetividade na linguagem: o locutor-leitor assume o papel de 

sujeito-leitor, configurando sua presença no discurso. 

2) Noção de forma e sentido ligada à noção de texto: o locutor-leitor reconhece as 

formas e compreende o sentido, estabelecendo uma relação entre a significação 

presente no enunciado e a significação atual, enunciação produzida pelo leitor-

sujeito. 

3) Marcas do tempo e do espaço da produção de leitura: o ato de leitura remete a 

uma dada situação espaço-temporal. 

MELLO 

(2012) 

1) Ato individual de apropriação da língua 

 

2) Situação em que esse ato se realiza          

 

3) Instrumentos de realização desse ato 

 

 

 

 

Princípio 1: o texto é um índice global de subjetividade; 

Princípio 2: o texto cria referência; 

Princípio 3: o texto é produzido na imbricação entre forma e sentido;   

Princípio 4: o texto constitui um modo de ação do locutor sobre o alocutário;  

Princípio 5: uma análise translinguística do texto focaliza a relação entre os planos 

global e analítico.  

KNACK 

(2012) 

 

 

 

 

 

Fenômeno geral 

(noção geral de texto) 

 

 

 

Fenômenos Específicos 

 

 

                              Enunciação falada     Enunciação escrita 

(noção de texto falado)   (noção de texto escrito) 

 

Noção de texto falado: “o resultado de um processo falado de produção 

intersubjetiva, vinculado ao aspecto vocal, condensando o ato de enunciação e o 

produto deste no presente partilhado por locutor e alocutário, e cuja materialidade, 

de extensão não delimitada, apresenta as marcas linguísticas do sentido atualizado 

vocalmente em formas”. (KNACK, 2012, p. 157, grifo da autora). 

 

Noção de texto escrito: “o resultado de um processo de produção intersubjetiva 

entre locutores situados em tempo e espaço distintos, condensando o ato de 

enunciação e o produto deste, cuja materialidade, de extensão não delimitada, 

apresenta por escrito as marcas que permitem ao alocutário re-constituir os sentidos 

atualizados em formas pelo locutor”. (KNACK, 2012, p. 159, grifo da autora). 

CREMONESE 1) Instância da intersubjetividade: permite investigar o modo pelo qual o aluno 
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(2014) ressignifica sua relação com a escrita, a partir da exploração das instâncias 

enunciativas produtoras de sentido na leitura de textos que circulam no seu contexto 

social-acadêmico. 

2) Instância de construção da relação forma e sentido: permite verificar até que 

ponto a relação intrínseca entre leitura e escrita consegue ser apreendida pelos 

alunos, de modo que isso os auxilie a ressignificar a sua relação com a linguagem.  

3) Instância da construção de referência: “O aluno universitário constitui-se como 

sujeito em sua escrita por se relacionar com outras escritas na forma e no sentido, 

fundando-se na dupla propriedade da língua-discurso, de intersubjetividade e de 

referência”. (CREMONESE, 2014, p. 102). 

4) Instância de cultura: a partir da exploração das instâncias enunciativas, é 

possível verificar mudanças na relação do aluno com os valores culturais acerca da 

escrita. 

Fonte: elaborado pela autora com base em Naujorks (2011), Mello (2012), Knack (2012) e Cremonese 

(2014). 

4.2 PROPOSIÇÃO DE ELEMENTOS ENUNCIATIVOS PARA OS ESTUDOS TEXTUAIS 

Buscamos, com essa reflexão, trazer à discussão potencialidades teóricas, 

metodológicas e analíticas de uma linguística enunciativa, especificamente, da Teoria da 

Enunciação de Émile Benveniste. Nesse sentido, é preciso destacar que os caminhos 

metodológicos por nós apresentados servem de base e constituem possíveis direções pelas 

quais o analista pode optar para desvendar esse universo singular que é o texto. Muitos 

estudiosos já se debruçaram sobre o texto e deixaram como legado análises consistentes. No 

entanto, Mello (2012) nos mostra uma carência de estudos de texto sob a perspectiva 

enunciativa de vertente benvenistiana. Acreditamos que uma das hipóteses para essa carência 

pode estar vinculada ao fato de não existir um método a priori que possa ser empregado como 

um modelo para estudar um fenômeno linguístico. O novo, inesperado, pode causar apreensão 

e uma certa insegurança, a qual muitos consideram incompatível com suas análises. Outra 

questão diz respeito à entrada tardia, no Brasil, da perspectiva enunciativa como campo de 

estudos distinto de outros.  

Os exemplos das autoras apresentadas no subseção anterior, Naujorks (2011), Mello 

(2012), Knack (2012) e Cremonese (2014), ilustram deslocamentos da teoria de Benveniste 

que comprovam a tese da singularidade nos métodos de análise dos fenômenos linguísticos. 

Ao trazerem aos seus estudos a vertente benvenistiana, parece-nos evidente que há uma 

ênfase para o artigo em que Benveniste apresenta o aparelho formal da enunciação e elabora, 

de forma objetiva, uma definição para tal. As quatro autoras adotam os pressupostos teóricos 

de Benveniste na sua totalidade, mas é na definição de enunciação como um ato individual de 

utilização da língua que as estudiosas encontram esteio para a elaboração dos seus 

dispositivos de análise. Parece-nos óbvia essa escolha comum, uma vez que o conceito de 
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enunciação apresentado por Benveniste aponta justamente para aquilo que devemos procurar 

investigar, de uma maneira geral, numa análise de textos, ou seja, as noções de 

(inter)subjetividade, de forma e sentido e de referência no discurso, noções que parecem ser 

operadores transversais de abordagem do texto pelo viés enunciativo. 

Por fim, acreditamos que a Teoria da Enunciação de Benveniste, ancorada na noção de 

intersubjetividade inscrita na língua-discurso, nas relações entre forma e sentido e na 

constituição de referência como implicadas no processo enunciativo, tem muito a contribuir 

não somente para as análises de textos, mas, sobretudo, para o desenvolvimento da 

capacidade discursiva dos alunos, por meio de uma leitura reflexiva que ressignifique a sua 

relação com a língua.  

Para tanto, faz-se necessário que as reflexões benvenistianas tenham como alocutários 

não somente os estudiosos da área, mas também professores de língua materna. No momento 

em que se considera a leitura como um ato de enunciação, conjugando-se questões 

enunciativas na análise de um texto, esse não mais será visto apenas como um “depósito” de 

formas a serem rotuladas morfologicamente ou sintaticamente, nem somente como um 

conjunto de ideias apreendidas com base no conhecimento ou na cultura do leitor. A visão 

enunciativa do texto fará com que o professor oriente seus alunos a olharem, na busca do 

sentido, para a arquitetura singular de cada texto e para a forma, cada vez inédita, com que o 

locutor se inscreve no seu texto. 

Na seção a seguir, verificamos como a perspectiva enunciativa benvenistiana tem sido 

divulgada no país, elencando os principais operadores teóricos da abordagem enunciativa 

para, no final do capítulo, discutirmos os elementos transversais a essa perspectiva, 

relacionando as noções enunciativas deslocadas para as abordagens de texto por esse viés, 

conforme item anterior.  

4.3 DIAGNÓSTICO DA PRESENÇA DE BENVENISTE EM LIVROS E PERIÓDICOS 

ELETRÔNICOS: VERIFICAÇÃO DOS OPERADORES EM FOCO 

Nesta seção, apresentamos uma pesquisa bibliográfica para investigarmos, em livros e 

periódicos eletrônicos publicados nos últimos anos no Brasil, em que medida Benveniste 

comparece nesses estudos. Nosso objetivo é verificarmos os efeitos da produção científica 

benvenistiana sobre os elaboradores das provas de vestibular e do Enem. 

Para tanto, a seção está dividida em duas partes. Na subseção 4.3.1, procuramos fazer 

um levantamento das noções benvenistianas mais abordadas em livros pelas principais 
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perspectivas teóricas brasileiras, ainda que, muitas vezes, essa abordagem seja feita de forma 

descontextualizada, não tratando a teoria de Benveniste na sua complexidade. Assim, com 

motivação nas pesquisas de Cremonese (2007)
55

, Knack (2012)
56

 e Mello (2012)
57

, citamos 

alguns autores considerados expoentes no cenário da linguística brasileira cujos livros tratem 

especificamente sobre enunciação e Benveniste, mesmo que indiretamente. 

Em seguida, na subseção 4.3.2, apresentamos um levantamento acerca da presença das 

noções benvenistianas em artigos de seis periódicos eletrônicos da área. O critério adotado 

para a seleção desses periódicos foi o fato de serem revistas de grande relevância e circulação 

no meio acadêmico nacional, sendo três periódicos de universidades do estado do Rio Grande 

do Sul e três de universidades paulistas. A fim de evitarmos advertências sobre o fato de que 

obras relevantes possam ter sido omitidas na pesquisa, cumpre-nos esclarecer que somente 

buscamos por artigos que citassem as palavras “enunciação”, “Benveniste” e “texto”
58

 no 

escopo da busca (autor, título, resumo, termos indexados e texto completo) da página 

eletrônica do periódico, conforme exemplo ilustrado na Figura 1: 

Figura 1 – Exemplo de busca por artigos de periódicos em site de revista eletrônica  

Passo 1 Passo 2 Passo 3 

   

Fonte: ALFA: Revista de Linguística59.  

                                                
55 Na sua dissertação de mestrado, Cremonese (2007) procura verificar como o campo da Linguística da 

Enunciação está caracterizado na literatura dos estudos da linguagem no Brasil. 
56 Em seus estudos, Knack (2012) apresenta um panorama da presença da teoria enunciativa benvenistiana no 

contexto da linguística brasileira e seus efeitos nos estudos do texto. 
57 Em sua tese de doutorado, Mello (2012) apresenta um diagnóstico da presença de Benveniste em artigos e 

livros publicados no Brasil no período de 1998 a 2011.  
58 Diferentemente dos termos utilizados na pesquisa sobre os livros (“enunciação” e “Benveniste”), subseção 

4.3.1, incluímos o termo “texto” nas buscas por artigos de periódicos, para especificarmos as noções 
transversais à abordagem do texto, em consonância com a subseção 4.1 deste capítulo.  

59 Disponível em: https://periodicos.fclar.unesp.br/alfa. Acesso em: 10/out/2018. 
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Em seguida, a Tabela 1 apresenta a relação dos periódicos consultados, a avaliação 

Qualis
60

, o período de consulta on-line disponível e o número de artigos analisados: 

Tabela 1 – Informações sobre os periódicos eletrônicos consultados 

Nome do periódico/IES 

Nível de  

qualificação 

Qualis/CAPES
61

 

Período de consulta 

on-line disponível 

pelo periódico 

Número de 

artigos 

analisados 

Alfa (UNESP) A1 2009 - 2018 1 

Delta (PUCSP) A1 2011 - 2018 3 

Cadernos de Estudos 

Linguísticos (UNICAMP) 
A1 1978 - 2018 1 

Calidoscópio (UNISINOS) A2 2004 - 2018 3 

Letras de Hoje (PUCRS) B1 2004 - 2018 2 

Organon (UFRGS) B1 2002 - 2018 2 

Fonte: elaborada pela autora. 

4.3.1 Livros 

No começo da década de 1970, período em que os estudos sobre a enunciação 

começaram a se fortalecer na França, chegaram ao Brasil perspectivas de estudos da 

linguagem especialmente voltadas ao discurso, tais como a análise do discurso de linha 

francesa e a linguística textual. Segundo Cremonese (2007), essas linhas, e também a 

pragmática, interferiram significativamente na recepção da teoria enunciativa de Benveniste 

no Brasil, seja pela leitura peculiar que fizeram da teoria, seja pela introdução de termos 

benvenistianos aos seus próprios aparatos metodológicos. Esse último movimento nos 

interessa particularmente neste estudo, na medida em que essa incorporação evidencia quais 

são os conceitos mais explorados pelas diversas vertentes teóricas.  

Já em 1988, as autoras Ingedore Koch e Leonor Lopes Fávero, ao discutirem as 

concepções de texto e discurso na sua obra Linguística Textual: uma introdução, fazem 

referência à atividade comunicativa de um falante, remetendo, dessa forma, a termos e noções 

enunciativas. Segundo Knack (2012), para tratar da atividade comunicativa de um falante, há 

                                                
60 Qualis é um sistema brasileiro de avaliação de periódicos, mantido pela CAPES (Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior). Relaciona e classifica os veículos utilizados para a divulgação 

da produção intelectual dos programas de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado), quanto ao 
âmbito da circulação (local, nacional ou internacional) e à qualidade (A, B, C), por área de avaliação. 
Disponível em: http://www.capes.gov.br/. Acesso em: 10/out/2018. 

61 Informações obtidas no portal eletrônico de cada periódico. 
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de se considerar o conjunto de enunciados produzidos por um locutor em determinada 

situação de enunciação que envolve pessoa, tempo e espaço, e por meio de um diálogo entre 

um locutor e um interlocutor no evento dessa enunciação. Uma das noções benvenistianas que 

está subjacente a tais considerações é a da intersubjetividade, conceito fundamental para 

Benveniste, na medida em que, para que um locutor – eu – se constitua como sujeito da 

linguagem, ele depende da presença do outro – tu. Porém, Knack (2012) ressalta que, apesar 

de Koch e Fávero (1988) apontarem que é a intersubjetividade que possibilita a comunicação 

linguística, o alocutário é desconsiderado nas explicações teóricas das referidas autoras. 

Em 1998, Ingedore Koch se inscreve novamente na linguística do discurso e se ocupa 

em explicar a interação dos membros de uma sociedade por meio da linguagem no seu livro A 

inter-ação pela linguagem. Segundo Mello (2012), nessa obra, a autora faz menção à 

distinção proposta por Benveniste entre pessoa (1ª e 2ª pessoas), designando os interlocutores, 

e não pessoa (3ª pessoa), remetendo ao mundo extralinguístico. Koch (1998) traz também a 

distinção que Benveniste postula quanto aos dois planos da enunciação: o discurso e a 

história. No primeiro plano, o locutor se apropria da língua, valendo-se de formas verbais do 

presente, do pretérito perfeito composto e do futuro do presente. No segundo plano, há um 

relato de eventos transcorridos, sem envolvimento do locutor, com o uso do pretérito perfeito 

simples. 

Já no seu livro Argumentação e Linguagem (2004), ao tratar do texto e do discurso 

como objetos centrais de investigação, Ingedore Koch volta a abordar a questão da 

intersubjetividade, mas de uma forma mais complexa, além de fazer menção explícita a 

Benveniste: 

Se a frase é uma unidade sintático-semântica, o discurso constitui uma 

unidade pragmática, atividade capaz de produzir efeitos, reações, ou, como 

diz Benveniste (1974), “a língua assumida como exercício pelo 

indivíduo”. Ao produzir um discurso, o homem se apropria da língua, não 

com o fim de veicular mensagens, mas, principalmente, com o objetivo de 

atuar, de interagir socialmente, instituindo-se como EU e constituindo, ao 

mesmo tempo, como interlocutor, o outro, que é por sua vez constitutivo 

do próprio EU, por meio do jogo de representações e de imagens recíprocas 

que entre eles se estabelecem. (KOCH, 2004, p. 19-20, grifos nossos). 

Outra vertente teórica que incorporou termos e postulados da teoria enunciativa 

benvenistiana é a semiótica francesa ou greimasiana, como é chamada. No contexto brasileiro, 

podemos citar os estudos de Diana Luz Pessoa de Barros e José Luiz Fiorin como expoentes 

da pesquisa semiótica. 
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Essa perspectiva teórica tem como objeto de estudo o texto e, segundo Barros (1994, 

p. 7), procura “descrever e explicar o que o texto diz e como ele faz para dizer o que diz”. A 

teoria semiótica procura, portanto, explicar os sentidos do texto. Para tanto, consoante Barros 

(2003), a semiótica examina, em primeiro lugar, os mecanismos e procedimentos de seu plano 

de conteúdo. O plano de conteúdo de um texto é, nesse caso, concebido, metodologicamente, 

sob a forma de um percurso gerativo. O percurso gerativo de sentido “é uma sucessão de 

patamares, cada um dos quais suscetível de receber uma descrição adequada, que mostra 

como se produz e se interpreta o sentido” (FIORIN, 2002, p. 17). Ele se divide em três 

patamares: as estruturas fundamentais, as estruturas narrativas e as estruturas discursivas. É 

nesse último patamar, o das estruturas discursivas, que os semioticistas se valem de aspectos 

da enunciação para dar conta da constituição da significação. 

Barros (1994), em seu livro Teoria Semiótica do Texto, afirma que 

As estruturas narrativas convertem-se em estruturas discursivas quando 

assumidas pelo sujeito da enunciação. O sujeito da enunciação faz uma 

série de “escolhas” de pessoa, de tempo, de espaço, de figuras, e “conta” ou 

passa a narrativa, transformando-a em discurso. O discurso nada mais é, 

portanto, que a narrativa “enriquecida” por todas essas opções do sujeito da 

enunciação, que marcam os diferentes modos pelos quais a enunciação se 

relaciona com o discurso que enuncia. (BARROS, 1994, p. 53, grifos 

nossos). 

Knack (2012) lembra que, embora a expressão sujeito da enunciação não esteja 

presente nas obras de Benveniste, esse termo é comumente atribuído ao mestre. Dessa forma, 

além dessa expressão, também os trechos grifados na citação de Barros (1994) evidenciam a 

incorporação dos postulados benvenistianos aos estudos da semiótica, como as categorias de 

pessoa, tempo e espaço projetadas no enunciado. 

Mello (2012) faz uma análise detalhada da obra de José Luiz Fiorin (2002), As 

astúcias da enunciação: as categorias de pessoa, espaço e tempo, e conclui que, embora o 

autor tenha como alicerce principal a teoria semiótica narrativa e discursiva greimasiana, ele 

atribui um papel importante à enunciação, focalizando três elementos do quadro enunciativo: 

a pessoa, o tempo e o espaço. Segunda a autora, Fiorin (2002) 

Convoca Benveniste em vários momentos, ao falar de subjetividade, do 

aparelho formal (que seria, segundo ele, projeções da enunciação no 

enunciado), da pessoa e não pessoa e do tempo linguístico. Observa-se que 

Fiorin centra seu estudo nos elementos inerentes a toda a enunciação (eu-tu-

aqui-agora), marcados linguisticamente pelos índices específicos de 

Benveniste. No entanto, ao tratar da pessoa, tempo e espaço subvertidos, ele 

acena para o papel da sintagmatização na produção de sentidos, pois os 
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índices específicos, na língua em funcionamento, “convivem” com outros 

elementos linguísticos, e é dessas relações que advém o sentido singular que 

assumem em cada discurso. (MELLO, 2012, p. 44-45, grifos da autora).  

Além das teorias do texto e do discurso já citadas, destacamos como exemplo também 

a análise do discurso (AD) de linha francesa, cuja relação com os estudos benvenistianos é 

pouco diferenciada das verificadas até então. Como uma das grandes expoentes dessa linha de 

pesquisa, podemos citar Eni Puccinelli Orlandi, a qual desenvolveu uma perspectiva de estudo 

da linguagem seguindo os escritos fundadores de Michel Pêcheux.  

De acordo com Orlandi (2007), em seu livro Análise do discurso: princípios e 

procedimentos, a AD busca compreender a língua fazendo sentido, enquanto trabalho 

simbólico constitutivo do homem e de sua história. Segundo a autora, o discurso é um espaço 

privilegiado para observar as relações entre língua e ideologia e, consequentemente, para 

compreender “como a língua produz sentidos por/para sujeitos” (ORLANDI, 2007, p. 17). É 

justamente a noção de subjetividade uma das mais lembradas pela AD no que tange à 

enunciação, porém isso acontece para se tecerem críticas. Segundo Teixeira e Flores (2011), a 

principal crítica da AD em relação à enunciação é a de que havia em Benveniste uma visão 

egocêntrica, idealista, de sujeito, que tinha como característica ser a fonte e a origem dos 

sentidos na língua, ao passo que o sujeito da AD seria um sujeito linguístico-histórico, 

constituído pelo esquecimento e pela ideologia. Cremonese (2007) lembra que essa leitura 

peculiar que a AD realizou da teoria enunciativa benvenistiana, bem como as críticas à 

concepção de sujeito, contribuíram negativamente na recepção da teoria de Benveniste no 

Brasil, gerando inclusive um apagamento da linguística da enunciação no país.  

A partir desses exemplos, podemos observar que alguns dos principais postulados da 

teoria de Benveniste comparecem, implícita ou explicitamente, nas reflexões propostas pelas 

perspectivas teóricas citadas. Mesmo que o potencial da teoria enunciativa benvenistiana não 

seja totalmente explorado, considerando o constructo teórico no qual está fundamentado, 

alguns conceitos são tomados de empréstimo pelos autores de outras vertentes teóricas. 

Dentre eles, podemos citar a noção de subjetividade como a mais explorada pelas perspectivas 

de estudo da linguagem, pois, segundo Flores et al. (2008), os autores, de uma forma geral, 

viam em Benveniste a possibilidade de abordar aspectos relativos ao sujeito na linguagem. As 

categorias de pessoa, tempo e espaço também são lembradas por alguns autores, em especial 

pelo semioticista José Luiz Fiorn, o qual atribui à enunciação um lugar de destaque em seus 

estudos.  
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Por fim, cabe destacar que, embora a maior parte dos conceitos de Benveniste tenha 

sido colocada em relação pelas diferentes perspectivas teóricas sem carregar a epistemologia 

da se origina, obras relevantes, ligadas diretamente à vertente teórica a qual esta tese se 

vincula, foram publicadas no Brasil na mesma época e, certamente, contribuíram para mudar 

o cenário da linguística da enunciação no Brasil.  

A primeira obra é o livro Linguística e psicanálise: princípios de uma semântica da 

enunciação, de Valdir do Nascimento Flores, publicado em 1999, no qual o autor, através de 

um percurso pela linguística e pela psicanálise, evidencia a possibilidade de abordar a 

subjetividade através de um outro tipo de análise, a enunciativa.  

O segundo destaque é para a obra Introdução à Linguística da Enunciação (2005), 

também de Valdir do Nascimento Flores, mas, dessa vez, acompanhado de Marlene Teixeira. 

Os autores levam ao público, pela primeira vez no Brasil, uma visão mais clara do campo da 

linguística da enunciação, incluindo questões como subjetividade, referência, dêixis, contexto, 

modalização entre outras, no objeto da linguística e, consequentemente, concebendo-lhe 

heterogeneidade.  

Nesse sentido, essas obras se enquadram em um panorama de reconhecimento da 

linguística da enunciação, da mesma forma que o Dicionário de Linguística da Enunciação. 

Na tentativa de tornar o campo multifacetado da enunciação mais claro, didatizando suas 

especificidades, os professores Valdir do Nascimento Flores (UFRGS), Marlene Teixeira 

(UNISINOS), Leci Borges Barbisan (PUCRS) e Maria José Bocorny Finatto (UFRGS) 

lançam essa obra em 2009, reunindo mais de 40 linguistas de todo o país, que escreveram 

cuidadosamente cerca de 400 verbetes. Cada verbete traz informações referenciais, como 

definição, termos relacionados que permitem ao consulente conhecer a terminologia destacada 

de um determinado autor, notas explicativas e referências bibliográficas. A obra passa a ser 

referência de organização conceitual da área da enunciação e se torna fonte de consulta para 

todos os interessados em um campo teórico que, gradativamente, vinha recebendo maior 

atenção da comunidade científica brasileira.  

O Quadro 2 reúne os principais livros consultados nesse estudo, publicados no Brasil 

entre os anos de 1988 e 2009, que abordam a enunciação benvenistiana, seja como foco do 

debate, seja como referência teórica para outras abordagens linguísticas. 

Quadro 2 – Relação dos livros consultados 

Livros Noções enunciativas benvenistianas abordadas 
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Linguística Textual: uma introdução (1988), de 

Ingedore Koch e Leonor Lopes Fávero 

 intersubjetividade (com a ausência da figura do 

alocutário). 

A inter-ação pela linguagem (1998), de Ingedore 

Koch 

 distinção entre pessoa (1ª e 2ª pessoas), 

designando os interlocutores, e não pessoa (3ª 

pessoa), remetendo ao mundo extralinguístico; 

 distinção entre dois planos da enunciação: o 

discurso e a história. 

Argumentação e Linguagem (2004), de Ingedore 

Koch 

 intersubjetividade (de uma forma mais 

complexa). 

Teoria Semiótica do Texto (1994), de  

Diana Luz Pessoa de Barros 

 sujeito da enunciação; 

 categorias de pessoa, tempo e espaço. 

As astúcias da enunciação: as categorias de 

pessoa, espaço e tempo (2002), de  

José Luiz Fiorin  

 categorias de pessoa, tempo e espaço. 

Análise do discurso: princípios e procedimentos 

(2007), de Eni Puccinelli Orlandi 

 subjetividade (crítica a uma visão egocêntrica, 

idealista de sujeito, que tinha como característica 

ser a fonte e a origem dos sentidos na língua). 

Linguística e psicanálise: princípios de uma 

semântica da enunciação (1999), de Valdir do 

Nascimento Flores 

 subjetividade abordada através de uma análise 

enunciativa. 

Introdução à Linguística da Enunciação (2005), 

de Valdir do Nascimento Flores e Marlene 

Teixeira 

 subjetividade;  

 referência; 

 dêixis; 

 contexto; 

 modalização. 

Dicionário de Linguística da Enunciação (2009), 

de Valdir do Nascimento Flores, Marlene 

Teixeira, Leci Borges Barbisan e Maria José 

Bocorny Finatto 

 verbetes diretamente relacionados ao campo da 

enunciação. 

Fonte: elaborado pela autora. 

A partir da publicação dessas importantes obras no campo da enunciação, amplia-se, 

portanto, a incorporação dos operadores benvenistianos de análise nos diversos estudos de 

diferentes perspectivas teóricas. Tal fato é verificado a seguir, na subseção 4.3.2, quando 

damos prosseguimento à nossa pesquisa bibliográfica. 

4.3.2 Periódicos eletrônicos 

Nesta subseção, apresentamos os artigos publicados em periódicos eletrônicos de 

circulação nacional.  

4.3.2.1 Alfa 

O periódico Alfa: Revista de Linguística, da UNESP (Universidade Estadual Paulista), 

é publicado desde 1962, com o objetivo principal de propiciar um espaço para a divulgação de 
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ideias, de propostas e de resultados de pesquisas relativos às diferentes perspectivas teórico-

metodológicas e a todas as linhas de investigação linguística, tanto no Brasil quanto no 

exterior. Os volumes são regulares, com periodicidade de três números anuais
62

. 

O artigo “Benveniste, Lacan e o Estruturalismo: sobre o sentido antitético das palavras 

primitivas”, de Bruno Focas Vieira Machado (2015), evidencia determinados aspectos da 

leitura estruturalista de Benveniste sobre as fundamentações linguísticas encontradas em 

Freud, mais propriamente em seu texto “Sobre o sentido antitético das palavras primitivas” 

(1910). Colocam-se em diálogo o artigo de Benveniste intitulado “Observações sobre a 

função da linguagem na descoberta freudiana” (1956) e as teorizações linguísticas 

apresentadas por Freud em seu texto de 1910. Valendo-se das noções de diálogo, 

intersubjetividade, sujeito e discurso apresentadas por Benveniste, Machado (2015) busca 

uma interface entre os estudos linguísticos e psicanalíticos, problematizando a noção de 

língua primitiva trazida por Freud e confrontando-a com pressupostos da linguística estrutural 

defendida por Benveniste. Por fim, Machado (2015) conclui que é possível compreender que, 

se a língua é uma estrutura e um sistema, ela possui um caráter universal e a-histórico, o que 

contesta a tese freudiana sobre a existência de línguas primitivas. 

4.3.2.2 Delta 

A Revista DELTA: Documentação e Estudos em Linguística Teórica e Aplicada é 

publicada desde 1985 na PUC-SP (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo) sem 

interrupção. Publica quatro volumes anuais, dos quais dois são volumes para os quais recebe 

contribuições da comunidade acadêmica nacional e internacional, e outros dois são volumes 

temáticos
63

. 

O artigo “Sujeito da enunciação: singularidade que advém da sintaxe da enunciação”, 

de Valdir do Nascimento Flores (2013b), aprofunda a questão da subjetividade e desenvolve a 

noção de sujeito da enunciação, ligando-a, metodologicamente, à noção de sintaxe da 

enunciação, como forma de propor uma possibilidade de análise de fatos de língua. Para tanto, 

Flores (2013b) ilustra a proposta metodológica em um dado de linguagem infantil. 

Para entender como estudar o texto a partir de uma concepção enunciativa de 

linguagem, Carmem Luci da Costa Silva, em seu artigo “O estudo do texto em uma 

perspectiva enunciativa de linguagem” (2018), parte do pressuposto de que, a cada vez que a 

                                                
62 Disponível em: http://periodicos.fclar.unesp.br/alfa. Acesso em: 10/out/2018. 
63 Disponível em: http://revistas.pucsp.br/delta. Acesso em: 11/out/2018. 
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língua é atualizada em discurso, via enunciação, há uma nova experiência de significação 

instaurada na linguagem. Respaldada pela reflexão benvenistiana, Silva (2018) defende que o 

texto, considerado discurso, resulta da atualização da língua por um locutor, que, por nascer 

na cultura (BENVENISTE, 1989; 1995), a cada ato de enunciação, realiza um acontecimento 

diferente e novo para fazer a passagem a sujeito e, nessa passagem, registra o modo como se 

instaura nos valores culturais da sociedade em que vive.  

O último artigo em que “enunciação”, “Benveniste” e “texto” comparecem na 

pesquisa on-line do periódico DELTA é “A enunciação escrita em Benveniste: notas para uma 

precisão conceitual” de Valdir do Nascimento Flores (2018). Esse texto apresenta uma 

proposta de interpretação para a expressão “enunciação escrita”, presente em “O aparelho 

formal da enunciação”, de Émile Benveniste (2006d), com vistas ao estabelecimento de 

princípios norteadores do estudo da enunciação escrita no quadro formal de realização da 

enunciação. O resultado da pesquisa indica que há diferenças de tratamento do problema da 

escrita na obra do autor, permitindo concluir que a expressão enunciação escrita, apesar de 

guardar relações com a noção geral de escrita, distingue-se desta em função de sua vinculação 

ao quadro formal de realização da enunciação esboçado por Benveniste. 

4.3.2.3 Cadernos de Estudos Linguísticos  

O periódico Cadernos de Estudos Linguísticos é publicado desde 1978 pela Unicamp 

(Universidade Estadual de Campinas). A revista lança três números anualmente e tem como 

objetivo a divulgação de textos científicos nas diversas áreas da linguística. Pretende propiciar 

aos pesquisadores a difusão de artigos que apresentem resultados de pesquisa, reflexões 

acadêmicas e estudos analíticos dentro de distintas abordagens teóricas
64

. 

Alena Ciulla, no seu artigo, “Um lugar para a referência, sob um ponto de vista da 

enunciação” (2018), parte do questionamento que Benveniste provoca sobre a noção de 

arbitrariedade do signo saussuriano, abrindo a possibilidade de que se resgate a referência, 

fenômeno banido por Saussure pelo motivo de retornar à relação das palavras com as coisas. 

Assim, a partir de uma redefinição do signo e de uma reflexão pautada por pressupostos 

enunciativos sugeridos por Benveniste, Ciulla (2018) propõe uma abordagem para a 

referência, conceituando-a como um fenômeno realizado na enunciação. Sob esse ponto de 

vista, não se trata de uma cartografia da realidade do mundo, mas de um saber que se constitui 

na língua e não pode ser visto separadamente do homem que fala.  

                                                
64 Disponível em: https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/cel. Acesso em: 25/mar/2019. 
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4.3.2.4 Calidoscópio 

A revista Calidoscópio, da UNISINOS (Universidade do Vale do Rio dos Sinos), é 

uma publicação quadrimestral que coloca a concepção de Linguística Aplicada como área de 

conhecimento articuladora de múltiplos domínios do saber. Apresenta-se sob a perspectiva de 

que é possível, a partir de diferentes prismas teóricos, produzir, à semelhança de um 

calidoscópio, novas leituras e diferentes propostas, resultantes de diversas combinações
65

. 

A partir das teorias da enunciação de Benveniste e Mikhail Bakhtin, o artigo intitulado 

“Enunciação, escrita e alfabetização: sobre a alteridade na linguagem”, de Silvana Maria 

Bellé Zasso (2006), discute os elementos envolvidos na produção da subjetividade e da 

singularidade na linguagem. A autora defende que Benveniste, ao apresentar em seu sistema 

de pensamento o princípio da intersubjetividade, rechaça uma visão egocêntrica do indivíduo, 

isto é, de um ser isolado em seu desenvolvimento. Sobre a subjetividade na linguagem, diz 

ainda que o “colocar a língua em funcionamento” (BENVENISTE, 2006d) é definidor do 

aspecto subjetivo e da alteridade na linguagem. Zasso (2006) acrescenta que Bakhtin, por sua 

vez, ao apresentar o dialogismo como conceito fundante, articulando-o à noção de 

heterogeneidade como princípio do diálogo, implica o outro na constituição do sujeito. Desse 

modo, a autora defende que o conceito de intersubjetividade aproxima as duas teorias, motivo 

pelo qual é convocado no decorrer do texto para sustentar o intuito de abordar de forma 

diferente a escrita das crianças em processo de alfabetização na escola formal.  

O segundo artigo da Calidoscópio que atendeu aos critérios de nossa busca, de Magali 

Lopes Endruweit e Paula Avila Nunes, “O ensino da escrita visto pela ótica enunciativa: é 

possível ensinar uma ausência?”, de 2013, discute a especificidade da enunciação escrita, 

derivada da leitura e interpretação da obra de Émile Benveniste, tendo por escopo o ensino de 

língua portuguesa. Para tanto, as autoras abordam, em um primeiro momento, a perspectiva 

enunciativa da escrita com base em Dernières leçons (2012), livro que reúne anotações de 

Benveniste para as aulas que ministraria no Collége de France. Em um segundo momento, 

articulam as noções discutidas com a proposta de Dufour (2000) sobre a trindade constitutiva 

da língua, para, por fim, pensar a relação que estabelecem com o ensino de produção textual. 

A hipótese defendida por Endruweit e Nunes (2013) é a de que a leitura, em sala de aula, dos 

textos produzidos por discentes se configura um caminho intermediário para o entendimento 

das propriedades específicas dos aspectos de pessoa, tempo e espaço da enunciação escrita.  

                                                
65 Disponível em: http://revistas.unisinos.br/index.php/calidoscopio. Acesso em: 25/mar/2019. 
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O terceiro e último artigo desse periódico é de Maria Ester Vieira de Souza e se chama 

“As astúcias do sujeito e o deslocamento dos sentidos” (2016). Esse texto pretende se inserir 

no conjunto das discussões sobre o sujeito, ao enfocar mecanismos enunciativos que 

possibilitam refletir acerca dos processos de subjetivação na/da linguagem. A autora 

considera que o modo como o sujeito se insere na linguagem revela posições que provocam 

diferentes efeitos de sentidos. Para tanto, propõe como objeto de análise o texto “Se eu fosse 

eu”, de Clarice Lispector, cujo processo de enunciação explicita diferentes modos de inserção 

do “eu” na materialidade linguística e, por conseguinte, convoca vários sentidos.  

4.3.2.5 Letras de Hoje 

O quinto periódico a ser analisado é a revista Letras de Hoje, do Programa de Pós-

Graduação em Letras da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Com uma 

publicação trimestral, tem por objetivo a divulgação de trabalhos inéditos relacionados às 

áreas de linguística, teoria da literatura, literatura e língua portuguesa. O periódico é dividido 

em duas seções, uma temática e outra de caráter livre
66

. 

“Leitura na escola: um barco à deriva?” é um artigo de autoria de Marlene Teixeira e 

Sabrina Ferreira (2008), que busca, na Teoria da Enunciação de Benveniste, elementos para se 

repensar o trabalho com a leitura na escola. As autoras defendem que, na discussão das 

noções gêmeas de forma e sentido, Benveniste formula uma concepção de significado que, de 

um lado, pode deter a interpretação à deriva, implicada na visão de leitura centrada no leitor, 

e, de outro lado, possibilita que se transcenda a ideia de que é pela decifração do código que 

se dá o processo de construção do significado. Por fim, Teixeira e Ferreira (2008) concluem 

que o processo de leitura sempre se trata de um trabalho com a língua, trabalho esse que se 

renova a cada ato de aproximação do aluno com o texto, porque a língua é submetida ao ato 

de enunciação. 

Por sua vez, Carmem Luci da Costa Silva, Lia Emília Cremonese e Simone de Lima 

Silveira Barros, no artigo “Enunciação e trabalho: a integração do homem à sua cultura 

profissional” (2014), procuram entender como um autor da área de ciências da saúde enuncia 

a sua posição de locutor para constituir o outro em um artigo de opinião. Para tanto, alicerçam 

a investigação na noção de linguagem de Benveniste e buscam apoio na perspectiva 

ergológica de Yves Schwartz. 

                                                
66 Disponível em: http://revistaseletronicas.pucrs.br. Acesso em: 12/out/2018. 
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4.3.2.6 Organon 

O periódico Organon é uma revista científica do Instituto de Letras da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, destinada à divulgação de trabalhos concernentes a questões de 

Língua, Linguística e Literatura e Teoria Literária; sua periodicidade é semestral
67

. 

O primeiro artigo elencado por nós nesse periódico é de Sheila Elias de Oliveira. Seu 

texto “O olhar enunciativo de Benveniste sobre o léxico” (2015) percorre as ideias de 

Benveniste sobre a formação de nomes em francês. Além de mostrar a inovação de sua 

abordagem e os avanços que produz na compreensão do léxico, a autora dá visibilidade à 

abordagem enunciativa sobre a língua presente nos trabalhos de Benveniste sobre o léxico. 

Oliveira (2015) questiona a visão de enunciação tradicionalmente atribuída ao autor, 

sustentando que não se trata apenas de um ato individual, mas sobretudo de um ato social. 

O segundo e último artigo analisado no periódico Organon é de Giovane Fernandes de 

Oliveira, intitulado “O texto escrito e oral letrado na universidade: elementos para uma 

abordagem” (2018). Esse trabalho objetiva compreender como se constituem 

enunciativamente a escrita e a oralidade letrada na universidade. Para tanto, o autor realiza 

uma incursão pelos campos dos estudos dos letramentos acadêmicos e da Teoria da 

Enunciação de Émile Benveniste, abordando com maior ênfase a questão da 

intersubjetividadede inscrita na língua-discurso. A partir da perspectiva enunciativa 

benvenistiana, Oliveira (2018) desenvolve uma concepção de escrita e oralidade acadêmicas 

como formas complexas do discurso letrado, por meio das quais o locutor-aluno se apropria 

dos conhecimentos disciplinares e das convenções escriturais próprias ao seu campo do saber, 

instaurando-se, assim, como sujeito da linguagem nas culturas de escrita acadêmica. 

O Quadro 3 reúne sinteticamente os artigos consultados em periódicos eletrônicos, 

abordados nessa subseção. 

Quadro 3 – Relação dos artigos consultados  

Periódico Artigo 
Noções benvenistianas 

abordadas 

ALFA 

(UNESP) 

Benveniste, Lacan e o Estruturalismo: sobre o 

sentido antitético das palavras primitivas (2005), 

de Bruno Focas Vieira Machado 

 diálogo; 

 intersubjetividade; 

 sujeito; 

 discurso. 

DELTA 

(PUC-SP) 

Sujeito da enunciação: singularidade que advém da 

sintaxe da enunciação (2013b), de Valdir do 

Nascimento Flores 

 subjetividade/sujeito 

da enunciação; 

 sintaxe da 

                                                
67 Disponível em: https://seer.ufrgs.br/organon. Acesso em: 15/out/2018. 
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enunciação; 

 singularidade 

enunciativa. 

DELTA 

(PUC-SP) 

O estudo do texto em uma perspectiva enunciativa 

de linguagem (2018), de Carmem Luci da Costa 

Silva 

 enunciação; 

 discurso; 

 texto; 

 referência; 

 intersubjetividade; 

 forma e sentido. 

DELTA 

(PUC-SP) 

A enunciação escrita em Benveniste: notas para 

uma precisão conceitual (2018), de Valdir do 

Nascimento Flores 

 enunciação; 

 escrita; 

 enunciação escrita; 

 discurso. 

CADERNOS DE 

ESTUDOS 

LINGUÍSTICOS 

(UNICAMP) 

Um lugar para a referência, sob um ponto de vista 

da enunciação (2018), de Alena Ciulla 

 enunciação; 

 referência; 

 signo linguístico.  

CALIDOSCÓPIO 

(UNISINOS) 

Enunciação, escrita e alfabetização: sobre a 

alteridade na linguagem (2006), de Silvana Maria 

Bellé Zasso 

 enunciação; 

 subjetividade; 

 escrita. 

CALIDOSCÓPIO 

(UNISINOS) 

O ensino da escrita visto pela ótica enunciativa: é 

possível ensinar uma ausência? (2013), de Magali 

Lopes Endruweit e Paula Avila Nunes 

 enunciação; 

 escrita; 

 categorias de pessoa, 

tempo e espaço. 

CALIDOSCÓPIO 

(UNISINOS) 

As astúcias do sujeito e o deslocamento dos 

sentidos (2016), de Maria Ester Vieira de Souza 

 sujeito; 

 sentido; 

 forma e sentido. 

LETRAS DE HOJE 

(PUC-RS) 

Leitura na escola: um barco à deriva (2008), de 

Marlene Teixeira e Sabrina Ferreira 

 enunciação; 

 forma e sentido. 

LETRAS DE HOJE 

(PUC-RS) 

Enunciação e trabalho: a integração do homem à 

sua cultura profissional (2014), de Carmem Luci 

Silva, Lia Emília Cremonese e Simone de Lima 

Silveira Barros 

 enunciação; 

 subjetividade. 

ORGANON 

(UFRGS) 

O olhar enunciativo de Benveniste sobre o léxico 

(2015), de Sheila Elias de Oliveira 

 enunciação; 

 subjetividade. 

ORGANON 

(UFRGS) 

O texto escrito e oral letrado na universidade: 

elementos para uma abordagem (2018), de 

Giovane Fernandes de Oliveira 

 intersubjetividade; 

 língua-discurso; 

 escrita; 

 oralidade; 

 referência.  

Fonte: elaborado pela autora. 

4.3.2.7 Algumas constatações sobre os periódicos consultados 

A análise dos artigos consultados nos autoriza a afirmar que a grande maioria desses 

artigos encontra seu suporte principal na Teoria da Enunciação benvenistiana, explorando 

conceitos de Benveniste e tomando a teoria em seu conjunto. Da mesma forma, vários dos 
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autores analisados conseguiram relacionar noções enunciativas, carregando a epistemologia 

da qual são originários. 

Desta forma, admitindo a pluralidade e diversidade dos elementos benvenistianos 

tratados nos artigos analisados, de uma forma geral, constatamos que o conceito mais 

explorado pelos autores, mais uma vez, é a intersubjetividade inscrita na língua-discurso, a 

qual está estreitamente associada à noção de pessoa, uma vez que a condição de diálogo é 

constitutiva da categoria de pessoa.  

Alguns autores concentraram seus artigos nos aspectos da unicidade e da 

inversibilidade característicos do par eu-tu, retomando o raciocínio benvenistiano de que eu e 

tu são sempre únicos, isto é designam um novo ser a cada enunciação e podem se inverter: no 

momento em que o tu toma a palavra, este se torna eu e vice-versa, não havendo hegemonia 

de um sobre o outro, mas alternância entre os protagonistas da enunciação.  

Ainda em relação à questão da categoria de pessoa, outros autores se centraram na 

oposição entre as duas primeiras pessoas e a terceira, como membros de uma correlação: a 

correlação de pessoalidade. Da mesma forma, também houve artigos que trataram da oposição 

de eu a tu , o que Benveniste denomina correlação de subjetividade. 

A intersubjetividade, no entanto, não se restringe somente à categoria de pessoa, visto 

que, no momento em que o locutor se apropria da língua, constitui-se como sujeito e implanta 

o outro diante de si. Tal relação de intersubjetividade é constitutiva de toda a enunciação e 

isso ficou evidente na análise dos artigos. Além da categoria de pessoa, a noção de referência, 

a qual implica o tempo e o espaço em que se realiza o ato enunciativo, também figurou em 

algumas reflexões propostas pelos autores dos artigos consultados. Os estudos que fizeram 

alusão a essa questão retomaram Benveniste para afirmar que é na e pela enunciação que o 

“mundo” passa a existir. O mundo de que se fala é o “mundo” daquele que enuncia, sendo 

extensivo àquele a quem se dirige e situado em determinado espaço e tempo. Esse espaço e 

tempo são assumidos pelo alocutário quando este enuncia. Assim, como toda a enunciação 

está submetida à perspectiva do eu, ainda que o eu fale do mundo, não deixa de falar de si. 

O levantamento feito nos periódicos nos permitiu verificar que a intersubjetividade 

também foi abordada a partir de uma perspectiva antropológica da linguagem. Os autores 

procuraram justificar o estudo da sociedade pelo viés enunciativo, consequência de uma 

linguística que define “a inclusão do falante em seu discurso” como “a consideração 

pragmática que coloca a pessoa na sociedade enquanto participante e que desdobra uma rede 

complexa de relações espaço-temporais que determinam os modos de enunciação”. 

(BENVENISTE, 2006c, p. 101).  
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Por fim, outro aspecto lembrado em alguns artigos foi a integração entre forma e 

sentido, concebidas por Benveniste como estreitamente vinculadas em toda a extensão da 

língua. Alguns autores destacaram que, numa perspectiva enunciativa benvenistiana, não se 

busca o sentido na soma de signos, mas na imbricação de duas vias: na relação entre o mundo 

do signo e da palavra/frase, com atenção para o sentido global do discurso e contextual da 

palavra. No reconhecimento desses dois sentidos, está o aspecto operatório da enunciação, 

que envolve a sintagmatização das formas para a semantização do discurso, isto é, a produção 

de sentidos.  

Portanto, as constatações realizadas nos parágrafos anteriores confirmaram nosso 

pressuposto de que, devido à importância que assumem na Teoria da Enunciação de 

Benveniste, a noção de intersubjetividade, de referência e da relação entre forma e sentido 

são, de uma maneira geral, os aspectos mais lembrados e explorados nos livros e, 

principalmente, nos artigos que fazem referência a Benveniste. 

Nesse sentido, ao procuramos indícios de uma possível abordagem enunciativa nos 

processos avaliativos do vestibular e do Enem, adotamos como operadores
68

 de análise do 

corpus a intersubjetividade, a integração entre forma e sentido e a constituição da referência.  

Por fim, se considerarmos a presença de tais elementos enunciativos benvenistianos 

nos instrumentos de acesso ao Ensino Superior, por certo estes não são transpostos através de 

uma linguagem técnica, aquela encontrada nos livros e artigos consultados. Levando-se em 

conta os interlocutores envolvidos nesses processos avaliativos, espera-se que haja uma 

adequada transposição desse conhecimento. Nesse sentido, refletindo sobre a maneira como o 

conhecimento enunciativo benvenistiano é transposto para os itens das provas do vestibular e 

do Enem, desenvolvemos, adiante, no capítulo 5, a noção de transposição do conhecimento, a 

partir do conceito de transposição didática.  

4.4 MOVIMENTOS RETROSPECTIVO E PROSPECTIVO 

Este capítulo abordou a Teoria da Enunciação de Benveniste e suas implicações 

teóricas nos estudos textuais, tendo em vista o texto como unidade de análise desta tese. 

Apresentamos, num primeiro momento, alguns trabalhos que operam deslocamentos da teoria 

benvenistiana para as análises textuais. Em seguida, expomos uma reflexão em que 

introduzimos os principais elementos enunciativos deslocados para os estudos do texto, 

                                                
68 O emprego do termo “operador” envolve as noções e elementos teóricos que servem de critérios nas análises 

textuais das abordagens delineadas na subseção 4.1 deste capítulo. Em nosso estudo, verificamos como tais 

noções operam nas provas de ingresso no Ensino Superior no Brasil.  
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conforme observamos em três teses de doutorado e uma dissertação de mestrado. Na 

sequência do estudo, apresentamos uma pesquisa bibliográfica em livros e artigos divulgados 

nas principais revistas eletrônicas do país. As temáticas centrais dos livros envolveram 

Benveniste e enunciação. No caso dos artigos dos periódicos eletrônicos, além dos termos 

“Benveniste” e “enunciação”, incluímos o termo “texto” como critério de busca nas consultas 

on-line.  

Tanto o itinerário de leitura pela obra de Benveniste, com vistas a destrincharmos as 

potencialidades teórico-analíticas da teoria para a abordagem do fenômeno texto, quanto a 

exposição dos estudos que operam deslocamentos da teoria benvenistiana evidenciaram que 

os elementos enunciativos que são produtivos, de uma maneira geral, para uma análise de 

textos são as noções de intersubjetividade, de forma e sentido e de referência no discurso.  

A pesquisa bibliográfica realizada para investigarmos como a perspectiva enunciativa 

benvenistiana tem sido divulgada no país comprovou nosso pressuposto de que os referidos 

elementos enunciativos (intersubjetivadade, forma e sentido e referência) são igualmente os 

mais lembrados nos livros e artigos em que Benveniste comparece nos últimos anos no Brasil. 

Nesse sentido, o capítulo 5 vai ao encontro das respostas para o nosso segundo 

questionamento, que fizemos na introdução desta tese: considerando que termos e noções 

teóricas, ao serem deslocados para os estudos textuais e, como tal, para os itens das provas de 

ingresso no Ensino Superior, precisam ser transpostos de modo que se tornem compreensíveis 

ao candidato, como transparece essa transposição nos instrumentos avaliativos do vestibular 

da UFRGS e do Enem?  

Para tanto, no capítulo seguinte, tratamos das principais noções envolvidas na ideia de 

transposição do conhecimento, ao abordarmos o deslocamento do termo, o entendimento de 

alguns autores sobre o assunto, juntamente com os conceitos e as definições relevantes ao 

nosso estudo. Pretendemos discutir o modo de transformação do saber teórico em saber a ser 

explorado nos itens das provas, com o propósito de verificarmos, na análise, se há indícios de 

transposição da abordagem enunciativa benvenistiana para os itens das provas de português 

do vestibular da UFRGS e do Enem. 
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5 DA TEORIA À METODOLOGIA: OS OPERADORES DE ANÁLISE A PARTIR DA 

NOÇÃO DE TRANSPOSIÇÃO DO CONHECIMENTO 

Vemos desta vez na língua sua função mediadora entre homem e o homem, entre o 
homem e o mundo, entre o espírito e as coisas, transmitindo a informação, 

comunicando a experiência, impondo a adesão, suscitando a resposta, implorando, 

constrangendo; em resumo, organizando toda a vida dos homens.  

Émile Benveniste 

No capítulo precedente objetivamos verificar como a perspectiva de Benveniste foi 

deslocada para o campo de estudo do texto e como essa perspectiva foi divulgada por alguns 

livros e pelas principais revistas eletrônicas do país, com vistas a traçarmos as principais 

noções transversais aos diferentes estudos que têm sido publicizados no Brasil. Para isso, 

expomos alguns estudos que operam deslocamentos da teoria benvenistiana, com a 

verificação de elementos enunciativos propostos para a análise do texto, dentre os quais 

depreendemos a (inter)subjetividade inscrita na língua-discurso, a relação forma-sentido e a 

constituição da referência. Na sequência, verificamos que essas noções também comparecem 

nos estudos divulgados por livros e revistas eletrônicas do país.  

Assim, partimos do pressuposto de que, devido à importância que as noções de 

(inter)subjetividade, de relação forma-sentido e de constituição da referência assumem na 

teoria enunciativa, questões verificadas no capítulo anterior, essas seriam igualmente 

elementos possivelmente explorados nas provas de ingresso no Ensino Superior brasileiro.  

Esse nosso pressuposto tem base em dois motivos principais. Primeiramente, 

entendemos que, por serem esses os elementos enunciativos que comparecerem com maior 

visibilidade nos estudos linguísticos, principalmente nos livros, publicados no final do século 

XX e nas primeiras décadas do século XXI no Brasil, seriam, consequentemente, os mais 

lembrados nos documentos parametrizadores da Educação Básica (PCNs 1998 e PCNEM 

2000), produzindo efeitos nos elaboradores dos itens das provas do Enem e do vestibular.  

O segundo motivo pode estar vinculado ao fato de que a produção científica publicada 

após os anos 2000, verificada na pesquisa bibliográfica dos artigos científicos das principais 

revistas eletrônicas do país (subseção 4.3.2 do capítulo 4 desta tese), possa ter influenciado 

diretamente as bancas elaboradoras das provas, no sentido de solicitarem aos candidatos 

conhecimentos relacionados ao campo da enunciação benvenistiana. Desse modo, com vistas 

às análises previstas para o capítulo seguinte, interrogamo-nos de que forma essas noções e 
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termos enunciativos podem comparecer nos instrumentos de avaliação do vestibular e do 

Enem.  

Se as noções enunciativas devem ser transpostas considerando-se os interlocutores 

envolvidos, por óbvio, não devem figurar em termos de metalinguagem como fim nela 

mesma, desvinculada das relações de sentido nos instrumentos avaliativos. Caso contrário, os 

conhecimentos que se encontram fora do senso comum não chegariam aos candidatos que não 

frequentam a academia. 

Ainda observando as provas de ingresso no Ensino Superior, percebemos que há, por 

outro lado, itens em que comparecem termos metalinguísticos, da gramática tradicional ou da 

linguística, relacionados às relações de sentido na abordagem do texto, assim como outros 

itens ainda em que a metalinguagem não é explorada. Nesse sentido, refletindo sobre a 

maneira como o conhecimento enunciativo benvenistiano pode ser transposto para os itens 

das provas do vestibular e do Enem, na seção 5.1, objetivamos desenvolver a noção de 

transposição do conhecimento.  

Considerando que o uso de termos teóricos vinculados às questões de significação na 

abordagem textual pode ser compatível como o modo de transposição do conhecimento 

benvenistiano, na seção 5.2, desenvolvemos uma reflexão sobre a metalinguagem e 

delimitamos o tipo de metalinguagem a ser considerada neste estudo. Por fim, nas seções 5.3, 

5.4 e 5.5, contextualizamos o nosso corpus e apresentamos a descrição dos critérios relativos 

às escolhas ligadas a ele, além de explicitarmos os procedimentos de análise. 

5.1 A CONSTRUÇÃO DA NOÇÃO DE “TRANSPOSIÇÃO DO CONHECIMENTO” 

Inúmeras são as pesquisas e publicações em torno do ensino da língua portuguesa nos 

bancos escolares, e grande parte delas critica o ensino da língua materna reduzido à forma, à 

prescrição de usos ou à metalinguagem como fim em si mesma, visto como suficiente e, até 

mesmo, como essencial para que o aluno aprenda a produzir e compreender discursos reais, 

aqueles inseridos em situações cotidianas de interlocução, escolares ou não. Essa realidade é 

retratada por vários autores, entre eles Celso Pedro Luft, que, já na década de 1980, afirmava 

que “é comum ouvir jovens dizendo que aulas de Português são ‘cultura inútil’. Normas 

demais, fora da realidade, eivadas de um purismo reacionário. Pormenores supérfluos em 

grande quantidade, distinções discutíveis, regras superadas por novos usos”. (LUFT, 1985, p. 

53, grifo do autor). 
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Compartilhando da mesma tese, Possenti (2012) acredita que o ensino centrado na 

metalinguagem desvinculada de relações de sentido acaba por afastar o aluno das tarefas de 

compreensão leitora e de produção de discursos. Tanto é assim, que é comum ouvirmos 

profissionais se queixando por seus alunos não saberem “colocar suas ideias no papel” ou não 

conseguirem compreender textos mais complexos ou especializados. Os professores precisam 

estar convencidos “de que o domínio efetivo e ativo de uma língua dispensa o domínio de 

uma metalinguagem técnica”. (POSSENTI, 2012, p. 53). 

Por outro lado, Azeredo (2014) concebe o uso da metalinguagem de um modo 

diferente, segundo o qual a nomenclatura relacionada às regras e aos princípios de construção 

e transformações das expressões de uma língua se correlacionam com o seu sentido e 

possibilitam a interpretação. Segundo o autor, quando alguém passa a entender como a língua 

se organiza para desempenhar suas funções, seguramente se torna muito mais apto a extrair 

significados de suas formas, seja como leitor, seja como locutor. Nesse caso, Azeredo (2014) 

defende a exploração da metalinguagem como uma atividade reflexiva sobre o funcionamento 

da língua, ou seja, como um meio para análise linguístico-textual.  

Interagir em diversas situações enunciativas se valendo de uma língua requer o 

aprimoramento, a cada nova situação, de formas e sentidos, e isso decorre do uso efetivo 

dessa língua e não da mera retenção de informações, relativamente significativas. Assim, 

entendemos que a metalinguagem desvinculada das relações de sentido, com suas 

classificações, normatizações gramaticais e explicações teóricas, não é o meio mais adequado 

de levar o aluno a desenvolver habilidades de uso da língua. É preciso que sejam criadas 

situações enunciativas que, para os falantes, constituam-se em problemas a serem resolvidos 

no uso da linguagem. Nesse sentido, acreditamos que a Teoria da Enunciação de Benveniste 

pode contribuir para o ensino da língua materna e, por esse motivo, o conhecimento 

enunciativo-discursivo produzido pelos teóricos da linguística não pode ser desconsiderado, 

tampouco levado à sala de aula ou aos instrumentos de avaliação de ingresso no Ensino 

Superior, tal qual foi tornado público pelos veículos de divulgação científica.  

Azevedo (2010) defende que o conhecimento cientificamente produzido precisa ser 

didatizado, para que se torne acessível e, consequentemente, passível de ser adquirido, 

aprendido, reconstruído, (re)significado e utilizado pelo aprendiz para aprimorar suas 

habilidades de recepção e de produção discursiva. Eis a importância que a noção de 

transposição didática assume no ensino em geral e, especialmente, nesta tese.  

Porém, como nosso estudo não atinge os limites da sala de aula, mas a observação de 

como os conhecimentos linguísticos, no campo do texto, têm sido transpostos para as provas 
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de ingresso no Ensino Superior, operamos, aqui, um deslocamento dos princípios teóricos do 

conceito de transposição didática para uma nova noção, denominada, nesta tese, de 

transposição do conhecimento.  

Desse modo, esta seção é destinada, primeiramente, à apresentação das principais 

noções da transposição didática e suas definições relevantes ao nosso estudo, para, em 

seguida, operando o deslocamento proposto, discutirmos o modo de transformação do saber 

teórico em saber a ser explorado pelas bancas elaboradoras das provas de ingresso no Ensino 

Superior a fim de se aferirem as habilidades dos candidatos em relação à leitura e à análise de 

textos. 

5.1.1 Origem do conceito de transposição didática: construindo alicerces  

O termo transposição didática foi utilizado, pela primeira vez, em 1975, pelo filósofo 

francês Michel Verret, na sua tese de doutoramento Les temps des études, na qual se ocupa 

em fazer um estudo sociológico sobre a distribuição do tempo das atividades escolares. Verret 

(1975) se interessou pela ação humana que visa à transmissão de saberes, tornando-os prontos 

para que sejam “ensinavéis” e aprendidos. Segundo o autor, tornar os saberes acessíveis aos 

aprendizes requer uma simplificação, levando em conta a idade desses aprendizes e seus 

conhecimentos prévios.  

Mais tarde, nas décadas de 1980 e 1990, os estudos sobre transposição didática 

ganham maior visibilidade, principalmente na matemática, com Yves Chevallard e Joshua. 

Chevallard e Joshua (1991 apud ALMOULOUD, 2011) designam a noção de transposição 

didática como o conjunto das transformações que sofre um saber dito sábio para ser ensinado. 

O saber sábio é construído e faz parte do patrimônio cultural do pesquisador. A sociedade 

solicita o ensino de uma parte desse saber por razões sociais, e é necessário, então, 

transformar esses saberes para que possam ser ensinados e, consequentemente, entendidos em 

dado nível. Os autores propõem o termo transposição com base em sua acepção musical, ou 

seja, a passagem de formas melódicas de um tom para o outro, o que caracterizaria justamente 

esse processo de transformação do saber na passagem de um contexto para o outro. 

Já Perrenoud (1993, p. 25) define transposição didática como a essência do ensinar, ou 

seja, a ação de “fabricar artesanalmente os saberes, tornando-os ensináveis, exercitáveis, e 

passíveis de avaliação no quadro de uma turma, de um ano, de um horário, de um sistema de 

comunicação e trabalho”. Para ele, essa é uma “tradução pragmática dos saberes para 
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atividades e situações didáticas”, que surge como uma resposta ou reação às situações reais de 

sala de aula. (PERRENOUD, 1993, p. 26). 

Pais (2002) define, ainda, transposição didática como sendo o meio de adequação pelo 

qual passa o saber científico, quando transformado no conjunto dos conteúdos que constituem 

os programas escolares e que pode ser chamado de “saber escolar”. Dessa forma, pode-se 

dizer que é a tarefa de construção de um elo entre o conhecimento científico e aquele que 

deve ser ensinado em sala de aula, ou seja, é transformar e relacionar o conhecimento 

científico, ajustando-o à realidade dos alunos.  

Segundo Scolari e Grando (2013), essa é uma tarefa do professor, que tem autonomia 

para escolher se vai adotar o livro didático e confiar na transposição didática do autor ou se, 

além do livro didático, vai incrementar a sua própria transposição, transformando e 

decodificando os conteúdos de acordo com a realidade de seus alunos.  

Charlot (2005) evidencia a importância do envolvimento do aluno no processo de 

transposição didática, afirmando que, se o aluno não fizer o trabalho intelectual, não vai 

aprender: vai fracassar, mas, com isso, o professor também irá fracassar. Assim, para Charlot 

(2005, p. 96), 

[...] existe uma situação de contradependência que é muito interessante: tem 

o poder do professor, mas, na verdade, esse aluno sobre quem tenho poder 

tem um enorme poder sobre mim, porque só serei bem-sucedido no meu 

trabalho, se o aluno fizer o essencial no seu trabalho. 

Isso nos leva à clara percepção de que quem está no centro de todo o processo 

educativo é o aluno, e, nesse sentido, o professor terá como objetivo principal a tarefa de 

buscar subsídios que conduzam seu aluno à aprendizagem, e não apenas a de transmitir o 

conteúdo como se o aprendiz fosse depósito de informações. O professor terá de ter 

autonomia e conhecimento para reformular a linguagem e adaptá-la à situação, com o objetivo 

de transformar o conhecimento e torná-lo alcançável para o contexto em que quer aplicá-lo, 

pois, como já dizia Paulo Freire (1996), “ensinar não é apenas transferir conhecimento, mas 

criar as possibilidades para sua própria produção ou a sua construção”. 

Apresentados os aspectos essenciais, bem como a origem do conceito de transposição 

didática, em seguida, nos detemos no deslocamento desses princípios para a noção de 

transposição do conhecimento. 
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5.1.2 Operando o deslocamento da transposição didática para a transposição do 

conhecimento  

Conforme já anunciado, este estudo não tem o propósito de adentrar os limites da sala 

de aula. Nossas análises se concentram nos itens das provas de língua portuguesa do Enem e 

do vestibular, a fim de buscarmos vestígios de uma possível transposição de uma abordagem 

enunciativa benvenistiana para os itens dessas provas.  

Nesse sentido, faz-se necessário um deslocamento da noção de transposição didática 

para a ideia de transposição do conhecimento, por entendermos que a primeira está 

diretamente relacionada ao modo como o professor transforma o conhecimento científico em 

conhecimento escolar na sala de aula. Já a transposição do conhecimento é entendida, neste 

estudo, como a maneira com que a banca elaboradora dos itens das provas de ingresso no 

Ensino Superior transforma o conhecimento científico em um saber que seja compreensível 

ao candidato, porém sem a intervenção do professor em sala de aula.  

Azevedo (2010) abre caminho para operarmos o deslocamento proposto ao apresentar 

uma reflexão de algumas concepções que considera estarem na base da discussão sobre a 

transposição didática: conhecimento, aprendizagem, ensino e enunciação
69

. A autora 

distingue, primeiramente, informação, conhecimento e saber: 

Chamo informação a todo e qualquer dado concreto ou abstrato a que o ser 

humano tem acesso pelos seus sentidos ou pelo raciocínio na interação com 

outros indivíduos e/ou com o ambiente. Conhecimento é o resultado da 

organização, da estruturação, da hierarquização, da síntese dos conceitos 

formados pelo sujeito cognoscente a partir do processamento cognitivo – e, 

por conseguinte, individual – das informações acessadas. Já o saber é 

situado, é constituído circunstancialmente na aplicação dos conhecimentos 

construídos à resolução de problemas, implicando, por isso, o 

desenvolvimento, por parte do sujeito conhecedor, de competências e 

habilidades específicas a cada situação. O saber pressupõe a articulação e a 

aplicação de conhecimentos, bem como a mobilização de competências e 

habilidades para a resolução de problemas que o viver e o conviver impõem. 

(AZEVEDO, 2010, p. 202, grifos nossos). 

Desse modo, a autora (AZEVEDO, 2010) entende que não há saber sem 

conhecimento, nem conhecimento sem informação. Porém, assegura que a contrapartida não é 

automaticamente verdadeira, ou seja, a disponibilidade, a quantidade ou a qualidade das 

informações não garantem a construção do conhecimento, pois, para isso, é preciso que as 

                                                
69 Em Azevedo (2010), a enunciação é tratada a partir do quadro teórico da Teoria da Argumentação na Língua, 

conforme abordagem de Ducrot e colaboradores. 
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informações sejam inter-relacionadas, articuladas e sintetizadas, a fim de que formem 

conceitos, os quais, por sua vez, também devem ser inter-relacionados, articulados e 

sintetizados para que constituam o conhecimento construído.  

Azevedo (2010) continua sua reflexão afirmando que os conhecimentos construídos 

igualmente não garantem o saber, uma vez que este tem origem na aplicação, na 

contextualização do conhecimento e, por isso, demanda o desenvolvimento de competências e 

habilidades que deem conta do uso do conhecimento construído para a solução de problemas 

hipotéticos ou reais. Ampliando sua reflexão, a autora apresenta o conceito de aprendizagem 

que, segundo ela, está intrinsecamente relacionado à noção de ensino:  

[...] “aprendizagem”, aqui, é concebida como o desenvolvimento de 

competências/habilidades essenciais (como as de observar, comparar, 

classificar, analisar, sintetizar, interpretar, criticar, definir, explicar) ao 

acesso e à compreensão das informações, à formação de conceitos, à 

construção de conhecimentos e à constituição do saber. (AZEVEDO, 2010, 

p. 203, grifo da autora). 

Complementando seu conceito, a estudiosa apresenta ainda a distinção entre as duas 

formas pelas quais a aprendizagem pode ser promovida, a formal e a informal. A educação 

informal é assimétrica, pois não é planejada por preceitos didático-pedagógicos estabelecidos 

cientificamente; espontânea, pois ocorre em decorrência da necessidade de resolver conflitos 

perturbadores da estabilidade das relações sociais; e circunstancial, pois se efetiva no contexto 

imediato dos problemas a serem resolvidos ou minimizados. (AZEVEDO, 2010). 

Já a aprendizagem formal – ou o ensino –, de acordo com Azevedo e Rowell (2010), 

decorre da necessidade humana de organizar e sistematizar conhecimentos a fim de que 

problemas possam ser previstos e soluções otimizadas. Nesse sentido, a educação formal 

deveria ser uma espécie de simulacro do processo educativo informal, ou seja, o ensino 

formal deveria antecipar ou reproduzir situações conflitivas, na forma de situações de 

aprendizagem, a fim de que o aluno pudesse se apropriar do conhecimento produzido social, 

histórica e cientificamente pela humanidade e se valer dele para solucionar problemas 

próprios da sobrevivência e do convívio social
70

. É fundamental que o professor tenha 

consciência da importância do reconhecimento do ensino como uma simulação do processo 

natural de aprendizagem pela educação informal. “Só assim o professor [...] poderá aproximar 

                                                
70 Cabe destacar a aproximação da reflexão de Azevedo e Rowell (2010) com a metodologia do “aprendizado 

baseado em problemas”, ou seja, a forma de aprendizado em que os alunos ganham conhecimento e 
habilidades enquanto resolvem problemas. A sigla vem do inglês “Problem Based Learning” (PBL) e foi 
adotada, inicialmente, pela Universidade McMaster, no Canadá, e de Maastricht, na Holanda, em 1969. 

Disponível em: http://inoveduc.com.br/o-que-e-problem-based-learning-pbl/. Acesso: 28/mar/2019. 
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ao máximo a aprendizagem escolar da aprendizagem cotidiana, tornando-a significativa e, 

portanto, efetiva e eficaz”. (AZEVEDO, ROWELL, 2010, p. 218). Azevedo (2010) finaliza 

sua reflexão, afirmando que, no caso do ensino de língua materna, promover a constituição do 

saber pressupõe criar situações enunciativas que se constituam problemas a serem resolvidos 

por meio de determinados usos da linguagem, por meio de gêneros discursivos próprios a 

cada enunciação criada.  

Acreditamos que, da mesma forma que ocorre no contexto escolar no que tange ao 

ensino de língua materna em sala de aula, os elaboradores dos itens das provas do Enem e do 

vestibular também precisam criar situações enunciativas semelhantes, de modo que o 

conhecimento enunciativo-discursivo produzido pelos teóricos da linguística não seja inserido 

nos itens das provas, tal qual foi tornado público pelos veículos de divulgação científica.  

Cada área do conhecimento possui formas específicas de expressar seus raciocínios, 

conceitos, definições, explicações, justificativas, questionamentos, enfim, uma diversidade de 

possibilidades discursivas aplicadas às finalidades e necessidades de cada área, e o candidato 

é exposto a essa multiplicidade, muitas vezes, sem uma instrumentalização linguístico-

discursiva para que possa interagir produtivamente com ela. Nesse sentido, importa mais a 

noção implicada do que a terminologia (metalinguagem) envolvida nas perspectivas teóricas. 

A cultura escolar disseminou a falsa impressão de que o essencial a ser ensinado é a 

metalinguagem, como um fim em si mesma, relacionada a determinado conteúdo de cada área 

ou disciplina, como se essa terminologia estivesse desvinculada do conhecimento necessário a 

ser aprendido/constituído pelo aluno.  

Também abordando a noção de transposição didática, Muniz (2003, p. 98) afirma que 

“fazer chegar à compreensão dos que não frequentam a academia os conhecimentos que se 

encontram fora do senso comum é uma das metas da transposição, presente não só na escola”. 

Assim, o conhecimento cientificamente produzido precisa ser transformado pelos 

elaboradores dos itens das provas do Enem e do vestibular, a fim de que se torne acessível, 

compreensível ao candidato, para que esse tenha condições de compreender os elementos 

envolvidos nos processos avaliativos de ingresso no Ensino Superior, e possam ser aferidas as 

suas competências e habilidades. Eis aí o status essencial que a transposição do conhecimento 

assume nesta tese. 

Nesse sentido, acreditamos que a transformação do conhecimento nas provas de 

ingresso pode se dar de diversas maneiras, inclusive pelo uso da metalinguagem, porém 

estritamente vinculada às relações de sentido na abordagem do texto pelo candidato. 

Considerando que termos teóricos relacionados à significância comparecem em alguns itens 
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analisados no capítulo seguinte, apresentamos, na sequência, definições para a noção de 

metalinguagem, bem como deslocamentos favoráveis a este estudo, embasados nas reflexões 

de alguns autores. 

5.2 METALINGUAGEM E TRANSPOSIÇÃO DE CONHECIMENTO 

O termo metalinguagem é bastante utilizado nos estudos da linguagem, nos quais 

comparecem noções diferenciadas para o termo. Por isso, como prevemos haver 

metalinguagem nas provas de ingresso no Ensino Superior – seja da tradição, seja da 

linguística –, consideramos importante trazer alguns tipos de metalinguagem, para 

delimitarmos qual destes será considerado em nosso estudo.  

O Dicionário Houaiss (2004, p. 1908), ao trazer a definição de “metalinguagem”, 

informa que o termo, cuja origem é francesa (métalangage), foi utilizado por Roman 

Jakobson
71

 em 1963 e significa “linguagem (natural ou formalizada) que serve para descrever 

ou falar sobre outra linguagem, natural ou artificial [As línguas naturais podem ser usadas 

como sua própria metalinguagem]”.  

Stumpf (2010, p. 21) lembra que o dicionário francês Le Petit Robert (1988) traz duas 

definições para metalinguagem, uma lógica, “que se refere a uma linguagem formalizada 

superior que define a verdade das proposições da linguagem-objeto”; e outra linguística, que 

se refere a uma “linguagem (natural ou formalizada) que serve para descrever a língua 

natural”..  

Muitos outros especialistas, além de Jakobson, dedicaram-se ao estudo da 

metalinguagem, como, por exemplo, Louis Hjelmslev (1975), Harris (1971), Josette Rey-

Debove (1978 e 1998), Authier-Revuz (1995), entre outros autores. Flores (2015, p. 90) 

lembra que também é grande a diversidade de termos que circunscrevem fenômenos 

linguísticos vizinhos, distintos e mesmo opostos: “metalinguagem (natural vs. lógica); glosa 

(metalinguística vs. metaenunciativa); reflexividade (transparência vs. opacidade); autonímia 

(conotação autonímica vs. modalização autonímica)”. Ainda segundo Flores (2015), o campo 

que identificado como sendo da ordem “do uso da língua para falar da língua” é vasto, 

heterogêneo e até contraditório, além de recobrir disciplinas bastante diferentes entre si – 

                                                
71 Roman Jakobson, pensador russo que se tornou um dos mais importantes linguistas do século XX, propôs uma 

teoria do sistema de comunicação, segundo a qual o processo comunicativo é composto por seis elementos 
estruturais que realizam seis respectivas funções: Emissor → Função Emotiva ou Expressiva; Receptor → 
Função Conativa ou Apelativa; Código → Função Metalinguística; Mensagem → Função Poética; Canal → 

Função Fática; Referente → Função Referencial ou Denotativa. (JAKOBSON, 2010). 
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semiótica, filosofia, linguística, lógica, etc. – e perspectivas teóricas igualmente singulares no 

interior de tais disciplinas. Na sequência, tratamos das subdivisões da metalinguagem: lógica, 

semiótica e linguística.  

A metalinguagem lógica é apresentada por Stumpf (2010), em sua dissertação de 

mestrado Uma proposta enunciativa para o tratamento da metalinguagem na aquisição da 

linguagem, a partir das reflexões de Tarski (1931), que se vale de Rey-Debove (1978). 

Ancorada nos estudos de Tarski, Rey-Debove (apud STUMPF, 2010, p. 23) afirma que a 

“metalinguagem lógica consiste em um sistema codificado feito para dar conta de um 

determinado sistema” e lembra que, através dessa segunda linguagem (metalinguagem), é 

possível falar da primeira (linguagem-objeto), porém é necessário que a metalinguagem seja 

mais rica. Nesse sentido, Stumpf (2010, p. 23) enfatiza que, “para os lógicos, a 

metalinguagem não se opõe à linguagem-objeto, mas a contém, visto que a verdade das frases 

de uma língua se prova através das frases onde o significado do mundo intervém”. A autora 

demonstra essa reflexão através da seguinte frase metalinguística: “‘Chove’ é verdadeiro se e 

somente se chove” (STUMPF, 2010, p. 23, grifo da autora). Nesse caso, estão em relação os 

enunciados expressos em metalinguagem e os estados de fatos expressos na língua ordinária. 

A metalinguagem semiótica, apresentada por Stumpf (2010), envolve as reflexões de 

Hjelmslev (1968) a respeito da metalinguagem semiótica. Para tanto, afirma que Hjelmslev 

parte do raciocínio de Saussure de que a língua é forma e não substância para construir um 

modelo dessa forma. Segundo a autora, Hjelmslev apresenta dois planos: o plano da expressão 

e o plano do conteúdo. “Tal modelo é denominado uma ‘semiótica’” (STUMPF, 2010, p. 24, 

grifo da autora). A autora lembra que a noção de semiótica de Hjelmslev se aplica às 

linguagens lógicas e naturais, mas apenas a linguagem natural possui a característica 

fundamental de ser absolutamente abrangente.  

Nesse sentido, ao comparar as duas abordagens, lógica e semiótica, Rey-Debove (apud 

STUMPF, 2010) conclui que ambas se assemelham ao afirmarem que a metalinguagem 

significa a linguagem. A diferença está na hierarquia das linguagens, ou seja, “na lógica, essa 

hierarquia tem um modelo de estrutura de conjuntos, cujos elementos (frases e símbolos) 

encontram-se incluídos uns nos outros” (STUMPF, 2010, p. 24). Já a metalinguagem 

semiótica “trata-se também de uma estrutura de conjuntos, mas não há inclusão. Os conjuntos 

se significam uns aos outros, mas não se incluem”. (STUMPF, 2010, p. 24).  

A metalinguagem linguística foi e ainda é um tema abordado por diferentes 

disciplinas, inclusive pela linguística, cujas reflexões podem ser consideradas relativamente 

recentes nesse campo. Busato (2001) lembra que Rey-Debove, no seu livro Le-Métalangage 
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(1978), procura retomar a discussão sobre o tema, visto que, do seu ponto de vista, esse tema 

não recebeu um tratamento amplo pelos linguistas que o incluíram em suas teorias: 

Hjelmslev, Jakobson e Harris. 

Busato (2001) enfatiza que Rey-Debove (1978) aborda a questão da metalinguagem 

no campo da linguística de duas maneiras: no modo científico-didático e no modo corrente. O 

modo científico-didático corresponde ao “discurso do linguista que ensina ou aprende uma 

língua. Sob esta forma pode ser natural ou formalizada” (REY-DEBOVE, 1978 apud 

BUSATO, 2001, p. 90). No modo corrente, entende Rey-Debove (1978 apud BUSATO, 

2001, p. 90) que a “metalinguagem corresponde ao discurso do usuário de uma língua. 

Também considera aqui os enunciados científicos ou didáticos que fazem parte de outro 

domínio (ciências não axiomatizadas, história, direito, sociologia, psicologia, crítica literária, 

etc.)”. 

Segundo Busato (2001, p. 91), Rey-Debove  

mostra a importância da metalinguagem tanto em um uso quanto no outro, 

não só por ter um papel auto-regulador da linguagem, como por ser um dos 

fatores importantes na evolução das línguas. Coloca-a como um traço da 

própria linguagem, presente tanto nas atividades lúdicas e comunicativas 

com a linguagem (como interação entre os falantes), como também na 

análise científica da língua(gem). 

Acreditamos que, nesse ponto, pode haver uma convergência entre a distinção entre o 

modo científico-didático e o modo corrente da metalinguagem proposta por Rey-Debove 

(apud BUSATO, 2001) e as reflexões apresentadas por Jacqueline Authier-Revuz (2008), em 

seu artigo “A representação do discurso outro: um campo multiplamente heterogêneo”
72

, na 

medida em que identificamos semelhanças nas distinções propostas por ambas. Ao propor que 

a representação do discurso outro (RDO) é descrita como um fenômeno permeado pela 

heterogeneidade que participa de uma das propriedades essenciais da linguagem, a 

reflexividade, Authier-Revuz (2008) sugere uma estruturação do universo da metalinguagem, 

representada da seguinte forma em seu artigo (Figura 2): 

                                                
72 Disponível em: http://revistas.unisinos.br/index.php/calidoscopio/article/view/5252. Acesso em 25/abr/2019. 
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Figura 2 – Estruturação do universo da metalinguagem segundo Authier-Revuz (2008) 

 
Fonte:. Authier-Revuz (2008, p. 108, grifos em vermelho nossos).  

Nessa representação, temos a metalinguagem dividida em lógica e natural. Para dar 

conta do que se propõe em seu artigo, Authier-Revuz (2008, p. 108), primeiramente, descarta 

a metalinguagem lógica, afirmando ser “completamente estranha à prática linguageira”. Ao 

abordar a metalinguagem natural, a autora a subdivide em “2.1. discurso metalinguístico sobre 

a linguagem, a língua, ‘type’” e “2.2. metadiscurso: sobre o discurso ‘token’”. Novamente, há 

uma subdivisão de 2.1 em “2.1.1. codificado: gramática, lingüística” e “2.1.2. espontâneo”. 

Esse é o ponto de convergência entre a distinção entre o modo científico-didático e o modo 

corrente da metalinguagem proposta por Rey-Debove (apud BUSATO, 2001) e a distinção 

proposta por Authier-Revuz (2008) em 2.1.1 e 2.1.2.  

Acreditamos que o modo científico-didático se assemelha ao modo “codificado: 

gramática, lingüística” na medida em que a seção 2.1.1 “não aparece como a forma ‘por 

excelência’ da metalinguagem natural, mas como uma de suas manifestações, muito 

particular, inscrita nas exigências de uma discursividade científica ou, ao menos, fortemente 

normatizada”. (AUTHIER-REVUZ, 2008, p. 108, grifo da autora).  

Nesse sentido, entendemos que ambos os modos (científico-didático e codificado: 

gramática, linguística) envolvem a metalinguagem que estamos prevendo acontecer nas 

provas a serem analisadas, devido a esse tipo de metalinguagem envolver o modo como a 

gramática tradicional e os estudos linguísticos etiquetam a língua portuguesa para propor 

análise e comentários sobre suas unidades, da menor à maior. Pretendemos verificar, nas 
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provas de ingresso no Ensino Superior, se o recurso metalinguístico está presente na forma de 

solicitação do conhecimento ou transposto em formas próximas ao entendimento do 

candidato. Além disso, é importante verificar se essa metalinguagem comparece como um fim 

nela mesma, ou seja, somente para que o candidato reconheça terminologias que etiquetam a 

língua, ou se comparece como um meio para que o candidato analise a língua. Por isso, é essa 

acepção de metalinguagem que nos interessa verificar por acreditarmos comparecer nas 

provas, seja de modo direto, seja de modo indireto, via transposição do conhecimento.  

Isso posto, passamos, a seguir, à descrição do corpus e sua análise. 

5.3 DOS DADOS AOS FATOS DE LINGUAGEM PARA ANÁLISE 

Benveniste (2006d, p. 82) apresenta seus estudos sobre enunciação, considerando-a 

como “este colocar em funcionamento a língua por um ato individual de utilização”. A 

enunciação é sempre única, irrepetível, pois singulares são os locutores e sua situação de 

tempo e espaço. Da ordem do repetível, apenas a organização do sistema da língua. Falar do 

ato significa tratar das relações intersubjetivas na linguagem, da integração entre forma e 

sentido e da constituição da referência no discurso. É dentro desse cenário que pretendemos 

apresentar a metodologia de análise dos itens das provas de língua portuguesa do vestibular e 

do Enem.  

Para a constituição do nosso fato enunciativo de linguagem, nada mais coerente que 

lembrar Saussure (2006, p. 15), que, ao delimitar o objeto da Linguística, expressava que 

“bem longe de dizer que o objeto precede o ponto de vista, diríamos que é o ponto de vista 

que cria o objeto”. Ora, afirmar que o ponto de vista cria o objeto significa tributar ao 

pesquisador a capacidade de determinar o fato linguístico no momento em que este for 

tomado para estudo. 

Nesse sentido, não há um fenômeno linguístico a priori esperando ser analisado, mas 

um objeto constituído no momento em que determinada teoria, eleita pelo pesquisador, dele se 

ocupa. Visto desse modo, o olhar do pesquisador-analista, imbuído de sua singularidade, é 

somado ao objeto de estudo. É por esta razão que Flores (2001), ao se referir ao corpus em 

enunciação, diz tratar-se de fatos e não de dados, o que, ao nosso entender, vai ao encontro de 

uma teoria da intersubjetividade como condição para a subjetividade: “em linguística da 

enunciação o dado não é jamais ‘dado’, mas se configura num fato na medida em que é 

produto de um ponto de vista, o que cria o objeto a ser analisado [...]”. (FLORES et al., 2008, 

p. 59, grifo dos autores).  
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Assim, sob o entendimento de que os fatos vão se constituindo a partir dos dados, 

neste estudo, partimos das provas de ingresso no Ensino Superior (Vestibular e Enem), 

consideradas dados, para a constituição dos fatos para a análise, ou seja, o recorte feito nessas 

provas, a saber, os itens das provas de língua portuguesa dos vestibulares da UFRGS dos anos 

de 1988, 1998, 2008 e 2018, bem como os itens da prova do Enem de 1998 e das provas de 

Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do Enem de 2009 e de 2018. Nosso conjunto 

analítico será composto pelo texto-base, o enunciado de comando e as alternativas dos itens 

selecionados nessas provas. 

Cabe-nos ressaltar que nossa pesquisa é qualitativa e não quantitativa, porque 

julgamos que nosso corpus, constituído por itens das provas supracitadas, é suficiente para 

ilustrar a análise daquilo a que nos propomos observar: a presença de indícios de uma possível 

abordagem enunciativa benvenistiana e a forma de transposição desse conhecimento para as 

provas de ingresso no Ensino Superior no Brasil.  

5.3.1 Dos critérios para escolha e contextualização do corpus 

O critério adotado para a escolha da Universidade Federal do Rio Grande do Sul foi o 

fato de o seu concurso vestibular ser o mais concorrido dentre todas as instituições de Ensino 

Superior do estado do Rio Grande do Sul, contexto onde estamos inseridos. Anualmente, 

cerca de 32.000 candidatos prestam o vestibular da UFRGS em busca de uma das mais de 

4.000 vagas distribuídas entre 91 cursos de graduação
73

. Além disso, a Universidade ocupa 

lugar de destaque no contexto nacional, apresentando reconhecíveis níveis de excelência nas 

mais diversas atividades que desenvolve, inclusive no seu vestibular. Eis a importância que tal 

instrumento avaliativo assume na constituição do corpus desta tese. 

A escolha do Enem nos parece óbvia devido à relevância que o exame apresenta no 

cenário nacional. Atualmente, é o maior instrumento avaliativo do Brasil, empregado por 

cerca de 500 universidades, que utilizam o resultado do exame como critério de seleção para o 

ingresso no Ensino Superior, seja complementando ou substituindo o vestibular. A adesão dos 

candidatos é altíssima, chegando a alguns milhões anualmente. 

A opção pelo termo “item”, conforme já justificamos na introdução, deveu-se ao fato 

de ser amplamente utilizado pelos documentos oficiais que fazem referência às provas de 

                                                
73 Disponível em: http://www.ufrgs.br/ufrgs/noticias/ufrgs-divulga-relacao-de-candidatos-por-vaga-para-o-

vestibular-2018. Acesso em 29/out/2018. 
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ingresso no Ensino Superior. Segundo o Inep
74

, no caso do Enem, os itens são questões 

objetivas de múltipla escolha, ou seja, o participante precisa escolher, dentre cinco 

alternativas possíveis, a que considera correta de acordo com o texto-base e o enunciado de 

comando da questão. O texto-base traz uma situação-problema que o participante precisa 

interpretar para escolher a resposta correta. O texto oferece também todas as informações necessárias 

para que o candidato consiga responder o item corretamente. Além disso, os itens geralmente são 

contextualizados com assuntos e temas hipotéticos ou reais do dia a dia dos participantes, que levam à 

reflexão e os instigam a tomar decisões. O enunciado de comando, por sua vez, é formado por uma ou 

mais orações com a instrução expressa como pergunta ou um período a ser completado pela 

alternativa correta. Assim, o enunciado de comando não apresenta informações adicionais ao texto-

base, mas deve apenas considerar as informações já fornecidas por ele.  

Devido à semelhança que existe entre os itens do Enem e as questões do vestibular, neste 

estudo, optamos pela utilização do termo “item” para nos referirmos às questões objetivas de múltipla 

escolha tanto do vestibular quanto do Enem. Cabe ressaltar que não serão analisados itens com 

conteúdo puramente gramatical, que não tenham um texto como embasamento ou que envolvam 

questões somente de gramática, ainda que ligadas a um texto-base, tais como concordância, regência, 

classes gramaticais, funções sintáticas. Interessa-nos verificar a exploração de questões de 

compreensão relacionadas aos sentidos constituídos no texto.  

Dando prosseguimento à apresentação dos critérios adotados, tratamos, a seguir, dos períodos 

selecionados das provas do vestibular. Conforme anunciado no segundo capítulo desta tese, os 

Parâmetros Curriculares Nacionais assumem uma relevância acentuada nesse estudo, na 

medida em que são documentos balizadores da Educação Básica, produzindo, 

consequentemente, efeitos nos elaboradores dos itens das provas de língua portuguesa do 

vestibular e do Enem, no sentido de exigirem dos candidatos um conhecimento, na leitura dos 

textos, relacionado ao proposto pelas diretrizes oficiais de ensino. Neste sentido, o ano de sua 

publicação, 1998, será o marco divisório de nosso corpus: 

Com o intuito de evidenciarmos as constatações feitas no segundo capítulo, de que a 

carência de diretrizes oficiais anteriores a 1998 produziram efeitos nas provas dos 

vestibulares, fazendo com que as equipes responsáveis pela elaboração dos itens 

direcionassem seu olhar ao conhecimento produzido pelos estudos linguísticos à época, 

analisaremos também uma prova do vestibular de 1988, ou seja, 10 anos antes da publicação 

dos PCNs.  

                                                
74 Disponível em: http://www.inep.gov.br/. Acesso em 26/out/2018. 
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Em 1988, o vestibular da UFRGS era dividido em duas etapas, conforme o Quadro 4. 

As provas da primeira etapa eram realizadas em dois dias e eram eliminatórias. As provas do 

primeiro dia correspondiam à área de humanidades (geografia e OSPB, história, língua 

estrangeira, língua portuguesa e literatura brasileira) com 20 itens cada uma. No segundo dia, 

havia as provas da área de ciências (biologia, física, matemática e química) também com 20 

itens cada uma. As provas da segunda etapa eram classificatórias e desenvolvidas em três 

dias sucessivos. Comparada a provas da segunda etapa de anos anteriores, a prova de língua 

portuguesa foi a única a sofrer alterações, em 1988, quanto ao peso atribuído à parte de 

redação, que passou a valer 50% da prova, e quanto ao número de itens, que passou de 30 

para 25. As demais provas da segunda etapa, como nos anos anteriores, constituíam-se, cada 

uma, de 28 itens, sendo que as de biologia, história e matemática continham ainda questões 

analítico-expositivas.  

Quadro 4 – Formatação do Vestibular UFGRS 1988  

Primeira etapa Segunda etapa 

1º dia 2º dia 1º dia 2º dia 3º dia 

Área de humanidades: 

geografia e OSPB, 

história, língua 

estrangeira, língua 

portuguesa e literatura 

brasileira 

 

(20 itens cada prova) 

Área de ciências: 

biologia, física, 

matemática e química 

 

 

 

(20 itens cada prova) 

Redação (50% do valor da prova), língua 

portuguesa (25 itens), literatura brasileira, 

língua estrangeira, matemática, química, física, 

biologia, história e geografia75 

 

 

 

(28 itens cada prova, com exceção de LP) 

Fonte: elaborado pela autora. 

Pretendendo compararmos a evolução das provas num intervalo de 10 anos e as 

eventuais mudanças ocorridas após a publicação dos PCNs (1998), analisaremos também 

itens das provas de língua portuguesa dos vestibulares da UFRGS de 1998, 2008 e 2018.  

O vestibular de 1998 corresponde ao modelo adotado pela UFRGS a partir de 1991, 

quando o concurso passou a ser realizado em uma única etapa, em cinco dias consecutivos 

(conforme Quadro 5). As provas abordavam os conteúdos de biologia, história, matemática, 

literatura brasileira, língua portuguesa, química, língua estrangeira moderna (inglês, espanhol, 

francês, alemão e italiano), física e geografia. Cada prova era composta de 35 itens, à exceção 

da prova língua portuguesa, que compreendia 30 itens e uma redação. 

                                                
75 As provas eram distribuídas ao longo dos três dias, de acordo com os grupos em que se inseriam os diferentes 

cursos de graduação. 
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Quadro 5 – Formatação do Vestibular UFGRS 1998  

Etapa única 

1º dia 2º dia 3º dia 4º dia 5º dia 

biologia e história 

 

 

(35 itens  

cada prova) 

matemática e 

literatura 

brasileira 

 

(35 itens  

cada prova) 

língua portuguesa 

e redação 

 

(30 itens) 

química e língua 

estrangeira 

 

 

(35 itens  

cada prova) 

física e geografia 

 

 

(35 itens  

cada prova) 

Fonte: elaborado pela autora. 

Os vestibulares da UFRGS de 2008 e 2018 ocorreram em 4 dias consecutivos e 

constituíram-se de provas que visavam à avaliação dos conhecimentos adquiridos pelos 

candidatos nas matérias do núcleo comum do Ensino Médio, matérias essas que, para fins 

deste concurso, eram as seguintes: física, literatura de língua portuguesa, língua estrangeira 

moderna, língua portuguesa e redação, biologia, química, geografia, matemática e história. A 

prova de língua portuguesa incluía 25 itens e a redação. As demais provas continham 25 itens 

cada (Quadro 6).  

Quadro 6 – Formatação do Vestibular UFGRS 2008 a 2018  

Etapa única 

1º dia 2º dia 3º dia 4º dia 

física, literatura de 

língua portuguesa e 

língua estrangeira 

moderna 

 

(25 itens cada prova) 

língua portuguesa e 

redação 

 

 

 

(25 itens) 

biologia, química e 

geografia 

 

 

 

(25 itens cada prova) 

história e matemática 

 

 

 

(25 itens cada prova) 

Fonte: elaborado pela autora. 

Os critérios adotados com relação ao Enem remetem às duas fases desse instrumento 

avaliativo: uma compreende o período de 1998 a 2008, e a outra corresponde ao período 

posterior a 2009, quando o exame passou por uma reformulação. Entre 1998 e 2008, as provas 

eram estruturadas a partir de uma matriz de 21 habilidades, sendo cada uma delas avaliada por 

três questões. Assim, a parte objetiva das provas era composta por 63 itens interdisciplinares 
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aplicados em um único caderno
76

. Nesse período, o exame acontecia em um único dia 

(Quadro 7). 

Quadro 7 – Formatação do Enem entre 1998 e 2008 

Único dia 

língua portuguesa, redação, literatura brasileira, matemática, física, química, biologia, história e 

geografia 

 

(prova de caráter multidisciplinar com 63 itens no total) 

Fonte: elaborado pela autora. 

A partir de 2009, as provas passaram a ser estruturadas em quatro matrizes, uma para 

cada área de conhecimento (Ciências Humanas e suas Tecnologias; Linguagens, Códigos e suas 

Tecnologias; Ciências da Natureza e suas Tecnologias; e Matemática e suas Tecnologias), e sua 

aplicação passou a acontecer em dois dias consecutivos (sábado e domingo). Desde então, cada 

uma das quatro áreas é composta por 45 itens. Cada caderno, na nova edição do exame, é 

composto por duas áreas de conhecimento, totalizando 90 questões por caderno. Na área de 

Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, além da disciplina de língua portuguesa, também 

comparecem os conhecimentos relativos à literatura, língua estrangeira (inglês ou espanhol), 

artes, educação física e tecnologias da informação e comunicação (Quadro 8).  

Quadro 8 – Formatação do Enem entre 2009 e 2016 

1º dia 2º dia consecutivo  

Sábado Domingo 

 Ciências Humanas e suas Tecnologias (geografia, 

história, sociologia e filosofia); 

 Ciências da Natureza e suas Tecnologias 

(biologia, química e física). 

 

 

 

 

(90 itens no total) 

 Redação; 

 Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (língua 

portuguesa, literatura, artes, educação física e 

tecnologias da informação e comunicação)77; 

 Matemática e suas Tecnologias (matemática). 

 

(90 itens no total) 

Fonte: elaborado pela autora. 

                                                
76 Os cadernos das provas são diferenciados por cores. Cada cor de caderno possui uma mesma frase na capa, 

que deve ser transcrita para o cartão de respostas. Os itens de todos os cadernos são idênticos, o que existe é 
uma alteração na ordem dos itens para dificultar a “cola”. Os cadernos são distribuídos pela sala de forma que 

nenhum aluno fique perto de outro que tenha a mesma cor de prova que a sua, para que não haja nenhum tipo 
de fraude ou troca de informações. A partir de 2017, os cadernos das provas passaram a ser personalizados, 
com o nome do candidato e o número de inscrição impressos. 

77 A língua estrangeira passou a integrar a prova do Enem somente a partir de 2010. 
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Em 2017, o exame sofre alteração nos dias de aplicação das provas, que passam a 

acontecer em dois finais de semana (aos domingos), e não mais em dois dias consecutivos 

(sábado e domingo), como era até 2016. Com essa mudança, os itens de língua portuguesa e a 

redação passam a ser aplicados no primeiro dia do exame (Quadro 9).  

Quadro 9 – Formatação do Enem a partir de 2017 

1º dia 2º dia 

Domingo Domingo 

 Redação; 

 Ciências Humanas e suas Tecnologias (geografia, 

história, sociologia e filosofia); 

 Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (língua 

portuguesa, literatura, língua estrangeira, artes, 

educação física e tecnologias da informação e 

comunicação). 

 

(90 itens no total) 

 Ciências da Natureza e suas Tecnologias 

(biologia, química e física); 

 Matemática e suas Tecnologias (matemática). 

 

 

 

 

(90 itens no total) 

Fonte: elaborado pela autora. 

No capítulo 6, analisamos itens de língua portuguesa do caderno amarelo do Enem de 

1998 e do caderno azul tanto da prova de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do Enem de 

2009 quanto da prova do Enem de 2018. Todos os itens selecionados, tanto do vestibular quanto 

do Enem, são apresentados no capítulo de análise, conforme percurso descrito. 

5.4 DAS ETAPAS DE CONSTITUIÇÃO DOS FATOS DE LINGUAGEM E 

PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE 

Após a apresentação dos fatos enunciativos que são objeto de estudo desta tese, 

ocupamo-nos, nesta seção, das etapas de constituição desses fatos, bem como do percurso de 

análise a ser adotado. 

 

Etapa 1  

 Leitura, compreensão global e comentários gerais sobre os itens e a composição das 

provas de língua portuguesa dos Vestibulares da UFRGS de 1988, 1998, 2008 e 2018; 

 leitura, compreensão global, seleção dos itens relacionados à disciplina de língua 

portuguesa da prova do Enem de 1998 (caderno amarelo) e comentários gerais sobre os 

referidos itens; 
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 leitura, compreensão global, seleção dos itens relacionados à disciplina de língua 

portuguesa da prova de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do Enem de 2009 (caderno 

azul) e comentários gerais sobre os referidos itens; 

 leitura, compreensão global, seleção dos itens relacionados à disciplina de língua 

portuguesa da prova de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do Enem de 2018 (caderno 

azul) e comentários gerais sobre os referidos itens. 

 

Etapa 2  

Primeira parte 

 Descrição dos itens das provas, com a indicação dos conhecimentos solicitados, o 

contexto linguístico de exploração e o modo de solicitação desses conhecimentos. 

 

Segunda parte 

 Apresentação das reflexões gerais relativas às análises realizadas na primeira parte;  

 seleção de itens que sinalizem, por meio de indícios, a presença de noções e 

reflexões relacionadas ou aproximadas aos elementos mais tratados na abordagem enunciativa 

benvenistiana, conforme detectamos nos textos científicos que publicizam essa perspectiva: 

intersubjetividade, referência e relação forma-sentido.  

 

Etapa 3 

 Operacionalização da análise ilustrativa, com a seleção de itens, para apresentar: 

1) a relação entre o que é explorado no item e o operador em foco (se 

intersubjetividade, se referência, se forma e sentido);  

2) o modo de transposição do conhecimento realizado pela banca. 

5.5 MOVIMENTOS RETROSPECTIVO E PROSPECTIVO 

Iniciamos este capítulo destacando a importância da transposição didática e indicando 

que as bancas de elaboração dos itens das provas de ingresso no Ensino Superior, 

possivelmente, realizam esse movimento de transposição de conhecimentos teóricos para um 

universo de aplicação, a fim de tornar os conhecimentos acessíveis à compreensão do 

candidato. Conforme verificamos no capítulo 4, os termos e noções da teorização linguística 

de Émile Benveniste mais recorrentes nos estudos textuais e nos artigos científicos divulgados 

são intersubjetividade, referência e relação forma-sentido. Por isso, pressupomos haver a 



131 

possibilidade de transposição desses conhecimentos enunciativos para as provas de ingresso 

no Ensino Superior.  

Essa pressuposição encontrou embasamento em dois fatos: primeiramente, devido a 

serem os elementos mais explorados nos livros que tratam da enunciação em Benveniste no 

final dos anos 1990 e início dos anos 2000
78

, poderiam ser, consequentemente, os mais 

lembrados nos documentos parametrizadores da Educação Básica (PCNs 1998 e PCNEM 

2000), produzindo efeitos nos elaboradores dos itens das provas do Enem e do vestibular.  

Em segundo lugar, a produção científica produzida após os anos 2000, verificada na 

nossa pesquisa bibliográfica (realizada no capítulo 4) acerca dos artigos publicados na área, 

pode ter influenciado diretamente as bancas elaboradoras das provas, no sentido de 

requisitarem dos candidatos conhecimentos relacionados ao campo da enunciação 

benvenistiana. 

A escolha pelos operadores de análise (intersubjetividade, referência e relação forma-

sentido) também se deve ao fato de que o imbricamento entre tais elementos caracteriza 

qualquer relação interlocutiva. Entendemos que a intersubjetividade está presente em todo e 

qualquer discurso, visto que, como defende Benveniste, é condição da própria subjetividade, 

sem a qual não há língua, linguagem ou, consequentemente, comunicação linguística.  

Ora, como já lembramos, segundo Benveniste, toda a enunciação é uma alocução, 

postulando um alocutário. Assim, o locutor agencia palavras que, a cada nova situação, terão 

sentidos particulares, ou seja, se o locutor agencia formas, dando-lhes sentidos particulares a 

cada enunciação, isso só é possível porque, para se constituir como sujeito, esse locutor o faz 

em relação a um interlocutor. Isso é exatamente criar e recriar sentidos, o que é peculiar à 

enunciação; ou seja, a enunciação é a criação de referência, pelo locutor, por meio do 

agenciamento de formas que terão novos sentidos em cada instância particular e em relação a 

um interlocutor.  

Por outro lado, através de uma rápida observação do objeto de análise desta tese, 

percebemos que os elementos enunciativos apontados não poderiam ser transpostos 

diretamente para os instrumentos avaliativos com uma metalinguagem, tal qual aquela 

encontrada nos livros e artigos consultados. Assim, refletindo sobre a forma como o 

conhecimento enunciativo benvenistiano poderia ser transposto para os itens das provas do 

vestibular e do Enem, desenvolvemos a noção de transposição do conhecimento, a partir do 

conceito de transposição didática. Além disso, pensando numa possível transposição do 

                                                
78 Há somente um livro da década de 1980 (1988) que foi analisado, conforme Quadro 2 (capítulo 4). 
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conhecimento benvenistiano por meio do emprego de termos teóricos relacionados às 

questões de significação e interlocução, desenvolvemos uma reflexão acerca da noção de 

metalinguagem e delimitamos a apropriada a este estudo: a metalinguagem adotada aqui é 

aquela que envolve uma espécie de “codificação” da língua portuguesa por meio de 

terminologias, ou da gramática tradicional ou da linguística, para levar o candidato à análise 

da língua. Nosso interesse envolve justamente pensar como a metalinguagem sobre o 

funcionamento da língua é utilizada ou transposta pelos elaboradores dos itens das provas.  

Portanto, após explicitarmos como buscar indícios de uma possível transposição de 

uma abordagem enunciativa para os itens dos instrumentos avaliativos do vestibular e do 

Enem, através dos operadores de análise e as instâncias enunciativas apontados, apresentamos 

os fatos de linguagem, os critérios de seleção e os procedimentos de análise de nosso corpus. 

Cientes de que, como analistas da linguagem, não conseguiremos desnudar todas as 

formas nem desvendar todos os sentidos, no sexto capítulo desta tese, pretendemos analisar 

itens que compõem as provas de língua portuguesa do vestibular da UFRGS (1988, 1998, 

2008 e 2018), a prova do Enem de 1998 e as provas de Linguagens, Códigos e suas 

Tecnologias do Enem (2009 e 2018). Além disso, pretendemos encontrar subsídios para as 

respostas aos questionamentos que fizemos na introdução desta tese:  

1) Os itens das provas de língua portuguesa do vestibular da UFRGS (1988, 1998, 

2008 e 2018) e das provas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do Enem (1998, 2009 

e 2018) apresentam indícios de aspectos de linguagem inscritos na perspectiva enunciativa 

benvenistiana? 

2) Considerando que termos e noções teóricas benvenistianas, ao serem deslocadas 

para os estudos textuais e, como tal, para os itens das provas de ingresso no Ensino Superior, 

precisam ser transpostos de modo que se tornem compreensíveis ao candidato, como 

transparece essa transposição nos instrumentos avaliativos do vestibular da UFRGS e do 

Enem?  

Por fim, após a etapa de análises, acreditamos ter condições de comprovar que 

efetivamente há evidências de uma abordagem enunciativa benvenistiana nos itens das provas 

analisadas, mostrando como esse conhecimento é transposto para esses instrumentos 

avaliativos de ingresso no Ensino Superior. Cremos que tais constatações poderão apresentar 

reflexos tanto na Educação Básica como no Ensino Superior.  
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6 DA METODOLOGIA À ANÁLISE: UM OLHAR SOBRE A POSSÍVEL 

TRANSPOSIÇÃO DE CONHECIMENTO DA ABORDAGEM ENUNCIATIVA 

BENVENISTIANA PARA AS PROVAS DE INGRESSO NO ENSINO SUPERIOR 

A linguística é a tentativa de compreender este objeto evanescente: a linguagem, 
para estudá-la como se estudam os objetos concretos. Trata-se de transformar as 

palavras que voam – o que Homero chamava as “palavras aladas” – em uma 
matéria concreta, que se estuda, que se disseca, onde se delimitam unidades, onde 

se isolam níveis. 

Émile Benveniste 

No capítulo precedente, apresentamos a noção de transposição do conhecimento a 

partir do conceito de transposição didática, por entendermos que os elaboradores dos itens das 

provas de ingresso no Ensino Superior, possivelmente, realizam o movimento de transposição 

de termos teóricos (metalinguísticos) para um universo de aplicação, a fim de tornar o 

conhecimento acessível à compreensão do candidato. Também expomos a constituição, as 

etapas, a contextualização e a descrição dos critérios relativos aos nossos fatos de linguagem 

para análise. 

Neste capítulo, buscamos comprovar se, efetivamente, os itens das provas de língua 

portuguesa dos vestibulares da UFRGS (1988, 1998, 2008 e 2018), da prova do Enem de 

1998 e das provas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do Enem (2009 e 2018) 

apresentam indícios de aspectos de linguagem inscritos na perspectiva enunciativa 

benvenistiana, e de que modo esse conhecimento é transposto para os referidos instrumentos 

avaliativos de maneira que se tornem compreensíveis ao candidato. Cabe lembrar que apontar 

esses indícios pode também estar ligado a um “gesto analítico interpretativo”, que pode 

oferecer pistas para o ensino da língua em emprego pela abordagem enunciativa benvenistiana 

sem, necessariamente, envolver terminologias específicas dessa abordagem. Para tanto, nesse 

momento, damos início às análises, obedecendo as etapas e procedimentos apresentados na 

seção 5.4 deste estudo. 

Na primeira etapa, procedemos uma leitura e a uma compreensão global de todas as 

provas dos vestibulares e do Enem. No que diz respeito especificamente às provas do Enem, 

também fazemos a seleção dos itens relacionados diretamente à disciplina de língua 

portuguesa em virtude do caráter multidisciplinar dessas avaliações. Em seguida, 

apresentamos comentários gerais a respeito da composição das provas de ambos os 

instrumentos avaliativos. 
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A segunda etapa é composta de duas partes. Na primeira parte, realizamos a descrição 

de cada item, através de seu conjunto analítico (texto-base, enunciado de comando e as cinco 

alternativas), apontando os conhecimentos solicitados, o contexto linguístico de exploração 

(palavra/expressão, frase, segmento
79

 ou texto) e a forma de solicitação desses 

conhecimentos, ou seja, a utilização ou não de termos metalinguísticos (da tradição gramatical 

ou da linguística)
80

.  

Na segunda parte da etapa 2, apresentamos as reflexões gerais relativas às análises 

realizadas nos itens das provas. Os resultados obtidos nessa etapa servem de esteio para o 

desenvolvimento da etapa 3.  

Na terceira etapa, retomamos nossos operadores para operacionalizarmos as análises, 

mostrando o que é explorado nos itens o os possíveis indícios da transposição de noções 

benvenistianas ligadas ao operador em foco (se intersubjetividade, se forma e sentido, se 

referência)
81

.  

6.1 ETAPA 1: LEITURA E COMPREENSÃO GLOBAL DAS PROVAS DE INGRESSO  

Após a leitura e a compreensão global das provas dos vestibulares da UFRGS (1988, 

1998, 2008 e 2018) e do Enem (1998, 2009 e 2018), apresentamos, nesta seção, as principais 

observações a respeito de ambos os processos avaliativos. 

6.1.1 Vestibulares da UFRGS 

A primeira prova analisada é a do vestibular de 1988. Não há registros digitais desta 

prova na página eletrônica da UFRGS, nem em qualquer outro site que comumente 

disponibiliza provas de ingresso no Ensino Superior. O único meio em que se encontra 

                                                
79 Ao citarmos o “segmento” como contexto linguístico em que comparece o conhecimento solicitado nas provas 

de ingresso, salientamos que estamos fazendo referência à acepção geral apresentada no Dicionário Michaelis 

Online, segundo a qual trata-se de “parte, porção ou seção de um todo”. O mesmo acontece com os termos 
“frase” e “palavra”. A definição geral de “frase”, segundo o dicionário, é “unidade mínima de comunicação 

linguística; sentença”, enquanto “palavra” é “a unidade mínima com som e significado que, sozinha, pode 
constituir um enunciado; vocábulo”. Disponível em: https://michaelis.uol.com.br/moderno-
portugues/busca/portugues-brasileiro. Acesso em: 05/ago/2019.  

80 Essa parte é realizada a partir de quadros presentes nos APÊNDICES desta tese.  
81 Cabe lembrar que, embora consideremos uma possível transposição a partir da abordagem enunciativa 

benvenistiana, algumas possibilidades de transposição também podem ser explicadas por outras teorias de 
linguagem cuja ênfase seja o emprego da língua. Optamos neste estudo pela abordagem enunciativa de Émile 
Benveniste por ser a perspectiva linguística centrada na interlocução, com uma grande difusão no país em 

livros e revistas, conforme atestamos no capítulo 4.  
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disponível, em formato datilografado, para consulta local é o Relatório Coperso
82

 (1988), na 

Biblioteca Central da UFRGS. A prova de 1988 apresenta quatro textos-base na primeira fase 

(ANEXO A) e cinco textos-base na segunda fase (ANEXO B). Todos os textos aparecem sem 

títulos e sem referências bibliográficas, dificultando a contextualização do seu conteúdo. 

Assim como as demais provas, a do vestibular de 1998 também está disponível na 

Biblioteca Central, mas, ao contrário da prova de 1988, ela já comparece em alguns poucos 

sites de cursos preparatórios para o vestibular (não há registros na página eletrônica da 

UFRGS
83

). Essa prova (ANEXO C) apresenta quatro textos-base longos, com referências a 

jornais e revistas de grande circulação nacional à época e uma tira de humor. O primeiro é um 

texto adaptado de Décio Freitas do jornal Zero Hora; o segundo é de Eugênio Bucci, da 

revista Veja; o terceiro texto é adaptado da revista Superinteressante e não apresenta autoria; 

o quarto texto é também uma adaptação do jornal Folha de São Paulo, cuja autoria é de 

Alberto Helena JR; por fim, o último texto se refere a uma tira de humor do Radicci, do jornal 

Zero Hora.  

As provas de 2008 e 2018 possuem um perfil bastante parecido. Comparecem em 

diversos sites, inclusive em versões comentadas. Ambas as provas apresentam três textos-base 

longos, pertencentes a obras de diferentes áreas: o primeiro é geral, o segundo, da literatura e, 

o terceiro, reflexões sobre a língua portuguesa ou linguagem. Na prova de 2008 (ANEXO D), 

há um texto adaptado de Sérgio Paulo Rouanet (As razões do Iluminismo), o segundo é de 

Graciliano Ramos (Angustia), e o terceiro é de Fernando Pessoa (O problema ortográfico/A 

língua portuguesa). Na prova de 2018 (ANEXO E), há um texto de Antônio Candido 

(Literatura e sociedade), outro de Moacyr Scliar (O centauro no jardim), e o terceiro texto é 

adaptado da revista ReVEL, com autoria é de Mário Perini (A Semântica lexical). Tanto na 

prova de 2008 quanto na prova de 2018, os enunciados dos itens passam a ser mais diretos, 

sem preâmbulos, introduções ou explicações, conferindo à prova um caráter mais sucinto. 

6.1.2 Provas do Enem 

As avaliações do Enem apresentam um caráter multidisciplinar, em especial a de 1998, 

ano de implantação do exame, quando as provas ainda não eram divididas em matrizes, uma 

para cada área de conhecimento (Ciências Humanas e suas Tecnologias; Linguagens, Códigos e 

suas Tecnologias; Ciências da Natureza e suas Tecnologias; e Matemática e suas Tecnologias). 

                                                
82 Relatório elaborado pela Comissão Permanente de Seleção e Orientação, que apresentou dados relativos ao 

Concurso Vestibular de 1988.  
83 Somente a partir de 2011 as provas passam a ser disponibilizadas no site da UFRGS. 
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A prova de 1998 (ANEXO F) contém 63 itens, distribuídos entre oito disciplinas (língua 

portuguesa, literatura brasileira, matemática, física, química, biologia, história e geografia).  

Em vista do caráter multidisciplinar da prova de 1998, a primeira etapa das análises, 

isto é, a leitura e compreensão global, demandou também uma seleção prévia dos itens 

relativos especificamente à disciplina de língua portuguesa. Porém, cabe destacar a 

dificuldade de tal empreitada, uma vez que alguns itens, ao trazerem conhecimentos 

específicos da área a qual estavam vinculados, utilizavam os recursos de leitura e 

compreensão dos textos-base, demandando, desse modo, habilidades exploradas também na 

disciplina de língua portuguesa. Assim, procuramos selecionar os itens que apresentavam 

conhecimentos estritamente direcionados à disciplina de língua portuguesa, descartando os 

demais que abordavam conteúdos relativos a outras áreas de conhecimento. Nesse sentido, 

selecionamos seis itens, os quais estão relacionados a quatro textos-base: um de Luís 

Fernando Verissimo (Aí, galera), publicado no jornal Correio Braziliense, e três poemas (de 

Manuel Bandeira, Joaquim Manoel de Macedo e Luís de Camões). 

A prova do Enem de 2009 (ANEXO G), por sua vez, exibiu uma grande mudança de 

perfil em relação aos processos avaliativos anteriores (1998-2008). Com a divisão da prova 

por áreas de conhecimentos, a área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias apresentou um 

aumento significativo no número de itens de leitura, compreensão global e interpretação 

textual. Assim como ocorreu na análise da prova de 1998, na de 2009, também tivemos muita 

dificuldade para selecionarmos os itens específicos da disciplina de língua portuguesa, pois a 

área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias engloba, além da língua portuguesa, as 

disciplinas de literatura brasileira, artes, educação física e tecnologias da informação e 

comunicação, e muitos itens relacionados a essas disciplinas, além de mesclarem os seus 

conhecimentos, utilizam amplamente os recursos de compreensão global e interpretação 

textual. 

As mudanças na prova de 2009 também incluem o aumento do número de textos-base 

dos mais variados gêneros, dentre os quais podemos citar textos literários, poemas, textos 

informativos, charges, ilustrações, gráficos, planilhas, tiras, imagens, mapas e outros 

elementos que contenham dados. Cada texto-base está relacionado a um ou, no máximo, dois 

itens. Há também a presença de dois ou mais textos-base referentes a um único item. Muitos 

desses textos remetem a situações corriqueiras do dia a dia do candidato, outros ainda 

apresentam forte apelo para a conscientização sobre questões sociais referentes à época da 

aplicação da prova (meio ambiente, legislação ambiental, doenças como a dengue, a influenza 
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A e a gripe suína). Além disso, a linguagem não verbal passa a ser amplamente explorada na 

prova. 

A prova de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do Enem de 2018 (ANEXO H) 

mostrou um perfil parecido com a de 2009, apresentando um número expressivo de textos-

base (25 textos, no total) de diversos gêneros textuais relacionados à disciplina de língua 

portuguesa. Os assuntos desses textos são bem variados, incluindo temas polêmicos como 

racismo, homoafetividade, assédio e questões étnicas, registrados em campanhas publicitárias, 

campanhas educativas, fotografias, imagens, rótulos de produtos, charges, tiras, dentre muitos 

outros textos.  

Quanto à apresentação dos itens, com muita frequência, os enunciados figuram com 

um pequeno texto introdutório, uma exemplificação ou um preâmbulo inicial buscando a 

contextualização do assunto. Percebemos que a metalinguagem da tradição gramatical e da 

linguística diminui consideravelmente no que diz respeito ao conhecimento predominante 

solicitado nos itens das provas nas provas do Enem de 2009 em diante.  

Cabe ressaltar que, especificamente, na prova de 2018, também houve um aumento 

expressivo do nível de dificuldade na tarefa de seleção dos itens relacionados à língua 

portuguesa, uma vez que seu caráter multidisciplinar se intensificou, especialmente nas 

disciplinas envolvidas na área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias.  

Na próxima seção, tratamos da segunda etapa, quando apresentamos as reflexões 

gerais das análises aos itens das provas. 

6.2 ETAPA 2: REFLEXÕES GERAIS A PARTIR DA INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

DAS ANÁLISES DAS PROVAS DE INGRESSO  

Esta segunda etapa é precedida de uma primeira parte, realizada e apresentada na 

íntegra nos APÊNDICES. Trata-se da descrição detalhada dos itens das provas de língua 

portuguesa dos vestibulares da UFRGS de 1988 (APÊNDICE A e APÊNDICE B), 1998 

(APÊNDICE C), 2008 (APÊNDICE D) e 2018 (APÊNDICE E), da prova amarela do Enem 

de 1998 (APÊNDICE F) e das provas azuis de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do 

Enem de 2009 (APÊNDICE G) e 2018 (APÊNDICE H), quanto aos conhecimentos 

solicitados, o contexto linguístico de exploração e a forma de solicitação desses 

conhecimentos. Essa descrição foi feita por meio da análise do conjunto analítico (texto-base, 

enunciado de comando e cinco alternativas) e apresentada no formato de quadros, contendo 
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dados cuja interpretação possibilitou algumas reflexões gerais, as quais expomos a seguir, na 

segunda parte dessa etapa. 

6.2.1 Vestibulares da UFRGS  

Para a análise das provas de ingresso no Ensino Superior, apresentamos, nos 

APÊNDICES, oito quadros, cada qual contendo quatro colunas. A primeira coluna 

corresponde somente ao número do item da prova; a segunda, ao conhecimento solicitado, por 

exemplo, leitura e exploração do texto, estratégias para elucidar o significado de palavras do 

texto, alteração de regência verbal ou nominal com ou sem alteração na significação do 

segmento textual, pontuação, sinonímia, relações sintáticas e semânticas na reescrita, relações 

de sentido no deslocamento de formas do texto, semântica/léxico no contexto textual, entre 

outros. 

A terceira coluna trata do contexto linguístico de exploração do fenômeno, isto é, o 

local onde o conhecimento solicitado predominantemente comparece: se no nível da palavra, 

da frase, do segmento ou do texto. Por fim, a quarta coluna diz respeito à transcrição da 

metalinguagem empregada (caso haja), seja da gramática tradicional ou da linguística.  

Iniciamos nossas reflexões pela coluna destinada à definição do conhecimento 

solicitado, a qual se mostrou reveladora na medida em que permitiu uma visualização 

minuciosa da elaboração do item. Foi possível verificarmos se o conhecimento solicitado se 

limitou a um fim em si mesmo, centrado unicamente na estrutura formal da língua, 

determinada por regras ou pelo reconhecimento da metalinguagem, muitas vezes, da tradição 

gramatical, desvinculados da abordagem do texto-base do conjunto analítico, ou se o 

conhecimento solicitado se centrou nas relações de significação e sentido entre as unidades da 

língua em uso, da atualização efetiva das possibilidades expressivas da língua no 

funcionamento textual.  

Diante disso, por meio de uma legenda de cores, procedemos uma primeira divisão 

dos itens das provas dos vestibulares, ou seja, separamos os itens nos quais comparecem 

conhecimentos relacionados unicamente à forma, desvinculados de uma abordagem textual 

ligada à significação, daqueles itens que apresentam operações com vistas a explorarem os 

efeitos de sentidos com relação ao funcionamento da língua no texto-base.  

Conforme anunciamos ao longo desse estudo, nossas análises contemplam itens que se 

relacionem diretamente com textos, pois acreditamos que é a partir das relações de formas na 

organização textual que se dá início à compreensão dos sentidos por parte do candidato. 
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Tendo em vista essa perspectiva, os itens cujo conhecimento solicitado se limita a um fim em 

si mesmo, desconsiderando os efeitos de sentidos produzidos na relação com o texto-base, 

foram descartados na etapa seguinte, quando procedemos à verificação de indícios de 

transposição da abordagem benvenistiana. A Tabela 2 apresenta os itens mencionados: 

Tabela 2 – Itens desvinculados de sentido na abordagem textual  

Concurso 

vestibular (CV) 

CV 1988 

1ª fase 

CV 1988 

2ª fase 
CV 1998 CV 2008 CV 2018 

Números dos itens 

descartados 

44, 46, 48, 

50, 51, 56 e 

60 

03, 04, 07, 

08, 14, 20, 

21, 22 e 25 

03, 07, 11, 

12, 13, 14, 

17, 18, 20 e 

25 

01, 06, 08, 

11, 16, 19, 

22 

01, 06, 07, 

09, 16, 17, 

22 e 25 

Fonte: elaborada pela autora. 

Da mesma forma que os itens apontados na Tabela 2, outro grupo também foi 

descartado da verificação de indícios de uma possível transposição da perspectiva enunciativa 

benvenistiana, por apresentar uma terminologia específica de determinados campos 

linguísticos. Nesse grupo, verificamos que a abordagem de alguns itens apresenta um 

direcionamento específico a alguma vertente linguística através de sua metalinguagem, como 

é o caso da linguística textual, por exemplo, bastante presente no vestibular de 1988, 

considerando as duas etapas. Nesse caso, o registro do conhecimento solicitado ocorre através 

de termos específicos, próprios da linha teórica explorada, inviabilizando a busca pela 

possível transposição de uma abordagem enunciativa benvenistiana. A coluna destinada ao 

emprego da metalinguagem, apresentada nos APÊNDICES deste estudo, comprova 

justamente essa exploração direta de conhecimentos ligados a outras linhas teóricas. Na 

Tabela 3, apresentamos os itens mencionados. 

Tabela 3 – Itens de teorias linguísticas diversas  

Concurso 

vestibular (CV) 

CV 1988 

1ª fase 

CV 1988 

2ª fase 
CV 1998 CV 2008 CV 2018 

Números dos itens 

descartados 
43, 53 e 59 

09, 11, 15, 

19 e 24 

06, 10, 28 

e 29 

05, 07, 15 

e 24 
04, 05 e 21 

Fonte: elaborada pela autora. 

Diante do exposto, todos os demais itens das provas de língua portuguesa dos 

vestibulares da UFRGS integram a terceira etapa deste capítulo, por apresentarem relações de 

significação e/ou sentido na exploração textual e, por esse motivo, serem considerados 

fenômenos nos quais há a possibilidade de encontrarmos indícios de uma abordagem 
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enunciativa benvenistiana e a consequente transposição desses conhecimentos. Na Tabela 4, 

apresentamos os itens selecionados para integrarem a terceira etapa da análise. 

Tabela 4 – Itens vinculados à significação e/ou sentido na abordagem textual  

Concurso 

vestibular (CV) 

CV 1988 

1ª fase 

CV 1988 

2ª fase 
CV 1998 CV 2008 CV 2018 

Números dos itens 

mantidos na 3ª 

etapa da análise 

41, 42, 45, 

47, 49, 52, 

54, 55, 57 

e 58 

01, 02, 05, 

06, 10, 12, 

13, 16, 17, 

18 e 23 

01, 02, 04, 

05, 08, 09, 

15, 16, 19, 

21, 22, 23, 

24, 26, 27 

e 30 

02, 03, 04, 

09, 10, 12, 

13, 14, 17, 

18, 20, 21, 

23 e 25 

02, 03, 08, 

10, 11, 12, 

13, 14, 15, 

18, 19, 20, 

23 e 24 

Fonte: elaborada pela autora. 

Com o objetivo de ilustrarmos a situação apontada na Tabela 4, em seguida, 

apresentamos o quadro geral após a manutenção e desconsideração dos itens (Tabela 5) e o 

gráfico correspondente (Gráfico 1). A representação gráfica indicará a mesma relação, porém, 

em valores percentuais, devido à diferença entre a quantidade de itens de cada prova.  

Tabela 5 – Situação geral dos itens por grupos: manutenção e desconsideração de itens 

Concursos 

vestibulares 

UFRGS 

GRUPO 1 

Quantidade de itens 

vinculados à 

significação e/ou 

sentido na abordagem 

textual 

GRUPO 2 

Quantidade de itens 

com exploração 

somente da forma, 

desvinculados do 

sentido na abordagem 

textual 

GRUPO 3 

Quantidade de itens 

vinculados a vertentes 

linguísticas diversas 

CV 1988/1ª fase 10 7 3 

CV 1988/2ª fase 11 9 5 

CV 1998 16 10 4 

CV 2008 14 7 4 

CV 2018 14 8 3 

Fonte: elaborada pela autora. 
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Gráfico 1 – Situação geral dos itens em uma relação percentual 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

Ao observamos o Gráfico 1, verificamos que, de uma forma geral, a relação entre os 

grupos 1, 2 e 3 permanece a mesma nos cinco vestibulares, ou seja, o Grupo 1, representado 

pela cor azul, é predominante em todas as provas. Em seguida, figura o Grupo 2, representado 

pela cor vermelha, e por fim, aparece o Grupo 3, representado pela cor verde. Temos, 

portanto, em todas as provas analisadas dos vestibulares da UFRGS, a predominância de itens 

relacionados às questões de significação e/ou sentido na abordagem do texto-base. Porém, nas 

duas fases do vestibular de 1988, o Grupo 1 figura em índices iguais ou inferiores a 50%, 

diferentemente das demais provas, em que todas ultrapassam a faixa dos 50%.  

Acreditamos que os dados referentes ao vestibular de 1988 podem ter relação com a 

nossa constatação inicial de que, na carência de diretrizes oficiais capazes de orientar os 

elaboradores das provas, as comissões direcionavam seu olhar ao conhecimento produzido 

pelos estudos linguísticos à época, como por exemplo, os estudos da linguística textual, 

vertente bastante difundida no país a partir de 1980. Nesse caso, um conhecimento com bases 

teóricas vinculadas a uma noção de linguagem como uma atividade enunciativa e discursiva 

ainda era tímido, mediado por outras linhas teóricas dos estudos da linguagem
84

. 

                                                
84 Flores (2016) lembra que a linguística brasileira começou a estudar as teorias enunciativas no final dos anos 

1970, mas é durante os anos 1980 que os linguistas brasileiros, efetivamente, utilizam as teorias da enunciação 
para estudar fenômenos linguísticos do português. No Brasil, as teorias da enunciação receberam uma leitura 
muito particular. Nesse momento, na década de 1980, algumas foram identificadas com a pragmática, outras 

com a análise do discurso e outras com a linguística textual. 
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A partir do vestibular de 1998, percebemos que essa situação se altera, e os itens 

vinculados aos efeitos de sentido na abordagem textual totalizam mais da metade dos itens de 

cada prova. É possível, portanto, que os elaboradores das provas tenham sido influenciados 

pela publicação de livros e artigos no país sobre o ensino de português e sua metodologia 

centrada no texto e nas relações de sentido. Outra hipótese para essa predominância 

apresentada pelos dados pode ser o fato de que 1998 é o ano em que os Parâmetros Nacionais 

Curriculares são publicados e, nesses documentos, o texto é considerado o centro do ensino 

de língua portuguesa. Nesse caso, a banca elaboradora da prova de 1998 pode ter sofrido 

influências da repercussão que a elaboração e a publicação dos documentos causaram à época, 

exigindo dos candidatos conhecimentos relacionados ao que é proposto pelas diretrizes 

oficiais de ensino.  

O mesmo pode ter acontecido com as bancas proponentes das provas de 2008 e 2018, 

nas quais percebemos uma aproximação ainda maior com um conhecimento relacionado ao 

uso da língua, podendo ser sustentado por teorias linguísticas que a contemplem numa 

perspectiva enunciativo-discursiva.  

Outro aspecto sobre o vestibular de 1988 a ser considerado é o fato de que, nas provas 

da primeira e da segunda fase, percebemos que a banca se detém de modo expressivo na 

questão das relações de significação na exploração do texto-base. Com raras exceções, os 

itens fazem menção somente ao termo significado no conjunto analítico. Não há ainda alusão 

aos efeitos de sentidos produzidos na abordagem textual, e isso é evidenciado na baixa 

incidência dos conhecimentos solicitados no nível do texto, conforme o contexto linguístico 

de exploração do fenômeno apontado nas análises. Consideramos que isso possa estar 

relacionado à herança de uma época marcada por um trabalho de abordagem do texto como 

unidade de ensino da língua materna ainda tímido e pouco expressivo, apesar da visível 

influência da linguística textual nas provas de 1988. 

Percebemos que a exploração dos efeitos de sentido na abordagem textual começa a 

figurar a partir da prova do vestibular de 1998, ainda que com certa flutuação entre termos 

como significação e sentido. O texto e o segmento, não mais palavras ou unidades menores, 

passam a ser os contextos linguísticos mais frequentes de exploração dos conhecimentos 

solicitados, apontando uma mudança no perfil da prova. 

As relações de sentido na abordagem textual começam a ficar mais evidentes a partir 

do vestibular de 2008, o qual apresenta uma inovação em relação aos anteriores: alguns itens 

passam a abordar a atividade de reescrita textual, com a exploração da relação entre forma e 

sentido. Entendemos que a atividade de reescrita é uma das marcas mais assinaladas da 
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relação intersubjetiva entre locutor e alocutário, uma vez que, na reescrita, o candidato volta 

ao discurso do autor do texto para a busca de um novo discurso, sugerido nas alternativas. 

Dessa forma, a reescrita pode ser pensada a partir de uma nova enunciação, o que corrobora 

seu caráter de singularidade, mesmo que essa reorganização de formas produtoras de sentido 

seja proposta pela banca.  

O vestibular de 2018 segue o mesmo perfil da prova de 2008, porém enfatiza ainda 

mais as relações de sentido na abordagem textual, a relação entre forma e sentido na reescrita 

e, principalmente, a leitura e compreensão dos textos-base relacionadas aos aspectos de 

interlocução. Nesse caso, o candidato é convidado a ocupar posições diversas para verificar os 

efeitos de sentidos constituídos na interlocução por meio da observação do modo como as 

formas se diversificam e se engendram no fio discursivo.  

Dando prosseguimento às reflexões sobre as análises apresentadas nos APÊNDICES, 

consideramos pertinentes algumas considerações sobre os itens descartados da etapa de 

verificação de indícios da transposição de uma abordagem enunciativa benvenistiana. 

Quanto ao Grupo 2, ou seja, o grupo dos itens com exploração somente da forma, 

desvinculados do sentido na abordagem textual, percebemos que houve uma pequena redução 

em seus índices a partir de 1998, mostrando novamente a importância desse ano como um 

marco divisório nas provas de ingresso no Ensino Superior brasileiro. Da faixa dos 35% na 

primeira fase e 36% na segunda fase do vestibular de 1988, os índices passam para a casa dos 

33,33% em 1998, caindo para 32% nos vestibulares de 2008 e 2018. 

As análises também nos mostraram que o Grupo 2 mantém uma relação direta com a 

coluna destinada à investigação do contexto linguístico de exploração dos fenômenos, na 

medida em que ela apontou a palavra e a frase como principais espaços nos quais 

identificamos a predominância do conhecimento solicitado, de acordo com a Tabela 6: 

Tabela 6 – Relação do Grupo 2 com a coluna do contexto linguístico de exploração do fenômeno 

Concursos 

vestibulares 

UFRGS 

Totalidade de itens com 

exploração do fenômeno no 

nível da palavra e da frase 

Itens do Grupo 2 com 

exploração do fenômeno no 

nível da palavra e da frase 

CV 1988/1ª fase 10 7 

CV 1988/2ª fase 12 9 

CV 1998 12 6 

CV 2008 6 3 

CV 2018 7 6 

Fonte: elaborada pela autora. 



144 

Certamente, os dados apresentados estão associados à herança de uma época 

fortemente marcada pelo ensino da língua materna descontextualizado da metalinguagem, 

associado a exercícios mecânicos de identificação de fragmentos linguísticos em palavras e 

em frases soltas. 

Em seguida, a Tabela 7 apresenta os dados gerais relativos à coluna destinada à 

investigação do contexto linguístico de exploração do conhecimento solicitado. O Gráfico 2 

representará a mesma relação, porém, em valores percentuais, devido à diferença entre a 

quantidade de itens de cada prova. 

Tabela 7 – Situação geral dos dados relativos ao contexto linguístico de exploração dos conhecimentos 

solicitados 

Local de exploração do 

conhecimento solicitado 

CV 1988 

1ª fase 

CV 1988 

2ª fase 
CV 1998 CV 2008 CV 2018 

Palavra 5 4 8 5 6 

Frase 5 8 4 1 1 

Segmento 6 9 11 15 11 

Texto 4 4 7 4 7 

Fonte: elaborada pela autora. 

Gráfico 2 – Situação geral dos dados relativos ao contexto linguístico de exploração dos 

conhecimentos solicitados em valores percentuais 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Percebemos, no Gráfico 2, que, nas duas fases do vestibular de 1988, o contexto 

linguístico de exploração dos conhecimentos solicitados alcançou em torno de 50% no que se 

refere à soma dos níveis do segmento e do texto, enquanto a soma dos níveis da palavra e da 

frase preencheu os outros cerca de 50% do total, demonstrando uma situação razoavelmente 

equilibrada para ambos os lados.  

A partir de 1998, houve uma alteração no cenário do contexto linguístico de 

exploração do conhecimento solicitado nas provas do vestibular da UFRGS. A soma do nível 

do segmento e do texto atingiu, em 1998, em torno de 60% e, em 2008 e 2018, superou a 

faixa dos 70%. Tais índices demonstram um evidente aumento gradativo do domínio de 

exploração do conhecimento solicitado no nível do segmento e do texto, corroborando nossa 

reflexão anterior acerca da influência de algumas vertentes teóricas sobre as bancas 

elaboradoras das provas, de modo que passaram a solicitar dos candidatos um conhecimento 

de português centrado nas relações entre forma e sentido em porções do texto (segmentos) ou 

do texto na globalidade. Além disso, há de se considerar também a influência das diretrizes 

oficiais dos PCNs e de toda a publicação científica produzida no intervalo de tempo analisado. 

Quanto ao grupo dos itens relacionados à metalinguagem ou à transposição explícita 

de alguma vertente linguística específica, houve uma oscilação entre 12 e 20% nas cinco 

provas dos vestibulares que compõem nosso corpus. Cabe destacar que o índice mais alto 

(20%) é atingido na segunda fase do vestibular de 1988, quando algumas linhas teóricas, 

principalmente, a linguística do texto, conquistam um espaço mais amplo no cenário 

linguístico, com uma concepção de ensino do português vinculada aos processos de produção, 

recepção e interpretação dos textos, integrando o produtor, a situação de comunicação e 

funcionamento coesivo do texto.  

Por fim, quanto à metalinguagem empregada nos vestibulares da UFRGS, 

apresentamos a Tabela 8, que diz respeito à relação entre o número total de itens de língua 

portuguesa das provas e o número de itens em que comparece a metalinguagem, seja da 

gramática tradicional ou da linguística. Após, apresentamos também o Gráfico 3, que 

representa visualmente a relação exposta na Tabela 8.  

Tabela 8 – Relação entre a totalidade de itens das provas e a quantidade de itens com termos teóricos 

ITENS 
CV 1988/ 

1ª fase 

CV 1988/ 

2ª fase 
CV 1998 CV 2008 CV 2018 

Número total de itens 20 25 30 25 25 

Itens com termos teóricos 11 16 15 15 14 

Fonte: elaborada pela autora. 
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Gráfico 3 – Relação entre a totalidade de itens das provas e a quantidade de itens com termos teóricos  

 

Fonte: elaborado epla autora. 

O Gráfico 3 permite observarmos que, nesse caso, há certa regularidade no emprego 

da metalinguagem na comparação das cinco provas. Todas permanecem na faixa de 55% a 

64%, evidenciando um predomínio da terminologia da gramática tradicional e da linguística 

na elaboração dos itens. Cabe lembrar que, em muitos casos, a metalinguagem não é utilizada 

no conjunto analítico na sua integralidade, sendo empregada somente em uma única 

alternativa ou somente em parte do enunciado de comando, por exemplo. Além disso, também 

há situações em que a metalinguagem não está envolvida na solicitação do conhecimento 

predominante, mas sim em um conteúdo secundário para configurar a resposta correta ao 

item. Também comparece, na maioria dos casos, como um meio para a análise do 

funcionamento gramatical-textual da língua portuguesa em textos. Como salientado, não nos 

interessa, para a análise qualitativa, a metalinguagem explicitamente relacionada a outro 

campo linguístico, nem aquela que envolve um fim em si mesma, ou seja, somente aquela 

envolvida apenas na aferição de reconhecimento por parte do candidato de uma dada 

terminologia técnica. Quando comparece como meio para análise gramatical-textual, por parte 

do candidato, a metalinguagem é considerada na próxima etapa. 

Por fim, consideramos relevante a inclusão da coluna destinada ao emprego da 

metalinguagem em nossas análises qualitativas, tendo em vista a verificação do modo de 

transposição do conhecimento, realizada na etapa 3 deste capítulo. Assim, se a metalinguagem 

é usada para levar o candidato a refletir sobre o funcionamento da língua ou sobre as relações 
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de interlocução nos textos-base, consideramos relevante; se, ao contrário, é usada como um 

fim em si mesma, e o texto serve apenas como pretexto para o reconhecimento e 

“etiquetagem” de formas, é desconsiderada, por não abordar o conhecimento linguístico-

textual de modo produtivo.  

6.2.2 Provas do Enem  

As análises realizadas nas provas do Enem de 1998, 2009 e 2018, apresentadas nos 

APÊNDICES, seguiram os mesmos moldes das análises das provas dos vestibulares da 

UFRGS, ou seja, apresentamos oito quadros, cada qual contendo quatro colunas, 

correspondentes ao número do item da prova, o conhecimento solicitado, o contexto 

linguístico de exploração do fenômeno e a transcrição da metalinguagem empregada (caso 

existente).  

Primeiramente, percebemos que os itens relativos às provas do Enem apresentaram um 

perfil diferenciado em relação aos itens dos vestibulares. Com um caráter multidisciplinar, 

observamos que o enunciado de comando requisita do candidato retomadas constantes do(s) 

texto(s)-base para a compreensão e interpretação do conjunto analítico. Todas as áreas 

abordadas, em especial a área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, exigem do 

candidato a capacidade de interpretar e analisar fatos, frequentemente, do seu cotidiano. Além 

disso, percebe-se a presença de um desafio proposto em cada um dos itens, de forma que o 

estudante deva tomar uma decisão. Os itens estimulam o estudante a incorporar situações que 

tenha vivenciado a partir de sua bagagem cultural, adquirida na escola ou fora dela. Por esse 

motivo, diferentemente das provas dos vestibulares, não identificamos no Enem a presença de 

itens relacionados somente à forma, desvinculados de uma abordagem textual. Em todos eles 

comparecem relações de sentido na exploração do texto-base (verbal ou não-verbal). Esses 

itens, portanto, compõem o primeiro grupo a integrar as análises de uma possível transposição 

enunciativa benvenistiana. 

Porém, desse grande grupo, destacamos um subgrupo que foi descartado de nossas 

análises da terceira etapa pelos mesmos motivos apresentados na subseção 6.2.1, quando nos 

referimos às provas dos vestibulares. Trata-se do grupo composto por itens relacionados a 

alguma linha teórica cuja metalinguagem específica, por si só, inviabilizaria a análise acerca 

da transposição do conhecimento benvenistiano.  

Nesse sentido, com o objetivo de ilustrarmos essa situação, em seguida, apresentamos 

o quadro geral, representado pela Tabela 9, com a quantidade de itens em cada grupo e o 
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gráfico correspondente (Gráfico 4). A representação gráfica indica a mesma relação, porém, 

em valores percentuais, devido à diferença entre a quantidade de itens de cada prova. 

Tabela 9 – Situação geral dos itens por grupos 

Provas do Enem 

GRUPO 1 

Quantidade de itens vinculados à 

significação e/ou sentido na 

abordagem textual 

GRUPO 2 

Quantidade de itens vinculados a 

vertentes linguísticas diversas 

Enem 1998 1 5 

Enem 2009 14 6 

Enem 2018 14 8 

Fonte: elaborada pela autora. 

Gráfico 4 – Situação geral dos itens em uma relação percentual 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

Com o Gráfico 4, percebemos que os dados referentes ao processo avaliativo de 1998 

diferem de forma expressiva dos dados das provas de 2009 e 2018. Primeiramente, há de se 

considerar o baixo número de itens relacionados à língua portuguesa na prova de 1998. Cabe 

lembrar que essa prova consiste no primeiro processo avaliativo do Enem, o qual ainda não 

era dividido por áreas de conhecimento. Havia apenas 63 itens em uma prova única, e talvez 

isso possa estar relacionado ao baixo número de itens diretamente ligados à língua 

portuguesa.  

Outro aspecto a ser considerado é o fato de que, da totalidade dos seis itens de língua 

portuguesa da prova de 1998, cinco estão relacionados a alguma vertente teórica específica. 
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Nesse caso, primeiramente, vislumbramos a influência direta da ascensão de algumas linhas 

teóricas à época sobre a banca elaboradora da prova. Dentre essas teorias, as que ocupam 

lugar de evidência no exame de 1998 são a teoria da variação linguística, as teorias da 

comunicação, em especial as relacionadas às funções da linguagem de Roman Jakobson e a 

linguística aplicada. Além disso, outro aspecto a ser levado em conta é o fato de que, como 

afirmamos anteriormente, 1998 é o ano de publicação dos PCNs e, por esse motivo, os 

elaboradores do exame podem ter sido sugestionados pelas diretrizes oficiais dos documentos 

e pelas publicações linguísticas relacionadas ao ensino de língua portuguesa difundidas no 

país. 

O exame de 2009, por sua vez, faz parte da nova fase do Enem, quando a prova passa 

a ser dividida por áreas de conhecimento. Temos um aumento expressivo no número de itens 

relacionados diretamente à língua portuguesa. A prova do Enem de 2018 não apresenta 

grandes alterações numéricas em comparação à prova de 2009, a não ser o fato de que o 

Grupo 1 sofre uma pequena queda de 7%, enquanto o Grupo 2 aumenta em torno de 6%. Tais 

índices novamente reforçam as reflexões anteriores referentes ao Enem de 1998 de que os 

PCNs podem ser apontados como um dos mais importantes instrumentos balizadores das 

matrizes de referência dos exames de ingresso no Ensino Superior, no sentido de 

contemplarem vertentes linguísticas diversas, cujas bases teóricas convergem à concepção de 

linguagem como forma de interação.  

Quanto à coluna destinada ao contexto linguístico de exploração dos conhecimentos 

solicitados, nossas análises demonstram uma diferença expressiva em relação às provas dos 

vestibulares. Como em todos os itens, sem exceção, comparecem relações de sentido na 

exploração do texto-base (verbal ou não-verbal), os contextos linguísticos de exploração dos 

conhecimentos solicitados foram predominantemente no nível do segmento e do texto, 

conforme a Tabela 10 e o Gráfico 5, cuja representação figura em valores percentuais devido 

à diferença entre a quantidade de itens de cada prova  

Tabela 10 – Situação geral dos dados relativos ao contexto linguístico de exploração dos 

conhecimentos solicitados 

Local de exploração do 

conhecimento solicitado 
Enem 1998 Enem 2009 Enem 2018 

Palavra 1 0 0 

Frase 0 0 0 

Segmento 1 2 1 

Texto 4 18 21 
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Fonte: elaborada pela autora. 

Gráfico 5 – Situação geral dos dados relativos ao contexto linguístico de exploração dos 

conhecimentos solicitados em valores percentuais 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

De acordo com os dados apresentados na Tabela 10 e no Gráfico 5, somente no Enem 

de 1998 houve incidência do nível da palavra como local de exploração do conhecimento 

solicitado. O nível da frase não é explorado na solicitação do conteúdo em nenhum dos três 

exames. Esse fato demonstra um claro afastamento de um ensino de português puramente 

normativo, associado a tarefas mecânicas de reconhecimento de frações linguísticas em 

palavras e frases descontextualizadas e uma forte aproximação de um ensino centrado nas 

relações de sentido entre segmentos e o texto. Além disso, é importante destacar que o Enem 

explora textos de diferentes gêneros (publicitários, charges, de campanhas educativas, etc.), 

cuja extensão é reduzida. Nesse caso, a exploração do texto na globalidade é mais solicitada, 

ainda que destaque formas. O vestibular, principalmente a partir de 1998, por colocar um 

número reduzido de textos, adota adaptações de originais e, por isso, os textos são mais 

extensos. Disso resulta, que alguns itens exploram a globalidade e outros exploram porções 

do texto, ainda que, muitas vezes, em relação à globalidade.  

Por fim, os dados relativos à coluna destinada à investigação do emprego da 

metalinguagem nas provas do Enem não diferem muito dos dados referentes às provas dos 

vestibulares. A Tabela 11 apresenta a relação entre a totalidade de itens das provas dos 

exames e a quantidade de itens em que a metalinguagem comparece. Após, o Gráfico 6 
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representa a mesma relação, porém em valores percentuais devido à diferença entre a 

quantidade de itens de cada prova. 

Tabela 11 – Relação entre a totalidade de itens das provas e a quantidade de itens com termos teóricos 

ITENS Enem 1998 Enem 2009 Enem 2018 

Número total de itens 6 20 22 

Itens com termos teóricos 3 10 11 

Fonte: elaborada pela autora. 

Gráfico 6 – Relação entre a totalidade de itens das provas e a quantidade de itens com metalinguagem 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

Os dados expostos na Tabela 11 e no Gráfico 6 indicam que, nas três provas do Enem, 

há o emprego da metalinguagem, ou da gramática tradicional ou da linguística, o que 

predomina em exatamente 50% dos itens. Salientamos que a presença do grupo de diferentes 

linhas teóricas contribui de forma expressiva para esses índices, uma vez que exploram uma 

terminologia específica pertencente ao seu campo linguístico.  

Cabe ressaltar que, com exceção do grupo descartado de itens em que comparece uma 

terminologia própria e específica de determinadas vertentes teóricas, tanto no caso das provas 

no Enem quanto nas provas dos vestibulares, o emprego da metalinguagem nos demais itens 

não inviabiliza a verificação da transposição de um eventual conhecimento enunciativo 

benvenistiano, visto que a perspectiva linguística de Benveniste e outras utilizam amplamente 

a metalinguagem predominantemente da gramática tradicional nas suas teorizações, como 
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nome, pronome, verbo, etc, questão inclusive salientada pelo próprio linguista: “Todos sabem 

que a linguística ocidental nasce na filosofia grega [...]. A nossa terminologia linguística se 

compõe em grande parte de termos gregos adotados diretamente ou na sua tradução latina” 

(BENVENISTE, 1995g, p. 20). A questão central não está na verificação da terminologia em 

si, mas sim no modo como o conhecimento é explorado. Por fim, lembramos que, assim como 

nas provas dos vestibulares, a metalinguagem empregada não figura no conjunto analítico de 

modo integral. Por vezes, ela sequer faz parte da solicitação do conhecimento predominante, 

aparecendo somente como um elemento coadjuvante. 

Diante do exposto, acreditamos termos construído o embasamento necessário ao 

desenvolvimento da etapa seguinte, quando operacionalizamos as análises sobre a possível 

transposição da abordagem enunciativa benvenistina, mostrando a relação entre o que é 

explorado nos itens, os operadores em foco e o modo de transposição realizado pela banca. 

6.3 ETAPA 3: VERIFICAÇÃO DA TRANSPOSIÇÃO DO CONHECIMENTO 

ENUNCIATIVO BENVENISTIANO PARA OS ITENS DAS PROVAS DE INGRESSO NO 

ENSINO SUPERIOR 

Esta terceira e última etapa de análise tem o objetivo de comprovar a presença de 

indícios de aspectos de linguagem inscritos na perspectiva enunciativa benvenistiana em 

alguns itens das provas de língua portuguesa do vestibular da UFRGS (1988, 1998, 2008 e 

2018) e das provas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do Enem (1998, 2009 e 2018) 

e o modo como esse conhecimento é transposto para esses instrumentos avaliativos.  

Nesse sentido, as análises realizadas nos 173 itens das provas, apresentadas nos 

APÊNDICES, foram fundamentais para a seleção de itens para análise da presença de 

possíveis indícios da perspectiva benvenistiana, na medida em que apontam quais exploram a 

significação e a interlocução nos textos e que, por esse motivo, estão qualificados para a 

verificação da transposição do conhecimento enunciativo benvenistiano.  

Diante dessa comprovação, pretendemos apresentar a relação entre o possível 

conhecimento enunciativo benvenistiano que é explorado em alguns itens, os operadores de 

análise em foco e o modo de transposição realizado pela banca. Para tanto, convém 

retomarmos os operadores de análise definidos nos capítulos anteriores desta tese. 

A busca pela definição dos operadores de análise desse estudo teve início no segundo 

capítulo, no processo de observação dos documentos oficiais, quando constatamos a presença 

de noções enunciativas como elementos de análises textuais. Tal fato nos levou a buscarmos 
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os pressupostos e as noções basilares da abordagem enunciativa benvenistiana, com o 

propósito de verificarmos os efeitos dessa abordagem nas provas de língua portuguesa dos 

vestibulares da UFRGS e nas provas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do Enem. 

Após uma vista d’olhos preliminar nas provas de ingresso no Ensino Superior, 

observamos que todos os instrumentos avaliativos apresentavam textos como base e, a partir 

deles, dava-se início à compreensão do item por parte do candidato. Nesse sentido, tratamos 

de verificar as noções transversais à abordagem do texto pela perspectiva enunciativa, e se 

essas noções compareciam na literatura que publiciza essa perspectiva, visto acreditarmos ser 

por meio dos livros e artigos científicos que essa abordagem, muitas vezes, chega às bancas 

proponentes das provas.  

Para tanto, apresentamos, num primeiro momento, alguns estudos que operam 

deslocamentos da teoria benvenistiana para as análises textuais. Em seguida, expomos uma 

pesquisa bibliográfica em livros e artigos divulgados nas principais revistas eletrônicas do 

país. Ambos os movimentos evidenciaram que os elementos enunciativos mais produtivos, de 

maneira geral, para uma análise de textos, são as noções de intersubjetividade, de forma e 

sentido e de referência no discurso. Diante disso, passamos a adotar esses três operadores de 

análise ao procuramos indícios possíveis de uma abordagem enunciativa nos itens das provas 

de ingresso. 

Acreditamos que a intersubjetividade, entendida como a condição da presença humana 

na linguagem, na qual locutor e alocutário se pressupõem mutuamente, é constitutiva das 

provas de ingresso no Ensino Superior brasileiro. Em todos os itens, temos um elaborador da 

prova/locutor que se apropria da língua, enuncia sua posição e implanta o candidato diante de 

si como seu alocutário. Por outro lado, também temos, na atividade de leitura e interpretação 

dos itens, um candidato/locutor que se apropria da língua e a atualiza, reconstituindo sentidos 

e se posicionando no discurso como sujeito que diz eu ao ter que tomar uma decisão pela 

alternativa correta. Desse modo, ambos os movimentos comparecem em todos os itens das 

provas de ingresso no Ensino Superior, porém, o nosso objetivo é o de verificarmos até que 

ponto os candidatos são convocados a refletirem especificamente sobre o operador da 

intersubjetividade na exploração do texto nos itens. 

Nosso segundo operador é a referência, considerada produto e efeito da enunciação de 

um eu para um tu sobre um ele. Esse ele é o que “fundamenta a possibilidade do discurso 

sobre alguma coisa, sobre o mundo, sobre o que não é a alocução” (BENVENISTE, 2006c, p. 

101). Nesse sentido, com relação a esse segundo operador de análise, pretendemos investigar 
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se as provas dos vestibulares e do Enem exploram, nos itens, o fato de que o texto constrói a 

referência como ideia central. 

Por fim, nosso terceiro operador se refere à imbricação entre as noções de forma e 

sentido, as quais convivem na língua como um todo. Na exploração dessas noções gêmeas, 

está o aspecto operatório da enunciação, que envolve a sintagmatização das formas para a 

semantização do discurso e produção de sentidos. Nosso objetivo consiste em mostrarmos 

como essa reflexão é transposta para os itens de provas. 

Em seguida, trataremos individualmente sobre os operadores de análise explorados 

nos itens, ainda que tal separação seja puramente metodológica, visto a imbricação entre eles. 

Cabe lembrar que nosso objetivo não é o de proceder a uma análise enunciativa do conjunto 

analítico, mas sim verificar o modo de transposição desse conhecimento enunciativo 

benvenistiano realizado pelas bancas nas provas de ingresso no Ensino Superior. 

6.3.1 A intersubjetividade como noção transposta para os instrumentos de avaliação 

Nesta subseção, tratamos da exploração da intersubjetividade nos itens das provas dos 

vestibulares e do Enem. 

6.3.1.1 Vestibulares da UFRGS 

A partir das análises realizadas nos itens das provas de ingresso no Ensino Superior 

(APÊNDICES), percebemos que, embora a intersubjetividade seja constitutiva em todos os 

itens das provas, conforme mencionado anteriormente, os instrumentos avaliativos das duas 

fases do CV/UFRGS 1988 exploram de modo muito discreto o operador em foco. Em ambas 

as provas há somente um item em cada uma delas em que a intersubjetividade é explorada
85

, 

convocando o candidato a refletir sobre a questão. Trata-se do item nº 45 da prova da 1ª fase 

do CV/UFRGS 1988 e do item nº 23 da prova da 2ª fase, os quais transcrevemos a seguir para 

fins de ilustração: 

Item nº 45 – CV UFRGS/88 – 1ª fase 

Texto-base: 1º texto da prova 

 

Em qualquer época em que este texto seja lido, o leitor terá indicação segura do ano em que ele foi escrito. Em 

que linha se encontra essa indicação? 
(A) linha 2 
(B) linha 4 

(C) linha 12 

                                                
85 Além da intersubjetividade, o operador da referência também se faz presente em todos os exemplos desta 

subseção (6.3.1), por envolverem a retomada da ideia principal do texto-base. 
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(D) linha 15 

(E) linha 17 

 

Item nº 23 – CV UFRGS/88 – 2ª fase 

Texto-base: 5º texto da prova 
 

Supondo que a palavra “serpentinamente” (l. 3) seja de significado desconhecido para o leitor, a melhor 

estratégia que ele poderá usar para elucidar a dúvida será: 

(A) relacionar o termo desconhecido com o último período, especialmente o trecho que segue o verbo 

“implicando” (l. 10). 

(B) observar a primeira afirmação do texto e deduzir o significado desconhecido. 
(C) atentar para a estrutura da própria palavra, composta a partir de um termo conhecido. 

(D) detectar as relações sintáticas entre o termo desconhecido e a expressão “vida social” (l. 3). 

(E) identificar o sufixo “-mente” presente na palavra, o que demonstra seu caráter adverbial. 

 

Nesses dois exemplos, consideramos os atos enunciativos nos quais estão implicados 

um eu, que fala, sob sua ótica, a um tu. No item nº 45, o locutor, ao passar para eu, constitui 

um outro capaz de considerar que há, no texto-base, indicação segura da data em que foi 

escrito. O alocutário constituído como um tu, ao se deparar com o item, por meio da 

convocação do eu-elaborador, volta ao texto-base para reconstituir as relações de sentido, 

tornando-se eu-leitor. Já no item nº 23, o locutor supõe que uma determinada palavra seja de 

significado desconhecido para seu alocutário e, em seguida, sugere observar as relações de 

sentido no texto para elucidar a dúvida e constituir seu significado. 

O locutor que, nesses dois casos, trata-se do elaborador do item, ao passar para sujeito, 

projeta uma imagem do alocutário, o leitor/candidato, o qual, no item nº 45, é convocado a 

retornar ao texto para iniciar sua investigação sobre a data em que o texto foi escrito (tempo 

crônico), considerando o tempo da sua leitura. Nesse caso, esse leitor, ao se tornar sujeito no 

ato de leitura, é levado a situar-se no seu presente para recuperar a referência ao tempo 

crônico inscrita no texto. 

Já no item nº 23, o leitor/candidato é sugestionado a observar a relação entre formas 

para encontrar o sentido da palavra. Desse modo, o locutor cria uma situação de investigação 

em que procura responder a uma indagação com que, supostamente, esse interlocutor convive. 

A presença do alocutário/leitor é explicitada nos dois casos.  

Isso vem ao encontro do operador da intersubjetivadade, pois o locutor se inscreve no 

seu texto e, ao fazer uso da palavra, implanta o outro diante de si através de índices 

específicos que apontem para ou identifiquem a presença dos interlocutores. Nos dois itens 

transcritos, a transposição da noção de intersubjetividade é realizada por meio da menção ao 

“leitor” do texto. No segundo caso (item nº 23), o locutor também utiliza o pronome pessoal 

“ele”, ao se referir a esse leitor. Nos dois itens, há indícios de que a banca explorou a noção 
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de intersubjetividade, pois as questões levam o candidato a pensar no leitor do texto escrito. É 

claro que as demais noções estão implicadas: referência e forma e sentido. No item nº 45, o 

candidato é chamado a olhar para determinada forma para constituir a referência do tempo 

crônico (ano) em que o texto foi escrito e, no item nº 23, o leitor é convidado a olhar para a 

sintagmatização de formas para recuperar o sentido (semantização). É importante destacar, no 

entanto, que a exploração dessas noções ocorre via chamado ao leitor, presente no comando 

do item.  

No vestibular de 1998, situação semelhante à apresentada nas provas de 1988 se 

repete. Os itens vinculados à exploração direta da intersubjetividade são em número reduzido, 

somente um item convida o candidato a refletir sobre esse operador e, ainda assim, em uma 

única alternativa do conjunto analítico. Além disso, não há como desconsiderar uma evidente 

exploração da questão da referência no item mencionado, causando uma imbricação entre os 

operadores envolvidos. Vejamos, a seguir, a transcrição do item nº 15 da prova do vestibular 

de 1998.  

Item nº 15 – CV UFRGS/1998  

Texto-base: Uma outra eucaristia – Adaptado da revista Superinteressante 

 

Considere as seguintes informações sobre o texto. 
I – Segundo o próprio autor do texto, a revista tem como único objetivo tornar o leitor mais informado acerca da 

história dos índios brasileiros. 
II – Este texto introduz um artigo jornalístico sobre o canibalismo entre índios brasileiros. 
III – Um dos principais assuntos do texto é a história da arte no Brasil. 

Quais estão corretas? 
(A) Apenas I 

(B) Apenas II 

(C) Apenas III 
(D) Apenas I e III 

(E) Apenas II e III 

 

Nesse caso, diferentemente das provas de 1988, o locutor/elaborador do item faz 

menção ao locutor/autor do texto-base “Uma outra eucaristia” e projeta a imagem do 

alocutário desse autor, ou seja, o tu-leitor. O candidato, por sua vez, é convocado pelo 

elaborador do item a retornar ao texto-base em busca de comprovação do propósito do autor, 

o de tornar o leitor mais informado acerca da história dos índios brasileiros. Assim, a reflexão 

sobre o operador da intersubjetividade ocorre não somente na relação entre o elaborador da 

prova e o candidato, há outra relação intersubjetiva interna ao texto-base que precisa ser 

analisada pelo vestibulando, que é a relação entre o locutor do texto-base e o leitor desse 

texto. 
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Na análise do texto-base, o candidato se vê diante de um locutor/autor que se inscreve 

no seu texto e, apropriando-se da língua, implanta o outro/leitor diante de si e o inclui no seu 

discurso através de formas que indicam a presença dos interlocutores. 

Percebemos que, embora o número de itens que convocam o candidato a refletir sobre 

a questão da intersubjetividade seja reduzido tanto nos vestibulares de 1988 quanto no de 

1998, há uma mudança no modo de solicitação desse conhecimento. Enquanto, nas provas de 

1988, o locutor utiliza o termo “leitor” para fazer a transposição do operador da 

intersubjetividade, considerando a relação entre o elaborador do item e o candidato, na prova 

de 1998, por sua vez, há a menção ao autor do texto-base e seu respectivo leitor, ou seja, 

envolve interlocução.  

Da mesma forma que nas provas dos vestibulares anteriores, os instrumentos de 

avaliação de 2008 e 2018 também apresentam poucos itens cuja abordagem seja unicamente o 

operador da intersubjetividade
86

. Porém, diferentemente dos vestibulares de 1988 e 1998, há a 

presença de outra figura discursiva, além do leitor e do autor, o narrador. Também é 

mencionada a presença de personagens
87

 no texto-base. Vejamos, primeiramente, o item nº 12 

do vestibular de 2008 e, em seguida, o item nº 10 da prova de 2018. 

Item nº 12 – CV UFRGS/2008 

Texto-base: Angústia – Graciliano Ramos 
 

Considere as seguintes afirmações sobre frases interrogativas do texto. 
I – Com a frase Posso furar os olhos do povo? (l. 11), o narrador reproduz literalmente a fala de outro 

personagem. 

II – Com a pergunta A Terra não é redonda? (l. 14-15), o narrador não espera uma resposta, mas quer reforçar o 
argumento de que as pessoas podem se enganar. 
III – A pergunta Quem pode lá jurar que isto é assim ou assado? (l. 18) expressa um pedido de informação que 

o narrador dirige ao leitor para que este esclareça se de fato aconteceu algo entre Julião Tavares e Marina. 
Quais estão corretas? 

(A) Apenas I. 

(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 

(D) Apenas I e II. 

(E) Apenas I, II e III.  

 

Item nº 10 – CV UFRGS/2018 

Texto-base: O centauro no jardim – Moacyr Scliar 

 

Considere as seguintes afirmações sobre o conteúdo do texto. 
I – O narrador do texto considera se mudar para Israel, pois tinha como principal motivação trabalhar em um 

kibutz. 
II – O narrador do texto comemora a proclamação do Estado de Israel com seu pai, pois ambos tinham planos de 

se mudar do Brasil. 

                                                
86 Assim como ocorreu com os itens selecionados dos vestibulares anteriores, há novamente a exploração do 

operador da referência ao retomar o conteúdo do texto-base. 
87 Atribuímos a inclusão de novos interlocutores nas provas de 2008 e 2018 à presença de um texto literário em 

ambos os vestibulares. 
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III – O pai do narrador sentia-se afortunado de morar no Brasil no período pós-guerra, pois seu povo havia sido 

perseguido na Europa. 
Quais afirmações estão corretas: 
(A) Apenas I. 

(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 

(D) Apenas I e II. 

(E) Apenas I, II e III.  

 

A diferença da abordagem do operador da intersubjetividade nesses dois itens em 

relação aos itens dos vestibulares de 1988 e 1998 é o aprofundamento da reflexão que o 

candidato precisa desenvolver para compreender a relação intersubjetiva interna ao texto-

base. É necessário que o estudante reconheça quem são os personagens do texto-base e qual é 

o enunciado correspondente à enunciação de cada um. Também é feita menção ao narrador e 

ao leitor. Desse modo, o item convoca o candidato a uma ampla exploração do jogo 

interlocutivo nas relações de sentido dos textos-base. 

No caso do item nº 12 do CV UFRGS/2008, especificamente, o candidato é convidado 

a analisar o operador da intersubjetividade no interior da narrativa de Graciliano Ramos. Para 

tanto, o locutor/elaborador do item retoma as frases interrogativas do texto-base para conduzir 

seu alocutário/candidato ao reconhecimento do narrador e dos personagens. Ao analisar o 

jogo interlocutivo no interior da narrativa, o candidato se depara com a posição do 

locutor/narrador do texto-base, a qual é expressa, segundo Benveniste, por meio de índices 

específicos e por procedimentos acessórios. “O locutor se apropria do aparelho formal da 

língua e enuncia sua posição de locutor por meio de índices específicos, de um lado, e por 

meio de procedimentos acessórios, de outro” (BENVENISTE, 2006d, p. 84). Nesse sentido, 

ao utilizar a língua para estabelecer relações com o outro e com a realidade, o narrador se 

instancia como locutor e, ao outro, como alocutário, determinando o espaço e o tempo. Além 

disso, coloca em ação os procedimentos acessórios, por meio do aparelho de funções, nesse 

caso, o recurso da interrogação para suscitar em seu alocutário uma resposta. Na busca pela 

alternativa correta ao item, cabe ao candidato reconhecer no texto-base todos esses 

encadeamentos sintáticos construídos pelo locutor, na tentativa de levar o interlocutor a 

partilhar do seu “mundo” e produzir diferentes efeitos de sentido.  

O item nº 12 do CV UFGRS/2008, além de fazer menção ao narrador e aos 

personagens nas afirmações I e II, também apresenta a figura do leitor da narrativa na terceira 

afirmação do conjunto analítico: “A pergunta Quem pode lá jurar que isto é assim ou 

assado? (l. 18) expressa um pedido de informação que o narrador dirige ao leitor para que 

este esclareça se de fato aconteceu algo entre Julião Tavares e Marina”. Nesse caso, além de 
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reconhecer o conjunto do jogo interlocutivo do discurso, o candidato é convocado a se colocar 

na posição de leitor da narrativa para comprovar ou refutar a afirmação III. Assim, esse leitor 

estabelece um diálogo com a narrativa e, ao reconstituir o sentido ali presente, apropria-se do 

texto, tornando-se leitor-sujeito. A intersubjetividade está presente nos elementos postos no 

texto de forma a refletir sobre o que foi lido. É, portanto, uma tentativa de reconstituição de 

sentidos, em que a intersubjetividade interna à narrativa é o conhecimento principal tratado no 

item. 

O mesmo ocorre no item nº 10 do CV UFGRS/2018, em que há a presença da figura 

do narrador e do pai do narrador. Novamente, o candidato/leitor é convidado a analisar as 

posições que os diversos interlocutores ocupam na narrativa de Moacyr Scliar, reconstituindo 

sentidos. Já as formas disponíveis para essa reconstituição se viabilizam com a consideração 

de relações intersubjetivas internas à narrativa, por meio de possibilidades de 

sintagmatizações presentes nas afirmações I, II e III do conjunto analítico, que encaminham o 

candidato a constituir o sentido global do texto (conteúdo). Nesse caso, a consideração da 

referência (conteúdo) na narrativa somente é possível se o candidato considerar a 

intersubjetividade interna a ela.  

Tratam-se de dois itens, da área da literatura, para os quais o operador da 

intersubjetividade, amplamente explorado e aprofundado nas afirmações a respeito das 

narrativas, é transposto de diversos modos: leitor, autor, narrador e personagens. Cabe, 

portanto, ao leitor/candidato se apropriar do texto-base, tornando-se leitor-sujeito e 

demonstrando um reconhecimento de todas as figuras enunciativas envolvidas no processo 

interlocutivo para, finalmente, indicar as respostas corretas aos itens das provas. 

6.3.1.2 Provas do Enem 

Com características diversas das demais provas do Enem analisadas nesta tese, o 

exame de 1998 não apresentou nenhum item em que o operador da intersubjetividade tenha 

sido explorado. Porém, nas provas do Enem de 2009 e 2018, a quantidade de itens que solicita 

uma reflexão da intersubjetividade por parte do candidato aumentou significativamente, 

diferenciando essas provas das provas dos vestibulares analisadas na seção anterior. 

No Enem de 2009, dos 14 itens aptos a serem analisados, 6 solicitam do candidato 

reflexões da ordem da intersubjetividade. Lembramos que, assim como aconteceu nas provas 

dos vestibulares, nas provas do Enem, a questão da intersubjetividade também é constitutiva 

em todos os itens, porém há itens que exigem especificamente do candidato uma reflexão 
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sobre o jogo interlocutivo envolvido no conjunto analítico, e são esses os selecionados para 

nossas análises. Há de se considerar também a presença da exploração de outros operadores 

em um mesmo item, conforme citado anteriormente. A questão da referência é reiteradamente 

retomada justamente por tratar do conteúdo do texto-base. 

Dos seis itens que abordam o operador da intersubjetividade no Enem de 2009, um 

deles, o item nº 128, tem como base um texto literário e, por esse motivo, convida o candidato 

a explorar o processo interlocutivo entre o narrador e os demais personagens envolvidos na 

narrativa, aos moldes do que ocorreu nas provas dos vestibulares de 2008 e 2018. No item nº 

127, o locutor/elaborador solicita que o candidato reflita sobre o alocutário do texto-base, 

sugerindo um possível público-alvo para a publicidade oficial nas alternativas propostas. Nos 

itens nº 96, 107 e 114, o locutor se inscreve no seu texto e implanta o seu alocutário através 

do índice específico tu, cuja transposição é feita por meio do termo “leitor”. O item nº 121, 

entretanto, faz menção a figuras interlocutivas ainda não exploradas até esse ponto de nossa 

análise. Por esse motivo, transcrevemos esse item a seguir para, em seguida, verificarmos o 

modo de transposição encontrado para a exploração do operador da intersubjetividade. 

Item nº 121 – Enem/2009  

Texto-base: Saberes globais e saberes locais – Debate entre Marcos Terena e Edgar Morin 

 

Os procedimentos argumentativos utilizados no texto permitem inferir que o ouvinte/leitor, no qual o emissor 

foca seu discurso, pertence 
A) ao mesmo grupo social do falante/autor. 
B) a um grupo de brasileiros considerados como não índios. 

C) a um grupo étnico que representa a maioria europeia que vive no país. 

D) a um grupo formado por estrangeiros que falam português. 

E) a um grupo sociocultural formado por brasileiros naturalizados e imigrantes. 

 

Neste item, o locutor/elaborador da prova projeta a imagem do seu alocutário como o 

ouvinte/leitor do debate entre Marcos Terena e Edgar Morin, levando em consideração que o 

texto-base poderia contemplar tanto a modalidade falada quanto a escrita. Em seguida, refere-

se ao autor do texto-base como “emissor”
88

 que utiliza procedimentos argumentativos através 

dos quais é possível inferir quem seria seu ouvinte/leitor. Dentre as várias possibilidades, o 

elaborador do item apresenta, na primeira alternativa, o “mesmo grupo social do 

falante/autor”, referindo-se ao debate falado/escrito e introduzindo o falante como nova figura 

interlocutiva no discurso.  

Diante disso, o candidato, ao ler o texto-base, observa a relação entre as formas e tenta 

descobrir o possível alocutário do debate, sugerido nas alternativas. Assim, caso haja uma boa 

                                                
88 A menção ao “emissor” do texto pode ser influência das teorias da comunicação de Roman Jakobson. 
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compreensão do processo de interlocução transposto no texto-base, o concorrente à vaga no 

Ensino Superior terá êxito na escolha da alternativa correta. 

No Enem de 2018, há a presença de 3 itens (nº 17, nº 28 e nº 41) relacionados 

especificamente aos aspectos de intersubjetividade. Todos, de uma forma geral, fazem o 

candidato refletir sobre o operador em foco, ao colocá-lo na posição de alocutário/leitor do 

texto-base. Vejamos a transcrição do item nº 28 a seguir, o qual representa os demais. 

Item nº 28 – Enem/2018 

Texto-base: Campanha publicitária de conscientização sobre a separação do lixo 
 

Nessa campanha, a principal estratégia para convencer o leitor a fazer a reciclagem do lixo é a utilização da 
linguagem não verbal como argumento para 

A) reaproveitamento de material. 
B) facilidade na separação do lixo. 
C) melhoria da condição do catador. 

D) preservação de recursos naturais. 

E) geração de renda para o trabalhador.    

 

Nesse item, assim como nos demais (nº 17 e nº 41), o candidato é alocutário do 

elaborador da prova, mas também representa esse papel como leitor do texto-base e, nesse 

sentido, precisa refletir sobre a melhor estratégia de persuasão utilizada pelo autor do texto-

base. Percebemos que, para chegar a essa conclusão e, consequentemente, optar pela 

alternativa correta, é necessário que o candidato assuma sua posição de alocutário do 

locutor/autor do texto-base para, como tal, decidir sobre a melhor estratégia para seu próprio 

convencimento. 

Assim, percebemos que as provas do Enem, de uma forma geral, além de 

apresentarem a transposição do operador da intersubjetividade, principalmente na relação 

entre o autor e o leitor, introduziram as figuras da modalidade da fala como o falante e o 

ouvinte. Cabe destacar que isso pode estar relacionado às diretrizes oficias que norteiam as 

provas do Enem, as quais preveem a diversidade de registros da língua portuguesa. 

A seguir, tratamos da verificação do modo de transposição do segundo operador de 

nossas análises, a referência. 

6.3.2 A referência como noção transposta nos instrumentos de avaliação 

Nesta subseção, tratamos da exploração da referência nos itens das provas dos 

vestibulares e do Enem. 
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6.3.2.1 Vestibulares da UFRGS 

O segundo operador é a referência, considerada como produto e efeito da enunciação 

de um eu para um tu sobre um ele. Esse ele é a “possibilidade do discurso sobre alguma coisa, 

sobre o mundo” (BENVENISTE, 2006c, p. 101). O centro da referência se dá na passagem do 

locutor a sujeito pela necessidade de “falar de” e possibilitar ao outro correferir, quando a 

língua é convertida em discurso. Ao mobilizar formas para produzir sentidos, o locutor 

apresenta a ideia de seu discurso (a referência) para seu alocutário. Assim, o dispositivo eu-tu-

ele se atualiza na e pela enunciação e se mostra no discurso. Por esse motivo, os operadores 

da intersubjetividade e da referência estão imbricados de tal forma que a separação entre 

ambos nesse estudo obedece critérios puramente metodológicos.  

 O movimento de convidar o vestibulando a refletir sobre o texto-base na busca do ele 

(da ideia ou sentido global), comparece em alguns itens das provas dos vestibulares. Por esse 

motivo, aos moldes do que fizemos na subseção anterior, selecionamos um item de cada 

vestibular
89

, os quais, além de serem representativos dos demais, ilustram nossa reflexão. A 

seguir, transcrevemos os itens e suas respectivas reflexões. 

Item nº 58 – CV UFRGS/1988 – 1ª fase 

Texto base – 4º texto da prova 

 

Escolha a alternativa que explicita corretamente a ideia central do texto (IC) e as ideias secundárias (IS). 

(A)  IC: aumento do poder do homem na sociedade industrial. 
 IS: aumento do domínio sobre a natureza e a diminuição da tradição local derivada da  religiosidade 

popular. 
(B)  IC: advento da máquina e seus importantes efeitos na imaginação humana. 

 IS: possibilidade de reformular a natureza e diminuição do poder da Igreja. 
(C) IC: aumento da consciência do poder humano em função do advento da máquina. 
 IS: mutabilidade dos fenômenos naturais e possibilidade de alterar mentalidades. 

(D) IC: transformação do homem na sociedade industrial. 
 IS: natureza e serviço do homem e homem a serviço da Igreja e do Estado. 

(E)  IC: incremento da perspectiva racional por causa da máquina. 

 IS: alterabilidade do poder da natureza e reversibilidade do discurso religioso. 

 

Nesse caso, percebemos que o elaborador da prova convoca o alocutário/candidato a 

reconstituir a ideia central (referência) e ideias secundárias em relação a essa ideia central. 

Essa ideia central e a correspondente ideia secundária do texto-base envolve o aumento da 

consciência do poder humano em função do advento da máquina e a mutabilidade dos 

fenômenos naturais e possibilidade de alterar mentalidades (alternativa “C”). Para constituir 

essa referência, primeiramente, o locutor/elaborador da prova assume a posição de 

alocutário/leitor do texto-base, converte as formas da língua, a partir da apropriação de um 

                                                
89 Somente um item representará as duas fases do vestibular de 1988 devido às semelhanças entre as duas provas. 



163 

sentido anterior, para atualizar sentidos novos apresentados como possibilidades nas 

alternativas do conjunto analítico para o alocutário/candidato, que, por sua vez, é convocado a 

reconstituir o percurso do locutor-elaborador, apropriando-se do texto-base para constituir sua 

referência. Assim, a reconstituição de sentidos no processo de leitura envolve a imbricação 

desses leitores (elaborador e candidato) para que o candidato tenha êxito na escolha da 

alternativa correta. Esse processo de busca da constituição da referência pode ser percebido 

via transposição desse conhecimento, no item nº 58, como explicitação da “ideia central” e 

das ideias “secundárias do texto”. Ainda que, nesse momento (1988), a reflexão benvenistiana 

compareça no país via outras perspectivas, torna-se possível explorar vestígios de uma 

possível reflexão sobre referência no texto.  

Vejamos o item nº 16 do vestibular de 1998. 

Item nº 16 – CV UFRGS/1998  

Texto-base: Uma outra eucaristia – Adaptado da revista Superinteressante  

 

Assinale a alternativa que faz uma afirmação correta sobre o sentido do texto. 
(A) Segundo lemos no primeiro parágrafo do texto, De Bry presenciou cenas de canibalismo no Brasil do século 

XVI. 
(B) Segundo o texto, aqueles que não conhecem o significado das práticas antropofágicas dos índios podem ter 

preconceitos com relação a elas. 
(C) No segundo parágrafo, o texto sugere que a cultura ocidental do homem branco não tem a mesma 
diversidade das culturas indígenas. 

(D) Considerando as referências temporais feitas no texto, apenas o canibalismo praticado nos séculos XVI e XX 
será abordado. 

(E) O texto versa sobre o canibalismo, ou seja, sobre o costume, presente nas culturas indígenas brasileiras, de 

usar regularmente a carne humana como alimento.  

 

Nesse item, também percebemos essa mobilização para a constituição da referência, 

pois a questão solicita do candidato a recuperação do sentido (no singular), o que se infere ser 

o sentido principal do texto. Esse sentido está na alternativa B (“aqueles que não conhecem o 

significado das práticas antropofágicas dos índios podem ter preconceitos com relação a 

elas”). O candidato é levado a considerar o sentido (referência) implicado na leitura do 

locutor/elaborador da prova. É a partir da leitura do elaborador que a produção de referência é 

realizada e o candidato é convocado a ler o texto para partilhar desse sentido (referência). 

Assim, o locutor/elaborador da prova, ao implantar o interlocutor diante de si, produz seu 

discurso nas alternativas do conjunto analítico, valendo-se da relação entre formas para a 

produção de sentidos. No segundo movimento, o candidato se apropria da língua para 

constituir a sua referência, a qual precisa coincidir com a do elaborador da prova, na busca do 

“sentido do texto” – modo pelo qual podemos perceber vestígios da transposição da noção de 

referência do constructo benvenistiano nesse item.  

Em seguida, apresentamos o item nº 13 do vestibular de 2008. 
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Item nº 13 – CV UFRGS/2008 

Texto-base: Angústia – Graciliano Ramos 
 
O bloco superior, abaixo, apresenta três trechos do texto; o bloco inferior, interpretações desses trechos. Associe 

adequadamente cada um dos três trechos à sua correta interpretação. 
( ) De fato, eu não tinha visto nada. As aparências mentem. (l. 13-14) 

( ) Tantos indivíduos condenados injustamente neste mundo ruim! (l. 16-17) 
( ) Procurei mesmo capacitar-me de que Julião Tavares não existia. (l. 19-20) 
 

1- O narrador considera a possibilidade de que Marina não esteja mentindo. 
2- O narrador procura persuadir-se de que há razão para não julgar sumariamente Marina. 

3- O narrador apela para fatos que justifiquem sua desconfiança acerca da fidelidade de Marina. 
4- O narrador dispõe-se a recorrer ao que não é racional para acreditar em Marina. 
 

A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é 
(A) 1-2-4. 

(B) 1-3-2. 
(C) 3-4-1. 
(D) 3-2-4. 

(E) 4-3-2.  

 

Observamos que o item nº 13 do vestibular de 2008, ao introduzir a questão da 

“interpretação” dos trechos, parece encaminhar a reflexão da ideia do texto ou sentido global. 

Neste caso, não há termos como “ideia central”, “secundária” ou “sentido do texto-base”, mas 

sim “interpretações de trechos”. Segundo Naujorks (2011, p. 142), o ato de interpretar “é uma 

re-constituição de um sentido. Essa re-constituição não se limita às indicações presentes no 

texto, é, em nossa perspectiva, uma apropriação do texto. [...] O leitor, portanto, dialoga com 

o texto, instalando uma referência, um certo ele”. Portanto, tanto o elaborador do item, quanto 

o concorrente dialogam com o texto, instalando suas referências e criando atos de 

interpretação que obrigatoriamente devem coincidir na busca da alternativa correta ao item. 

Nessa linha, pensamos que, ao recorrer à interpretação, esse item apresenta vestígios de uma 

possível transposição da noção da referência da perspectiva benvenistiana ou aponta para 

possibilidades de se explorar a referência por esse modo de exploração do texto, ainda que 

apresente um vestígio normativo (“correta interpretação”). 

Vejamos na sequência o item nº 18 do vestibular de 2018. 

Item nº 18 – CV UFRGS/2018 

Texto base: A semântica lexical – texto adaptado de Mário Perini 
 
Assinale a afirmação que está de acordo com o sentido global do texto: 

(A) O autor trata da importância de aprender a armazenar permanentemente na memória cada palavra individual 

para o falante usar uma língua e aprender outras, como francês ou japonês. 

(B) O autor defende que o falante não aprende casos individuais, mas regras gerais que lhe permitem usar uma 
língua, materna ou estrangeira. 
(C) O autor enfatiza a importância do vocabulário nos diferentes métodos de ensino e aprendizagem de língua 

materna e estrangeira. 
(D) O autor argumenta que considerar a distinção entre singular e plural das palavras pode levar à criação de um 

método eficaz de aprendizado de línguas estrangeiras. 
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(E) O autor aborda as causas do armazenamento de palavras pelo falante e as consequências desse 

armazenamento no uso da língua materna e na aprendizagem de línguas estrangeiras.  

 

Por fim, a prova do vestibular de 2018, diferentemente das demais, apresenta o 

operador da referência transposto no enunciado de comando como “sentido global do texto”. 

Para Mello (2012, p. 98), “na análise global, o sentido (totalidade da ideia apreendida por uma 

compreensão global) repousa sobre as sintagmatizações entre unidades maiores (por exemplo, 

parágrafos entre si) e sobre a relação existente entre estas e as unidades menores, como 

períodos e palavras”. Nessa linha de raciocínio, ao refletir sobre o sentido global do texto, o 

candidato precisa olhar para o texto-base como um conjunto em que as partes que o integram 

se encadeiam entre si e se relacionam na produção de sentidos, constituindo a referência de 

que “o autor do texto-base defende que o falante não aprende casos individuais, mas regras 

gerais que lhe permitem usar uma língua, materna ou estrangeira” (alternativa “B”). Tal 

indício de transposição do conhecimento benvenistiano ainda não tinha sido explorado nas 

provas anteriores, introduzindo, desse modo, outra maneira de refletir sobre a produção da 

referência nas relações de sentido entre as partes do texto-base. 

Em seguida, faremos a verificação do modo de transposição do conhecimento 

benvenistiano nas provas do Enem. 

6.3.2.2 Provas do Enem 

Na prova do Enem de 1998, o único item selecionado para mostrar os indícios da 

transposição do operador de referência é o de nº 8, que trata da leitura e compreensão do 

texto-base. Esse item remete o candidato a uma reflexão sobre a constituição da referência e, 

por esse motivo, é transcrito a seguir: 

Item nº 08 – Enem 1998  
Textos-base – poemas de Joaquim Manoel de Macedo e Manuel Bandeira 
 
Os autores, ao fazerem alusão às imagens da lágrima sugerem que: 

(A) há um tratamento idealizado da relação homem/mulher. 
(B) há um tratamento realista da relação homem/mulher. 

(C) a relação familiar é idealizada. 
(D) a mulher é superior ao homem. 

(E) a mulher é igual ao homem. 

 

Nesse item, a constituição da referência está relacionada à “sugestão” dos autores dos 

poemas “ao fazerem alusão às imagens de lágrima”. É interessante observarmos que, neste 

caso, não há utilização direta de termos como ideia central ou assunto do texto, mas sim o 
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verbo “sugerir”, que parece encaminhar a reflexão sobre a referência para algo da ordem de 

evocação de sentidos nos poetas. Convém ao candidato assumir a posição de alocutário/leitor, 

buscar a “sugestão” dos locutores/autores dos poemas e atualizar os sentidos através da 

proposta apresentada pelo elaborador do item na alternativa correta.  

Nos exames de 2009 e 2018, os itens relacionados à leitura e compreensão do texto-

base aumentam significativamente. Abaixo, apresentamos dois exemplos de itens de ambas as 

provas do Enem que representam os demais. 

Item nº 97 – Enem 2009  

Texto-base: Informe publicitário do Ministério da Saúde sobre a Influenza A (Gripe Suína) 
 

O texto tem como o objetivo de solucionar um problema social, 
(A) descrevendo a situação do país em relação à gripe suína. 
(B) alertando a população para o risco de morte pela influenza A. 

(C) informando a população sobre a iminência de uma pandemia de Influenza A. 

(D) orientando a população sobre os sintomas da gripe suína e procedimentos para evitar a contaminação. 

(E) convocando toda a população para se submeter a exames de detecção da gripe suína. 

  

Item nº 27 – Enem 2018 

Texto-base: Mais big do que bang – texto adaptado de F. Allegretti 

 

No título proposto para esse texto de divulgação científica, ao dissociar os elementos da expressão Big Bang, a 

autora revela a intenção de 
(A) evidenciar a descoberta recente que comprova a explosão de matéria e energia. 
(B) resumir os resultados de uma pesquisa que trouxe evidências para a teoria do Big Bang. 

(C) sintetizar a ideia de que a teoria da expansão de matéria e energia substitui a teoria da explosão. 
(D) destacar a experiência que confirma uma investigação anterior sobre a teoria de matéria e energia. 

(E) condensar a conclusão de que a explosão de matéria e energia ocorre em um ponto microscópico. 

 

Em ambos os itens, é solicitado que o candidato constitua sua referência nos textos-

base, a partir da visão do elaborador expressa na alternativa correta. No caso do item nº 97, do 

Enem de 2009, o candidato precisa chegar à conclusão de que o objetivo do texto é o de 

“orientar a população sobre os sintomas da gripe suína e procedimentos para evitar a 

contaminação” (alternativa “D”). Já no item nº 27, do Enem de 2018, o elaborador da prova 

sugere, a partir da sua constituição da referência, que a autora do texto-base, ao dissociar os 

elementos da expressão Big Bang, intenciona “sintetizar a ideia de que a teoria da expansão 

de matéria e energia substitui a teoria da explosão” (alternativa “C”). É interessante 

observarmos que, nos dois casos, a referência está em foco, porém o modo de transposição 

desse conhecimento é feito de maneiras diferentes. No primeiro caso, no item nº 97, o 

locutor/elaborador da prova se refere ao “objetivo do texto” como uma maneira de mobilizar 

o alocutário/candidato a reconstituir as relações de sentido, invertendo-se em eu-leitor, 

construindo, dessa forma, sua referência. No segundo caso, no item nº 27, o locutor se refere à 
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“intenção”
90

 da autora do texto para convocar o candidato a partilhar do propósito da autora 

ao dissociar a expressão Big Bang. Em busca de tal propósito, consequentemente, o candidato 

deverá se apropriar do texto-base para constituir sua referência (sentido global), mesmo que 

na sintagmatização proposta pelo elaborador da prova nas alternativas.  

Na seção seguinte, trataremos da verificação do modo de transposição do terceiro 

operador de nossas análises, a relação entre forma e sentido. 

6.3.3 A relação entre forma e sentido como noções transpostas para os instrumentos de 

avaliação 

Nesta subseção, tratamos da exploração da relação entre forma e sentido nos itens das 

provas dos vestibulares e do Enem. 

6.3.3.1 Vestibulares da UFRGS 

Forma e sentido convivem na língua como um todo, há uma imbricação entre ambas 

as noções. Assim, num texto que se insere no domínio da língua em emprego, a forma está 

relacionada ao arranjo sintagmático empreendido pelo locutor para a expressão de uma certa 

ideia, semantização, convertendo a língua em discurso. Desse modo, as operações de 

sintagmatização (forma) e semantização (sentido) decorrem de toda a enunciação que dá 

origem ao discurso. 

Percebemos novamente uma forte imbricação entre a referência e a intersubjetividade, 

vinculadas à relação entre forma e sentido que a comunicação intersubjetiva e o sentido global 

estabelecem. Cabe reiterar que a separação dos operadores proposta neste estudo objetiva fins 

puramente metodológicos. 

Diante do exposto, passamos à verificação do modo como a relação entre forma e 

sentido é transposta nos itens das provas dos vestibulares da UFRGS. Seguindo o modelo 

apresentado nas seções anteriores, selecionamos um item por prova a fim de ilustrarmos, via o 

processo de amostragem, o modo de transposição do operador em foco. Portanto, na 

sequência, apresentamos a transcrição do item selecionado de cada prova, seguido da 

                                                
90 Na verdade, por uma visada enunciativa, a “intenção” está ligada à significação intencionada, que se dá pela 

sintagmatização das palavras, conforme argumenta Benveniste (2006a) em “A forma e o sentido na 

linguagem”.  
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respectiva reflexão, em ordem cronológica (1988, 1998, 2008 e 2018). Iniciamos com o item 

nº 52 da prova do vestibular de 1988
91

.  

Item nº 52 - CV UFRGS/1988 – 1ª fase 

Texto base: 3º texto da prova 

 

Supondo que a palavra “auguram” (l. 5) seja de significado desconhecido para o leitor, o processo mais eficiente 
para buscar no próprio texto uma indicação que elucide a dúvida consistirá em 

(A) retornar ao início do texto e perceber o significado de “vontade de melhorar o mundo” implícito em palavras 
como cultura, mercantilizado e adolescência.  

(B) observar o contexto sintático em que aparece o vocábulo, atentando para o fato de ele vir numa oração 

subordinada. 
(C) reler o aposto das linhas 12 a 15, que indica claramente a faixa etária em que tal palavra costuma ser usada. 

(D) seguir o raciocínio histórico do texto, especialmente nas passagens que mencionam o sentido familiar da 
adolescência. 

(E) detectar as palavras que estejam ligadas sintática e semanticamente ao termo desconhecido e que indiquem a 

ideia de projeção do futuro.  

 

Neste item, nº 52 da 1ª fase do vestibular de 1988, o elaborador da prova cria uma 

situação hipotética, segundo a qual a palavra “auguram” tenha significado desconhecido pelo 

candidato/leitor. Para tanto, apresenta, nas alternativas, estratégias para que se busque no 

próprio texto indicações que elucidem a dúvida. Assim, o leitor/candidato lê o texto-base que 

contém ele mesmo uma forma e um sentido, fazendo com que, na sua passagem a sujeito, ele 

estabeleça a relação entre as novas formas no contexto textual para ressignificar o texto. Essa 

nova sintagmatização encontrada pelo leitor/candidato deve coincidir com o arranjo formal 

anterior do locutor/elaborador da prova para que o candidato tenha êxito na escolha da 

alternativa correta, segundo a qual é necessário “detectar as palavras que estejam ligadas 

sintática e semanticamente ao termo desconhecido e que indiquem de projeção ao futuro” 

(alternativa “E”). Vemos, nesse caso, a exploração de forma e sentido por meio da 

sintagmatização e semantização. 

É interessante observarmos que, no vestibular de 1988, a maior parte dos itens faz a 

transposição do operador do sentido através da menção ao termo “significado” dentro do 

conjunto analítico, conforme observado na seção 6.2.1 deste capítulo. Embora não haja ainda 

alusão ao termo “sentido” produzido na abordagem textual nas duas provas de 1988, a busca 

pelas relações de significação da palavra desconhecida nesse item conduz o candidato a 

observar as escolhas gramaticais/lexicais e os arranjos sintáticos promovidos pelo 

locutor/autor do texto-base justamente na produção de sentidos, através das alternativas 

propostas. 

Em seguida, transcrevemos o item nº 05 do vestibular de 1998. 

                                                
91 Somente um item representará as duas fases do vestibular de 1988, devido às semelhanças entre as duas 

provas. 
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Item nº 05 – CV UFRGS/1998 

Texto-base: O profeta da guerrilha – texto adaptado de Décio Freitas 
 
Assinale a alternativa que apresenta sinônimos convenientes para as palavras romântica (l. 8), indômita (l. 22) e 

venerado (l. 27). 
(A) poética-invencível-reverenciado 

(B) fictícia-insensível-reverenciado 
(C) amorosa-invencível-imitado 
(D) poética-insensível-reverenciado 

(E) amorosa-insensível-imitado  

 

Nesse item, o operador da forma e sentido é transposto através das relações de 

sinonímia. O candidato é convocado a procurar, nas linhas indicadas do texto, os sinônimos 

convenientes para as palavras destacadas no enunciado de comando. Nesse caso, ao se 

apropriar do texto, instaurando-se como sujeito, o vestibulando precisa verificar o arranjo 

sintático das formas, atualizando as relações de sentido. Assim, os signos que, no domínio do 

semiótico, têm valor genérico, atualizam-se em palavras na língua em funcionamento, as 

quais, em relação com outras, produzem sentidos muitas vezes distantes do significado 

genérico dos signos. Portanto, no caso desse item, somente as relações de sentido 

estabelecidas na sintagmatização de palavras do texto-base é que darão condições ao 

vestibulando para decidir sobre as formas (sinônimos convenientes) para as palavras 

destacadas pelo seu locutor. 

Vejamos o item nº 09 do vestibular de 2008. 

Item nº 09 – CV UFGRS/2008 

Texto-base: As razões do Iluminismo – texto adaptado de Sérgio Paulo Rouanet 

 

Considere as propostas de reescrita do seguinte período do texto. 

 
Para Erasmo, o homem é por natureza dotado de razão, e ela o impele à concórdia e à solidariedade (l. 37-39). 
 

I- De acordo com Erasmo, o homem é racional por natureza, e ela o leva à busca da concórdia e da solidariedade. 
II- Segundo Erasmo, por natureza, o homem é racional, e isso leva à busca da concórdia e da solidariedade. 
III- O homem, segundo Erasmo, tem natureza racional, o que o leva a buscar a concórdia e a solidariedade. 

 
Quais propostas de reescrita mantêm a correção e o sentido do texto original? 

(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 

(C) Apenas III. 

(D) Apenas I e II. 

(E) Apenas II e III.  

 

Podemos considerar, no vestibular de 2008, diferentemente das provas de 1988 e 

1998, uma possível transposição das noções de forma e sentido através da abordagem da 

reescrita. O item nº 09 representa esse grupo, pois envolve o rearranjo do agenciamento de 

formas para a produção de sentidos semelhantes ao do texto original. 
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No caso do item nº 09, há dois movimentos implicados: um é do leitor/elaborador da 

prova que, ao se apropriar do texto-base, instaura-se como sujeito, atualizando os sentidos que 

são singulares, uma vez que contêm suas marcas, através das alternativas do conjunto 

analítico. O segundo movimento diz respeito ao leitor/candidato, o qual deve, por sua vez, no 

seu ato de leitura, reconhecer a forma, compreender o sentido e, então, como sujeito, em sua 

instância discursiva atual, instituir uma escolha a qual necessariamente precisa coincidir 

integralmente com a ressignificação proposta pelo elaborador da prova para que obtenha êxito 

na escolha pela alternativa correta. Nesse caso, o candidato precisa avaliar, em novos 

agenciamentos de formas, a manutenção do sentido aproximado do trecho no texto original. 

Está em jogo, portanto, a exploração da sintagmatização (forma) e semantização (sentido).  

Cabe ressaltar que essa coincidência entre as ressignificações tanto do elaborador da 

prova quanto do vestibulando é apenas de uma ilusão necessária a todos aqueles que se 

enunciam, pois o modo pelo qual ambos articulam forma e sentido sempre será diferente. A 

comunicação intersubjetiva não admite repetição. Não se trata, assim, de produzir um sentido 

do texto original (conforme expresso no enunciado de comando do item nº 52), mas de, 

através de um ato de leitura, produzir uma nova enunciação sob outra enunciação, na qual o 

sentido não é senão aproximativo daquele do texto original. 

Diante do exposto, na tentativa de ser o mais fiel possível às ressignificações propostas 

nas alternativas pelo elaborador do item, por vezes o leitor/vestibulando pode não conseguir 

retratar fielmente as ideias de seu locutor, não por uma suposta incapacidade sua, mas, sim, 

devido a uma apropriação de sentidos por parte desse mesmo leitor, que se propõe como 

sujeito ao assumir a língua para produzir sentidos no ato da leitura. Talvez essa possa ser uma 

das razões da dificuldade do candidato na escolha da alternativa correta nos itens que 

envolvem o processo de reescrita. 

Para finalizar a exposição dos itens referentes aos vestibulares, apresentamos o item nº 

19 do vestibular de 2018. 

Item nº 19 – CV UFRGS/2018  

Texto-base: Semântica lexical – texto adaptado de Mário Perini 
 

O deslocamento de segmentos de um texto pode ou não afetar as relações de sentido estabelecidas. 
Assinale a alternativa em que o deslocamento de segmentos – considerando os ajustes com maiúscula, minúscula 

e pontuação – mantém as relações de sentido do parágrafo do texto. 

(A) principalmente (l. 03) para imediatamente depois de é (l. 02). 

(B) entre outras coisas (l. 11) para imediatamente antes de Essas informações (l. 09). 

(C) Antes de mais nada (l. 26) para imediatamente depois de uma (l. 26). 
(D) Ora (l. 27) para imediatamente depois de alguém (l. 27). 

(E) Entretanto (l. 39) para imediatamente depois de principal (l. 39). 
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Os vestígios de um possível deslocamento das noções de forma e sentido no item nº 19 

ocorrem através da proposição do deslocamento de segmentos do texto e a consequente 

implicação nas relações de sentido estabelecidas entre as partes. Chama a atenção que o 

vestibular de 2018, além de apresentar um aumento no número de itens que tratam da questão 

da reescrita (abordada no item nº 09 do vestibular de 2008), também trata em muitos outros 

itens das relações de sentido decorrentes de substituições e deslocamentos de palavras, 

expressões e partes do texto. Nesses casos, dos quais o item nº 19 é representativo, 

entendemos que é a língua em uso que se destaca, pois é com o arranjo formal dos elementos 

linguísticos e com o sentido que daí se constitui que a língua é usada.  

No caso do item nº 19 do vestibular de 2018, é solicitado ao vestibulando o 

deslocamento das formas visando à manutenção das relações de sentido do parágrafo do 

texto-base. Esse ato prevê reconstituir o caminho percorrido pelo locutor/elaborador da prova 

associado à análise do semiótico ao semântico. Assim, o candidato deverá ler o parágrafo do 

texto-base, operar os deslocamentos e utilizar os mecanismos linguísticos na reconstituição 

dos sentidos. Todo esse processo só é possível numa perspectiva enunciativa da língua em 

emprego, ou seja, é um “colocar a língua em funcionamento por um ato individual de 

utilização”, segundo palavras de Benveniste (2006d, p. 82). Nesse caso, o candidato precisa 

levar em conta a adequada organização das formas da língua portuguesa e os sentidos 

constituídos no discurso para estabelecer o enlace língua-discurso.  

Em seguida, apresentamos os itens selecionados das provas do Enem e as reflexões 

correspondentes. 

6.3.3.2 Provas do Enem 

Quanto ao Enem de 1998, cabe lembrar que, com características especiais, o número 

itens de língua portuguesa dessa prova é reduzido, sendo que dos seis itens selecionados, 

cinco foram descartados desta etapa por pertencerem a alguma vertente teórica específica, 

restando apenas um, o qual abordava o operador da referência, e por esse motivo foi analisado 

na seção anterior (6.3.2.2).  

Embora haja a predominância da abordagem do operador da intersubjetividade nos 

itens dos exames de 2009 e 2018, há alguns poucos itens que abordam o operador da forma e 

sentido. Em seguida, transcrevemos um item de cada exame e a respectiva reflexão. 

Item nº 98 – Enem 2009 (caderno azul) 
Texto-base: Para o Mano Caetano – Lobão 
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Na letra da canção apresentada, o compositor Lobão explora vários recursos da língua portuguesa, a fim de 

conseguir efeitos estéticos ou de sentido. Nessa letra, o autor explora o extrato sonoro do idioma e o uso de 
termos coloquiais na seguinte passagem: 
(A) “Quando um doce bardo brada a toda brida” (v. 2) 

(B) “Em velas pandas, suas esquisitas rimas?” (v. 3) 
(C) “Que devora a voz do morto” (v. 9) 

(D) “lobo/bolo/Tipo pra rimar com ouro de tolo?” (v. 11-12) 

(E) “Tease me, tease me outra vez” (v. 14) 

 

Percebemos que o item nº 98 do Enem de 2009 é representativo dos demais na medida 

em apresenta um gênero textual diversificado como texto-base (uma letra de uma canção de 

um compositor contemporâneo) e um enunciado de comando relacionado a tópicos pouco 

explorados pelos vestibulares (a sonoridade e a coloquialidade da língua). Esse caráter 

aparentemente informal dos itens do Enem tem por finalidade aproximar o candidato do 

cenário da prova, incorporando situações que ele possa ter vivenciado a partir de sua bagagem 

cultural, adquirida na escola ou fora dela. Porém, isso não significa que os itens do Enem não 

explorem noções de relação entre forma e sentido. 

No item nº 98, a possível transposição da relação entre forma e sentido é explorada 

através do convite à reflexão sobre a manipulação dos vários recursos da língua portuguesa 

para a obtenção de efeitos estéticos ou de sentido no texto. Sendo assim, o candidato retoma a 

canção do compositor Lobão, reconhece as formas (“recursos da língua portuguesa”), 

compreende o sentido e, então, como sujeito, institui a sua significação, a qual novamente 

deve coincidir com a significação do elaborador do item. 

No item nº 41 do Enem de 2018, algo semelhante ocorre.  

Item nº 41 – Enem 2018 (caderno azul) 
Texto-base: Campanha publicitária sobre o fim da violência contra as mulheres 

 

Nesse texto, busca-se convencer o leitor a mudar seu comportamento por meio da associação de verbos no modo 

imperativo à 
(A) indicação de diversos canais de atendimento. 
(B) divulgação do Centro de Defesa da Mulher. 

(C) informação sobre a duração da campanha. 
(D) apresentação dos diversos apoiadores. 

(E) utilização da imagem das três mulheres. 

 

Embora neste item haja a evidente exploração da intersubjetividade relacionada à 

persuasão do leitor a mudar seu comportamento, percebemos que esse objetivo está 

fortemente ligado à manipulação das formas da campanha publicitária sobre o fim da 

violência contra as mulheres. É através do jogo das formas (verbos no modo imperativo) que 

as relações de sentido se estabelecem para o alocutário, convencendo-o a mudar seu modo de 

comportamento. Portanto, é nessa convocação à exploração da relação entre forma e sentido 
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que o item se concentra. O candidato é levado a refletir sobre o arranjo sintagmático feito pelo 

locutor para produzir sentidos. 

Dando sequência às análises nas provas de ingresso, em seguida, transcrevemos três 

itens do vestibular da UFRGS de 2018, para ilustrarmos a evidente predominância de indícios 

da transposição da intersubjetividade, referência e forma e sentido nesta prova, 

especificamente, bem como a imbricação entre esses operadores. 

6.3.4 Vestibular 2018: itens ilustrativos 

Diante das análises realizadas nas seções anteriores, constatamos que o vestibular da 

UFRGS, dentre todas as provas, é o instrumento avaliativo em que a presença de indícios da 

transposição da abordagem benvenistiana é mais evidente, principalmente o de 2018
92

. Além 

disso, percebemos, nessa prova, um forte entrelaçamento entre os operadores de análise 

abordados. Com o intuito de ilustrarmos essas evidências, transcrevemos três itens do 

vestibular de 2018 e, em seguida, apresentamos uma reflexão sobre cada um.  

Item nº 08 - CV UFRGS/2018 

Texto-base: Literatura e sociedade – texto adaptado de Antônio Candido 
 

Considere as seguintes afirmações sobre o significado de palavras nos contextos de ocorrência. 

I- A palavra chave (l. 11) poderia ser substituída pela expressão elemento essencial, sem prejuízo da 
compreensão do sentido do parágrafo. 

II- A palavra Hoje (l. 28) diz respeito somente ao dia em que o autor escreveu o texto, servindo para situá-lo 

nesse momento específico da escrita. 

III- A palavra dialeticamente (l. 32) diz respeito a um modo de interpretação que considera a interação de fatores 
distintos em um processo de síntese. 
Quais estão corretas? 

(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 

(C) Apenas III. 

(D) Apenas I e III. 

(E) I, II e III.  

 

Item nº 21 - CV UFRGS/2018 

Texto-base: Semântica lexical – texto adaptado de Mário Perini 
 

Considere as seguintes afirmações sobre o texto. 
I- Os usos pronominais e verbais ora na primeira pessoa do singular, ora na primeira pessoa do plural, ora na 

terceira pessoa devem-se ao caráter científico do texto. 
II- Expressões como Bom (l. 33) e daí (l. 48) revelam um uso coloquial da língua relacionado ao fato de o texto 

ter sido publicado em revista, e não em livro. 

III- A predominância de verbos no presente do indicativo, no texto, é reveladora de seu caráter expositivo-

argumentativo. 

                                                
92 Tal fato talvez seja revelador de a perspectiva enunciativa já ter sido bastante publicizada no país, e o sul do 

Brasil, principalmente os pesquisadores vinculados à UFRGS, serem responsáveis por essa publicização. Por 
isso, em 2018, esses efeitos são mais visíveis. A relação entre a produção científica linguística do país e as 

provas de ingresso no Ensino Superior e o ensino na Escola Básica será discutida no capítulo 7.  
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Quais estão corretas? 

(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 

(D) Apenas I e II. 

(E) Apenas II e III.  

 

Item nº 23 – CV UFRGS/2018 

Texto-base: Semântica lexical – texto adaptado de Mário Perini 
 

Assinale com V (verdadeiro) ou F (falso) as seguintes afirmações. 
( ) As interrogações servem para o autor problematizar o tema do texto e exigir uma resposta do leitor. 

( ) Os usos de futuro do pretérito, no primeiro parágrafo, funcionam como um recurso para o autor sugerir 
possibilidades ao leitor. 
( ) O uso da forma verbal julgaremos (l. 39), no plural, refere-se ao autor e aos demais falantes da língua 

portuguesa, incluindo os leitores. 
( ) As aspas (l. 27-28) referem o dizer de uma pessoa indeterminada, que o autor traz para se contrapor por meio 

de um contra-argumento. 

A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é 
(A) F-F-V-F. 

(B) F-V-V-V. 
(C) V-V-F-V. 

(D) F-V-F-V. 

(E) V-F-F-F. 

 

O item nº 08 ilustra perfeitamente um exemplo de imbricação entre as relações de 

forma e sentido e a constituição da referência. Enquanto as afirmações I e II dizem respeito ao 

agenciamento das formas na produção de sentidos, tendo em vista a manutenção do sentido 

original do segmento; a afirmação II remete à referência de tempo em relação àquele que se 

enuncia. O vestibulando, nesse caso, precisa tomar conhecimento do mundo que passou a 

existir a partir do ato enunciativo (através da palavra “hoje”), e esse mundo não é o mundo 

ontológico, mas o mundo do locutor em sua relação com aquele a quem se dirige.  

O item nº 21, por sua vez, trata das relações entre a intersubjetividade, o agenciamento 

das formas e o modo de enunciação. Na afirmativa I, é solicitada ao vestibulando uma 

reflexão sobre o uso dos pronomes de pessoa (1ª pessoa do singular, 1ª pessoa do plural e 3ª 

pessoa) relacionado ao caráter científico do texto, ou seja, o candidato é levado a pensar sobre 

a pessoa do discurso e os modos de enunciação e circulação do texto. Na afirmação II, é 

preciso avaliar os efeitos do arranjo sintagmático realizado pelo locutor (uso das expressões 

“bom” e “daí”) no uso coloquial da língua e no local de publicação do texto (se revista ou 

livro). Por fim, na terceira afirmação o candidato precisa refletir sobre os tempos verbais 

(predominância do presente do indicativo) com relação ao modo de enunciação (texto 

expositivo-argumentativo). Essa afirmação relaciona o tempo do discurso e o modo de 

enunciação.  
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O item nº 23 ilustra uma situação de exploração da sintagmatização (forma) e a 

semantização (sentido) em relação à intersubjetividade e à referência. Na primeira afirmação, 

a qual o vestibulando deverá decidir sobre a veracidade (Verdadeiro ou Falso), percebemos 

que o locutor/elaborador do item, ao utilizar a língua para estabelecer relações com seu 

alocutário/candidato, coloca em funcionamento procedimentos acessórios, por meio do 

aparelho de funções, nesse caso, as interrogações, para suscitar no seu alocutário uma reflexão 

a respeito tanto da intersubjetividade envolvida nas figuras discursivas (“As interrogações 

servem para o autor problematizar [...] e exigir uma resposta do leitor”) quanto da constituição 

da referência (“[...] problematizar o tema do texto”). Nas demais afirmações, o vestibulando 

deverá refletir sobre o arranjo das formas realizado pelo autor do texto-base (uso do futuro do 

pretérito, uso da forma verbal “julgamos” e o uso das aspas) em relação ao jogo interlocutivo 

nas relações de sentido do texto. 

Diante do exposto, percebemos que o vestibular da UFRGS de 2018, além de 

apresentar uma evidente presença de indícios de transposição da intersubjetividade, referência 

e forma e sentido, traz um entrelaçamento inevitável entre esses três elementos 

benvenistianos. E isso é decorrente do próprio ato de enunciação, no qual o locutor, em um 

processo único, coloca a língua em funcionamento por um ato individual de utilização, 

entrelaça pessoa (eu-tu), tempo e espaço (aqui-agora) às demais formas da língua para 

produzir sentidos e referências, agenciando-os e atualizando-os na instância discursiva. 

Possivelmente, os elaboradores dos itens sejam afetados pelo saber científico relacionado à 

perspectiva enunciativa veiculado no país, conforme destacamos anteriormente. Esse 

conhecimento é transposto para outro contexto, de aplicação, o que, de certo modo, aponta 

para o fato de que a ciência linguística pode comparecer na Escola Básica, não diretamente, 

mas transposta, discussão que empreendemos no capítulo 7.  

Após as análises da verificação do modo como o conhecimento benvenistiano é 

explorado nas provas de ingresso, encerramos com uma síntese do percurso percorrido neste 

capítulo e uma reflexão geral sobre os resultados encontrados nas análises. Aos moldes do que 

fizemos nos capítulos anteriores, tal tarefa será apresentada na seção seguinte, intitulada 

“movimentos retrospectivo e prospectivo”.  

6.4 MOVIMENTOS RETROSPECTIVO E PROSPECTIVO 

O percurso do sexto capítulo iniciou com um olhar voltado para os questionamentos 

que fizemos na introdução desta tese: se efetivamente os itens das provas de língua 
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portuguesa dos vestibulares da UFRGS (1988, 1998, 2008 e 2018), da prova do Enem de 

1998 e das provas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do Enem (2009 e 2018) 

apresentavam indícios de aspectos de exploração da linguagem inscritos na perspectiva 

enunciativa benvenistiana e de que modo esse conhecimento era transposto para os referidos 

instrumentos avaliativos de tal maneira que se tornassem compreensíveis ao candidato. 

Na busca por respostas a essas duas perguntas, dividimos o capítulo em três partes, em 

consonância com as etapas de análise apresentadas na metodologia, anteriormente. Na 

primeira parte, procedemos uma leitura e a uma compreensão global de todas as provas dos 

vestibulares e do Enem com o registro das principais observações a respeito de ambos os 

processos avaliativos. Quanto ao Enem, especificamente, também fizemos a seleção dos itens 

relacionados diretamente à disciplina de língua portuguesa, em virtude do caráter 

multidisciplinar dessas avaliações. 

A segunda etapa foi composta de duas partes. A primeira parte está apresentada nos 

APÊNDICES e conta com uma descrição detalhada de cada um dos 173 itens analisados, 

apontando os conhecimentos solicitados, o contexto linguístico de exploração e a forma de 

solicitação desses conhecimentos. Na segunda parte dessa etapa, apresentamos também as 

reflexões gerais relativas às análises realizadas nos itens das provas, por meio de gráficos e 

tabelas ilustrativas. Além disso, a partir de uma legenda de cores apresentada nos quadros dos 

APÊNDICES, procedemos uma divisão dos itens das provas dos vestibulares, separando-os 

em três grupos. Dois deles – um que diz respeito aos itens nos quais comparecem 

conhecimentos relacionados unicamente à forma, desvinculados do sentido na abordagem 

textual, e o outro, cuja abordagem de alguns itens apresenta um direcionamento específico a 

alguma vertente linguística através de sua metalinguagem – foram descartados da terceira 

etapa. Somente o grupo cujos itens apresentam operações com vistas a explorarem as formas 

em relação à significação e à interlocução no texto-base foi considerado pertinente para as 

análises da verificação do modo de transposição dos indícios benvenistianos. Portanto, ao 

identificarmos o grupo dos itens aptos a integrarem as análises da terceira etapa, tivemos a 

resposta positiva à primeira indagação, ou seja, há indícios de exploração de aspectos da 

linguagem ligados à perspectiva enunciativa benvenistiana em alguns itens nas provas de 

língua portuguesa dos vestibulares da UFRGS (1988, 1998, 2008 e 2018), da prova do Enem 

de 1998 e das provas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do Enem (2009 e 2018). 

Isso posto, iniciamos a terceira etapa na qual operacionalizamos as análises, 

mostrando a relação entre o que é explorado nos itens nos quais comparecem indícios de 
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noções e reflexões benvenistianas, o operador em foco (se intersubjetividade, se forma e 

sentido, se referência) e o possível modo de transposição realizado pela banca. 

Iniciamos pela verificação do modo de transposição do operador da intersubjetividade 

nos itens selecionados. Conforme ressaltamos, a intersubjetividade é constitutiva em todos os 

itens das provas dos vestibulares, porém, especialmente em alguns deles, ela se mostra mais 

evidente, exigindo uma reflexão sobre o operador por parte do vestibulando. Cabe lembrar, 

porém, que a quantidade de itens em que as relações interlocutivas são abordadas é bastante 

reduzida em todas as provas dos vestibulares analisados.  

De um modo geral, percebemos que nas duas fases dos vestibulares de 1988 a 

intersubjetividade não é explorada de modo significativo, sendo que a transposição do 

conhecimento se dá nas relações entre o locutor/elaborador da prova e o alocutário/candidato. 

No vestibular de 1998, observamos uma pequena mudança em relação ao de 1988. A reflexão 

sobre o operador da intersubjetividade ocorre não somente na relação entre o elaborador da 

prova e o candidato, há outra relação intersubjetiva interna ao texto-base que precisa ser 

analisada pelo vestibulando. Surge o autor do texto-base e seu leitor. Já, nos vestibulares de 

2008 e 2018, a transposição do operador da intersubjetividade, através das figuras 

interlocutivas, aumenta ainda mais, indicando a presença, além do diálogo entre autor e leitor, 

diálogos entre narrador e os personagens internos ao texto-base.  

Assim, percebemos uma mudança expressiva ao longo dos 30 anos de intervalo entre 

os vestibulares no que diz respeito ao modo de transposição do conhecimento benvenistiano 

solicitado. Houve um incremento nas figuras discursivas envolvidas nas relações 

intersubjetivas, exigindo do vestibulando um maior aprofundamento da sua reflexão sobre 

esse operador. 

O mesmo pode ser observado nas provas do Enem. A partir de 2009 as relações 

interlocutivas passam a ser exploradas de maneira significativa. Em 2018, essa situação se 

intensifica ainda mais, sendo que os itens vinculados à questão da intersubjetividade passam a 

ser maioria nas provas. O Enem, porém, diferentemente das provas dos vestibulares, introduz 

os interlocutores da modalidade da fala, como o falante e o ouvinte, provavelmente em 

virtude da influência das diretrizes oficiais que balizam suas matrizes de referências. 

Quanto à referência, nos vestibulares de 1988 e 1998 a transposição desse operador se 

dá no nível da ideia central ou do sentido do texto-base. Nesses casos, o vestibulando se 

apropria da língua para constituir a sua referência, a qual deve coincidir integralmente com a 

do elaborador da prova, na busca da alternativa correta ao item.  
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A partir de 2008, a constituição da referência passa a ser vinculada, no item 

selecionado, à questão da interpretação. Tanto o elaborador do item, quanto o vestibulando 

dialogam com o texto, instalando suas referências e criando atos de interpretação 

coincidentes.  

Finalmente, a prova do vestibular de 2018, diferentemente das demais, apresenta a 

referência transposta no enunciado de comando, como “sentido global do texto”. Segundo 

essa perspectiva, é exigida do vestibulando uma reflexão mais aprofundada sobre o texto-base 

como um conjunto com relações de encadeamento na produção de sentidos e constituição de 

referência. Tal modo de transposição do conhecimento benvenistiano, certamente, introduz 

outra maneira de refletir sobre a produção da referência nas relações de sentido entre as partes 

do texto-base.  

Nas provas do Enem, a constituição da referência é amplamente explorada. No geral, 

nos itens analisados, cabe ao candidato compartilhar o tempo e o espaço linguístico com o 

locutor do texto-base, reconstituir as relações de sentido, invertendo-se em eu-leitor, 

construindo, dessa forma, sua referência em consonância com a referência construída 

anteriormente pelo elaborador do item.  

Assim como nas provas dos vestibulares, também percebemos uma mudança com 

relação ao modo como o operador benvenistiano da referência é transposto nas avaliações do 

Enem. Enquanto no exame de 1998 o enunciado de comando do item se refere ao conteúdo 

dos poemas como uma sugestão dos autores, na prova de 2009, o elaborador do item se refere 

ao objetivo do texto-base. Já no Enem de 2018, o item faz alusão ao fio condutor do texto-

base, retomando a ideia de encadeamento e relação entre as partes e conduzindo o concorrente 

à vaga no Ensino Superior a um aprofundamento da sua reflexão sobre a constituição da 

referência.  

Por fim, as relações de forma e sentido comparecem nas provas dos vestibulares e do 

Enem de modo tal que, ao ler o texto-base, o candidato, na sua passagem a sujeito, estabeleça 

novas formas para atualizar as relações de sentido do texto. Essa nova sintagmatização 

encontrada pelo leitor/candidato deve coincidir integralmente com o arranjo formal anterior 

sugerido pelo locutor/elaborador da prova nas alternativas. 

No vestibular de 1988, observamos que os itens, de um modo geral, ao abordarem as 

relações de forma e sentido na exploração do texto-base, frequentemente se referem à 

transposição do operador do sentido através da menção ao “significado” dentro do conjunto 

analítico, e isso ficou evidente no enunciado de comando do item analisado. Tal fato pode 

estar relacionado a uma abordagem do texto como unidade produtora de sentidos ainda tímida 
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e pouco expressiva na década de 1980, apesar da evidente influência da linguística textual nas 

provas de 1988.  

Em 1998, percebemos que os efeitos de sentido produzidos na abordagem textual 

passam a ser explorados de maneira mais significativa. Isso fica evidente no item analisado do 

vestibular de 1998, no qual a forma e o sentido são explorados através das relações de 

sinonímias. Nesse caso, são as relações de sentido estabelecidas no texto-base que dão 

condições ao candidato para decidir sobre as formas sinônimas mais convenientes para as 

palavras destacadas pelo seu locutor. 

As relações de forma e sentido também são exploradas nos vestibulares de 2008 e 

2018, sendo transpostas pelo viés da reescrita. O vestibulando, ao ler o texto-base, tem a 

função de reconhecer a forma, compreender o sentido e instituir uma nova significação que 

novamente precisa ser coincidente com a ressignificação proposta pelo elaborador do item. 

Cabe ressaltar que, nesses casos, a proposta de reescrita com manutenção do sentido original 

do texto-base é uma ilusão necessária àqueles que se enunciam, sendo que o sentido da 

ressignificação proposta na alternativa correta não é senão aproximativo daquele do texto 

original. 

Além da reescrita, o vestibular de 2018 também amplia a reflexão sobre a forma e o 

sentido, convocando o vestibulando a analisar as relações de sentido decorrentes de 

substituições e deslocamentos de palavras, expressões e partes do texto. Nesse caso, está 

previsto um movimento de análise do semiótico ao semântico, ou seja, a operação dos 

deslocamentos propostos e a utilização dos mecanismos linguísticos na reconstituição dos 

sentidos. A transposição da abordagem enunciativa, nesse caso, leva o candidato a se 

movimentar do discurso (texto) para a língua e da língua para o discurso (texto), visto estar 

em jogo a significação do signo na língua e o sentido no emprego em contexto textual 

específico.  

Nas provas do Enem, a exploração do operador forma e sentido, na abordagem textual, 

ocorre em alguns itens, porém de modo mais discreto. Devido ao caráter informal e 

multidisciplinar do exame, geralmente, esse operador comparece de modo indireto no 

enunciado de comando ou mesmo em alternativas que não correspondem à resposta exata ao 

item, convocando o candidato a refletir sobre o reconhecimento das formas e a compreensão 

dos sentidos na tentativa de encontrar a resposta correta. Assim, ainda que as provas do Enem 

não explorem amplamente as relações de forma e sentido no conjunto analítico, percebemos 

que o candidato é conduzido a refletir sobre esse operador na abordagem do texto, o qual 

detém as marcas do arranjo sintagmático feito pelo locutor para produzir sentidos. 
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Para finalizarmos nossas análises, apresentamos três itens do vestibular da UFRGS de 

2018, a fim de ilustrarmos e evidenciarmos a forte presença de indícios da transposição de 

aspectos da perspectiva benvenistiana e o entrelaçamento entre esses elementos enunciativos, 

especificamente nessa prova.  

As análises, no geral, mostraram um avanço gradual de todas as provas no que diz 

respeito à presença de indícios de transposição da perspectiva benvenistiana, porém a 

culminância de tal constatação ocorre no vestibular da UFGRS de 2018. Certamente, isso está 

relacionado à profusão dos estudos enunciativos no meio científico acadêmico no país, nas 

últimas décadas, advinda, principalmente, de estudiosos dessa perspectiva do sul do país. 

Além disso, há de se considerar a diversidade de documentos oficiais com diretrizes 

parametrizadoras que norteiam os processos de reflexão, planejamento e prática pedagógica 

lançados nos últimos anos, segundo os quais a linguagem é vista como uma atividade 

discursiva e cognitiva, por meio da qual os indivíduos se comunicam, expressam pontos de 

vista, partilham, constroem visões de mundo e produzem cultura.  

Isso posto, a seguir, apresentamos a reflexão final a respeito da transposição do 

conhecimento enunciativo benvenistiano para as provas de ingresso no Ensino Superior. Além 

disso, realizamos reflexões relacionadas aos efeitos da linguística em provas de ingresso no 

Ensino Superior e na Escola Básica.  
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7 DA TRANSPOSIÇÃO DO CONHECIMENTO LINGUÍSTICO-ENUNCIATIVO 

BENVENISTIANO PARA AS PROVAS DE INGRESSO NO ENSINO SUPERIOR: 

QUESTÕES E REFLEXÕES 

[...] o próprio da linguagem é, antes de tudo, significar.  

*** 

A linguagem exige e pressupõe o outro. 

Émile Benveniste  

A análise empreendida cumpriu os objetivos desta pesquisa, apresentados na 

introdução desta tese: verificar a presença ou não, nos itens das provas de língua portuguesa 

dos vestibulares da UFRGS (1988, 1998, 2008 e 2018), da prova do Enem de 1998 e das 

provas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do Enem (2009 e 2018), de indícios de 

aspectos de exploração da linguagem inscritos na perspectiva enunciativa benvenistiana e, 

em caso de presença desses indícios, mostrar o modo como essa transposição de 

conhecimento é operada nos referidos instrumentos avaliativos de maneira que leve o 

candidato ao entendimento do que é solicitado.  

O percurso de análise evidenciou que as noções mais publicizadas da perspectiva 

enunciativa benvenistiana – intersubjetividade, referência e relação forma-sentido – 

comparecem nos itens e podem ser refletidas à luz da abordagem benvenistiana de linguagem, 

principalmente enunciativa.  

A intersubjetividade comparece de modo bastante explícito nas provas do Enem para 

levar o candidato a explorar, nos modos de enunciação de textos de diferentes gêneros, os 

efeitos de sentido exercidos sobre o interlocutor, seja ele ouvinte, seja ele leitor. Assim, 

comparece a exploração de maneiras do enunciar – pelo modo vocal ou pelo escrito –, 

levando o candidato não somente a explorar a interlocução, mas a considerar que, em todo 

texto, há interlocutores constituídos. Também, no vestibular, os itens passam a incorporar 

mais a relação autor-leitor, ainda que essa relação esteja centrada na leitura de textos escritos.  

Além disso, comparece, no vestibular de 2018, a exploração das pessoas do discurso 

em relação ao modo de enunciação (narrativo, descritivo, explicativo, argumentativo, etc.) de 

cada texto e como os parceiros discursivos são incluídos por meio dessas formas. Vale 

ressaltar que, a partir de 1998, o vestibular passa a trabalhar com textos de diferentes esferas 

de atividade (geral, literatura e de língua), o que faz com que o candidato seja convocado a: 1) 

pensar questões filosóficas, sociais e de conhecimento geral; 2) apreciar o funcionamento 

estético de formas fora do uso na língua ordinária e 3) refletir sobre descobertas linguísticas e 
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sobre a história e funcionamento da língua portuguesa. Com a entrada do texto literário nas 

provas, geralmente atualizando o modo narrativo, os itens passam a explorar o diálogo interno 

à narrativa, entre personagens. Assim, a inversibilidade de pessoas ligada à intersubjetividade 

passa a ser mais explorada, conforme vemos nos vestibulares de 2008 e 2018. Também 

passam a comparecer, de modo mais explícito, questões que levam o candidato a refletir sobre 

o aqui e o agora de sua leitura com o aqui e o agora do autor do texto-base, considerando 

marcas como hoje, que podem remeter ao momento da escrita ou à atualidade que vivem 

autor e leitor-candidato.  

No Enem, o candidato é bastante convocado a pensar na interlocução, fato que cresce 

em cada prova analisada. Como, nas provas do Enem, comparece uma variedade de gêneros 

(de publicidade, de campanhas educativas, de entretenimento, como tiras), a 

intersubjetividade está muito ligada à convocação do candidato a pensar que a escolha de 

formas realizada pelo locutor do texto-base não é gratuita, mas busca a adesão do interlocutor 

– seja ouvinte, seja leitor. Nesse caso, é bastante explorada, nessas provas, “a acentuação da 

relação discursiva com o parceiro [...]” (BENVENISTE, 2006d, p. 87, grifo nosso).  

Além da exploração da intersubjetividade, o operador de referência é bastante 

explorado, visto as provas procurarem levar o candidato a pensar na ideia central do texto, no 

sentido global ou no seu objetivo. Nosso estudo mostrou que esse fato teve um gradual 

crescimento, não somente em termos de presença, mas no modo de presença. Isso porque 

comparecem termos teóricos do constructo enunciativo benvenistiano (por exemplo, no 

vestibular de 2018, a expressão sentido global está relacionada à referência e à compreensão 

global do texto), por meio da exploração da maneira como as formas estão agenciadas nos 

textos para construir a ideia do texto (referência). 

A necessidade de referir de um locutor para possibilitar ao outro correferir alia 

referência e intersubjetividade, instâncias que somente podem se realizar pelo agenciamento 

de formas no texto para a produção de sentidos. Assim, as provas de ingresso no Ensino 

Superior deixam de lado a exploração das formas em si mesmas ou o reconhecimento da 

metalinguagem sem ser um meio de reflexão sobre o funcionamento da língua em texto para 

levarem o candidato a explorar a relação entre formas e o sentido produzido a partir dessa 

sintagmatização: nos vestibulares, a partir de 1998, cresce o número de questões que 

exploram a sinonímia ou substituição de formas, no contexto textual, com a consideração do 

sentido, levando o candidato a explorar a relação entre o domínio do signo – sentido geral 

partilhado – e o domínio do discurso (texto) – sentido singular ligado ao emprego da palavra. 

Além disso, os vestibulares de 2008 e 2018 passam a incluir itens que exploram a reescrita, o 
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que leva o candidato a pensar de que maneira o rearranjo de formas acarreta maior ou menor 

alteração de sentido em relação ao modo como essas formas estão agenciadas no texto-base. 

Nesse caso, também entra a organização sintática da língua (o que esse semiótico 

compartilhado prevê) para poder estar no emprego (no texto), fato que leva o candidato a 

transitar do texto (discurso) para a língua e da língua para o texto (discurso).  

Também no Enem, o candidato é levado a pensar que modos diferentes de enunciar, 

nos distintos gêneros, envolvem escolhas de formas, e que essas escolhas produzem sentidos 

que têm efeito sobre o interlocutor. Assim, a presença de metalinguagem, como a exploração 

de verbos no imperativo, não é utilizada para levar o candidato apenas a reconhecer esse 

modo verbal, mas a perceber que esse modo se liga a um modo de enunciar (realizar um apelo 

ao outro), vinculado a dado gênero, como os textos de campanhas educativas sobre o fim da 

violência contra as mulheres, conforme item nº 41.  

Um resultado importante que o estudo revelou envolve o fato de o candidato não ser 

convocado apenas a olhar unidades isoladas, em que o texto seria somente um pretexto para a 

exploração de formas. É crescente, nos vestibulares, a exploração do contexto do que 

nomeamos como o segmento em que as formas se encontram ou a exploração do texto na 

globalidade. No Enem, a exploração do texto na globalidade é presença constante nas provas 

examinadas. Nas provas dessa forma de ingresso, ocorre a presença de textos curtos em 

distintas esferas da sociedade, como publicidade, literatura, campanhas educativas. Talvez tais 

escolhas favoreçam a exploração do texto na globalidade, embora compareça também nessas 

provas o destaque para formas específicas em contextos de ocorrência, mas relacionando 

contexto do segmento com a globalidade do texto.  

O estudo realizado mostra que transpor o conhecimento linguístico científico para o 

campo de aplicação desse conhecimento não envolve somente o trânsito de terminologias, 

mas o trânsito de noções e concepções. Se ficarmos somente no trânsito de terminologias, 

estacionaremos no mesmo lugar, apenas dando “novas vestimentas” à língua portuguesa.  

A análise dos vestígios de deslocamentos da abordagem enunciativa benvenistiana 

para as provas de ingresso dá mostras de que é possível o saber linguístico ser transposto para 

o contexto de ensino-aprendizagem na Escola Básica sem o professor necessariamente levar o 

arcabouço epistemológico e teórico de determinada abordagem linguística, mas sim as 

atividades terem subjacentes noções linguísticas. No caso desta tese, mostramos que a 

intersubjetividade, a referência e a integração forma-sentido podem estar presentes em 

atividades que impliquem a reflexão sobre: 1) o diálogo e a interlocução constitutivos dos 

textos; 2) o fato de que alguém produz textos porque tem a necessidade de falar de 
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algo/alguém para possibilitar ao outro dar essa continuidade discursiva e 3) o fato de que, para 

que se constitua o diálogo e se possa referir para o outro, é preciso pensar no modo como as 

formas se organizam no texto para produzirem sentidos, sentidos estes que se modificam 

conforme mudam os contextos de ocorrência dessas formas.  

É possível a linguística ir para a Escola Básica? As provas de ingresso têm efeitos na 

Escola Básica? Essas questões envolvem inquietações que os resultados de nossa pesquisa nos 

deixaram. Tais inquietações nos levaram a produzir determinadas reflexões a partir de 

linguistas que já discutiram a relação entre linguística e ensino.  

7.1 AS LINGUÍSTICAS NO BRASIL: A ENTRADA DA PERSPECTIVA 

BENVENISTIANA NO CENÁRIO 

Em um interessante texto sobre o papel da linguística no ensino de línguas, presente na 

revista Diadorim, Luiz Antonio Marcuschi (2016)
93

 reflete sobre a correlacão entre o 

desenvolvimento da pesquisa linguística no nosso país e sua aplicação ao ensino. O linguista 

procura mostrar como as concepções de língua são fundamentais para direcionar práticas de 

ensino. Além disso, pontua alguns aspectos da linguística e seu potencial, com destaque para 

o modo como comparece nos Parâmetros Curriculares Nacionais/Língua Portuguesa 

(PCNLP).  

O autor aponta uma preocupação que está na base da inquietação que fez surgir esta 

tese, quando diz o seguinte: “Preocupa-me como o saber escolar, na sua relação com o saber 

científico, foi se constituindo ao longo do tempo” (MARCUSCHI, 2016, p. 13). Ao passear 

pelo início do século XX, mostra os desenvolvimentos da linguística até a chegada ao nosso 

século. Nesse passeio, chamou-nos atenção a variedade de concepções de língua: língua como 

fator de identidade, língua como sistema de regras, língua como fenômeno social, língua 

como forma de ação, língua como atividade e texto como evento, língua como interatividade e 

seu papel nas trocas comunicativas, língua como capacidade inata da espécie humana e língua 

em relação aos usos falados e escritos. Ainda que o autor não mencione diretamente a 

perspectiva enunciativa benvenistiana, cita a preocupação com a língua em uso e menciona a 

presença de uma antropologia linguística, que, de certo modo, faz parte do axioma central da 

abordagem benvenistiana: “o homem na língua/linguagem”. 

O fato de Marcuschi não mencionar diretamente em seu texto – escrito em 2000 – a 

teoria enunciativa benvenistiana talvez esteja relacionado à reflexão de Flores (2017) sobre a 

                                                
93 A publicação do texto de Marcuschi é de 2016, mas o texto foi produzido em 2000. 
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recepção de Benveniste no Brasil, que trata da tardia disciplinarização do campo enunciativo 

e do movimento de publicização do campo enunciativo benvenistiano no Brasil nos últimos 

anos. Na segunda parte do livro Saussure e Benveniste no Brasil: quatro aulas na École 

Normale Supérieure, o autor apresenta um diagnóstico que dialoga com o que apresentamos 

no capítulo 3.  

Inicialmente, Flores (2017) apresenta uma linha do tempo comparando as publicações 

da obra benvenistiana na França e no Brasil. O autor chama a atenção para o grande período 

de tempo entre a publicação dos dois volumes dos Problemas de Lingüística Geral, 

primeiramente na França, e depois no Brasil. Além disso, evidencia a quase sincronicidade 

entre a publicação francesa e a brasileira das Últimas aulas no Collège de France. Isso pode 

indicar, segundo Flores (2017, p. 55), uma questão importante: Benveniste não teve 

inicialmente grande repercussão na linguística brasileira. “Sua recepção foi parcial e 

fragmentada. Somente nos últimos anos o Brasil começa a se interessar, com maior 

profundidade, pela obra do autor”. A explicação para esse fato pode estar na recepção do 

pensamento de Benveniste no Brasil.    

Olhando para o passado, observamos que as primeiras referências ao campo 

enunciativo datam da década de 1980. Para Flores (2017), Benveniste apareceu no campo 

epistemológico da linguística brasileira em função de uma temática específica, a enunciação, 

e as poucas referências à teorização da enunciação benvenistiana sempre apareciam ligadas a 

outros campos de estudos da linguagem, como a análise do discurso (AD), a linguística 

textual (LT) e a pragmática.  

Especificamente em relação à AD, o reconhecimento conferido à contribuição de 

Benveniste se limitou à inclusão do sujeito nos estudos da linguagem. Porém, segundo Flores 

(2017), havia um desconforto dos analistas do discurso com o campo da enunciação, devido 

ao entendimento de que Benveviste apresentava uma concepção egocêntrica da subjetividade. 

O autor afirma que tal concepção era totalmente incompatível com a perspectiva discursiva a 

qual critica de maneira veemente a noção de sujeito centrado e homogêneo da tradição 

filosófica, e acrescenta que “a teoria de Benveniste é avaliada em um quadro epistemológico 

estranho a sua própria configuração epistemológica, o que conduz a uma interpretação, no 

mínimo, inadequada”. (FLORES, 2017, p. 61).  

No fim dos anos 1970 e início da década de 1980, surge a linguística textual e a 

valorização da língua em contextos de uso naturais e reais, privilegiando a atividade 

linguística com textos produzidos em situações cotidianas. Flores (2017) lembra que 

Benveniste também é lido pelos estudiosos da área do texto ao se referirem aos estudos dos 
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pronomes e verbos, porém estes, novamente, fazem uma leitura restrita do campo da 

enunciação, com a apresentação de apenas alguns termos e noções fragmentadas. 

Outra linha teórica que abordou Benveniste em seus estudos foi a pragmática. Flores 

(2017) cita Marcelo Dascal, que, em 1978, ao incluir um texto de Benveniste em um de seus 

livros, enfatiza ser uma preocupação explícita de Benveniste a definição dos limites entre a 

semântica e a pragmática. Para Flores (2017), há um exagero em apresentar o texto 

benvenistiano “A natureza dos pronomes” como exemplar dessa discussão. 

Isso posto, Flores (2017) conclui que, até meados da década de 1990, a recepção da 

linguística de Benveniste foi parcial e fragmentada. Além disso, a Teoria da Enunciação foi 

mal compreendida, sendo mediada por outras disciplinas dos estudos da linguagem, nas quais 

foi objeto de críticas. 

Porém, especialmente após os anos 2000, esse cenário se modifica. Hoje em dia, 

Benveniste é abordado em um contexto teórico completamente diferente, e a pesquisa 

bibliográfica nos livros e artigos apresentada no capítulo 4 desta tese confirma a redescoberta 

de Benveniste no Brasil. “Essa redescoberta culmina com uma série de publicações, traduções 

e eventos em que Benveniste está no centro” (FLORES, 2017, p. 69). Como a publicação de 

Marcuschi é de 2016, mas produzida em 2000, torna-se compreensível a ausência de 

pontuação sobre a enunciação benvenistiana em seu texto, visto Benveniste comparecer e 

influenciar distintas teorias de texto, de discurso e relacionadas à língua em uso mesmo sem o 

campo enunciativo estar constituído no país. Isso mostra a importância da pesquisa e da 

publicização do conhecimento científico como modo de chegar ao professor de Escola Básica 

e aos elaboradores de provas de ingresso no Ensino Superior.  

As análises das provas dos vestibulares de língua portuguesa da UFGRS e do Enem, 

realizadas no capítulo 6, confirmaram esse movimento de redescoberta dos estudos 

benvenistianos no Brasil. Percebemos que a reflexão sobre os aspectos enunciativos iniciou de 

modo discreto nos anos 1980, muito ligada à linguística textual; aumentou a partir da década 

de 1990, juntamente com a abordagem de diversas correntes linguísticas (principalmente no 

Enem de 1998); e, de um modo geral, foi se avolumando gradativamente nas provas de 2008 e 

2009, culminando no vestibular de 2018, no qual os indícios da transposição das noções de 

intersubjetividade, referência e forma e sentido se tornam mais evidentes e imbricados.  

Como pode se dar o trânsito do conhecimento linguístico científico para uma possível 

transposição no ensino-aprendizagem de língua portuguesa? Se as provas de ingresso no 

Ensino Superior realizam essa transposição, por que, então, o professor da Escola Básica 

encontra dificuldades quanto a esse aspecto? Passemos a essa reflexão na seção seguinte.  
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7.2 AS LINGUÍSTICAS NO BRASIL E O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA: O 

TRÂNSITO DO CONHECIMENTO DO LINGUISTA AO PROFESSOR  

A obra Linguística e ensino de línguas, de Lucia Lobato (2015), encaminhou-nos a 

realizar importantes reflexões. Uma das grandes questões da autora é a seguinte: o que o 

professor da Educação Básica deve saber de linguística? Para a autora, há grande defasagem 

no conhecimento sobre estrutura linguística acumulado nas universidades. Segundo a 

linguista, ainda, o conhecimento gramatical veiculado nas gramáticas escolares e qualquer 

exigência sobre o conteúdo a ser introduzida na formação de professores deve ser bem 

pensada, para que não se queira transformar o professor em linguista. A reflexão da autora 

talvez se aplique também no campo do texto e, no nosso caso, texto e enunciação: há grande 

defasagem entre o que se produz na universidade sobre texto e enunciação e o que chega até o 

professor, e, da mesma forma, não se trata de transformar o professor em um linguista 

enunciativo.  

A autora (LOBATO, 2015) pontua que o ensino precisa contemplar três aspectos, que 

também consideramos fundamentais para a transposição de todo e qualquer conhecimento 

linguístico: 1) adoção do procedimento de descoberta, em que o aluno é convocado a 

redescobrir a sua língua, língua esta que usa cotidianamente; 2) adoção de uma metodologia 

que a autora chama de “eliciação”, que seria levar o aluno a tirar conclusões a partir da 

observação da língua para desenvolver análises e promover, nele, o desenvolvimento de seus 

conhecimentos sobre a língua; 3) adoção de técnicas que levem o aluno a perceber que 

diferentes organizações sintáticas implicam diferentes resultados semânticos.  

Parece-nos que esses movimentos apontados pela autora estão nas provas de ingresso 

no Ensino Superior, no entanto, essas provas apresentam “perdas” por serem situações de 

enunciações vinculadas à escolha de alternativas e ao contexto “pesado” de avaliação e 

competitividade. No entanto, acreditamos que os três aspectos apontados por Lobato se 

presentificam nessas provas. O papel do professor da Escola Básica seria o de instigar uma 

abertura de tais questões em sala de aula para promover o debate e a reflexão sobre o 

funcionamento interlocutivo, referencial e integrador de formas e sentidos em atividades de 

observação e análise sobre o funcionamento da língua em texto.  

Dar a conhecer o conhecimento produzido na universidade sobre a língua em 

funcionamento a partir da abordagem benvenistiana pode ser um grande desafio, mas 

possível, se professores e pesquisadores universitários também se preocuparem em 

produzirem textos que transponham noções teóricas e mostrem que tais noções podem 



188 

encaminhar a pensar que a língua significa, e que significa de diferentes modos, a depender de 

para quem se diz (intersubjetividade), o que se diz (referência) e como se diz (forma-sentido). 

Quem está em banca de provas avaliativas de ingresso no Ensino Superior, com certeza, são 

os professores pesquisadores das universidades. Isso mostra ser possível transpor saber 

científico linguístico para o campo do ensino, mas, para essa transposição ocorrer, noções e 

concepções precisam ser compartilhadas. Nisso reside um dos compromissos da educação no 

país: intensificar o diálogo entre universidade e escola.  

No texto “Linguística e ensino da língua portuguesa como língua materna”, presente 

no site oficial do Museu da Língua Portuguesa, o professor e pesquisador Rodolfo Ilari, da 

UNICAMP, apresenta interessantes reflexões sobre o diálogo entre a universidade e a 

Educação Básica e sobre o papel dos professores pesquisadores das universidades nas provas 

de ingresso no Ensino Superior e nas diretrizes educacionais, conforme acompanhamos no 

relato:  

[...] não só foi constante a participação de lingüistas em cursos de 

treinamento e estágios de educadores em serviço, mas, a partir dos anos '80, 

alguns grandes lingüistas estiveram à frente de importantes projetos 

pedagógicos (por exemplo, João Wanderley Geraldi respondeu em vários 

estados do Brasil, por projetos que levaram um ensino diferenciado a alguns 

milhões de crianças e adolescentes); outros escreveram livros didáticos 

diferenciados (Mary Kato e Flávio di Giorgi, Milton do Nascimento, José 

Luiz Fiorin e Francisco (Platão) Savioli, Ana Luíza Marcondes Garcia e 

Maria Betânia Amoroso); outros ainda (caso particularmente de Maria 

Bernadete Abaurre e Sírio Possenti) participaram da criação de novos 

formatos para os vestibulares de algumas grandes escolas e para a formação 

de seus corretores, e assim contribuíram para criar referências e mão de obra 

qualificada para alguns processos de avaliação de alcance nacional e de 

grande visibilidade, como o Exame Nacional de Cursos (o “Provão”) e o 

Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM). Tudo isso criou condições para 

que a Lingüística tivesse direito a voz, no processo de elaboração dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, um documento que tem hoje a função de 

orientar o ensino de língua materna em nível nacional, e que, por seus 

próprios méritos, constituirá por muito tempo uma referência importante. 

(ILARI, [2019?])94.  

Marcuschi (2016), no percurso que faz pelo desenvolvimento da linguística no país no 

século XX, enfatiza a sua relevância no ensino de língua, traduzido em cinco noções de língua 

(língua como fator de identidade nacional, língua como sistema de regras, língua como 

fenômeno social, língua como forma de ação e língua como atividade sócio-interativa). O 

desenvolvimento e a partilha dessas noções afigura o papel da linguística quase 

                                                
94 Disponível em: http://museudalinguaportuguesa.org.br/wp-content/uploads/2017/09/ENSINO-COMO-

LINGUA-MATERNA.pdf. Acesso em: 05/ago/2019. 
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“incontornável”, pois a tese central, no deslocamento da linguística para o ensino, é a de que 

“a depender da noção de língua se dá uma diferente influência no ensino de língua” 

(MARCUSCHI, 2016, p. 29). Nos últimos 50 anos, com a consideração da data de produção 

do texto (2000), o linguista pontua os princípios mais importantes da linguística 

contemporânea, sem se ater a uma ou outra corrente, mas indicando sua relevância para o 

ensino de língua. Resumidamente, apresenta os seguintes princípios: 

a) A língua apresenta uma organização interna sistemática que pode ser 

estudada cientificamente, mas ela não se reduz a um conjunto de regras de 

boa-formação que podem ser determinadas de uma vez por todas como se 

fosse possível fazer cálculos de previsão infalível. As línguas naturais são 

dificilmente formalizáveis. 

b) A língua tem aspectos estáveis e instáveis, ou seja, ela é um sistema 

variável, indeterminado e não fixo. Portanto, a língua apresenta 

sistematicidade e variação a um só tempo. 

c) A língua se determina por valores imanentes e transcendentes de modo 

que não pode ser estudada de forma autônoma, mas deve-se recorrer ao 

entorno e à situação nos mais variados contextos de uso. A língua é, pois, 

situada. 

d) A língua constrói-se com símbolos convencionais, parcialmente 

motivados, não aleatórios, mas arbitrários. A Língua não é um fenômeno 

natural nem pode ser reduzida à realidade neurofisiológica. 

e) A língua não pode ser tida como um simples instrumento de representação 

do mundo como se dele fosse um espelho, pois ela é constitutiva da 

realidade. É muito mais um guia do que um espelho da realidade. 

f) A língua é uma atividade de natureza sócio-cognitiva, histórica e 

situacionalmente desenvolvida para promover a interação humana. 

g) A língua se dá e se manifesta em textos orais e escritos ordenados e 

estabilizados em gêneros textuais para uso em situações concretas. 

h) A língua não é transparente, mas opaca, o que permite a variabilidade de 

interpretação nos textos e faz da compreensão um fenômeno especial na 

relação entre os seres humanos. 

i) Linguagem, cultura, sociedade e experiência interagem de maneira intensa 

e variada não se podendo postular uma visão universal para as línguas 

particulares. (MARCUSCHI, 2016, p. 29-30). 

Ora, não é difícil perceber, nesses princípios, a presença de linguísticas do uso e, como 

tal, a presença da reflexão benvenistiana. São os efeitos de muitos desses princípios que 

percebemos nas provas de ingresso no Ensino Superior, tanto da UFRGS quanto do Enem. 

Para o autor, no geral, “houve e continua havendo uma certa defasagem na aplicação dos 

princípios linguísticos ao ensino. Mas tudo leva a crer que nunca o papel da Linguística no 

ensino de línguas se fez notar tanto como hoje em dia” (MARCUSCHI, 2016, p.30). Talvez 

as provas de ingresso no Ensino Superior sejam reveladoras desse papel da linguística nas 

bancas elaboradoras.  
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É claro que esse reflexo das teorias linguísticas no ensino de língua portuguesa se 

verifica, conforme o autor, na análise dos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua 

Portuguesa (PCNLP), pois o documento atual produzido por encomenda do Ministério da 

Educação (MEC), propõe um conjunto de orientações para o ensino de língua e oferece uma 

possibilidade de definir linhas gerais de ação. Os aspectos positivos ligados ao PCNLP, 

apontados pelo autor, são os que mais se apresentam nas provas de ingresso no Ensino 

Superior examinadas nesta tese, quais sejam: (a) adoção do texto como unidade básica de 

ensino; (b) produção linguística tomada como produção de discursos contextualizados; (c) 

noção de que os textos se distribuem num continuo de gêneros estáveis, com características 

próprias e são socialmente organizados tanto na fala como na escrita; (d) atenção para a língua 

em uso, sem se fixar no estudo da gramática como um conjunto de regras, mas frisando a 

relevância da reflexão sobre a língua; (e) atenção especial para a produção e compreensão do 

texto escrito e oral; (f) explicitação da noção de linguagem adotada, com ênfase no aspecto 

social e histórico, (g) clareza quanto à variedade de usos da língua e à variação linguística. 

Marcuschi (2016, p. 22) destaca que esses pontos se dedicam “mais à exploração do 

uso que ao estudo formal da língua. Esta perspectiva resulta numa orientação do ensino de 

língua voltado essencialmente para a produção e a compreensão de textos em seus mais 

variados aspectos”.  

Com efeito, talvez as provas de ingresso, ao ficarem em consonância com a linguística 

de uso, como a perspectiva benvenistiana, ainda que apresentem reflexões sobre as formas, 

talvez estejam dando algum recado para a Escola Básica: realizar um ensino de produção e 

compreensão de textos que leve em conta a articulação entre forma e sentido para constituir a 

interlocução e a referência, questões sem as quais não seriam possíveis as trocas humanas via 

linguagem.  

Com essas questões e reflexões, é chegada a hora de concluir este estudo.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O paradoxo se instaura exatamente porque as conclusões, enquanto pontos 

de finitude, nada mais são do que momentos de espera para que outros 

trajetos possam ser percorridos.  

Valdir do Nascimento Flores 

Encerramos aqui esta etapa esperando abrir possibilidades de novas trajetórias pela 

docência e pela pesquisa, pois acreditamos que professor e pesquisador são inseparáveis. 

Desejamos que nossos interlocutores, sejam eles estudiosos da teoria de Émile Benveniste, 

professores de língua materna, professores universitários, estudantes de Letras, entre outros, 

sintam-se convidados a darem continuidade discursiva, por meio da leitura, aos sentidos 

inscritos neste trabalho.  

O ensino de língua materna, seja na Educação Básica, seja no Ensino Superior, é um 

grande desafio, e é preciso que o professor reinvente sua prática diariamente. A docência 

sempre está em busca de novas perspectivas no que diz respeito ao ensino, e acreditamos que 

este estudo possa abrir caminhos para que o professor consiga construir juntamente com seus 

alunos um lugar para uma língua dentro de seu mundo, vinculando a linguagem a seus 

universos culturais e ampliando sua capacidade de interação por meio do uso da língua.  

Ainda há muito a se pensar sobre como levar os alunos a estabelecerem uma relação 

natural com a língua, e o aporte enunciativo benvenistiano certamente contribui nessa direção. 

Há muitos professores pesquisadores produzindo conhecimento nas universidades no campo 

enunciativo benvenistiano, e é preciso transpor esse saber científico linguístico para o campo 

do ensino no sentido de impulsionar mudanças no tratamento da língua.  

Sabemos que o objetivo do ensino da língua materna deve passar pela formação de 

indivíduos no que diz respeito ao uso da língua nas distintas situações de interlocução, 

possibilitando que o aluno passe de um saber intuitivo para um saber reflexivo sobre a sua 

língua. A proposta dos PCNs (apresentadas no capítulo 2 desta tese), inclusive, vai ao 

encontro dessa ideia, ao sugerir práticas de linguagem que se definem por privilegiar o uso 

concreto da língua. 

O ensino de língua portuguesa centrado em situações enunciativas reais permite ao 

aluno apropriar-se da língua a fim de usá-la de maneira eficaz. Nessa medida, esse olhar 

ganha uma amplitude enunciativa e dialoga com a Teoria da Enunciação de Émile Benveniste.  

Segundo Della Méa e Gründling (2011), no Brasil, a cada ano, pesquisas e avaliações 

revelam que a escola brasileira não tem dado conta de formar leitores e escritores proficientes. 
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Por outro lado, as autoras afirmam que estudos científicos têm apontado, como um dos 

responsáveis por resultados tão insatisfatórios, “[...] o ensino da língua fora de situações reais 

de uso, apenas com a função metalinguística, privilegiando as regras gramaticais fixadas e 

previstas, o que contraria a própria natureza dinâmica das línguas, meio de interação entre 

interlocutores”. (DELLA MÉA; GRÜNDLING, 2011, p. 138).  

As estudiosas lembram que, a respeito dessa problemática, surgem os PCNs (2000), 

sugerindo que as ações linguísticas devem se centrar na reflexão sobre a língua em situação de 

produção e interpretação como caminho para aprimorar a própria produção linguística. Nesse 

sentido, entendem que “reflexão” seja a palavra de ordem que deve nortear as ações do 

professor sobre as operações e processos para buscar a compreensão do aluno sobre as 

ocorrências dos fenômenos linguísticos e a possibilidade de sistematizá-los e categorizá-los 

contextualmente. Isso posto, as autoras concluem que se alia a essa visão o ensino enunciativo 

de língua portuguesa, fundamentado na Teoria da Enunciação benvenistiana.  

A abordagem enunciativa da língua materna pode ser uma entre outras perspectivas 

que se centram na língua em uso a impulsionar o processo de transformação no ensino de 

língua no Brasil e, segundo nosso entendimento, já começa a frutificar, haja vista a presença 

de indícios da transposição de aspectos da teoria enunciativa benvenistiana para as provas 

analisadas, dos vestibulares e do Enem, no capítulo 6 desta tese.  

Acreditamos que ter o conhecimento de que a abordagem benvenistiana está sendo 

contemplada, mesmo que de forma subjacente, nos itens das provas de língua portuguesa do 

vestibular e do Enem pode sinalizar mudanças no tipo de formação tanto na Educação Básica 

quanto no Ensino Superior, porque estão direcionadas à solução de problemas, em detrimento 

do modo exclusivamente conteudista tradicional. 

Com relação à Educação Básica, isso pode impulsionar modificações importantes no 

que diz respeito ao trabalho com a linguagem em sala de aula, desencorajando aulas de língua 

materna mecanizadas, em que são estudadas regras descontextualizadas das relações de 

sentido. A reflexão da língua em uso com base em teorias de texto e discurso centradas na 

interlocução pode proporcionar aulas de português afastadas da visão estritamente gramatical, 

que pauta o ensino da língua apenas normatizado e fora de contextos enunciativos, para dar 

assentimento a uma abordagem do uso e do funcionamento da língua. 

Na perspectiva do Ensino Superior, acreditamos que o conhecimento, por parte dos 

professores universitários, do que é efetivamente requisitado do candidato nas provas de 

ingresso pode servir como ponto de partida no tratamento de questões linguísticas nas 

disciplinas de língua portuguesa dos diferentes cursos universitários, por permitir o 
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estabelecimento de diálogo com as pesquisas desenvolvidas no país no campo da linguagem, 

língua e texto, mas em forma de transposição de conhecimento.  

Dentro do arcabouço teórico benvenistiano, tentamos mostrar a relevância do papel da 

abordagem enunciativa no ensino de língua portuguesa no trabalho com a produção de 

sentidos, com a consideração do quadro enunciativo (eu-tu-ele-aqui-agora), que envolve a 

interlocução eu-tu, a referência (ele) e a situação criadora dessa referência (aqui-agora), que 

envolve, por sua vez, a organização de formas para a constituição de sentido.  

Segundo Flores et al. (2008, p. 180), qualquer fenômeno linguístico poderá ter a 

“mirada benvenistina”, desde que analisado segundo a “referência às representações do 

sujeito que enuncia, à língua e a uma dada situação”. Esta tese foi produzida a partir da 

mirada benvenistiana, tendo em vista a análise de vestígios de transposição de conhecimento 

enunciativo para o universo de provas de ingresso no Ensino Superior.  

Esse percurso chega ao final para possibilitar novos trajetos...  
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APÊNDICE A – VESTIBULAR UFRGS 1988 – PROVA DE LÍNGUA 

PORTUGUESA/1ª FASE 

Legenda: 

Itens vinculados à significação e/ou sentido na abordagem textual 

Itens desvinculados de relações de sentido na abordagem textual  

Itens vinculados a vertentes linguísticas diversas  

 

Item Conhecimento solicitado 

Contexto 

linguístico 

de 

exploração  

Metalinguagem empregada
95

 

41 Leitura e exploração do 

significado do texto 

Texto Não há 

42 Substituição de frases com 

ênfase em advérbios de 

exclusão e exploração da 

relação forma/significado 

Frase Não há 

43 Mecanismos de coesão 

textual por processo 

referencial 

Segmento Um bom texto utiliza recursos de coesão interna, 

isto é, processos linguísticos que mostram a 

ligação dos períodos entre si. 

(UFRGS CV/88 – 1ª fase) 

44 Alteração da regência 

verbal ou nominal sem 

alteração no significado da 

frase 

Frase Em alguns casos, é possível mudar a regência de 

verbo ou nome sem que haja alteração básica do 

significado da construção.  

(UFRGS CV/88 – 1ª fase) 

45 Expressões que indicam 

tempo na relação 

interlocutiva 

Texto Não há 

46 Flexão de número e as 

consequentes alterações na 

frase (concordância) 

Frase Não há 

47 Expressão da ideia de uma 

frase do texto 

Frase Não há 

48 Ortografia: grafia de 

palavras com “G” e “J” 

Palavra Não há 

49 Relações sintático-

semânticas em frases com a 

preposição “DE” 

Segmento Embora as sequências abaixo pareçam ter todas a 

mesma estrutura – que inclui a preposição DE – 

uma delas é diferente, isto é, o segmento que vem 

após o DE não tem o mesmo valor sintático-

semântico dos demais.  

(UFRGS CV/88 – 1ª fase) 

50 Ortografia Palavra Não há 

51 Ortografia Palavra Não há 

52 Estratégias para elucidar o 

significado de uma palavra 

do texto 

Segmento Alternativas: 

(B) observar o contexto sintático em que aparece 

o vocábulo, atentando para o fato de ele vir numa 

oração subordinada. 

(C) reler o aposto das linhas 12 a 15, que indica 

                                                
95 A metalinguagem empregada em todas as provas é evidenciada principalmente pelas expressões por nós 

sublinhadas. 
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claramente a faixa etária em que tal palavra 

costuma ser usada. 

(E) detectar as palavras que estejam ligadas 

sintática e semanticamente ao termo 

desconhecido e que indiquem a ideia de projeção 

do futuro.  

(UFRGS CV/88 – 1ª fase) 

53 Mecanismos de coesão por 

processo referencial 

Segmento Encontramos no texto vários pronomes que 

substituem nomes anteriormente referidos. 

Assinale a alternativa em que a associação nome 

substituído/pronome está correta.  

(UFRGS CV/88 – 1ª fase) 

54 Pontuação: colocação da 

vírgula e do travessão com 

relação à compreensão e/ou 

função 

Segmento Nas frases abaixo, há três afirmações a respeito 

da pontuação do texto: 

I – As duas vírgulas das linhas 1 e 2 marcam a 

interposição de uma informação colocada entre 

dois termos da oração que, regra geral, não devem 

ser separados por vírgula. 

II – Os travessões das linhas 12 e 15 poderiam ser 

substituídos, sem acarretar problemas de 

compreensão ou de correção, por parênteses. 

III – O travessão da linha 20 tem por função 

destacar a afirmativa que lhe segue.  

(UFRGS CV/88 – 1ª fase)  

55 Pronomes demonstrativos 

em relação aos tempos 

passados e presente 

Segmento Suponha uma nova frase, no final do texto, que 

apresentasse novas observações sobre o tempo de 

outrora e o de hoje. Se ela fizesse referência a tais 

tempos na mesma ordem em que eles estão 

apresentados, os demonstrativos corretos seriam.  

(UFRGS CV/88 – 1ª fase) 

56 Alterações de forma 

provocadas na frase pela 

inclusão da palavra “se” 

Frase Alternativas: 

(B) A pontuação deverá permanecer a mesma. 

(C) O ponto-e-vírgula deverá ser trocado por 

vírgula. 

(D) O tempo do verbo da primeira oração deverá 

mudar.  

(UFRGS CV/88 – 1ª fase) 

57 Palavras do texto de mesmo 

campo semântico 

Palavra Do ponto de vista dos significados, as palavras 

podem ser agrupadas em determinados conjuntos, 

que podemos chamar de campos semânticos, que 

agrupam tais palavras segundo sua referência a 

uma mesma área de conhecimentos ou de 

experiências humanas: por exemplo, as palavras 

filho, mãe, nora, irmãos, neto e pai podem ser 

reunidas sob o campo ‘família’. A partir de tal 

conceito, assinale a alternativa que contém 

palavras de um mesmo campo semântico no 

texto.  

(UFRGS CV/88 – 1ª fase) 

58 Leitura com ênfase na 

identificação da ideia 

central e das ideias 

secundárias. 

Texto Não há 

59 Identificação dos termos Texto Alternativas: 
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que expressam a relação 

entre a ideia principal do 

texto e as ideias 

secundárias. (organização 

textual)  

(A) tese e exemplos 

(B) exemplo e hipóteses 

(C) argumento e refutações 

(D) seleção e deduções 

(E) indução e contra-argumentos  

(UFRGS CV/88 – 1ª fase) 

60 Ambiguidade  Palavra/ 

expressão 

Assinale aquela que, fora do contexto, é ambígua. 

(UFRGS CV/88 – 1ª fase) 
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APÊNDICE B – VESTIBULAR UFRGS 1988 – PROVA DE LÍNGUA 

PORTUGUESA/2ª FASE 

Legenda: 

Itens vinculados à significação e/ou sentido na abordagem textual 

Itens desvinculados de sentido na abordagem textual  

Itens vinculados a vertentes linguísticas diversas  

 

Item Conhecimento solicitado 

Contexto 

linguístico 

de 

exploração 

Metalinguagem empregada 

01 Leitura e exploração do 

texto em termos de 

comparação 

Texto Não há 

02 Leitura da organização do 

texto a partir do período 

final 

Segmento O último período do texto encerra 

(A) uma conclusão óbvia, que prescinde de 

argumentação anterior. 

(B) uma indagação que remete a questionamentos 

posteriores. 

(C) uma afirmação aparentemente contraditória. 

(D) uma dedução que utiliza linguagem figurada 

e poética. 

(E) uma constatação em que são trazidos novos 

argumentos à tese apresentada.  

(UFRGS CV/88 – 2ª fase) 

03 Substituição lexical/ 

concordância nominal e 

verbal 

Frase Se substituíssemos no texto uma auto-avaliação 

(l. 11) por análises precisas, essa substituição 

implicaria um ajuste de concordância em todas as 

palavras abaixo, à exceção de...  

(UFRGS CV/88 – 2ª fase) 

04 Palavras homógrafas com 

ênfase na relação forma e 

som 

Palavra O substantivo controle (l. 13) possui um 

homógrafo que poderia preencher a lacuna de 

uma frase como: “É preciso que ele.......a 

situação!” Há entre as duas palavras, porém, uma 

diferença de pronúncia mascarada pela grafia 

igual. Considerando a pronúncia culta, 

encontramos casos semelhantes nos pares de 

palavras sublinhadas nas alternativas abaixo, com 

exceção de... 

(UFRGS CV/88 – 2ª fase) 

05 Uso dos porquês e do 

pronome relativo 

“pelo(a)(s) qual(is)” como 

relações de sentido em 

sinonímia 

Frase Alternativas: 

(A) É indiferente do ponto de vista semântico, 

escrever “por que” ou “porque” na lacuna. 

(C) Nesse contexto, a forma “pelos quais” é 

sinônima de “porque”.  

(UFRGS CV/88 – 2ª fase) 

06 Letra maiúscula nas iniciais 

de palavras, nos nomes 

próprios e o uso das aspas 

com relação à significação 

Segmento Considere as afirmações abaixo: 

I - O uso de maiúsculas na expressão 

“Inconfidência Mineira” (l. 2) deve-se à intenção 

de salientar ironicamente o significado do termo 

“inconfidência”. 
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I - A maiúscula de “Coimbra” (l. 12) está correta 

por tratar-se de um nome próprio. 

III - As aspas da linha 17 devem-se ao fato de o 

autor do texto estar citando uma expressão que, 

além de equivocada, foi criada por outrem. 

(UFRGS CV/88 – 2ª fase) 

07 Derivação de palavras 

ênfase na relação fonética e 

morfológica 

Palavra  A palavra ‘organizacional’ (l. 13) deriva de 

‘organização’, obedecendo a certos padrões 

fonéticos e morfológicos. Dentre as muitas outras 

palavras que observam semelhante organização, 

há casos em que aparecem, na forma derivada, 

resultado um pouco diferente.  

(UFRGS CV/88 – 2ª fase)  

08 Pontuação: colocação da 

vírgula 

Segmento As cinco expressões listadas abaixo aparecem 

entre vírgulas no texto. Assinale aquela cuja 

colocação entre vírgulas não obedece aos 

mesmos motivos observados pelas outras.  

(UFRGS CV/88 – 2ª fase) 

09 Frases com construção 

clivada (é...que) 

relacionada ao fator 

intencionalidade 

Frase Não há 

10 Ideia de comparação entre 

expressões de diferentes 

épocas apresentadas no 

texto 

Segmento Não há 

11 Informações pressupostas 

em um título de uma 

reportagem  

Segmento Não há 

12 Preenchimento de lacunas 

com formas de acordo com 

a compreensão de um 

segmento do texto  

Segmento Não há 

13 Expressões que indicam de 

tempo 

Segmento Não há 

14 Flexão de número/ 

concordância verbal e 

nominal 

Frase Se flexionarmos em número (do singular para o 

plural ou vice-versa) algumas palavras do texto, 

outras também deverão ser modificadas, 

conforme os mecanismos de concordância de 

nossa língua.  

(UFRGS CV/88 – 2ª fase) 

15 Uso dos artigos definidos e 

indefinidos em relação a 

processos referenciais 

Frase Quanto ao uso de artigo no período do texto 

iniciado por “Dirigentes da federação...” (l. 12-

13), são feitas as seguintes afirmações. 

I- A ausência de artigo antes de “Dirigentes...” (l. 

12-13) indica que se faz referência a todos os 

dirigentes da federação. 

II- O uso de artigo definido antes de “motorista” 

(l. 13) indica que se trata de um motorista 

conhecido pelo autor do texto. 

III- O uso de artigo indefinido antes de 

“passageiro” (l. 16) indica que pode se tratar de 

qualquer passageiro. 

(UFRGS CV/88 – 2ª fase) 
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16 Leitura e exploração de 

formas do texto em relação 

à significação 

Texto Afirmações: 

I- Há uma ambiguidade indesejável no final do 

texto. 

III- As flexões verbais de duas das frases são 

incompatíveis entre si.  

(UFRGS CV/88 – 2ª fase) 

17 Alteração de segmentos 

textuais com a exploração 

de mudanças de sentido 

 

Segmento Não há 

18 Perda do sentido original 

por substituição de frases 

Frase Não há 

19 Pontuação com a 

exploração de relações de 

significado e inferenciais 

Texto As afirmações abaixo referem-se à pontuação do 

texto: 

I- Se houvesse uma vírgula antes do nome 

Srinivasa Ramanujan (l. 2), poderíamos deduzir 

que a Índia havia dado ao mundo apenas um 

matemático, o próprio Ramanujan. 

II- Se fosse suprimida a vírgula antes de 

“professores universitários” (l. 5), o texto 

permitiria inferir que Ramanujan tinha outro(s) 

tipo(s) de colegas. 

III- Se a palavra “aparentemente” (l. 9) viesse 

entre vírgulas, não haveria qualquer alteração no 

significado da afirmação em que o termo se 

encontra.  

(UFRGS CV/88 – 2ª fase) 

20 Implicações de forma na 

alteração do discurso direto 

para o indireto 

Frase Se transformarmos o último período do texto de 

discurso direto em indireto, deverão ocorrer 

algumas mudanças. Abaixo, são indicadas três 

possibilidades: 

I- Suprimir a interjeição “oh”. 

II- Mudar o tempo verbal de “replicou”. 

III- Introduzir o nexo “se” antes da afirmação 

“é um número cheio de interesse”. 

(UFRGS CV/88 – 2ª fase) 

21 Radicais gregos e latinos Palavra O conhecimento de radicais gregos e latinos pode 

nos auxiliar em várias atividades da vida diária 

como, por exemplo, na identificação dos órgãos a 

cujas doenças alguns remédios se destinam.  

(UFRGS CV/88 – 2ª fase) 

22 Radicais gregos e latinos Palavra Não há 

23 Estratégias para elucidar o 

significado de uma palavra 

do texto na relação 

interlocutiva 

Segmento Alternativas: 

(D) detectar as relações sintáticas entre o termo 

desconhecido e a expressão “vida social” (l. 3). 

(E) identificar o sufixo “-mente” presente na 

palavra, o que demonstra seu caráter adverbial.  

(UFRGS CV/88 – 2ª fase) 

24 Uso dos tempos verbais 

relacionados ao 

funcionamento textual e 

referencial 

Texto As afirmações abaixo referem-se ao uso dos 

tempos verbais no texto. 

I- O tempo presente é usado nas afirmações de 

Thomas Edwards. 

II- O tempo futuro é usado nas previsões de 

Thomas Edwards. 
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III- O tempo pretérito imperfeito é usado 

narrativamente nas referências ao próprio Thomas 

Edwards.  

(UFRGS CV/88 – 2ª fase) 

25 Uso de pronomes relativos 

na linguagem padrão 

Frase A lacuna da frase acima poderia ser preenchida de 

diferentes maneiras, conforme o tipo de 

linguagem utilizado. Na linguagem padrão, 

entretanto, apenas uma das formas abaixo seria 

aceitável.  

(UFRGS CV/88 – 2ª fase) 
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APÊNDICE C – VESTIBULAR UFRGS 1998 – PROVA DE LÍNGUA PORTUGUESA 

Legenda: 

Itens vinculados à significação e/ou sentido na abordagem textual 

Itens desvinculados de sentido na abordagem textual  

Itens vinculados a vertentes linguísticas diversas  

 

Item 
Conhecimento 

solicitado 

Contexto 

linguístico de 

exploração 

Metalinguagem empregada 

01 Leitura e exploração do 

texto 

Texto Não há 

02 Leitura e exploração de 

expressões do texto 

Texto Afirmação: 

I- Do uso do advérbio especialmente (l. 26), 

pode-se depreender que Che Guevara não é 

exclusivamente admirado por jovens de classe 

média.  

(CV UFGRS/98, p. 250) 

03 Acentuação gráfica Palavra Considere as seguintes afirmações sobre 

acentuação gráfica no texto. 

I- A palavra teórica (l. 18) recebe acento 

gráfico pela mesma regra que preceitua o uso 

do acento em lúgubre (l. 3). 

II- Se fosse retirado o acento das palavras só (l. 

15), é (l. 26) e média (l. 27), esta alteração 

provocaria o aparecimento de outras palavras 

da Língua Portuguesa. 

III- A palavra herói (l. 5) é acentuada pela 

mesma regra de autoritários (l. 18).  

(CV UFGRS/98, p. 250) 

04 Ideia presente em um 

segmento do texto 

Segmento Não há 

05 Sinonímia entre 

palavras do texto em 

relação com outras 

palavras 

Segmento Assinale a alternativa que apresenta sinônimos 

convenientes para as palavras romântica (l. 8), 

indômita (l. 22) e venerado (l. 27).  

(CV UFGRS/98, p. 250) 

06 Relação semântica 

entre segmentos com 

ênfase em nexos 

oracionais 

Segmento A relação semântica que existe entre eles 

poderia ser explicitada se colocássemos, no 

começo do segundo trecho, a palavra ou 

expressão.  

(CV UFGRS/98, p. 251) 

07 Sujeito elíptico ou 

expresso em formas 

verbais 

Frase Quais dentre elas têm como sujeito – expresso 

ou subentendido – “Che Guevara”?  

(CV UFGRS/98, p. 251) 

08 Leitura e exploração do 

texto 

 

Texto Não há 

09 Linguagem figurada e 

exploração de sentido 

Frase De acordo com o sentido que as expressões têm 

no texto, não ocorre uso de linguagem figurada 

em...  

(CV UFGRS/98, p. 252) 

10 Substituições lexicais 

entre parágrafos – 

Segmento Não há 



209 

coesão por processo 

referencial 

11 Pronome relativo “que” Segmento Não há 

12 Derivação de palavras: 

construção de 

substantivos a partir de 

verbos 

Palavra Relacionam-se, pela origem, a verbos 

existentes na Língua Portuguesa, todos os 

substantivos abaixo, à exceção de...  

(CV UFGRS/98, p. 252) 

13 Concordância verbal e 

nominal 

Segmento Não há 

14 Relação sintática entre 

expressões  

Segmento Não há 

15 Leitura e exploração 

dos significados do 

texto em termos de 

interlocução e assunto. 

Texto Não há 

16 Leitura e exploração do 

sentido do texto 

Texto Não há 

17 Significado de uma 

palavra do texto  

Frase Não há 

18 Pontuação Segmento Assinale a alternativa na qual se faz uma 

afirmativa incorreta sobre possíveis alterações 

na pontuação do texto. 

(A) Os dois-pontos na l. 6 poderiam ser 

substituídos por ponto-e-vírgula, sem acarretar 

erro. 

(B) A vírgula na l. 12 poderia ser substituída 

por dois-pontos, sem acarretar erro. 

C) Os dois-pontos da l. 17 poderiam ser 

substituídos por travessão, sem acarretar erro. 

(D) O travessão na l. 22 poderia ser substituído 

por vírgula, sem acarretar erro. 

(E) As vírgulas da l. 35 poderiam ser 

substituídas por travessão, sem acarretar erro.  

(CV UFGRS/98, p. 254) 

19 Derivação de palavras 

com ênfase em prefixos 

e sufixos com 

exploração de 

significado em uma das 

alternativas 

Palavra Considere as seguintes afirmações sobre a 

derivação de algumas palavras do texto...  

(CV UFGRS/98, p. 254) 

20 Ortografia, emprego do 

“a” e verbo haver/crase 

Frase Não há 

21 Leitura e compreensão 

do sentido do texto  

Texto Afirmação: 

(A) As aspas são usadas no texto para 

introduzir trechos citados de outro autor. 

(CV UFGRS/98, p. 255) 

22 Significado global de 

uma expressão do 

texto/uso do apóstrofo 

(relação grafia e 

pronúncia)/nível de 

registro do texto 

(formal/informal) 

Palavra/Expressão  Afirmações: 

I- O significado global da pergunta em que 

aparece seria mantido, caso a expressão fosse 

substituída por afinal de contas, que apareceria 

entre vírgulas. 

II- O apóstrofo que aparece depois da letra d 

indica que há uma diferença entre o número de 

sílabas da forma escrita dessa expressão e sua 
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pronúncia.  

(CV UFGRS/98, p. 255) 

23 Palavras com 

significado abstrato e 

concreto 

Palavra Um exemplo disso é a utilização do verbo 

esmagar para dizer que um time esmagou 

outro, significando que venceu o outro com 

larga vantagem; nesse caso, o verbo não tem o 

significado concreto de destruição ou pressão 

física sobre um objeto.  

(UFRGS CV/98, p. 255)  

24 Leitura e significado de 

um segmento textual 

Segmento  Não há 

25 Crase Palavra Afirmações: 

I- Caso substituíssemos a expressão faz parte 

(l. 11) pelo verbo compõe, seriam criadas, no 

contexto da oração, as condições para o uso de 

crase. 

II- Caso substituíssemos a forma verbal 

incorpora (l. 24) por remete, seriam criadas, no 

contexto da oração, as condições para uso de 

crase. 

III- Caso substituíssemos a forma verbal criou 

(l. 30) por fixou, seriam criadas, no contexto da 

oração, as condições para o uso de crase.  

(CV UFGRS/98, p. 255) 

26 Possibilidades de 

substituição de 

preposições do texto 

com manutenção do 

significado original 

Segmento Considere as seguintes possibilidades de 

substituição de preposições do texto. 

I- A preposição para poderia ser substituída por 

a na linha 4. 

II- A preposição a poderia ser substituída por 

de na linha 20. 

III- A preposição a, na combinação ao (l. 29), 

poderia ser substituída por por, gerando-se 

assim, uma nova combinação.  

(CV UFGRS/98, p. 256) 

27 A exploração da relação 

forma e significado na 

substituição de 

expressões e pontuação 

no texto.  

Segmento Alternativas: 

(A) A expressão Na verdade (l. 3-4) poderia 

aparecer entre vírgulas depois de pode-se (l. 4), 

sem acarretar alteração de significado.  

(D) A conjunção Assim (l. 30) poderia ser 

substituída por Em virtude disso, sem acarretar 

alteração no significado da frase. 

(E) A expressão ao menos poderia aparecer 

entre a conjunção e e nos derrama (l. 28-29), 

sem acarretar alteração de significado.  

(CV UFGRS/98, p. 256) 

28 Supressões de fonemas 

na linguagem coloquial  

Palavra  Na fala, frequentemente fazemos acréscimos ou 

supressões de fonemas nas palavras. Tais fatos 

de pronúncia, contudo, não são registrados na 

escrita. Todas as palavras abaixo, considerando 

sua pronúncia na linguagem coloquial, se 

encaixam nesse caso, à exceção de...  

(CV UFGRS/98, p. 256) 

29 Diferentes níveis de 

registro da língua 

Palavra/ 

expressão 

Dentre os itens abaixo, o único que NÃO é 

exclusivo do discurso informal, típico da fala 
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portuguesa: formal e 

informal 

em algumas variedades do Brasil, é...  

(CV UFGRS/98, p. 256) 

30 Leitura do significado 

de frases a partir da 

transformação do 

discurso direto para o 

indireto 

Texto Não há 
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APÊNDICE D – VESTIBULAR UFRGS 2008 – PROVA DE LÍNGUA PORTUGUESA 

Legenda: 

Itens vinculados à significação e/ou sentido na abordagem textual 

Itens desvinculados de sentido na abordagem textual  

Itens vinculados a vertentes linguísticas diversas  

 

Item Conhecimento solicitado 

Contexto 

linguístico 

de 

exploração 

Metalinguagem empregada 

01 Regência verbal e nominal Segmento  Não há 

02 Organização textual com 

relação à divisão em partes 

Texto Não há 

03 Leitura e interpretação do 

texto 

Texto Não há 

04 Organização sintática das 

orações e as relações de 

sentido 

Frase Considere as seguintes afirmações acerca de 

aspectos estruturais de frases do texto. 

I- Os dois-pontos na linha 03 introduzem uma 

enumeração que exemplifica o que é entendido 

pela expressão grandes afinidades (l. 01-02) 

II- No segmento a um saber necessariamente 

imperfeito e a uma razão necessariamente 

heterônoma (l. 23-25), a segunda ocorrência da 

preposição a pode ser omitida sem prejuízo do 

sentido e da correção da frase. 

III- A ocorrência da preposição por 

imediatamente após tanto (l. 27) torna opcional 

sua repetição no segmento quanto por razões 

humanas (l. 30-31)  

(CV UFGRS/2008, p. 43) 

05 Relações de referência 

entre pronomes e 

segmentos (coesão por 

processo referencial) 

Segmento  Assinale a alternativa que estabelece uma relação 

de referência correta entre o primeiro e o segundo 

segmentos extraídos do texto.  

(CV UFGRS/2008, p. 43) 

06 Inferência do 

significado/sentido de 

expressões latinas a partir 

de outras palavras 

Palavra Não há 

07 Sentido dos nexos 

oracionais em segmentos 

do texto 

Segmento  No contexto em que se encontra, o nexo pelo 

menos (l. 15) poderia ser corretamente 

substituído por...  

(CV UFGRS/2008, p. 44) 

08 Reconhecimento de 

correspondências entre 

adjetivos e locuções 

adjetivas 

Palavra Não há 

09 Relações sintáticas e 

semânticas na reescrita com 

ênfase em nexos 

pronominais 

Segmento  Não há 

10 Discurso direto e indireto 

por meio da reescrita de 

Segmento  Pode-se reportar um diálogo por meio do discurso 

direto ou do indireto. Graciliano utiliza elementos 
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segmentos de ambos os tipos de discurso ao mesmo tempo, 

especialmente no terceiro parágrafo do texto.  

(CV UFGRS/2008, p. 45) 

11 Voz passiva e voz ativa Segmento  Assinale a alternativa que apresenta uma 

transposição gramaticalmente correta da voz 

passiva para a voz ativa da frase Eles tinham sido 

pegados com a boca na botija (l. 07-08)  

(CV UFGRS/2008, p. 45) 

12 Aspectos argumentativos de 

frases interrogativas e 

relação com aspectos de 

interlocução 

Segmento Considere as seguintes afirmações sobre frases 

interrogativas do texto. 

(CV UFGRS/2008, p. 46) 

13 Leitura e interpretação de 

trechos do texto 

Segmento  Não há 

14 Utilização de tempos 

verbais de modo coerente – 

forma e significado 

Segmento  Não há 

15 Reconhecimento de 

diferentes níveis de registro 

da língua portuguesa 

Palavra/ 

Expressão 

Assinale a alternativa em que as três palavras ou 

expressões usadas por Rouanet pertencem ao 

registro formal e as três usadas por Graciliano 

pertencem ao registro coloquial.  

(CV UFGRS/2008, p. 47) 

16 Concordância verbal  Segmento  Não há 

17 Leitura e interpretação do 

texto 

Texto Afirmações: 

I- Ao escolher a forma ortográfica que mais lhe 

convém, o escritor provoca mudanças nas 

convenções ortográficas do idioma. 

II- O Estado deve evitar a multiplicidade de 

formas ortográficas para uma mesma palavra em 

textos que o representem. 

III- A variedade de ortografias é prejudicial à 

cultura, pois dificulta a difusão de ideias.  

(CV UFGRS/2008, p. 48) 

18 Leitura e compreensão 

textual em relação aos 

contextos social e cultural 

mencionados no texto  

Texto Não há 

19 Diferenças entre as 

ortografias vigentes no 

Brasil e em Portugal 

Palavra Considerando que na edição brasileira do texto de 

Fernando Pessoa foi mantida a ortografia vigente 

em Portugal, assinale a alternativa em que as três 

palavras apresentadas evidenciam diferenças 

entre a ortografia portuguesa e a brasileira.  

(CV UFGRS/2008, p. 48) 

20 Alteração de formas 

pronominais com a 

exploração da manutenção 

do sentido  

Segmento Considere as seguintes afirmações sobre o uso da 

forma pronominal lhe no texto. 

I- O pronome lhe (l. 03) poderia ser substituído 

pelo segmento a ele, sem prejuízo da correção da 

frase. 

II- O pronome lhe (l. 10) poderia ser substituído 

pelo possessivo suas, a ser inserido antes da 

palavra consequências (l. 10), sem prejuízo de 

sentido e da correção da frase. 

III- A forma pronominal lhe (l. 10) seria 

substituída pela forma direta o, se a forma verbal 
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sofreu (l. 10) fosse substituída por suportou.  

(CV UFGRS/2008, p. 49) 

21 Sinonímia entre palavras do 

texto e outras palavras 

Palavra no 

segmento 

Assinale a alternativa que apresenta os sinônimos 

mais adequados para as palavras conveniente (l. 

04), distintos (l. 28) e consiste (l. 37), 

respectivamente.  

(CV UFGRS/2008, p. 49) 

22 Pontuação Segmento Leia, abaixo, propostas de alteração no emprego 

de sinais de pontuação no texto. 

1- Substituir os dois-pontos na linha 09 por 

ponto-e-vírgula. 

2- Suprimir as vírgulas que isolam o segmento só 

ele na linha 10. 

3- Inserir uma vírgula antes e outra depois da 

conjunção portanto (l. 17). 

4- Inserir uma vírgula antes do o que na linha 33.  

(CV UFGRS/2008, p. 49) 

23 Emprego das preposições 

no plano das relações de 

regência e significado 

Segmento Considere as seguintes afirmações acerca da 

exigência do emprego de preposições no texto. 

II- Caso se substituísse a forma verbal estou (l. 

19) por defronto-me, seria mantido o emprego da 

preposição em neste período. 

III- Se o adjetivo prejudiciais (l. 24) fosse 

substituído por estranhos, o emprego da crase 

seria desnecessário nesta oração.  

(CV UFGRS/2008, p. 50) 

24 Mecanismos de coesão 

textual por processos 

referenciais e sequenciais 

Segmento Assinale a alternativa que apresenta uma 

afirmação correta acerca de elementos de coesão 

no texto. 

(A) O nexo porém (l. 18) poderia ser substituído 

por pois, sem prejuízo da relação que se 

estabelece entre a oração em que se encontra e o 

trecho que a antecede. 

(B) O pronome o (l. 25) remete ao segmento meu 

dever cultural (l. 25-26) 

(C) A expressão em virtude disso, seguida de 

vírgula, poderia ser inserida imediatamente antes 

de meu dever social (l. 26), a fim de explicar a 

relação de sentido ali existente. 

(D) O pronome a (l. 30) retoma o segmento 

consciência moral (l. 29). 

(E) O nexo Ora (l. 31) poderia ser substituído por 

Além do mais, sem causar alteração do sentido 

do período.  

(CV UFGRS/2008, p. 50) 

25 Advérbios formados pelo 

sufixo -mente 

Segmento Assinale a alternativa que apresenta uma 

afirmação correta acerca do emprego, no texto, de 

advérbios formados pelo sufixo –mente. 

(B) O advérbio legitimamente (l 24) poderia ser 

substituído por realmente, mantidos o sentido e a 

correção da frase. 

(C) Embora o sufixo –mente apareça apenas na 

palavra inconscientemente (l. 27), ele poderia 

também ser acrescentado à palavra consciente (l. 

26) , sem alteração do sentido contextual. 
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(D) O advérbio presumidamente (l. 34) poderia 

ser substituído pelo segmento que presumo ser, 

mantida a correção e o sentido da frase. 

(E) O advérbio precisamente (l. 38) poderia ser 

deslocado para o início do período, sem alteração 

do sentido contextual.  

(CV UFGRS/2008, p. 50) 
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APÊNDICE E – VESTIBULAR UFRGS 2018 – PROVA DE LÍNGUA PORTUGUESA 

Legenda: 

Itens vinculados à significação e/ou sentido na abordagem textual 

Itens desvinculados de sentido na abordagem textual  

Itens vinculados a vertentes linguísticas diversas  

 

Item Conhecimento solicitado 

Contexto 

linguístico 

de 

exploração 

Metalinguagem empregada 

01 Uso dos porquês e 

ortografia de “s” e “ç” 

Palavra Não há 

02 Leitura e compreensão da 

argumentação defendida 

pelo autor do texto 

Texto Não há 

03 Leitura e compreensão do 

sentido dos parágrafos  

Segmento Não há 

04 Nexos oracionais/relações 

textuais (coesão por 

processos sequenciais)  

Texto Considere as seguintes propostas de substituição 

de nexos do texto e assinale com 1 aquelas que 

mantêm o sentido do texto e com 2 aquelas que 

alteram.  

(CV UFGRS/2018, p. 3) 

05 Mecanismos de coesão por 

processos referenciais 

Segmento  Considere as seguintes afirmações sobre o uso de 

pronomes no texto. 

I- O pronome a (l. 04) faz referência à expressão 

a reação indispensável (l. 04).  

II- A forma pronominal la (l. 07) faz referência à 

expressão uma verdade (l. 02). 

III- O pronome se (l. 42) faz referência à 

expressão o externo (l. 39).  

(CV UFGRS/2018, p. 4) 

06 Fonética: dígrafos 

consonantais 

Palavra  Assinale a alternativa que apresenta apenas 

palavras que contêm dígrafos consonantais.  

(CV UFGRS/2018, p. 4)  

07 Concordância verbal e 

nominal 

Segmento  Não há 

08 Semântica e léxico no 

contexto textual 

Palavra Não há 

09 Crase  Palavra Não há 

10 Leitura e compreensão do 

texto relacionada aos 

aspectos de interlocução 

Texto Não há 

11 Discurso direto e indireto Segmento  Assinale a alternativa que apresenta a 

transposição correta para o discurso direto do 

trecho abaixo.  

(CV UFGRS/2018, p. 5) 

12 Relações sintáticas e 

semânticas na reescrita 

textual 

Segmento  Não há 

13 Análise sintática interna no 

contexto textual 

Segmento Assinale V (verdadeiro) ou F (falso) as 

afirmações a seguir, sobre os sujeitos de algumas 

formas verbais do texto. 
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( ) O sujeito da forma verbal mataram (l. 02) é 

milhões de judeus (l. 03) 

( ) O sujeito da forma verbal Amputavam (l. 08) é 

os médicos nazistas (l. 04-05) 

( ) O sujeito da forma verbal morriam (l. 12) é 

essas atrozes quimeras (l. 13) 

( ) O sujeito da locução verbal foi proclamado (l . 

19) é o estado de Israel (l. 19).  

(CV UFGRS/2018, p. 6) 

14 Pontuação com a 

exploração da relação 

forma e sentido 

Texto  Assinale a proposta de mudança no emprego de 

vírgula que mantém a correção e o sentido do 

enunciado original. 

(A) Colocação de vírgula imediatamente após 

experiências (l. 04). 

(B) Colocação de vírgula imediatamente após 

Felizmente (l. 12). 

(C) Colocação de vírgula imediatamente após que 

(l. 17). 

(D) Colocação de vírgula imediatamente após 

país (l. 32). 

(E) Colocação de vírgula imediatamente após 

morte (l. 40). 

(CV UFGRS/2018, p. 6) 

15 Substituição de expressões 

com manutenção do sentido 

original 

 

Segmento  Não há 

16 Regência verbal Frase Se a forma verbal almejava fosse substituída por 

aspirava em Aquela, sim, era a morte que eu 

almejava (l. 40-41), qual das alternativas abaixo 

estaria gramaticalmente correta? 

(CV UFGRS/2018, p. 6) 

17 Crase, concordância, 

regência, ortografia 

Segmento  Não há 

18 Leitura e compreensão do 

sentido global do texto 

Texto Alternativa: 

(D) O autor argumenta que considerar a distinção 

entre singular e plural das palavras pode levar à 

criação de um método eficaz de aprendizado de 

língua estrangeiras. 

(CV UFGRS/2018, p. 7) 

19 Relações de sentido no 

deslocamento de formas do 

texto 

Segmento Assinale a alternativa em que o deslocamento de 

segmentos – considerando os ajustes com 

maiúscula, minúscula e pontuação – mantém as 

relações de sentido do parágrafo do texto. 

(CV UFGRS/2018, p. 8) 

20 Sinonímia no contexto 

textual 

Segmento  Quais propostas indicam que a segunda palavra 

constitui sinônimo adequado da primeira, 

considerando o contexto em que ocorre?  

(CV UFGRS/2018, p. 8) 

21 Uso da pessoa gramatical 

relacionado a aspectos de 

interlocução, variação 

linguística, gêneros e 

tipologia textual 

Texto Afirmações: 

I- Os usos pronominais e verbais ora na primeira 

pessoa do singular, ora na primeira pessoa do 

plural, ora na terceira pessoa devem-se ao caráter 

científico do texto. 
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II- Expressões como Bom (l. 33) e daí (l. 48) 

revelam um uso coloquial da língua relacionado 

ao fato de o texto ter sido publicado em revista, e 

não em livro. 

III- A predominância de verbos no presente do 

indicativo, no texto, é reveladora de seu caráter 

expositivo-argumentativo. 

(CV UFGRS/2018, p. 8) 

22 Flexão nominal: plurais 

metafônicos  

Palavra O autor fala da diferença de timbre das vogais 

tônicas (l. 38) entre olho (em sua forma singular) 

e olhos (em sua forma plural). Assinale a 

alternativa que apresenta uma palavra cuja flexão 

de número acarrete essa mesma diferença de 

timbre vocálico mencionado pelo autor.  

(CV UFGRS/2018, p. 8) 

23 Frases interrogativas, 

marcas tipográficas de 

escrita e uso de formas 

verbais relacionadas aos 

sentidos do texto e aos 

aspectos de interlocução 

Texto Afirmações: 

( ) As interrogações servem para o autor 

problematizar o tema do texto e exigir uma 

resposta do leitor. 

( ) Os usos de futuro do pretérito, no primeiro 

parágrafo, funcionam como um recurso para o 

autor sugerir possibilidades ao leitor. 

( ) O uso da forma verbal julgamos (l. 39), no 

plural, refere-se ao autor e aos demais falantes da 

língua portuguesa, incluindo os leitores. 

( ) As aspas (l. 27-28) referem o dizer de uma 

pessoa indeterminada, que o autor traz para se 

contrapor por meio de um contra-argumento.  

(CV UFGRS/2018, p. 9) 

24 Relações sintáticas e 

semânticas na reescrita  

Segmento  Não há 

25 Flexão nominal relacionada 

ao aspecto fonético-

fonológico 

Palavra A regra gramatical de flexão nominal, expressa 

pelo autor nas linhas 52 e 53 (“faz-se o plural 

acrescentando um ‘s’ ao singular”), não se 

aplica a todas as palavras da língua portuguesa.  

(CV UFGRS/2018, p. 9) 

 

 

 

 



219 

APÊNDICE F – ENEM 1998 – ITENS DE LÍNGUA PORTUGUESA 

Legenda: 

Itens vinculados à significação e/ou sentido na abordagem textual 

Itens vinculados a vertentes linguísticas diversas  

 

Item Conhecimento solicitado 

Contexto 

linguístico 

de 

exploração 

Metalinguagem empregada 

03 Diferentes níveis de 

registro da língua 

portuguesa (formal e 

informal), considerando 

interlocução e contextos de 

uso. 

Texto Não há 

04 Diferentes níveis de 

registro da língua 

portuguesa (oralidade e 

escrita) com relação ao 

contexto. 

Segmento Não há 

05 Mudança níveis de registro 

da língua portuguesa (culta 

e coloquial) com 

manutenção do sentido. 

Expressão A expressão “pegá eles sem calça” poderia ser 

substituída, sem comprometimento de sentido, em 

língua culta, formal, por:  

(Enem 1998/amarela, p. 4) 

08 Leitura e compreensão do 

texto. 

Texto Não há 

33 Figura de linguagem, com 

exploração da relação de 

oposição de palavras ou 

ideia. 

 

Texto 

O poema tem, como característica, a figura de 

linguagem denominada antítese, relação de 

oposição de palavras ou ideias.  

(Enem 1998/amarela, p. 13) 

34 Gêneros e tipologia textual Texto O poema pode ser considerado como um texto: 

(A) argumentativo 

(B) narrativo 

(C) épico 

(D) de propaganda 

(E) teatral  

(Enem 1998/amarela, p. 13) 
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APÊNDICE G – ENEM 2009 – ITENS DE LÍNGUA PORTUGUESA DA PROVA DE 

LINGUAGENS, CÓDIGOS E SUAS TECNOLOGIAS 

Legenda: 

Itens vinculados à significação e/ou sentido na abordagem textual 

Itens vinculados a vertentes linguísticas diversas  

 

Item Conhecimento solicitado 

Contexto 

linguístico 

de 

exploração 

Metalinguagem empregada 

92 Diferentes níveis de 

registro da língua 

portuguesa (culta e 

coloquial) em relação à 

interlocução 

Texto Não há 

96 Interlocução, centrada no 

leitor 

Texto Alternativas: 

(B) o uso de orações subordinadas condicionais. 

(C) o emprego de pronomes como “você” e “sua” 

e o uso do imperativo. 

(D) a construção de figuras metafóricas e o uso 

de repetição. 

(Enem 2009/azul, p. 4) 

97 Leitura e compreensão do 

texto 

Texto Não há 

98 Recursos para criação de 

efeitos estéticos e de 

sentido da língua 

portuguesa: sonoridade e 

coloquialidade 

Segmento Não há 

100 Leitura e compreensão do 

texto 

Texto Alternativa: 

(C) são utilizados diversos recursos da linguagem 

literária, tais como a metáfora e a metonímia.  

(Enem 2009/azul, p. 5) 

105 Gêneros Textuais Texto Os quadrinhos exemplificam que as Histórias em 

Quadrinhos constituem um gênero textual.  

(Enem 2009/azul, p. 7) 

107 Leitura e compreensão de 

estratégias argumentativas 

na relação interlocutiva  

Texto Não há 

108 Leitura e compreensão dos 

textos  

Texto  Não há 

109 Registro coloquial da 

língua portuguesa em 

relações de interlocução 

Texto Alternativa: 

(C) o caráter coloquial expresso pelo uso do 

tempo verbal no segundo quadrinho.  

(Enem 2009/azul, p. 8) 

114 Leitura e compreensão do 

texto (verbal e não-verbal) 

na relação interlocutiva 

Texto Não há 

116 Funções da linguagem  Texto Predomina no texto a função da linguagem 

(A) fática, porque o autor procura testar o canal 

de comunicação. 
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(B) metalinguística, porque há explicação do 

significado das expressões. 

(C) conativa, uma vez que o leitor é provocado 

a participar de uma ação. 

(D) referencial, já que são apresentadas 

informações sobre acontecimentos e fatos reais. 

(E) poética, pois chama-se a atenção para a 

elaboração especial e artística da estrutura do 

texto.  

(Enem 2009/azul, p. 11) 

117 Sonoridade da língua 

portuguesa e construções 

sintáticas semelhantes/ 

exploração semântica como 

aspecto secundário 

Texto Na estruturação do texto, destaca-se 

(A) a construção de oposições semânticas. 

(C) o emprego recorrente de figuras de 

linguagem, como o eufemismo. 

(D) a repetição de sons e de construções 

sintáticas semelhantes. 

(E) a inversão da ordem sintática das palavras.  

(Enem 2009/azul, p. 11) 

119 Leitura e compreensão dos 

textos por comparação 

Texto Não há 

121 Leitura e compreensão 

global do texto com ênfase 

na interlocução 

Texto Os procedimentos argumentativos utilizados no 

texto permitem inferir que o ouvinte/leitor, no 

qual o emissor foca o seu discurso, pertence.  

(Enem 2009/azul, p. 13) 

122 Emprego da norma padrão 

da língua portuguesa com 

consideração da situação de 

comunicação e interlocução 

Texto Na situação de comunicação da qual o texto foi 

retirado, a norma padrão da língua portuguesa é 

empregada com a finalidade de...  

(Enem 2009/azul, p. 13) 

125 Emprego da norma padrão 

da língua portuguesa nas 

modalidades oral e escrita 

Texto Alternativas: 

(B) conhecer gêneros mais formais da modalidade 

oral para a obtenção de clareza na comunicação 

oral e escrita. 

(C) dominar as diferentes variedades do registro 

oral da língua portuguesa para escrever com 

adequação, eficiência e correção. 

(D) empregar vocabulário adequado e usar regras 

da norma padrão da língua em se tratando da 

modalidade escrita. 

(E) utilizar recursos mais expressivos e menos 

desgastados da variedade padrão da língua para se 

expressar com alguma segurança e sucesso.  

(Enem 2009/azul, p. 14) 

127 Leitura e compreensão de 

recursos argumentativos do 

texto com ênfase na 

interlocução 

Texto Não há 

128 Leitura e compreensão das 

relações interlocutivas 

internas ao texto 

Segmento Não há 

129 Leitura e compreensão de 

pontos de vista de dois 

autores mencionados no 

texto 

Texto Não há 

131 Leitura e compreensão a Texto Os textos abordam o contato da língua portuguesa 
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partir da comparação entre 

textos 

com outras línguas e processos de variação e de 

mudança decorridos desse contato.  

(Enem 2009/azul, p. 17) 
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APÊNDICE H – ENEM 2018 – ITENS DE LÍNGUA PORTUGUESA DA PROVA DE 

LINGUAGENS, CÓDIGOS E SUAS TECNOLOGIAS 

Legenda: 

Itens vinculados à significação e/ou sentido na abordagem textual 

Itens vinculados a vertentes linguísticas diversas  

 

Item Conhecimento solicitado 

Contexto 

linguístico 

de 

exploração 

Metalinguagem empregada 

06 Leitura e compreensão do 

texto 

Texto Não há 

07 Variação linguística com 

relação à situação 

interlocutiva 

Texto A utilização de determinadas variedades 

linguísticas em campanhas educativas tem a 

função de atingir o público-alvo de forma mais 

direta e eficaz. No caso desse texto, identifica-se 

essa estratégia pelo(a) 

(A) discurso formal da língua portuguesa. 

(B) registro padrão próprio da língua escrita. 

(C) seleção lexical restrita à esfera da medicina.  

(D) fidelidade ao jargão da linguagem 

publicitária. 

(E) uso de marcas linguísticas típicas da 

oralidade. 

(Enem/2018, azul, p. 5) 

08 Marcas linguísticas do 

registro coloquial da língua 

portuguesa com 

consideração da 

interlocução nas 

alternativas 

Texto Não há 

09 Leitura e compreensão do 

texto 

Texto Não há 

12 Funções da linguagem Segmento Nesse fragmento, predomina a função referencial 

da linguagem, porque há a presença de elementos 

que 

(D) expõem dados sobre o aplicativo, usando 

linguagem denotativa.  

(Enem/2018, azul, p. 6) 

13 Leitura e compreensão dos 

textos 

Texto Não há 

14 Leitura e compreensão do 

texto 

Texto Não há 

15 Leitura e compreensão do 

texto 

Texto Alternativa: 

(A) configura o estreitamento da linguagem 

poética.  

(Enem/2018, azul, p. 7) 

16 Leitura e compreensão do 

texto 

Texto Não há 

17 Leitura e compreensão do 

texto, com a consideração 

Texto Alternativas: 

(A) primeira pessoa do singular para imprimir 
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do fio condutor de sentido e 

interlocução 

subjetividade ao relato de mais uma desilusão 

amorosa. 

(B) ironia para tratar da relação com os celulares 

na era de produtos altamente descartáveis. 

(E) verbos no tempo pretérito para enfatizar uma 

aproximação com os fatos abordados ao longo do 

texto.  

(Enem/2018, azul, p. 8) 

18 Estratégias argumentativas 

para sustentar a tese do 

texto 

Texto Alternativas: 

(A) estruturas sintáticas semelhantes, para 

reforçar a velocidade das mudanças da vida. 

(B) marcas da interlocução, para aproximar o 

leitor das experiências vividas pela autora. 

(C) formas verbais no presente, para exprimir 

reais possibilidades de concretizações das ações. 

(D) construções de oposição, para enfatizar que as 

expectativas são afetadas pelo inesperado. 

(E) sequências descritivas, para promover a 

identificação do leitor com as situações 

apresentadas. 

(Enem/2018, azul, p. 8) 

20 Leitura e compreensão do 

texto 

Texto Não há 

21 Emprego da norma padrão 

da língua associado ao 

gênero textual 

Texto O uso da norma-padrão na letra do Hino Nacional 

do Brasil è justificado por tratar-se de um(a) 

(B) gênero solene de característica protocolar.  

(Enem/2018, azul, p. 10) 

24 Gênero textual em relação 

com a função referencial 

Texto O cumprimento da função referencial da 

linguagem é uma marca característica do 

gênero resumo de artigo acadêmico. Na 

estrutura desse texto, essa função é estabelecida 

pela 

(A) impessoalidade, na organização da 

objetividade das informações, como em “Este 

artigo tem por finalidade” e “Evidencia-se”. 

(B) seleção lexical, no desenvolvimento 

sequencial do texto, como em “imaginário 

racista” e “estética do negro”. 

(C) metaforização, relativa à construção dos 

sentidos figurados, como nas expressões 

“descolonização estética” e “discurso 

midiático-publicitário”. 

(D) nominalização, produzida por meio de 

processos derivacionais na formação de 

palavras, como “inferiorização” e 

“desvalorização”. 

(E) adjetivação, organizada para criar uma 

terminologia antirracista, como em “ética da 

diversidade” e “descolonização estética”.  

(Enem/2018, azul, p. 11) 

27 Leitura e compreensão do 

texto relacionado ao título e 

à intenção da autora 

Texto Não há 

28 Leitura e compreensão Texto Não há 
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texto com a exploração da 

linguagem não verbal na 

interlocução 

31 Leitura e compreensão 

global do texto 

Texto Não há 

33 Gêneros textuais com 

consideração da 

interlocução 

Texto Os gêneros textuais podem ser caracterizados, 

dentre outros fatores, por seus objetivos. Esse 

fragmento é um(a) 

(A) reportagem, pois busca convencer o 

interlocutor da tese defendida ao longo do 

texto. 

(B) resumo, pois promove o contato rápido do 

leitor com uma informação desconhecida. 

(C) sinopse, pois sintetiza as informações 

relevantes de uma obra de modo impessoal. 

(D) instrução, pois ensina algo por meio de 

explicações sobre uma obra específica. 

(E) resenha, pois apresenta uma produção 

intelectual de forma crítica.  

(Enem/2018, azul, p. 14) 

37 Marcas linguísticas 

características de dialetos  

Texto Da perspectiva do usuário, o pajubá ganha status 

de dialeto, caracterizando-se como elemento de 

patrimônio linguístico, especialmente por  

(C) ser consolidado por objetos formais de 

registro. 

(Enem/2018, azul, p. 14) 

38 Elementos do texto 

narrativo em relação à 

progressão temática 

Texto Num texto narrativo, a sequência dos fatos 

contribui para a progressão temática. No 

fragmento, esse processo é indicado pela 

(A) alternância das pessoas do discurso que 

determinam o foco narrativo. 

(B) utilização de formas verbais que marcam 

tempos narrativos variados. 

(C) indeterminação dos sujeitos de ações que 

caracterizam os eventos narrados. 

(D) justaposição de frases que relacionam 

semanticamente os acontecimentos narrados. 

(E) recorrência de expressões adverbiais que 

organizam temporalmente a narrativa.  

(Enem/2018, azul, p. 16) 

39 Leitura e compreensão do 

texto, com exploração da 

linguagem verbal e não-

verbal 

Texto Não há 

41 Leitura e compreensão do 

texto com exploração de 

verbos no imperativo na 

interlocução 

 

Texto 

Nesse texto, busca-se convencer o leitor a mudar 

seu comportamento por meio da associação de 

verbos no modo imperativo à...  

(Enem/2018, azul, p. 17) 
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ANEXO A: VESTIBULAR 1988 – 1ª FASE 
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ANEXO B: VESTIBULAR 1988 – 2ª FASE 
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ANEXO C: VESTIBULAR 1998 
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ANEXO D: VESTIBULAR 2008 
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ANEXO E: VESTIBULAR 2018 
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ANEXO F: ENEM 1998 
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ANEXO G: ENEM 2009 
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ANEXO H: ENEM 2018 
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